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^Campo  Florido^^ 


Este  é um  dos  "campos  floridos"  deste  país. 

Suas  aves  e seus  animais  vivem  na  maior 
paz,  sem  ninguém  para  incomodá-los. 

Os  homens  respiram  o aroma  que  a natureza 
oferece  e desfrutam  da  possibilidade  de 
verem  os  animais  bem  mais  perto  e manterem 


contato  com  eles.  E se  contaminam.  E adoecem, 
E morrem. 

É contra  esse  lazer  que  montamos  uma  usi- 
na de  lixo  transformadora  de  "campos  flori- 
dos", em  adubos  orgânicos.  Nós  somos  contra 
essa  natureza.  Nós  devastamos  o prazer. 


^ zanini 

zanini  s^. equipamentos  pesados 

Rua  Boa  Vista  280/1.°,  01014  São  Paulo  SP. 


TRANSPORTE  DE  CANA 


INTEIRA  - Carregamento  Manual 

INTEIRA  - Carregamento  por  carregadeiras 

EM  PEDAÇOS  - Corte  e carregamento  por  colhedeiras 

PROCURE  A 

SIDEL 


FABRICAMOS  - carretas  de  7 tons.  e 10  tons. 

à prova  de  ignorância 


DISTÂNCIA  ENTRE  EIXOS:  3m  90cm 


SIDEL  Com.  e Ind.  S/A 
Av.  Franklin  Roosevelt,  39 
Rio  de  Janeiro  - GB 
Cx.  Postal  6006  - ZC  39 
End.  Telegráfico  "GAWISCH" 
Fones  232-8209  e 232-1261 


Modelo  brasileiro 
de  integração 
agro-industrial. 

Foi  trabalhando  muito  para  ajudar  o 
Brasil  a ser  o maior  produtor  e exportador 
de  açúcar  de  cana  do  mundo  que  a 
Copersucar  criou  o modelo  brasileiro  de 
integração  agro-industrial. 

Através  dele  a Copersucar  está 
conseguindo  integrar  a âgro-indústria 
açucareira,  em  todos  os  sentidos; 

No  horizontal,  comercializando  a 
produção  de  85  usinas,  responsáveis  pela  ^ 

metade  de  todo  o açúcar  produzido 
no  Brasil  e 85%  de  todo  o álcool  deste  país. 

E no  vertical,  atuaixio  em  todos  os 
campos  do  setor.  Desde  a prestação 
de  assistência  técnica  agrícola  e industriai 
até  a produção  e distribuição  final  de 
açúcar  de  tipos  superiores  e refinados. 

Um  dos  primeiros  resultados  que  o 
modelo  brasileiro  de  integração 
agro-industrial  deu  para  a Copersucar  foi  o 
primeiro  lugar  em  vendas  entre  todas  as 
empresas  privadas  da  América  Latina,  exceto 
as  multinacionais. 

Mas  muitos  outros  resultados  podem  ser 
obtidos  com  ele,  para  levar  ao  setor 
agrícola,  como  recomenda  o Presidente  Geisel,  ' 
"a  capacidade  empresarial  que  já  se 
mostrou  capaz  de  criar  a economia  industrial 
e urbana  que  o país  hoje  apresenta" 

QS?  copersucar 

Cooperativa  Central  dos  Produtores  de  Acucar  e Álcool  do  Estado  de  Sâo  Paulo 
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notas  e comentários 


DIA  DO  AGRÔNOMO 


Transcorreu  na  data^de  12  do  corrente,  a efeméride  do 
DIA  DO  AGRÔNOMO,  laboriosa  classe  de  técnicos  e profis- 
sionais integrados  no  nosso  vasto  panorama  agrícola,  aos 
' quais  o INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL,  anuàlmente, 
no  mês  de  outubro,  dedica’ a edição  de  sua  revista  oficial  — 

BRASIL  AÇUCAREIRO. 

- . ^ 

Congratulamo-nos,  p'ois,  com  todos  os  agrônomos  bra- 
sileiros à passagem  desta  data  tão  significativa,  desejando- 
-Ihes  ascendente  sucesso  lios  seus  empreendimentos,  na  ela- 
boração dos  programas  de  pesquisas,  como  na  concretização 
total  de  todas  as  suas  iniciativas  nesta  fase  alviçareira  do  de- 
senvolvimento nacional. i 

E neste  sentido,  orgulhamo-nos  todos  nós  do  I.A.A., 
peió  grande  incentivo  emprestado  ao  setOr  da  agroindús- 
tria da  cana-de-açúcár  nas  diferentes  regiões  do  País,  não 
só  através  da  ação  dinâmióa  e profícua  oriunda  do  PLANAL- 
SUCAR  (Programa  NacioAal  de  Melhoramento  da  Cana- 
-de-Açúcar),  como  mediante  os  atos  empreendidos  pela  pró- 
pria Administração  da  Autartiuia,  sob  a esclarecida  presidência 
do  General  Álvaro  Tavares  Ôarmo. 


A DIREÇÃO 


o ANÓNIMO 


O anonimato  em  seu  trabalho  é — poderíamos  afir- 
mar — quase  uma  condição  para  o bom  desempenho 
de  suas  tarefas  . De  suas  mãos,  de  seu  cérebro,  de  suas 
decisões,  de  seu  idealismo,  dependemos  todos  nós 
para  sobreviver.  Ele  é o cientista,  o pesquisador,  o tra- 
balhador que  mantém  a humanidade  naquilo  que  nin- 
guém pode  prescindir  — a alimentação.  É ele  que,  no 
campo,  constrói  as  cidades,  com  todas  as  suas  rique- 
zas. Lutando,  muitas  vezes  sem  condições,  com  o sol, 
a chuva,  o vento,  as  enchentes,  os  incêndios  — em 
certos  casos,  contra  a incompreensão  do  próprio  ho- 
mem, ele  preserva  aquilo  que  nos  é mais  caro:  a natu- 
reza. Seu  nome  (foto)  poderia  ser  José,  Antônio,  Luís, 
Francisco  — não  importa.  Simbolicamente,  ele  — para 
nós  — representa  o ENGENHEIRO  AGRÔNOMO,  a 
quem  prestamos  esta  homenagem  simples,  por  ocasião 
da  passagem  da  data  consagrada  à sua  respeitável  pro- 
fissão: DIA  12  DE  OUTUBRO. 


S.P.F. 


(foto  de  Artur  F.  Mendonça  Filho,  gentilmente  cedida  a B.A.) 


AGRÔNOMO 

Registramos  o recebimento  do  N9  10, 
em  circulação,  da  revista  especializada 
gaúcha,  ENGENHEIRO  AGRÔNOMO,  or- 
gâo  oficial  de  divulgação  da  Sociedade 
de  Agronomia  do  Rio  Grande  do  Sul 
(SARGS),  que  tem  como  seu  Presidente, 
o Eng?  Agro?  José  Lauro  de  Quadros.  No 
seu  EDITORIAL,  assinado  pelo  agrônomo 
Paulo  Valério  Borges,  destaca  este  que 
“a  Sociedade  de  Agronomia  do  Rio  Gran- 
de do  Sul  tem  procurado  desempenhar 
um  papel  cada  vez  mais  decisivo  na  Inte- 
gração e no  fortalecimento  do  Profissio- 
nal de  Agronomia  no  Estado  do  Rio  Gran- 
de do  Sul.” 

Aliás,  nessa  edição,  destacamos  igual- 
mente, á mensagem  escrita  pelo  Ministro 
da  Agricultura,  Alysson  Paulinelli,  que 
afirma:  “Acredito  que,  somente  através 
do  Incremento  de  produção  e da  produti- 
vidade, tão  necessárias  ao  País  e ao 
mundo  de  hoje,  a agropecuária  terá  reco- 
nhecida universalmente  toda  a sua  gran- 
deza. E é através  desse  reconhecimento 
que  haverá  a valorização,  no  mais  amplo 
sentido,  da  classa  agronômica.” 

V.'  • 

PAPEL  DÈ  CANA 

O Governo  peruano,  através  da  em- 
presa estatal  Induperu  contratou  os  servi- 
ços de  duas  companhias  mexicanas  e 
uma  norte-americana  para  fabricar  papei 
de  imprensa  com  bagaço  de  cana-de-açú- 
car. As  empresas  em  questão  são  a PRO- 
CESSOS Y TÉCNICAS  INDUSTRIALES,  a 
BUFETE  INDUSTRIAL  DISENOS  e a THE 
RUST  ENGINEERING,  americana. 

. A nova  usina,  resultante  do  contrato, 
começará  a produzir  papel  de  Imprensa 
utilizando  o bagaço  em  1977,  com  capa- 
cidade iniciai  de  30  mil  toneladas  por  ano. 
Em  1980,  estará  produzindo  112  mil  tone- 
ladas. 


CONSELHO  NACIONAL  / ABRP 

Honrou-nos  com  a sua  visita  às  depen- 
dências do  Serviço  de  Documentação  (Di- 
visão Administrativa)  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  dia  7 de  outubro  corrente, 
0 Dr.  Natalino  Pereira  de  Souza,  dinâmico 
Presidente  do  CONSELHO  NÁCIONAL 


DOS  PROFISSIONAIS  DE  RELAÇÕES 
PÚBLICAS. 

Na  oportunidade,  o visitante  declarou- 
se  um  entusiasta  do  trabalho  que  vem 
sendo  realizado  pela  equipe  de  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  elogiando  os  volumes  já 
editados  da  nossa  “Coleção  Canaviera”, 
numa  importante  contribuição  técnica  e 
cultural  da  Autarquia,  vinculada  ao  Minis- 
tério da  Indústria  e do  Comércio. 

INSTITUTO  DE  LETRAS 

Pesquisador,  Diretor  da  Divisão  de 
Comunicações  do  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA 
do  Estado  da  Guanabara,  além  de  Profes- 
sor no  INSTITUTO  DE  LETRAS,  da  Uni- 
versidade do  Estado  da  Guanabara,  dís- 
tinguiu-nos  com  a sua  honrosa  visita  à 
Redação  da  nossa  revista,  BRA3IL  AÇU- 
CAREIRO, dia  9 do  corrente,  o ilustre  inte- 
lectual, Júlio  Carvalho.  ^ 

Procurou-nos,  o Professor  Júlio  CaFr 
valho,  impelido  pelo  interesse  despertadb 
entre  os  seus  numerosos  alunos,  na  UEG, 
referente  à temática  folclórica  e cultural 
nordestina,  em  particular,  dà  literatura  dé 
cordel.  Entusiasmou-se  com  os  volumes 
editados  da  “Coleção  Canavieira”  e co- 
nosco trocou  demoradas  impressões  ern 
torno  das  iniciativas'  da  Administração 
atual  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool.' 

SUFRAMA 

Informações  procedentes  de  Manaus, 
no  Estado  do  Amazonas,  revelam  que, 
através  de  pesquisas  recentemente  realir 
zadas,  é exequível  o plantio  de  cana-de- 
açúcar  no  distrito  agropecuário  da  SU- 
FRAMA (Superintendência  da  Zona  Franca 
de  Manaus)  e que,  a curto  prazo,  o Ama- 
zonas deixará  de  importar  açúcar  de 
outros  centros  produtores. 

O distrito  industrial  da  SUFRAMA  pos- 
sui uma  área  de  560  mil  hectares,  dos 
quais  apenas  50  por  cento,  por  circuns- 
tâncias de  ordem  técnica,  serão  aprovei- 
tadas no  plano  piloto.  Considerando  a 
qualidade  ácida  da  terra,  a execução  de 
um  programa  técnico  apropriado  será 
necessário  à camplementação  do  men- 
cionado plano.  No  momento,  aliás,  esta 
é a maior  preocupação  do  Governo  Fe- 
deral, uma  vez  que  o Amazonas  está  im- 
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portando  85  por  cento  do  seu  atual  con- 
sumo de  açúcar. 

ECONOMIA  AGRÍCOLA 

Através  da  Secretaria  da  Agricultura, 
do  Governo  do  Estado  de  São  Paulo,  re- 
gistramos nesta  edição  de  BRASiL  AÇU- 
CAREiRO,  o recebimento  da  publicação 
oficial  — PROGNÓSTICO  74/75  — des- 
tacando-se no  seu  texto  os  temas;  Desem- 
penho da  Agricultura  Paulista,  Projeções 
de  Oferta  e Procura,  Resultado  Econômi- 
co e Custo  Operacional,  Política  Agrícola 
e Mercados  e Fatores. 

DIÁLOGO 

Registramos  o lançamento  de  mais 
uma  edição  de  DIÁLOGO,  publicação  tri- 
mestral, Volume  n?  VII,  n?  1,  de  1974,  re- 
vista de  opinião  e análise  sobre  temas  de 
interesse  científico,  econômico,  artístico, 
além  de  cultura  geral  da  atualidade  nos 
Estados  Unidos  da  América,  que  tem  co- 
mo seu  Editor  Nathan  Glick,  cuja  edição 
brasileira  é distribuída  pelo  Consulado- 
Geral  Americano. 

Destacamos  a Seção  Especial:  AS 
FRONTEIRAS  DA  CIÊNCIA,  assim  tam- 
bém, DESENVOLVIMENTO  ECONÓMICO 
e LIVROS  EM  REVISTA^  reunindo  traba- 
lhos expressivos  assinados  por  Jerome  B. 
Wiesner,  Edward  Edelson,  René  Dubos, 
Werner  Heisenberg,  Philip  Hand  er,  Lee 
Edson,  Kenneth  M.  Thompson,  Neil  H.  Ja- 
coby,  Henry  Pleasants,  Richard  N.  Gard- 
her,  Eligio  Garcia,  Ambrose  Gordon  Jr., 
Ana*ole  Broyard,  Aarom  Lathan  e David 
Parker. 

LIVROS 

Reunindo  dois  alentados  volumes,  vem 
de  ser  editado  pelo  Ministério  dos  Trans- 
portes — Serviço  de  Documentação,  o 
livro  do  ex-Mínistro  M.ário  Andreazza,  inti- 
tulado; PERSPECTIVAS  PARA  OS  TRANS- 
PORTES. 

Aborda  essa  obra  os  seguintes  temas: 
Rodovias,  Ferrovias,  Marinha  Mercante, 
Portos  e Vias  Navegáveis,  Construções 
Navais  e Programas  Especiais. 


Ainda  pelo  Serviço  de  Documentação, 
daquele  Ministério,  foram  editados:  “150 
ANOS  DE  TRANSPORTES  NO  BRASIL  — 
1822/1972”,  da  autoria  de  Francisco  Fer- 
reira Netto,  classificado  num  concurso 
sobre  monografias;  e,  “VISÃO  HISTÓRICA 
E ANÁLISE  CONCEITUAL  DOS  TRANS- 
PORTES NO  BRASIL”,  de  Créso  Coimbra. 

JUVENTUDE  RURAL 

Dentro  da  programação  da  CAMPA- 
NHA/74, do  Ministério  da  Agricultura, 
lançada  pelo  Ministro  Alysson  Paulinelli, 
movimento  em  favor  da  Juventude  Rural, 
cujo  Secretário-Executivo  é o Sr.  Arthur 
Mendes  de  Castro  Barbosa,  mereceu  a 
colaboração  positiva  da  Aqêncía  Brasilei- 
ra de  Comunicação,  do  MOBRAL. 

Registramos  a edição  de  um  folheto 
recente,  no  qual  foi  inserida  uma  “Carta 
Aberta  dos  Jovens  Rurais”,  além  de  ter 
sido  gravado  em  disco  “compacto”,  o 
HINO  DA  JUVENTUDE  RURAL,  em  promo- 
ção do  Comitê  Nacional  de  Clubes  4-S, 
e patrocínio  da  NESTLÉ  composição  mu- 
sical da  dupla  Luiz  Lacerda  — Concesse 
Lacerda;  numa  outra  face  do  mencionado 
disco,  aparece  o “HINO  DO  MOBRAL”, 
da  autoria  do  músico  e compositor  popu- 
lar, Altamíro  Carrilho 


“CANAVIEIRA” 

A Direção  de  BRASIL  AÇUCAREIRO 
recebeu  o Ofício  N9  2114/74-EXP.,  oriun- 
do da  ASSEMBLÉIA  LEGISLATIVA  DO 
ESTADO  DA  GUANABARA,  datado  de  12 
de  setembro  findo,  através  o qual  o 1? 
Secretário,  Deputado  Darcy  Rangel,  en- 
dereçou-nos cópia  também  assinada  pelo 
Presidente  daquela  Casa,  Deputado  Levy 
Neves,  referente  ao  texto  do  Requerimento 
N?  74,  da  autoria  do  Deputado  Jair  Costa, 
que  é o seguinte: 

— “Atendendo  o pedido  muito  justo, 
que  me  foi  feito  pelo  ilustre  Presidente 
desta  Casa,  Deputado  Levy  Neves,  impos- 
sibilitado pelo  Regimento  Interno  de 
apresentar  proposições  em  Plenário,  RE- 
QUEIRO à Mesa,  ouvido  o Plenário,  seja 
consignado  em  Ata  um  Voto  de  Congratu- 
lações com  o escritor  e jornalista  CLA- 
RIBALTE  PASSOS,  Chefe  do  Serviço  de 
Documentação  do  INSTITUTO  do  AÇÚ- 
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FAO 


CAR  E DO  ÁLCOOL,  pelo  reconhecimen- 
to dos  seus  méritos  literários  pela  ACA- 
DEMIA BRASILEIRA  DE  LETRAS  que, 
merecidamente,  acaba  de  distingüí-lo 
com  0 Prêmio  “JOÃO  RIBEIRO”,  reserva- 
do aos  autores  que  mais  se  destacaram 
em  obras  sobre  Filologia,  Etnografia  e 
Folclore. 


JUSTIFICATIVA: 

CLARIBALTE  PASSOS,  homem  de  Im- 
prensa e de  Letras,  cronista  e romancista 
merecidamente  consagrado  pelo  valor  dos 
seus  trabalhos,  pelo  estilo  e pela  sensibi- 
lidade da  sua  maneira  de  escrever  e de 
contar,  mereceu  a láurea  que  lhe  foi  con- 
ferida pela  ACADEMIA  BRASILEIRA  DE 
LETRAS  pelo  sucesso  do  seu  livro  ESTÓ- 
RIAS DE  ENGENHO,  que  constitui,  sem 
dúvida  um  dos  mais  preciosos  documen- 
tos do  nosso  patrimônio  literário  e folcló-' 
rico,  já  que,  em  termos  de  contos  espar- 
sos, retrata  com  admirável  fidelidade  o 
linguajar,  os  usos  e costumes  da  nossa 
gente  Interiorana,  principalmente  da  re- 
gião canavieira  do  Norte  brasileiro. 

Sala  das  Sessões,  agosto  de  1974 

a)  Deputado  Jair  Costa.” 


RELAÇÕES  PÚBLICAS 

Tendo  enviado  uma  coletânea  de 
publicações  do  I.A.A.,  editadas  pelo 
Serviço  de  Documentação  (Divisão  Admi- 
nistrativa), ao  Departamento  de  História, 
da  THE  UNIVERSITY  OF  ARIZONA,  nos 
Estados  Unidos  da  América,  consoante 
nosso  programa  normal  de  divulgação  e 
Relações  PúbJcas,  junto  às  Instituições 
Culturais  e Científicas,  no  Exterior  recebe- 
mos carta  datada  de  13  de  setembro,  de 
Tucson,  Estado  do  Arizona,  assinada  pela 
Professora-Assistente,  do  Departament  of 
History  daquela  Universidade,  DONA  J. 
GUY,  que  entre  outras  considerações  so- 
bre nossa  “Coleção  Canavieira”,  afirma: 

“ — Sr.  Diretor  Claribalte  Passos: 

Sinto-me  bastante  agradecida  pelo  seu 
gesto  e vontade  de  me  ajudar.  Estou  no 
momento  lendo  o seu  livro  ESTÓRIAS  DE 
ENGENHO  . Acho-o  muito  interessante  e 
rico  em  informações  para  mim.  As  estórias 
são  verdadeiras  lições  de  folclore.” 


Do  Escritório  da  ORGANIZAÇÃO  DE 
ALIMENTAÇÃO  E AGRICULTURA  DAS 
NAÇÕES  UNIDAS,  no  Rio  de  Janeiro,  Gua- 
nabara, registramos  a oferta  das  seguintes 
publicações  endereçadas  ao  Serviço  de 
Documentação  (Divisão  Administrativa) 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  por 
especial  distinção  do  Dr.  Cláudio  R.  P. 
Fornari,  seu  Assesor  Regional  de  Infor- 
mação: Números  1,  2 e 3,  do  “Buüetin 
Mensuel  Économie  Et  Statistique  Agrico- 
les”,  referente  aos  meses  de  janeiro  fe-^ 
vereiro  e março  de  1974;  “LA  FAO  EN 
1973”  (Boletim);  “Ensenanza  e Investiga- 
cion  en  Sociologia  Rural  en  America  La- 
tina” (Serie  IICA  “Informes  de  conferen- 
cias, Cursos  y Reuniones”  N*?  14),  editado 
por  Juan  Díaz  Bcrdenave;  “Ten  years  of 
WORLD  FOOD  PROGREMME  development 
aid,  1963”  (A  report  by  the  United  Nations 
/ FAO  World  Food  Programe  — ,Rome 
1973);  “El  Estado  Mundial  de  la  Agri- 
cultura y la  Alimentacion”  (Roma,  1973). 

PERFLAN  80  — HERBICIDA 
SELETIVO  PARA 
A CANA-DE-AÇÚCAR 


A Elanco  — Produtos  Agropecuários 
e Industriais,  Divisão  de  EU  Lilly  do  Bra- 
sil Ltda.,  acaba  de  lançar  no  mercado  seu 
novo  produto,  PERFLAN  80,  herbicida  se- 
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letivo  para  a cultura  de  cana-de-açúcar. 
PERFLAN  80  apresenta  características  — 
segundo  seus  fabricantes  — que  irão 
mudar  os  conceitos  de  combate  as  ervas 
daninhas  na  cultura  de  cana-de-açúcar. 
Apresenta  maior  eficiência  de  controle  e 
abrange  maior  número  de  plantas  invaso- 
ras. Sua  atividade  permanece  durante  todo 
ó ciclo  da  cultura.  Sua  aplicação  pode 
ser  planejada  com  antecedência,  pois 
independe  de  fatores  climáticos  que  hoje 
determinam  a programação  de  aplicação 
de  herbicidas.  Cultivos  mecânicos  super- 
ficiais não  interferem  com  a atividade  do 
PERFLAN  80  e podem  ser  efetuados  de 
acordo  com  as  necessidades  da  cultura. 

AGROINDÚSTRIA  NA  AMAZÔNIA 

A Usina  Abraham  Lincoln,  instalada 
em  plena  Transamazôníca,  a 92  km  de  Al- 
famira,  entrou  em  operação  na  primeira 
quinzena  de  outubro. 


Construída  em  12  meses,  pela  Zaníni 
S/A  Equipamentos  Pesados,  de  Sertãozi- 
nho.  São  Paulo,  para  o Incra  — Instituto 
Nacional  de  Colonização  e Reforma  Agrá- 
ria, a usina  industrializará  a primeira  sa- 
fra de  cana-de-açúcar  produzida  na  re- 
gião. 

A Usina  Abraham  Lincoln,  com  capa- 
cidade de  processamento  de  até  2 mil 
toneladas  diárias,  industrializará  40  mil  to- 
neladas de  cana,  nesta  fase,  produzindo 
cristal  que  será  comercializado  e consu- 
mido na  região. 


•\i 


Projetada,  construída  e instalada  pela 
Zaniní  a usina  atingirá  sua  capacidade 
total  de  produção,  500  mil  sacas  de  açú- 
car por  safra,  dentro  de  3 ou  4 anos; 
atendendo  assim  a 1/3  da  demanda  regio- 
nal e consumindo  a plantação  de  5 mil 
hectares  que  vem  sendo  incentivada  pelo 
Incra. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


A matéria  internacional  que  nos  che- 
ga à Redação,  pode  ser  assim  resumida: 
IRRIGAÇÃO  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  — 
RESISTÊNCIA  AO  FRIO  DAS  DIFEREN- 
TES VARIEDADES  DE  CANA-DE-AÇÚ- 
CAR — A AGUA  — A CO. 997  E SEU  VA- 
LOR COMERCIAL  — CARACTERÍSTICAS 
MORFOLÓGICAS  — QUESTÕES  QUE  IN- 
TERFEREM NA  CLARIFICAÇÃO. 


IRRIGAÇÃO  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 

c. 

Sobre  o assunto  em  epígrafe,  Roger 
Pi  Humbert,  do  Sugarland,  observa  que  a 
.água  é o sangue  vital  da  agricultura.  Que 
9 produção  de  cana  e de  açúcar  é mais 
alta  ó.nde  adequada  atenção  tenha  sido 
idada  à irrigação.  Nota  que  no  Havaí  mais 
de  40  milhões  de  dálares  foram  gastos 
recentemente  na  indústria  do  desenvol- 
vimento da  água,  com  vista  aos  sistemas 
de  Irrigação.  Explica  que  essa  provdên- 
cia  tem  propiciado  à industrialização  de 
um  açúcar  mais  competitivo. 

Segundo  o autor,  já  foi  avaliada  no 
Havaí  uma  tonelada  de  água  como  a 
quantidade  básica  à produção  de  uma  li- 
bra de  açúcar. 

No  tocante  à relação  água-solo  e 
cana-de-açúcar,  diz  Humbert  que,  para 
se  entender  o complexo  meio  ambiente 
daquela  planta  sob  diferentes  regimes  de 
água,  é essencial  ter  sempre  em  mente, 
ou  se  avaliar  bem  a relação  atmosfera 
e solo  da  planta,  pois  a cana  tolera  tan- 
to estiagens  como  vive  imersa  na  água. 

O articulista  de  Sugarland  se  ocupa 
da  Irrigação  do  ponto  de  vista  histórico, 
da  armazenagem  da  água  pelo  solo,  umi- 
dade e propriedades  do  terreno,  dos  obje- 
tivos desse  líquido  na  fisiologia  da  plan- 
ta, da  umidade  removível  pela  cana  e, 
finalmente,  da  medição  e déficit  de  água 
lía  cana. 


Trata-se  de  um  estudo  amplo  que, 
encarando  a água  sob  vários  aspectos, 
mostra  como  se  proceder  sua  utilização 
técnica  em  prol  de  um  desenvolvimento 
mais  científico  da  produção  canavieira 
(Sugarland  — set./out.  73-pp  23/26.) 


RESISTÊNCIA  AO  FRIO  DE 
DIFERENTES  VARIEDADES  DE 
CANA-DE-AÇÚCAR 

Esse,  0 título  da  tese  do  professor 
Oswaldo  Brinholi,  do  Departamento  de 
,Fitotécnica  da  Faculdade  de  Ciências  Mé- 
dicas e Biológica  de  Botucatu.  O estudo 
foi  apresentado  à Escola  Superior  de 
Agricultura  "Luiz  de  Queiroz”  da  Univer- 
sidade de  São  Paulo,  para  obtenção, do 
título  de  Doutorado  de  Agronomia 


A ÁGUA 

Como  a água  tem  basicamente  Ines- 
timável valor  à vida,  e a vida  depende 
do  campo  qi|,  da  agricultura,  essa  não  se- 
ria possível  sem  a água  e a fotossíntese. 

Goethe,  no  Faust  já  observara:  Alies 
ist  aus  dem  Wasser  entsprungen.  Alies 
wírd  duch  das  Wasser  erhalten. 

Não  se  exagera  a importância  da 
água  nos  processos  vitais.  A água  é sol- 
vente e 0 melo  de  dispersão  de  todos  os 
componentes  do  protoplasma.  A água  não 
só  atua  como  meio  de  transporte  dos 
alimentos  celulares  através  de  todo  o or- 
ganismo vivente,  senão  que  serve  de  veí- 
culo às  substâncias  reativas,  que  experi- 
mentam câmbios  fundamentais.  Basta  ci- 
tar a ascensão  da  seiva  pelas  árvores  e a 
circulação  do  sangue  dos  animais  para 
destacar  a importância  da  água  na  manu- 
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tenção  da  vida.  A absorção,  secreção  e 
excreção  não  seriam  possíveis  sem  a 
água. 

Biologicamente  é importante  que  a 
água  exiba  elevada  tensão  superficial,  que 
forme  hidratos  à base  de  vários  compos- 
tos, com  alto  calor  específico  e seja  dele 
condutora.  Ela  é nececsária,  por  conse- 
qüência,  ao  desdobramento  hidrolítico 
dos  hidratos  de  carbono,  dos  graxos  e 
das  proteínas.  A planta  necessita  de 
200  a 400  libras  de  água  para  produzir 
uma  libra  de  matéria  seca.  Apesar  disso, 
a planta  mantém  um  exato  equilíbrio 
entre  a água  e as  doenças  componentes 
normais  da  célula. 

No  tecido  vivente  a água  se  encontra 
em  termos  de  água  livre,  de  água  de 
associação  ou  de  hidratação.  Tais  formas 
possuem  grande  importância  biológica. 
Investigadores  da  Universidade  de  Mine- 
sota  têm  demonstrado  que  certa  rigidez 
do  grão,  no  inverno,  é decorrente  da  pro- 
porção entre  a água  livre  e a de  asso- 
ciação que  existe  nos  tecidos  em  cresci- 
mento. A água  livre  se  congela,  enquan- 
to que  as  de  combinação  não  formam 
cristais  de  gelo  nos  tecidos.  Ela  não  pode 
entrar  e sair  livremente  das  células  vi- 
ventes, porque  seu  trânsito  está  regula- 
do pela  osmose,  hidratação  dos  coloidea 
e por  outros  fatores. 

Em  certas  doenças  humanas  se  alte- 
ra a permeabilidade  das  membranas  ce- 
lulares e se  transforma  o metabolismo  hí- 
drico normal.  Um  exemplo  disso  é a mo- 
léstia renal  chamada  nefrite,  na  qual  os 
tecidos  Incham  em  virtude  de  excessiva 
retenção  de  água,  estado  esse  conhecido 
por  hidropsia.  A epilepsia  está  associada 
a existência  de  excesso  de  água  e de  al- 
calinidade. O diabete  evolui  com  a desi- 
dratação e acidose.  Uma  perda  excessi- 
va d’água  por  sudoração,  rouba  aos  teci- 
dos orgânicos  sais  minerais  essenciais,  o 
que  leva  certa  prostração  ao  paciente. 

A medida  que  os  tecidos  envelhecem, 
perdem  sua  capacidade  normal  de  hidra- 
tação, razão  pela  qual  os  organismos  jo- 
vens são  mais  hídricos.  Mamíferos,  como 
o homem  e o cão,  podem  sobreviver  30 
dias  ou  mais  apenas  com  água,  e a mor- 
te sobreveria  em  pouco  tempo  se  dela  se 
privassem  em  questão  de  algumas  horas. 

Quando  o deutério  (hidrogênio  pesa- 
do) se  combina  com  o oxigênio,  temos 


água  pesada.  O oxigênio  existe  também 
em  formas  isotópicas,  com  pesos  atômi- 
cos de  16,  17  e 18  respectivamente.  Teo- 
ricamente, as  duas  formas  isotópicas  do 
hidrogênio  e as  três  de  oxigênio  são  ca- 
pazes de  unir-se  e formar  nove  classes 
distintas  de  água.  A água  pesada  e as 
formas  isotópicas  de  hidrogênio  e oxigê- 
nio servem  ao  biólogo  e ao  bioquímico  de 
novas  ferramentas  para  seus  estudos  de 
metabolismo  celular.  (Fundamentos  de 
Bioquímica  Agrícola  — R.  Adams  Dutcher 

— pp.  26/28). 


A CO. 997  E SEU  VALOR  COMERCIAL 

Segundo  B.  Gopalm,  do  Sugarcane 
Research  Station,  em  Anakapalle,  na  ín- 
dia, a CO.  997  foi  comerciaimente  culti- 
vada em  Andhra  Pradesh,  em  1960.  É cul- 
tivada não  somente  destinada  à produção 
do  mascavado  (jaggary)  em  áreas  dessa 
região  indiana,  mas  extensivamente  para 
a fabricação  de  açúcar  nas  zonas  de  Ana- 
kapalle, Pithapuram,  Samalkot,  Chelluru  e 
Veyyuru.  O parque  açucareiro  destas 
áreas  têm  desenvolvido  pesquisas  em  tor- 
no da  CO. 997.  Atualmente  ela  atinge,  em 
termos  de  cultivo,  um  espaço  de  30  mil 
hectares  em  Pradesh. 

CARACTERÍSTICAS  MORFOLÓGICAS 

A CO. 997  tem  folhas  compridas  e lar- 
gas. Sua  folhagem  é meio-abundante  e 
abre  no  topo.  As  folhas  mais  jovens  acur- 
vam-se  na  extremidade  superior,  enquan- 
to as  mais  velhas  avergam-se  no  meio. 
Sua  bainha  é de  um  verde  amarelado,  com 
algumas  manchas  purpúreas.  As  canas 
são  meio  grossas  com  casóas  leves  e cor 
amarelada.  O tecido  interno  é de  amare- 
lo creme  com  medula  esbranquiçada  e go- 
mos muito  grandes. 

A CO . 997  é resistente  à seca,  mas  não 
à saturação  de  água.  Tem  registrado  uma 
média  de  produção  de  100  toneladas  por 
hectare  em  Anakapalle.  Suas  variedades 
dão  um  Suco  de  alta  qualidade,  importan- 
do em  17%  de  sacarose. 

Uma  outra  vantagem  da  CO. 997  é que, 
não  se  deteriorando  o suco  com  rapidez, 
torna-se  possível  ser  cultivadas  nos  últl- 
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mos  meses  de  Verão.  (Cane  Grower’s  Bui- 
letln-jan/mar.  73-p.  14). 


QUESTÕES  QUE  INTERFEREM 
NA  CLARIFICAÇAO 

Sobre  o assunto  em  epígrafe,  Gary  J. 
Labat,  do  Greenwood  Sugar  Factory,  faz 
uma  série  de  referências.  Entre  as  quais 
Observa  que,  na  atualidade,  segundo  os 
métodos  de  moagem  muito  açúcar  ex- 
traído tem  sido  acompanhado  de  impure- 
zas. Tais  impurezas  requerem  especial 
atenção  relativamente  à filtração  e defe- 
cação. 

Acrescenta  ele  que  hoje  certas  refina- 
rias estão  procurando  premiar  o açúcar 
limpo,  portanto,  livre  de  lama,  bagaço,  etc., 
pois  a qualidade  do  produto  bruto  de- 
pende, em  grande  escala,  da  defecação  e 
filtração.  Opina  o autor  que  a melhor  cla- 
rificação depende  de  um  rol  de  coisas 
prioritárias,  e aponta  a preparação  da  ca- 
na como  fator  básico.  Diz  que,  de  ordiná- 
rio, eia  chega  às  moagens  de  maneira 
inadequada  ao  seu  esmagamento,  trazen- 


do uma  série  de  detritos  a interferir  na 
futura  qualidade  do  açúcar. 

A lavagem  da  cana,  a par  da  elimina- 
ção de  seus  refugos,  como  lama,  é fator 
primordial  a se  proceder  antes  de  seu 
corte,  diz  Labat.  Conseqüentemente,  te- 
ríamos assim,  desde  logo,  contribuído 
para  seu  processo  de  clarificação.  Chama 
a atenção  para  um  outro  ponto:  o de  ter- 
se  em  mente  o fato  de  que,  cana  armaze- 
nada não  deve  ser  guardada  por  exte^nso 
período  de  temf)o.  É verdade  que  cada 
usina  tem  sua  maneira  peculiar  de  agir, 
enfatiza  o autor;  a adotada  na  de  Green- 
wood é deixar  a cana  guardada  menos  de 
48  horas  — o que  tem  permitido  reduzir- 
lhe  a acidez  e a perda  de  sacarose. 
Acrescenta  que  tudo  isso  está  condicio- 
nado, evidentemente,  a variação  de  tem- 
peratura e oscilações  metereológicas. 

Labat  prossegue  examinando  técnicas 
de  moagens  e discutindo  o que  ele  cha- 
ma de  0 mais  universal  em  termos  de  mé- 
todo de  clarificação  do  açúcar  — a deíe- 
cação.  Por  fim,  apresenta  um  estudo,  em 
tabela,  que  mostra  o efeito  da  tempera- 
tura em  relação  a acidez  do  suco  normal. 
(Leia-se  S.  Journal-dez.  73-pp  13/14). 
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TÉCNICOS  DO  PLANALSUCAR 
DEFINEM  EM  ENCONTRO 
PROGRAMA  DE  PESQUISA 
ENTOMOLÓGICA 


Mais  de  20  técnicos  do  PROGRAMA  NACIONAL 
DE  MELHORAMENTO  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  — PLÁ- 
NALSUCAR,  reuniram-se  em  Piracicaba,  S.P.,  em  en- 
contro, no  período  de  30/9  a 4/10/74,  ocasião  em  que 
foram  debatidos  problemas  relacionados  com  as  Seções 
de  Entomologia  e Administrativas’ do  órgão. 

A reunião,  programada  peia  Superintendência  Ge- 
ral, além  de  outros  aspectos,  visou  o ajuste  de  medidas 
que  assegurem  condições*  indispensáveis  à elaboração 
e execução  de  um  adequado  programa  de  pesquisa 
entomológica,  a exemplo  do  que  já  ocorreu  com  áè 
Seções  de  Genética. 


OBJETIVOS  ALCANÇADOS 

As  conclusões  gerais,  oriundas  dos  trabalhos  desenvolvidos  duran- 
te o II  Encontro  de  Técnicos  do  PLANALSUCAR,  reálizado  em  Piracica- 
ba, abrangem  aspectos  técnicos  e administrativos  do  organismo. 

Na  áre-a  técnica,  o estabelecimento  de  programa  entomológico  glo- 
bal e unificado,  ou  seja,  de  controle  das  pragas  que  afetam  a cana-de- 
-açúcar,  em  todo  o território  nacional,  constitue  o objetivo  principal  al- 
cançado no  encontro.  Os  aspectos  adiministrativos  abordados  durante  as 
reuniões,  dizem  respeito  à adequação  e sistematização  de  todo  apoio 
logístico  indispensável  ao  desenvolvimento  dos  projetos  de  pesquisa  do 
PLANALSUCAR,  os  quais  em  última  análise  visam  o incremento  da  produ- 
tividade setorial,  em  termos  dos  parâmetros  agroindustriais,  sociais  e 
económico-financeiros. 

ASSUNTOS  TÉCNICOS  ‘ 

A análise  da  situação  nacional  mostra  que  para  a obtenção  de  índi- 
ces de  produtividade  mais  elevados  na  Indústria  açucareira,  há  necessi- 
dade do  desenvolvimento  de  investigações  básicas  e aplicadas  nas  mais 
diversas  áreas  da  ciência  agronômica.  Existe  unanimidade  de  opiniões 
no  reconhecimento  de  que  os  insetos  encontram  ótimas  condições  para 
seu  desenvolvimento  no  meio  ecológico  brasileiro;  dentre  esses  insetos» 
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as  brocas  da  cana-de-açúcar,  vem  causando  sensíveis  prejuízos  à eco- 
nomia açucareira  em  todo  Brasil. 

A forma  de  controle  mais  eficiente  e econômico  desses  insetos 
é o “Controle  Biológico”,  que  utilizando-se  dos  insetos  denominados 
“inimigos  naturais”  das  brocas  da  cana-de-açúcar,  podem  ser  criados 
em  laboratórios  e posteriormente  liberados  nos  canaviais  destruindo  es- 
sas terríveis  pragas. 

Baseando  nessa  filosofia,  o PLANALSUCAR  através  de  seus  técnicos 
de  todas  as  regiões  do  Brasil,  com  assessoria  dos  entomólogos  Saúl  Risco 
e Artur  F.  Mendonça  Filho  elaborou  o “PROGRAMA  NACIONAL  DE  CON- 
TROLE BIOLÓGICO  DA  BROCA  DA  CANA-DE-AÇÚCAR”. 

Esse  trabalho,  em  função  de  sistemática  dè  pesquisa  planejada  e 
executada  uniformemente  em  todo  o país,  tem  por  objetivo  reduzir  as  po- 
pulações de  Diatraea  spp  (brocas)  até  os  níveis  mínimos  permissíveis  da 
praga,  5%  de  intensidade  de  infestação,  abaixo  do  qual  não  ocor- 
rem prejuízos  econômicos  à cana-de-açúcar. 

Face  aos  objetivos  fixados  e aprovados  pela  Superintendência  Ge- 
ral, foram  elaborados  durante  o “ENCONTRO”  os  projetos  de  pesquisa 
no  âmbito  das  Coordenadorias  Regionais  para  as  suas  respectivas  áreas 
de  atuação,  os  quais  constituem  parte  do  programa  global  evidenciando 
a unidade  técnico-administrativa  do  PLANALSUCAR. 

CONCLUSÕES 

As  conclusões  desse  II  ENCONTRO  DE  TÉCNICOS  são  as  seguintes: 

1 . Todos  os  técnicos  presentes,  dos  Estados  de  Pernambuco,  Ala- 
goas, Bahia,  Sergipe,  Rio  de  Janeiro  e São  Paulo  unanimente 
concordaram  pela  uniformização  da  metodologia  da  pesquisa 
entomológíca  e unificação  da  estrutura  funcional  para  o contro- 
le da  Diatraea  spp  no  Brasil. 

2.  Estabeleceu-se  que  o Engenheiro  Agrônomo  Saúl  H.  Risco  se- 
rá o Consultor  Entomológico  para  o Controle  Biológico  da  Diat- 
traea  spp,  ficando  a seu  cargo  a supervisão  dos  trabalhos  a 
serem  desenvolvidos  nas  diferentes  Coordenadorias  Regionais. 

3.  O Planejamento  e Controle  dos  Projetos  do  PROGRAMA  NA- 
CIONAL DE  CONTROLE  BIOLÓGICO,  será  executado  pela  Su- 
perintendência Geral  através  da  Coordenação  Géral  de  Estu- 
dos e Planejamento  em  conjunto  com  o Consultor  Técnico,  que 
executarão  a análise  e avaliação  do  desenvolvimento  do  PRO- 
GRAMA. 

4.  A avaliação  e evolução  do  PROGRAMA  DE  CONTROLE  BIOLÓ- 
GICO basear-se-á  nos  resultados  e observações  obtidos  nos 
“Campos  de  Levantamentos”  e nos  “Campos  de  adaptação  de 
parasitos”. 

5.  O crescimento  funcional  dos  laboratórios  integrados,  será  (^~ 
gânico  e em  função  dos  resultados  e necessidades  do  PRO- 
GRAMA. 

6.  A liberação  de  parasitos  para  a “ETAPA  DE  CONTROLE  terá 
como  base  os  resultados  dos  “Testes  de  Adaptação  . 

7.  Os  Chefes  das  Seções  de  Entomologia  das  Coordenadorias  Re- 
gionais terão  responsabilidade  da  condução  e desenvol\nmer>- 
to  do  PROGRAMA,  em  suas  respectivas  áreas  de  jurisdição, 
seguindo  as  diretrizes  estabelecidas  no  PROGRAMA  e as  nor- 
mas técnico-administrativas  do  PLANALSUCAR. 

OtmTBEo — 1974— 


Bsüsh.  Açucareiro 


ENTOMOLOGIA  E ADMINISTRAÇAO 


Durante  uma  semana,  diariamente, 
técnicos  do  PLANALSUCAR,  de  todo  o 
Pais,  iigados  ao  setor  Entomoiógico  e 
Administrativo  debateram  questões  re- 
iacionadas  ao  seu  trabaiho,  em  reunião 
programada  peia  Superintendência  Ge- 
ra/ deste  órgão  de  pesquisa  para  o me- 
lhoramento dá  cana-de-açúcar. 

Nas  fotos  aspectos  parciais  da  ses- 
são de  abertura  do  Encontro. 
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8.  Os  Chefes  das  Seções  de  Entomologia  terão  a responsabilida- 
de de  enviar  à SUPERINTENDÊNCIA  GERAL  DO  PLANALSU- 
CAR,  através  da  respectiva  COORDENADORIA  REGIONAL,  os 
relatórios  mensais  das  atividades  desenvolvidas  conforme  as 
normas  atualmente  em  vigor. 

9.  O PROGRAMA  estabelecido  não  impedirá  as  observações  e 
estudos  sobre  outras  pragas  que  afetam  a cana-de-açúcar  em 
nível  regional  ou  nacional,  especialmente  a BROCA  GIGANTE 
(Castnia  Licus)  em  sua  área  de  ocorrência. 

10.  Estabeleceu-se  que  o PROGRAMA  NACIONAL  DE  CIGARRI- 
NHAS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR,  será  elaborado  e supervisiona- 
do pelo  Consultor  Técnico  Pietro  Guagliumi  e Eng.  Agr.  Car- 
los Eduardo  Ferreira  Pereira  e desenvolvido  nas  regiões  onde 
a praga  se  encontra  causando  os  mais  severos  prejuízos,  ou 
seja,  Pernambuco  e Alagoas. 

11.  As  novas  regiões  açucareiras  a serem  atingidas  pelo  PLANAL- 
SUCAR  (Bahia,  Sergipe,  Minas  Gerais  e Santa  Catarina)  exe- 
cutarão seus  projetos  de  acordo  com  a metodologia  traçada 
no  “PROGRAMA  NACIONAL”. 

ASSUNTOS  ADMINISTRATIVOS 

As  reuniões  de  caráter  administrativas  tiveram  a participação  da  Su- 
perintendência Geral,  Planejamento  Geral,  Secretaria  Geral  e Coorde- 
nadorias  Regionais. 

Os  temas  discutidos  e analisados  versaram  basicamente  sobre: 

— Administração  de  Pessoal;  i 

— Prestações  de  Contas; 

— Administração  de  Material; 

— Orçamènto-Programa  e Contabilidade  Geral. 

Foram  várias  as  sugestões  sobre  os  assuntos  tratados,  visando  o 
aperfeiçoamento  da  sistemática  de  administração  do  PLANALSUCAR  co^ 
mo  suporte  para  o desenvolvimento  das  pesquisas. 

PARTICIPANTES 

O II  Encontro  de  Técnicos  e a . Reunião  de  Coordenadores,  contou 
com  a participação  dos  colaboradores  das  seguintes  áreas: 

SUPERINTENDÊNCIA  GERAL 

Dr.  Gilberto  Miller  Azzi,  Superintendente  Geral;  Eng.  Agr.  Sílvio  Ru- 
gai.  Planejador  Geral;  Eng.  Agr.  Antonio  Hermínio  Pinazza,  Dep.  Planej. 
Geral;  Eng.  Agr.  Antonio  Carlos  A.  Gheller,  Dep.  Planej.  Geral;  Sr.  Nelson 
Esteves  dos  Reis,  Secretário  Geral;  Sr.  Gerson  Bidoia,  Auditor;  Sr.  Lauro 
Souza  Lopes,  Auditor. 

CONSULTORES  TÉONICOS  DE  ENTOMOLOGIA 

Prof.  Pietro  Guagliumi  e Dr.  Saul  H.  R:sco. 

COORDENADORES  REGIONAIS 

Eng.  Agr.  Francisco  de  Melo  Albuquerque,  Norte;  Eng.  Agr.  Antonio 
Maria  Cardoso  Rocha,  Nordeste;  Eng.  Agr.  Aldo  Alves  Peixoto,  Leste; 
Eng.  Agr.  José  A.  Gentil  C.  Souza,  Sul. 
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SEÇÕES  DE  ENTOMOLOGIA 


Eng.  Agr.  Armando  de  Castro  Mendes,  Sul;  Eng,  Agr.  Gilberto  Mo> 
reira  Risòado,  Leste;  Eng.  Agr.  Arthur  Mendonça  Filho,  Nordeste;  Eng. 

Agr.  José  Maria  Brandão  Costa,  Nordeste;  Eng,  Agr.  Carlos  E.  Pereira 
Ferreira,  Norte;  Eng.  Agr.  Edmilson  Jacinto  Marques,  Norte;  Eng.  Agr.  Síl- 
vio Sobral,  Nordeste-SE;  Eng.  Agr.  Herval  Dias  de  Souza,  Norte-BA. 

SECRETÁRIOS  DE  COORDENADORIAS 

Sr.  Milton  Machado  Fontes,  Leste;  Sr.  José  de  Queiroz  Lima,  Norte; 

Sr.  Antonio  Fabrício  dos  Santos,  Sul;  Sr.  Gildo  Galdino  da  Silva,  Nordeste. 

FALAM  OS  COORDENADORES  ; 

Ao  final,  reunidos  todos  os  técnicos  do  PLANALSUCAR  participantes 
do  Encontro,  com  a presença  do  Coronel  Carlos  Max  de  Andrade,  Chefe 
do  Gabinete  da  Presidência  do  I.A.A.,  Dr.  Ronaldo  Souza  Vale,  Diretor  da 
D.A.P.  é Presidente  do  Conselho  do  PLANALSUCAR,  e Dr.  José  Augusta 
Maciel  Câmara,  Diretor  da  Divisão  de  Controle  e Finanças  do  I.A.A.,  os  | 
Coordenadores  Regionais  do  Norte,  do  Nordeste,  do  Sul  e do  Leste,  na 
pessoa  do  Eng.  Agr.  Aldo  Alves  Peixoto,  apresentaram  um  rhanifesto,  pos- 
teriormente encaminhado  ao  Presidente  o I.A.A.,  o qual  vai  publicado  a 
seguir,  na  íntegra: 

“Neste  momento,  em"^e  se^éncérra  o II  ENCONTRO  NACIONAL  DE 
TÉCNICOS  E AUXILIARES  ADMINISTRATIVOS  DO  PLANALSUCAR,  os  | 
Coordenadores  Regionais,  conscientes  de  suas  responsabilidades  e /nfer- 
pretando  os  sentimentos  de  união  e de  identidade  de  pontos  de  vista,  exis- 
tentes entre  todos  que  integram  a equipe  de  servidores  da  organização, 
dirigem-se  aos  presentes,  e especiaimente  ao  Senhor  Superintendente 
Gerai,  Dr.  Gilberto  Miller  Azzi,  manifestqndo  sua  satisfação  pelo  êxito  al- 
cançado no  conciave  que  acaba  de  se  reaiizar. 

A exemplo  de  outras  reuniões  promovidas  pela  entidade,  como  a que 
fora  efetuada  em  fevereiro  deste  mesmo  ano  para  a elaboração  do  Pro- 
grama Nacional  de  Genética,  também  a que  se  encerra  hoje  produziu  os 
resuitados  pretendidos,  como  a montagem  do  PROGRAMA  NACiONAL  DE 
ENTOMOLOGiA  e o encaminhamento  de  soiuções  de  grande  significação 
na  área  administrativa.  >: 

A experiência  adquirida  através  de  seus  servidores,  possibiiiiou  ao  * 
PLANALSUCAR  a adoção  de  uma  estrutura,  que,  a nivoj  nacionai,  lhe 
desse  condições  adequadas  para  estabeiecer  diretrizes,  reaiizar  seieção 
de  prioridades,  fixar  normas  de  programa  e projetos,  e realizar  controle 
e avaliação  de  resuitados. 

A probiemàtica  que  envoive  a criação  de  novos  e racionais  métodos, 
obtidos  através  de  conhecimentos  cientificos  e tecnoiógicos,  destinados 
à meihoria  da  produção  açucareira  nacional,  foi  corajosamente  enfrenta- 
da peio  íAA  e traduzida  na  Instituição  do  programa  de  pesquisa  canaviei- 
ra, de  que  se  incumbe  o PLANALSUCAR,  cuja  programação  visa,  basica- 
mente, a consecução  de  resuitados,  posteriormente  transferidos  aos  pro- 
dutores de  cana-de-açúcar,  capacitando-os  a desenvoiver  seus  canaviais, 
introduzindo-lhes  fatores  para  a elevação  dos  padrões  rentáveis,  por  in- 
termédio do  PROGRAMA  NACIONAL  DE  EXTENSÃO  CANAVIEIRA  já 
iniciado.  ! 
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ú Dêst3C3-se,  p>elã  su3  relevânci3  e a m3nifest3ção  dos  propósitos  do 

Governo,  o protocolo  firmedo  pelos  Senhores  Ministros  de  indústrie  e do 
. , , Comércio  e Ministro  d3  Agriculturs,  com  a interveniêncis  do  lAA  e c/a  EM- 

BRAPA,  definindo  objetivos  de  ums  3ção  integrsds  de  epoio  à pesquise 
cenevieire,  constituindo-se  o PLANALSUCAR  na  unidede  e no  instrumen- 
to básico  d3  integrsçeo  proposts. 

’ ' ' Nesse  terefe,  em  qüe  estão  erhpenhados  os  poderes  públicos  repre- 

sentedos  pelo  lAA,  constituem  espectos  reieventes  os  progremes  e os 
projetos  de  pesquise  cenevieire  conduzidos  peio  PLANALSUCAR. 

Ê oportuno  resselter  a importãncie  do  epoio  que  o lAA  vem  dendo  a 
esse  empreendimento,  fornecendo-lhe  os  recursos  necessários,  imprecin- 
diveis  3 ume  reguler  continuidede,  fetor  fundementel  nos  progremes  de 
pesquise. 

Os  espectos  especieis  decorrentes  de  posição  de  liderençe  de  que 
desfrute  o Bresil  como  principel  produtor  e exportedor  de  eçúcer  de  ca- 
na, elém  de  ter  sido  escolhido  pere  sede  do  XVI  CONGRESSO  DA  INTER- 
NATIONAL SOCIETY  OF  SUGAR  CANE  TECNOLOGISTS,  em  1977,  torne- 
rem  o nosso  peis  no  centro  convergente  des  etenções  de  todes  es  per- 
tes  do  mundo  ligedes  à áree  econômice  eçucereire. 

Por  isso,  eveiiemos  e importãncie  de  terefe  que  cebe  eo  lAA  desen- 
volver etrevés  do  PLANALSUCAR,  no  sentido  de  melhorer  a produção 
eçucereire  necionel,  tendo  como  ponto  de  sue  sustenteção  um  edeque- 
do  sisteme  de  fornecimento  de  metérie-prime,  incrementedo  dos  resulte- 
dos  pesquisedos  por  este  orgenizeção,  de  tel  forme  que  seje  possivel  eo 
Bresil,  30  ensejo  do  Congresso  Internecionel  mercedo  pere  1977,  mos- 
trer  eo  Mundo,  então  equi  presente,  representedo  por  técnicos  e empre- 
sários eçucereiros,  os  fetores  do  seu  desenvolvimento,  como  produtor  e 
exportedor  de  eçúcer  de  cene. 

Esses  resultedos,  eitemente  significetivos,  decorrem  de  conjunção  de 
esforços  do  governo,  representedo  pelo  lAA,  e es  desses  empresárieis  do 
Setor.  Criou-se  com  o PLANALSUCAR,  ume  nove  filosofie  de  trebeiho  ne 
egroindústrie  eçucereire. 

A substituição  de  tecnoiogie  tredicionel  por  métodos  etueiizedos, 
considerede  necessàrie  pere  eumenter  e produtividede  no.  setor,  men- 
tendo  preços  a niveis  competiveis  com  o poder  equisitivo  do  mercedo 
interno,  e,  eo  mesmo  tempo,  propicier  condições  pere  o produto  bresi- 
ieiro  poder  competir  com  ventegens  no  mercedo  internecionel. 

De  enálise  desses  espectos,  evidenciem-se  a grendiosidede  e e im- 
portâncie  dos  encergos  essumidos  pelo  PLANALSUCAR,  como  orgenismo 
de  pesquises  egronômices,  criedo  e mentido  pelo  lAA. 

Assim  é que,  os  Coordenedores  Regioneis  que  subscrevem  esse  do- 
cumento, irmenedos  com  sues  equipes  técnices  e edministretives,  em  ce- 
de regíonei  e entre  si,  menifestem-se  conscientes  do  cornpromjsso  essu- 
mido  perente  e Superintendêncie  Gerei  e e elte  edministreção  do  lAA, 
equi  presente  nes  pessoes  dos  Senhores  Coronel  Cerlos  Mex  de  Andre- 
de,  chefe  do  Gebinete  de  Presidêncie,  Dr.  Roneldo  de  Souze  Vele,  Diretor 
de  Divisão  de  Assistêncie  à Produção  e Presidente  do  Conselho  Adminis- 
tretivo  do  PLANALSUCAR  e o Dr.  José  Augusto  Meciel  Câmera,  Diretor 
de  Divisão  de  Controle  e Finanças,  de  levar  avante,  como  urn  sublime 
ideal  de  todos  nós,  as  realizações  a que  se  propôs  o lAA,  ao  criar  o PLA- 
NALSUCAR. 

Ai  está  o nosso  depoimento,  inspirado  no  clima  de  cordialidade  e 
entusiasmo  em  que  vivem  os  servidores  de  nossa  entidade.  Os  resulta- 
dos altamente  significativos  já  alcançado  pelo  PLANALSUCAR,  represen- 
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tam  0 perfeito  entrosamento  das  várias  unidades  de  trabalho  da  insti- 
tuição. 

Constituidas  num  todo,  as  Coordenadorias  Regionais  representam  a 
presença  e a ação  da  pesquisa  canavieira  em  todo  o território  nacional. 

Numa  perfeita  integração  de  suas  atividades,  a Superintendência  Ge- 
rai conduz  o desenvoivimento  do  Programa  Nacional  de  Melhoramento 
da  Cana-de- Açúcar.” 

Piracicaba,  4/10/74 

ass:  Francisco  de  Melo  Albuquerque 
Antonio  Maria  Cardoso  Rocha 
Aldo  Alves  Peixoto 
José  A.  Gentil  C.  Souza 


PERrODOS  DE  SAFRA  DOS  PRINCIPAIS  PAÍSES  PRODUTORES  DE  AÇÚCAR  DE  CANA 


PERÍODOS  DE  SAFRA  AÇUCAREIRA 

Os  gráficos  que  publicamos  nesta  página  e no 
verso  expressam  os  períodos  das  respectivas  safras 
dos  principais  centros  produtores  de  açúcar  de  cana  e 
de  açúcar  de  beterraba. 

CANA 
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BETERRABA 


FORNECEDORES  DE  CANA  TÊM 
COOPERATIVA  DE  PRESTAÇÃO 
DE  SERVIÇOS  EM  SÃO  PAULO 


Foi  no  152P  da  Independência  e 
85°  da  República,  exatamente  a 26  de 
março  de  1973,  que  a agroindústria 
Canavieira  Nacional  começou  a expe- 
rimentar uma  nova  faee  de  seu  pro- 
gresso. Uma  fase  nova,  na  qual,  a par- 
tir de  26/3! 1973,  através  do  Decreto- 
-lei  ii.°  1266,  foram  criados  nervos  pro- 
gramas para  aplicação  dos  recursos  do 
‘‘Fundo  Especial  de  Exportação**,  pre- 
vistos na  Lei  n.°  4.870,  de  1/12/1965. 

Com  pouco  mais  de  um  ano  de  vi- 
I gência,  o Decreto-lei  n.°  1266  — pos- 
teriormente regulamentado  velos  Atos 
! da  Presidência  do  I.A.A.  n.°s  19/73  e 
j 19/74  já  produziu  efeitos  positivos  no 
I progresso  da  agroindústria  canaviei- 
I ra,  especialmente  no  que  diz  respeito 
aos  benefícios  dos  “financiamentos 
para  aquisição  de  máquinas  agrícolas, 
veículos  e outros  bens,  pelas  cooperatir 
vas  de  produção  de  fornecedores  e pe- 
j las  empresas  constituídas  com  capitais 
de  fornecedores**,  aspecto  este  em  que 
f fundamentarnos  a reportagem  que  vai 
i publicada  a seguir. 


1 

i 


Guariba,  /SP)  1 de  outubro  de  1974 
— (De  Sylvio  Pélico  Filho,  especial  para 
brasil  AÇUCAREIRO). 

O que,  logo  à primeira  vista,  chamou 
a nossa  atenção  foi  o pioneirismo  da 
Coojwrativa  Agrícola  de  Prestação  de 
Serviços  a Fornecedores  de  Cana  Ltda., 
com  sede  em  Guariba-SP,  fundada  em 
11  de  maio  de  1973  (pouco  após  o adven- 
to do  Decreto-lei  n.o  1.266,  de  26/3/73)  , 
com  área  de  ação  nos  mimicípios  paulis- 
tas de  Guariba,  Pradópolis,  Jaboticabal, 


Vm  cortador  de  cana  é o símbolo  da  Co()pera- 
tiva  Agrícola  de  Prestação  de  Serviços  à For- 
necedores de  Cana  Ltda. 


Santa  Ernestina,  Dobrada,  Taquaratin- 
ga,  Matão,  Motuca,  Rincão,  Barrinha, 
Sertãozinho,  Dumont,  Guatapará  e Ri- 
beirão Preto. 

Objetivos  bem  definidos  no  seu  Esta- 
tuto Social  (que  vai  publicado  na  ínte- 
gra no  final  desta  reportagem) , a Coope- 
rativa é formada,  em  sua  maioria  (62 
sócios),  por  pequenos  fornecedores.  To- 
davia, na  fase  de  expansão  em  que  se 
encontra,  qualquer  fornecedor  de  cana 
que  atenda  às  exigências  estatutárias  po- 
derá filiar-se  à entidade. 


Brasil  Açucareiro 
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COMO  ORGANIZAR  UMA 
COOPERATIVA  DE  SERVIÇOS 

Antes  de  enumerar  os  tipos  de  ser- 
viços oferecidos  pela  Cooperativa  Agrí- 
cola de  Prestação  de  Serviços  a Forne- 
cedores de  Cana  Ltda.,  esclarecemos  que 
a entidade  originou-se  em  trabalho  da 
Associação  dos  Fornecedores  de  Cana  de 
Guariba,  através  do  seu  Presidente,  Dr. 
Francisco  Carneiro  D’Albuquerque,  com 
a finalidade  de  atender  aos  pequenos  la- 
vradores, com  cotas  de  fornecimento  de 
cana  até  3.000  toneladas.  Tais  produto- 
res não  tinham  condições  de  efetuar  tra- 
balhos de  queima  de  cana  e carregamen- 
to mecânico,  operações  que,  comprova- 
damente,  na  região,  diminuem  substan- 
cialmente o custo  operacional  de  forne- 
cimento de  cana,  especialmente  se  for 
considerado  que  o corte  de  cana  crua, 
além  da  dificuldade  local  de  mão-de- 
-obra,  tornava  a operação  onerosa. 

Inicialmente,  a prestação  de  serviços 
de  queima,  corte,  carregamento  e trans- 
porte de  cana  era  efetuada  pela  Asso- 
ciação dos  Fornecedores,  através  de  um 
consórcio,  “o  Consórcio  Kolhekana”.  As- 
sim, somavam-se  as  cotas  diárias  indivi- 
duais dos  fornecedores  considerados  pe- 
quenos. Em  seguida,  através  de  sorteio, 
0 consórcio  passava  a executar  os  servi- 
ços nas  propriedades  de  até  3 fornece- 
dores, simultaneamente,  de  maneira  que 
a cota  de  entrega  de  cada  uma  das  fren- 
tes não  fosse  inferior  a 150  toneladas, 
quantidade  que  oferece  condições  econo- 
micamente viáveis  nas  operações  de 
queima  e carga  mecânica  da  cana.  Mais 
tarde,  para  que  o empreendimento  al- 
cançasse os  seus  objetivos  os  produtores 
de  cana  locais  sentiram  a necessidade  de 
constituir  um  empresa  autônoma.  E foi 
assim  que  surgiu  a COOPERATIVA 
AGRÍCOLA  DE  PRESTAÇÃO  DE  SER- 
VIÇOS A FORNECEDORES  DE  CANA 
LTDA.,  com  data  de  fundação  a 11  de 
maio  de  1973. 

VIABILIDADE  ECONÔMICA 

Para  sua  criação  e funcionamento,  a 
nova  Cooperativa,  dentre  outros  pontos, 
ressaltou  a viabilidade  econômica  do  em- 
preendimento, afirmando: 

“Para  melhor  elucidar  este  projeto, 
podemos  adiantar  que  apoiados  no  De- 


creto-lei n.o  1.266,  de  26  de  março  de 
1973,  que  foi  regulamentado  pelo  Ato 
n.o  19/73,  de  27  de  abril  de  1973,  da 
Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  pretendemos  adquirir  o maior  nú- 
mero de  máquinas  agrícolas,  que  utiliza- 
remos na  prestação  de  serviços  aos  nos- 
sos Cooperados.” 

EQUIPAMENTO  E FINANCIAMENTO 

A Cooperativa  Agrícola  de  Prestação 
de  Serviços  a Fornecedores  de  Cana  Ltda., 
tem  como  finalidade,  especificamente, 
prestar  serviços  rurais  a seus  cooperados, 
tais  como  a queima,  o corte,  o carrega- 
mento mecânico  e o transporte  de  cana 
as  usinas. 

Os  demais  atendimentos  aos  lavrado- 
res são  prestados  pela  Associação  dos 
Fornecedores  de  Caria  de  Guariba  e pela 
Cooperativa  dos  Plantadores  de  Cana. 

Para  realização  de  seu  trabalho,  a 
Cooperativa  de  Prestação  de  Serviços 
conta  atualmente  com  o seguinte  equi- 
pamento: (*) 

4 carregadeiras  de  cana; 

1 colhedeira  de  canâ; 

6 caminhões; 

3 camionetes  pick-up. 

Todo  este  equipamento  é próprio. 

Existem  ainda  14  caminhões  contra- 
tados. 


(•>  Obs.:  A Cooperativa,  baseada  no  que 

dispõe  o Ato  n9  19/74,  que  regulamentou 
dispositivo  do  Decreto-lei  n9  1.266  de 
26-3-73,  solicitou  e obteve  do  I.A.A.  fi- 
nanciamento de  Or$  1.114.440,00  para 
aquisição  do  seguinte: 


1 — (uma)  colhedeira  de  cana  San- 
tal/Don,  completa,  com  90hp, 
para  cortar,  picar  e carregar 
canas; 

6 — (seis)  caminhõe.s  Dodge,  a óleo 
Diesel,  chassis  longo,  motor  Per- 
kins; 

6 — (seis)  carrocerias  para  os  ca- 
minhões acima,  construídas  de 
modo  a atender  as  característi- 
cas técnicas  da  máquina  colhe- 
deira; 

1 — (uma)  camioneta  tipo  Pick-up, 
de  fabricação  nacional. 
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DESENVOLVIMENTO 


Com  pouco  tempo  de  funcionamento 
a Cooperativa  tem  vários  planos  de  de- 
senvolvimento para  o futuro,  convergindo 
j para  uma  só  meta:  prestar  todos  os  ser- 
1 viços  que  estão  consubstanciados  em  ob- 
I jetivos  definidos  em  seus  Estatutos  So~ 
j ciais,  congregando  assim  em  seu  seio  a 
i totalidade  dos  fornecedores  de  cana  na 
sua  área  de  ação,  isto  é nos  Municípios 
de  Guariba,  Pradópolis,  Jaboticabal, 
Santa  Ernestina,  Dobrada,  Taquaratin- 
í ga,  Matão,  Rincão,  Barrinha,  Sertãozi- 
nho,  Dumont,  Guatapará  e Ribeirão 
Preto. 

Alcançada  esta  meta,  serão  atingidos 
e beneficiados  fornecedores  de  cana  de- 
tentores de  970.094  toneladas  de  cana  de 
j cotas  oficiais  (dados  do  Projeto  de  Via- 
1 bilidade  Econômica  da  Sociedade,  elabo- 
I rada  em  23/5/1973). 

j AJUDA  MÚTUA  É COOPERATIVISMO 

A Cooperativa  tem  por  objetivo  a 
defesa  econômico-social  dos  seus  associa- 
I dos  por  meio  de  ajuda  mútua. 

I No  cumprimento  das  suas  finalidades 


e na  medida  dos  recursos  disponíveis  ope- 
ra, básica  e unicamente,  na  prestação 
dos  seguintes  serviços  aos  seus  coope- 
rados : 

Preparo  do  solo  para  o cultivo  da 
cana-de-açúcar;  plantio  e aduba- 
ção;  tratamentos  culturais  da  lavou- 
ra canavieira;  queima,  corte,  carre- 
gamento e transporte  de  cana-de- 
-açúcar  de  seus  cooperados,  para  as 
usinas  açucareiras  nas  quais  sejam 
fornecedores  e detentores  de  cotas 
oficiais  homologadas  pelo  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool. 

Promove,  ainda,  a educação  coopera- 
tivista do  quadro  social,  a atualização  da 
tecnologia  agrícola  visando  a maior  pro- 
dutividade por  área,  o aprimoramento 
técnico  do  cooperativismo  e participa  de 
campanhas  de  expansão  e de  fomento  da 
agricultura  e da  modernização  dos  meios 
de  produção,  mediante  aquisição  de  ca- 
minhões, tratores,  carregadeiras  de  cana, 
de  máquinas  e implementos  agrícolas,  e 
de  bens  que  se  destinem  à prestação  dos 
serviços  programados. 

Podem  fazer  parte  da  Cooperativa  os 
agricultores  que  se  dedicam  ao  plantio 
de  cana-de-açúcar,  dentro  da  área  de 
ação  da  entidade  e que  concordem  com  o 
Estatuto  da  Cooperativa  e não  se  dedi- 
quem a atividade  que  possa  prejudicar  ou 
colidir  com  os  interesses  e objetivos  so- 
ciais. 
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A COOPERATIVA  EM  AÇÃO 

Para  a realização  desta  reportagem, 
elaboramos  amplo  questionário,  o qual 
foi  minuciosamente  respondido.  Outras 
informações  que  achamos  oportuno  di- 
vulgar vão  a seguir  relacionadas,  para 
melhor  conhecimento  de  nossos  leitores 
sobre  o funcionamento  da  Cooperativa 
Agrícola  de  Prestação  de  Serviços  a For- 
necedores de  Cana  Ltda, 

1 — Número  de  cooperados  — 64  (ses- 

senta e quatro), 

2 — Utilizam  o sistema  — 62  (sessen- 

ta e dois). 

3 — Os  serviços  preferidos  pelos  coope- 

rados são:  queima,  corte,  carrega- 


mento mecânico,  transporte  de 
cana  às  usinas. 

4 — Custo  aproximado  dos  serviços; 

Cr$  11,74  por  tonelada  de  cana, 
exclusive  o transporte  que  varia 
de  acordo  com  a distância  da  la- 
voura e da  usina. 

5 — Os  serviços  prestados  pela  Coope- 

rativa, custam  ao  cooperado  — 
Cr$  13,00  por  tonelada  de  cana 
(exclusive  o transporte). 

6 — Área  agrícola  dos  cooperados: 

6.000  ha.  (total). 

7 — Área  em  cultura  de  cana  dos  co- 

operados; 1.440  ha. 

8 — Conservação  de  estradas  e carrea- 

douros  de  canas,  são  planos  para 
um  futuro  breve. 

9 — O planejamento  elaborado  no  iní- 

cio da  safra,  com  as  estimativas 
de  produção  dos  cooperados  e suas 
cotas  oficiais,  oferece  elementos 
para  a Administração,  que,  segui- 
dos rigorosamente,  evitam  even- 
tuais problemas. 

Nota:  Safra  74/75  — Cotas  ofi- 
ciais: 110.000  tons. 

Total  entregue  pelos  coope.: 
60,000  tons. 

Obs.:  Em  30-09-74  a Cooperativa 

terminou  o fornecimento  das 
canas  de  todos  os  cooperados, 
contratando  em  seguida  com 
uma  usina  a prestação  dos 
mesmos  serviços  nas  lavouras 
de  canas  próprias  e de  acio- 
nistas. 

10  — O sistema  de  funcionamento  da 
Cooperativa  se  prende  a um  es- 
critório central  e a administração 
/ " na  lavoura. 
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11  — A Cooperativa  conta  com  o capital 

integralizado  pelos  cooperados  pa- 
ra a realização  de  seu  trabalho, 
além  de  apoiar-se  no  Decreto-Lei 
n.o  1.266  de  26  de  março  de  1973, 
que  foi  regulamentado  pelo  Ato 
n.o  19/73,  de  27  de  abrü  de  1973, 
da  Presidência  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  para  adquirir  o 
maior  número  de  máquinas  agrí- 
colas, que  serão  utilizadas  na  pres- 
tação de  serviços  aos  cooperados. 

12  — O regime  de  trabalho  atualmente 

é ò seguinte; 

a)  escritório:  empregados  efeti- 
vos, inclusive  o gerente  da  la- 
voura e os  motoristas  dos  ca- 
minhões da  Cooperativa. 

b)  lavouras;  safristas,  contratados 
somente  para  o período  de  sa- 
fras. 


13  — A Diretoria  e o Conselho  Fiscal  da 
Cooperativa  Agrícola  de  Prestação 
de  Serviços  a Fornecedores  de  Ca- 
na Ltda.  está  assim  constituída: 


Nomes  dos  Diretores  ou  Conselheiros 

Cargo 

Dr.  Francisco  Carneiro  D’Albuquerque 

Diretor-Presidente 

José  Pacífico  Filho 

Diretor-Gerente 

Antônio  Reis 

Diretor-Secretário 

Dr.  José  de  Laurentiz  Junior  ' 

Diretor-de-Turno 

Vicente  Mastrogiacomo 

Diretor-de-Turno 

Eurico  Gioria 

Conselho  Fiscal 

Pedro  Lorenzato 

Conselho  Fiscal 

Orlando  Petrassi 

Conselho  Fiscal 

Brasil  Açucareiro 
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DEGRETO-LEI  n."  1.266  — ESTÍMULOS  ÀS 
COOPERATIVAS  DE  FORNECEDORES 


SÉRGIO-  VIVACQUA  DE  MEDEIROS  * 

1.  Com  o advento  do  Decreto-lei  n.°  1.266,  de  26/3/73,  que  trata 
da  aplicação  dos  recursos  do  Fundo  Especial  de  Exportação,  o Governo 
concedeu  um  grande  estímulo  às  cooperativas  de  produção  de  forne- 
cedores de  cana  já  existentes  e à criação  de  novas,  como  é o caso  da 
Cooperativa  de  que  trata  o presente  artigo,  exemplo  vivo  do  marcante 
sucesso  da  política  de  incentivos  ao  cooperativismo  rural  do  setor 
canavieiro. 

2.  Além  dos  financiamentos  destinados  à aquisição  de  máquinas  e 
implementos  agrícolas,  veículos  e outros  bens,  a maioria  das  associa- 
çõçs,  por  serem  também  de  crédito  (mistas),  puderam  ainda  se  capi- 
talizar mediante  taxa  remunerativa  no  repasse  dos  empréstimos  obtidos 
para  reforço  do  seu  capital  de  giro. 

3.  Os  programas  criados  pelo  referido  Decreto-lei  foram  regula- 
mentados pelo  Ato  19/73,  de  27/4/73,  desta  Autarquia.  Posteriormente, 
através  do  Ato  19/74,  de  23/4/74,  ampliou-se  o raio  de  ação  dos  bene- 
fícios aos  plantadores  de  cana  cooperados. 

4.  Atualmente,  além  da  possibilidade  de  obtenção  de  crédito  para 
aquisição  de  caminhões,  tratores,  carretas  e outros  bens  com  a finali- 
dade de  prestar  serviços  (plantio,  tratos  culturais,  colheita  e trans- 
porte), mediante  remuneração  compatível  com  as  disponibilidades  de 
seus  filiados,  as  Cooperativas  podem  também  repassá-los  para  os  asso- 
ciados detentores  de  cotas  de  fornecimento  de  no  mínimo,  3.000  tone- 
ladas. Com  o novo  instrumento  legal,  as  atividades  desenvolvidas  dire- 
tamente pelas  Cooperativas  puderam  ser  canalizadas  para  os  pequenos 
e médios  agricultores,  justamente  aqueles  que,  isoladamente,  dificil- 
mente reuniriam  condições  para  mecanizar  suas  lavouras  e operar  um 
sistema  de  transportes  racional. 

5.  O agente  financeiro  dos  programas  é o Banco  do 'Brasil  S.A.  e 
para  essa  linha  de  crédito  foram  estabelecidos  juros  (reais  negativos) 
de  7%  ao  ano  para  as  entidades  do  Norte/Nordeste  e 8%  ao  ano  para  as 
do  Centro/Sul  com  prazo  de  pagamento  de  até  6 anos,  inclusive  até  3 
de  carência. 

6.  O mecanismo  de  atendimento  às  solicitações  das  cooperativas  é 
bastante  simples.  As  entidades,  além  de  terem  registro  junto  ao  lAA, 
devem  enviar  ao  Instituto  os  elementos  que  caracterizem  sua  situação 
jurídica  e económico-financeira.  Essas  informações,  cuia  apresentação 
é exigida  para  a análise  dos  pedidos  de  financiamento,  são  as  constantes 
dos  formulários  n.°  4 e 5,  anexos  ao  Ato  19/73. 

7 . Até  o presente  momento  já  foram  beneficiadas  a quase  totalidade 
das  Cooperativas  inscritas  no  lAA,  tendo  sido  deferidos  25  financia- 
mentos para  aquisição  de  centenas  de  veículos,  máquinas  agrícolas  e 

outros  bens,  no  importe  global  de  Cr$  149.070.200,00,  dos  quais 

Cr$  59.775.700,00  para  o Norte/Nordeste,  com  reflexos  altamente  posi- 
tivos no  desenvolvimento  e racionalização  da  agroindústria  açucareira 
nacional. 


« 


Economista  do  GEAT. 


ESTATUTO  SOCIAL  DA 

COOPERATIVA  AGRÍCOLA  DE  PRESTAÇÕES  DE 
SERVIÇOS  A FORNECEDORES  DE  CANA  LTDA. 


\provado  na  Assembléia  Geral  realizada  no  dia 
11  de  maio  de  1973 

— DENOMINAÇÃO,  SEDE,  FÔRO,  AREA 
PRAZO  E ANO  SOCIAL 

Art.  19  — A COOPERATIVA  AGRÍCOLA  DE 
•RESTAÇAO  DE  SERVIÇOS  A FORNECEDORES 
)E  CANA  LTDA.,  rege-se  pelo  presente  Estatuto 
pelas  disposições  legais  em  vigor,  tendo:  — 

a)  Sede  e administração  em  Guariba,  Estado 
de  São  Paulo; 

b)  Fôro  jurídico  na  comarca  de  Guariba; 

c)  Area  de  ação  circunscrita  aos  seguintes 
municípios:  Guariba,  Pradópolis,  Jabotica- 
bal.  Santa  Ernestina,  Dobrada,  Taquaritin- 
ga,  Matão,  Motuca,  Rincão,  Barrinha,  Ser- 
tãozinho,  Dumont,  Guatapará  e Ribeirão 
Preto; 

d)  Prazo  de  duração  indeterminado  e ano- 
-social  coincidirá  com  o ano  civil. 

I 

[ — OBJETIVOS 

Art.  29  — A Cooperativa  tem  por  objetivo  a 
eíesa  econômico-social  dos  seus  associados  por 
íeio  da  ajuda  mútua. 

8 19  — No  cumprimento  das  suas  finalidades 
na  medida  dos  recursos  disponíveis  operará, 
ásica  e unicamente  na  prestação  dos  seguintes 
írviços  rurais  aos  seus  cooperados: 

a)  Preparo  do  solo  para  o cultivo  da  cana- de - 
. -açúcar; 

‘ b)  Plantio  e adubação; 

c)  Tratamentos  culturais  da  lavoura  cana- 
vieira; 

d)  Queima,  corte,  carregamento  e transpor- 
te de  cana-de-açúcar  de  seus  cooperados, 
para  as  usinas  açucareiras  nas  quais  se- 
jam fornecedores  e detentores  de  cotas 
oficiais  homologadas  pelo  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool. 

8 29  — Promoverá,  ainda,  a educação  coope- 
itivista  do  quadro  social,  a atualização  da  tec- 
ologia  agrícola  visando  maior  produtividade 
pr  área,  o aprimoramento  técnico  do  cooperati- 
ismo  e participará  de  campanhas  de  expansão 
de  fomento  da  agricultura  e de  modernização 
M meios  de  produção,  na  aquisição  de  cami- 
hões, tratores,  carregadeiras  de  canas,  de  má- 
iiinas  e implementos  agrícolas,  e de  bens  que 
! destinam  à prestação  dos  serviços  menciona- 
Ds  nas  letras  do  parágrafo  anterior. 

Cl  — ASSOCIADOS 

Art.  39  — Podem  fazer  parte  da  Cooperativa 
S agricultores  que  se  dedicam  ao  plantio  de  ca- 
a-de-açúcar,  dentro  da  área  de  ação  da  Coope- 

, crasil  Açucareiro 


rativa  e que,  tendo  livre  disposição  de  sua  pes- 
soa e bens,  concordem  com  o presente  Estatuto 
e não  se  dediquem  a atividade  que  possa  pre- 
judicar ou  colidir  com  os  interesses  e objetivos 
da  entidade. 

Art.  49  — o número  de  associados  será  ilimi- 
tado quanto  ao  máximo,  não  podendo,  entretan- 
to, ser  inferior  a 20  (vinte)  pessoas  físicas. 

§ 19  — Para  associar -se,  o candidato  preen- 
cherá proposta  de  admissão  fornecida  pela 
Cooperativa,  assinando-a  em  companhia  de  dez 
associados  proponentes. 

§ 29  — Verificadas  as  declarações  constantes 
da  proposta  e aceita  esta  pelo  Conselho  de  Ad- 
ministração, o candidato  e o Diretor-Presidente 
da  Cooperativa  assinarão  o Livro  de  Matrícula, 
emitindo  esta  o respectivo  Título  Nominativo. 

Art.  59  — Cumprindo  o que  dispõe  o artigo 
anterior  e paga  a Jóia  de  Admissão,  o associa- 
do adquire  todos  os  direitos  e assume  as  obri- 
gações decorrentes  da  Lei,  deste  Estatuto  e de 
deliberações  tomadas  pela  Cooperativa. 

§ único  — Fica  impedido  de  votar,  de  ser 
votado  e de  participar  das  Assembléias  Gerais  o 
associado  que: 

a)  Tenha  sido  admitido  depois  de  convocada 
a Assembléia; 

b)  Seja  ou  se  tenha  tornado  empregado  da 
Cooperativa,  até  a Assembléia  que  aprovar 
as  contas  do  ano  social  em  que  tenha  dei- 
xado suas  funções. 

Art.  69  — O associado  tem  direito  a: 

a)  Participar  de  todas  as  atividades  que  cons- 
tituem objeto  da  Cooperativa,  com  ela  ope- 
rando em  todos  os  setores; 

b)  Votar  e ser  votado  para  os  cargos  sociais; 

c)  Solicitar  esclarecimentos  sobre  as  ativida- 
‘des  da  Cooperativa,  podendo,  ainda,  den- 
tro do  mês  que  anteceder  a Assembléia  Or- 
dinária, consultar  na  sede  social  o Balanço 
Geral  e Livros  Contábeis. 

Art.  79  — o assocido  se  obriga  a: 

a)  Realizar  com  a cooperativa  operações 
que  constituam  seus  objetivos  económicos- 
-sociais; 

b)  Subscrever  e realizar  quotas-partes  de  ca- 
pital nos  termos  deste  Estatuto  e contri- 
buir com  as  taxas  de  serviços  e encargos 
operacionais  que  foram  estabelecidos;  , 

c > Prestar  à Cooperativa  esclarecimentos  sobre 
o volume  da  sua  produção  e sobre  ativi- 
dades relacionadas  com  os  objetivos  so- 
ciais; 

d)  Cumprir  disposições  de  lei,  dos  Estatutos 
e deliberações  tomadas  pela  Cooperativa; 

e)  Zelar  pelo  património  moral  e material 
da  Cooperativa; 

i)  Pagar  a Jóia  de  Admissão  de  Cr$  1,00  (Hum 
cruzeiro) ; 
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g)  Pagar  sua  parte  nas  perdas  apuradas  em 
Balanço,  na  proporção  das  operações  que 
houver  realizado  com  a Cooperativa,  se  o 
Fundo  de  Reserva  não  foi  suficiente  para 
cobri-las. 

Art.  89  — O associado  responde  subsidiaria- 
mente  pelas  obrigações  contraídas  pela  Coope- 
rativa perante  terceiros,  até  o limite  do  valor 
das  quotas-partes  de  Capital  que  subscreveu  e 
o montante  das  perdas  que  lhe  caibam  na  pro- 
porção das  operações  que  houver  realizado  com 
a Cooperativa,  perdurando  essa  responsabilidade 
até  quando  forem  aprovadas  pela  Assembléia 
Geral  as  contas  do  exercício  em  que  se  deu  a 
retirada. 

§ ünico  — A responsabilidade  do  associado 
somente  poderá  ser  invocada  depois  de  judicial- 
mente exigida  da  Cooperativa. 

Art.  99  — As  obrigações  dos  associados  fale- 
cidos, contraídas  com  a sociedade  e as  oriundas 
de  suas  responsabilidades  como  associado,  em 
face  de  terceiros,  passam  aos  herdeiros,  prescre- 
vendo, porém,  após  um  ano  do  dia  da  abertura 
da  sucessão. 

Art.  10  — A demissão  do  associado,  que  não 
poderá  ser  negada,  dar-se-á  unicamente  a seu 
pedido,  e será  requerida  ao  Diretor-Presidente, 
sendo  por  este  levada  ao  conhecimento  do  Con- 
selho de  Administração,  em  sua  primeira  reunião 
e averbada  no  Livro  de  Matrículas  mediante  ter- 
mo assinado  pelo  Diretor-Presidente,  podendo, 
ainda,  ser  anotada  no  Título  Nominativo,  se  o 
associado  solicitar. 

Art.  11  — Além  de  motivos  de  direito,  o Con- 
selho de  Administração  é obrigado  a eliminar  o 
associado  que: 

a)  Venha  a exercer  qualquer  atividade  consi- 
derada prejudicial  à Cooperativa,  ou  que 
colida  com  seus  objetivos; 

b)  Deixe  de  exercer,  na  área  de  ação  da  Coo- 
perativa, a profissão  que  lhe  facultou  as- 
sociar-se; 

d)  Deixe,  reiteradamente,  de  cumprir  as  dis- 
posições de  lei,  dos  Estatutos  ou  delibera- 
ções tomadas  pela  Cooperativa. 

Art.  12  — A eliminação  será  decidida  pelo 
Conselho  de  Administração,  somente  depois  de 
reiteradas  notificações  aos  associados,  o que  a 
ocasionou  deverá  constar  de  termo  lavrado  no 
Livro  de  Matrículas  e assinado  pelo  Diretor-Pre- 
sidente . 

§ 19  — Cópia  autêntica  do  termo  de  elimina- 
ção será  remetida  ao  associado,  por  processo  que 
comprove  as  datas  da  remessa  e de  recebimento. 

§ 29  — o associado  eliminado  poderá,  dentro 
do  prazo  de  30  (trinta)  dias  da  data  do  rece- 
bimento da  notificação,  interpOT  recurso  suspen- 
sivo para  a primeira  Assembléia  Geral. 

Art.  13  — A qualidade  de  associado,  para  o 
demitido  ou  eliminado,  somente  termina  na  da- 
ta da  aprovação,  por  Assembléia,  de  Balanço  e 
contas  do  ano  em  que  ocorreu  a demissão  ou 
eliminação. 

IV  — CAPITAL  SOCIAL 

Art.  14  — O capital  da  Cooperativa  é ili- 
mitado quanto  ao  máximo,  variando  conforme  o 


número  de  quotas-partes  subscritas  ou  em  tUM 
dos  aumentos  previstos  de  lei,  decretos  ou  rein 
luções  de  órgãos  competentes,  não  podendo,  e» 
tretanto,  ser  inferior  a Cr$  15.000,00  (quinze  mr 
cruzeiros) . | 

§ 19  — O capital  é dividido  em  quotas-portel 
no  valor  de  Cr$  1,26  (Hum  cruzeiro  e vinte  e sei 
centavos)  cada  uma. 

§ 29  — A quota-parte  é indivisível,  intransfe 
rivel  a não  associados  e não  poderá  ser  negocia 
da  de  nenhum  modo,  nem  dada  em  garantia, 
todo  seu  movimento,  subscrição,  realizaçã( 
transferência  e restituição,  será  sempre  escritu 
rado  no  Livro  de  Matriculas. 

§ 39  — As  quotas-partes,  depois  de  integra 
lizadas,  poderão  ser  transferidas  entre  assodadoi 
mediante  autorização  da  Assembléia  Geral  e 
pagamento  da  taxa  de  5%  (cinco  por  cento)  so 
bre  0 seu  valor. 

Art.  15  — O associado  se  obriga  a subscrevei 
uma  quota-parte  por  cada  tonelada  de  cana-de' 
-açúcar  ou  fração  de  seu  fornecimento  na  Safr: 
e a aumentar  as  quotas-partes.  de  capital,  n! 
proporção  das  entregas  de  suas  canas  em  cad 
Safra,  não  podendo  essa  subscrição  ser  inferio| 
a 30  (trinta)  quotas-partes. 

§ Ünico  — essa  obrigação  não  se  aplica  ao 
fornecimentos  de  cana,  realizados  pelo  coope 
rado,  sem  a interferência  da  Cooperativa. 

Art.  16  — O associado  pode  integralizar  a 
suas  quotas-partes  de  uma  só  vez,  à vista,  ou  ei 
prestaçõçs  anuais,  ou  mensais,  dentro  do  praz 
máximo  de  2 (dois)  anos.  ^ 

§ único  — Nos  ajustes  de  conta  com  os  assoí 
ciados  a Cooperativa  poderá  incluir  parcelas  des  | 
tinadas  à integralização  das  quotas-partes  d: 
capital.  ■ i 

Art.  17  — A restituição  do  capital  e das  so 
bras,  em  qualquer  caso,  por  demissão,  eliminaçãi 
ou  falecimento,  será  sempre  feita  após  a apro 
vação  do  Balanço  do  ano  em  que  o associad 
deixou  de  fazer  parte  da  Cooperativa. 

§ único  — Ocorrendo  demissões  ou  elimina' 
ções  de  associados  em  número  tal  que  a devd 
lução  do  capital  possa  afetar  a estabilidade  eco 
nômico-finanoeira  da  Còoperativa,  esta  poder 
efetuá-la  em  prazo  idêntico  ao  da  sua  realizaçã( 

V — ASSEMBLÉIA  GERAL 

Art.  18  — A Assembléia  Geral  dos  associado 
que  poderá  ser  Ordinária  ou  Extraordinária, 
o órgão  supremo  da  Cooperativa,  tendo  podewi 
dentro  dos  limites  da  lei  e deste  Estatuto,  par 
tomar  toda  a qualquer  decisão  de  interesse  sc 
ciai. 

Art.  19  — A Assembléia  Geral,  será  hab 
tualmente  convocada  pelo  Diretor-President 
sendo  por  ele  presidida. 

§ 19  — 20%  (vinte  por  cento)  dos  assoeis 
dos,  em  condições  de  votar,  podem  requerer  a 
Diretor-Presidente  a sua  convocação  e,  em  cas 
de  recusa,  convocá-la  eles  próprios. 

§ 29  — o Conselho  Fiscal  poderá  convooá-U 
se  ocorrerem  motivos  graves  e urgentes. 

Art.  20  — Em  qualquer  das  hipóteses  referi 
das  no  artigo  anterior,  as  Assembléias  Gerais  se 
rão  convocadas  com  a antecedência  míídma  õ 
dez  (10)  dias  para  a primeira  convocação;  e d 
uma  hora  para  a segunda  e uma  hora  para ) 
terceira . 


§ ünico  — As  três  convocações  poderão  ser 
feitas  num  único  Edital,  desde  que  dele  constem, 
expressamente,  os  prazos  para  cada  uma  delas. 

Art.  21  — Não  havendo  “quorum”  para  a 
Instalação  da  Assembléia  convocada  nos  termos 
do  artigo  anterior,  será  feita  nova  série  de  três 
convocações,  cada  uma  delas  com  a antecedên- 
cia mínima  de  dez  dias,  em  Editais  distintos. 

§ único  — Se  ainda  não  houver  “quorum”, 
será  admitida  a intenção  de  dissolver  a socie- 
dade, fato  que  será  comunicado  às  autoridades 
do  cooperativismo. 

Art.  22  — Os  Editais  de  convocação  das  As- 
sembléias Gerais  deverão  conter: 

1)  A denominação  da  Cooperativa,  seguida 
pela  expressão  “Convocação  da  Assem- 
bléia Geral”,  ordinária  ou  extraordinária; 

2)  O dia  e hora  da  reunião  em  cada  convo- 
cação, assim  como  o local  da  sua  realiza- 
ção, o qual,  salvo  motivo  justificado,  será 
sempre  o da  sede  social; 

3)  A seqüência  numérica  da  convocação; 

4)  A ordem  do  dia  dos  trabalhos,  com  as  de- 
vidas especificações; 

5)  O número  de  associados  existentes  na 
data  da  expedição,  para  efeito  de  cál- 
culos do  “quorum”  de  instalação; 

6)  A assinatura  do  responsável  pela  convo- 
cação . 

§ 19  — No  caso  da  convocação  ser  feita  por 
associados , o Edital  será  assinado  no  mínimo 
pelos  5 (cinco)  primeiros  signatários  do  do- 
cumento que  a solicitou. 

§ 29  — Os  editais  de  convocação  serão  afixa- 
dos em  locais  visíveis  das  principais  dependên- 
cias da  Cooperativa,  publicado  através  de  jornal 
de  grande  circulação  local  e comunicados  por 
circulares  aos  associados. 

Art.  23  — O “quorum”  mínimo  para  a insta- 
lação da  Assembléia  Geral,  comprovado  pelas 
assinaturas  do  livro  de  presença,  é o seguinte: 

1)  Dois  terços  dos  associados,  em  condições 
de  votar,  na  primeira  convocação; 

2)  metade  mais  um,  na  segunda; 

3)  mínimo  de  dez,  na  terceira. 

Art,  24  — Os  trabalhos  das  Assembléias  Ge- 
rais serão  dirigidos  pelo  Diretor-Presidente  da 
sociedade,  auxiliado  pelo  Secretário,  por  ele  con- 
vidado. 

§ único  — Nas  Assembléias  Gerais  que  não 
forem  convocadas  pelo  Diretor-Presidente,  os 
trabalhos  serão  dirigidos  por  associados  escolhi- 
dos na  ocasião. 

Art.  25  — Os  ocupantes  de  cargos  sociais,  bem 
como  os  associados,  não  poderão  votar  nas  deci- 
sões sobre  assuntos  que  a eles  se  refiram  de  ma- 
neira direta  ou  indireta,  entre  os  quais  os  de 
prestações  de  contas,  mas  não  ficam  privados  de 
tomar  parte  nos  debates  referentes. 

Art.  26  — Nas  Assembléias  Gerais  em  que 
forem  discutidos  Balanços  e Contas,  o Diretor- 
-Presidente  da  Cooperativa,  logo  após  a leitura 
do  relatório  do  Conselho  de  Administração,  das 
peças  contábeis  e do  parecer  do  Conselho  Fiscal, 
suspenderá  os  trabalhos  e convidará  o plenário 


a indicar  um  associado  para  dirigir  os  debates  e 
votação  da  matéria. 

§ único  — Transmitida  a direção  dos  traba- 
lhos, o Presidente  e os  demais  membros  deixarão 
a mesa,  permanecendo  no  recinto,  à disposição 
da  Assembléia,  para  os  esclarecimentos  que  lhes 
forem  solicitados. 

Art.  27  — As  deliberações  das  Assembléias 
Gerais  somente  poderão  versar  sobre  os  assuntos 
do  Edital  de  Convocação  e os  que  com  ele  ti- 
verem direta  e imediata  relação. 

§ 19  — Habitualmente  a votação  será  a des- 
coberto (levantando-se  os  que  aprovam),  mas  a 
Assembléia  poderá  optar  pelo  voto  secreto,  aten- 
dendo-se  as  normas  usuais. 

§ 29  — o que  ocorrer  na  Assiembléia  deverá 
constar  de  ata  circunstanciada,  lavrada  em  livro 
próprio,  lida,  aprovada  e assinada  no  final  dos 
trabalhos  pelos  diretores  e fiscais  presentes,  por 
uma  comissão  de  dez  associados  designados  pela 
Assembléia  e por  todos  aqueles  que  o queira 
fazer. 

§ 39  — As  decisões  das  Assembléias  Gerais  se- 
rão tomadas  pelo  voto  pessoal  dos  presentes, 
tendo  cada  associado  xun  voto,  vedada  a repre- 
sentação. 

Art.  28  — A Assembléa  Geral  Ordinária  reu- 
ne-se obrigatoriamente  uma  vez  por  ano,  no  de- 
correr do  mês  de  março,  cabendo-lhe  especial- 
mente: 

a)  Deliberar  sobre  a prestação  de  contas  do 
exercício  anterior,  compreendendo  o rela- 
tório da  gestão,  o Balanço  e o Demons- 
trativo da  conta  de  Sobras  e Perdas  e o 
parecer  do  Conselho  Fiscal; 

b)  Dar  destino  às  sobras  e repartir  as  perdas; 

c)  Eleger,  reeleger  ou  destituir  ocupantes  de 
cargos  sociais; 

d)  Deliberar  sobre  os  planos  de  trabalho  for- 
mulado pelo  Conselho  de  Administração 
para  o ano  entrante; 

e)  Fixar,  em  níveis  módicos  e quando  for  o 
caso,  pro-labore  ou  verba  de  representação 
para  os  membros  do  Conselho  de  Adminis- 
tração e do  Conselho  Fiscal. 

§ único  — As  deliberações  da  Assembléia 
Geral  Ordinária  serão  tomadas  pela  maioria  de 
votos,  pbservando  o que  dispõe  o artigo  27,  § 39, 
deste  ISstatuto. 

Art.  29  — A aprovação  do  Balanço  e Con- 
tas e a do  relatório  do  Conselho  de  Adm.inlstra- 
ção  desonera  os  integrantes  deste  de  responsa- 
bilidade para  com  a Cooperativa,  salvo  êrro,  dolo 
ou  fraude. 

Art.  30  — A Assembléia  Geral  Extraordinária 
reune-se  sempre  que  necessário  e tem  poderes 
para  deliberar  sobre  quaisquer  assuntos  de  inte- 
resse da  Cooperativa,  desde  que  constem  do  Edi- 
tal de  Convocação. 

§ 19  — É de  competência  exclusiva  da  Assem- 
bléia Geral  Extraordinária  deliberar  sobre  os 
seguintes  assuntos: 

a)  Reforma  dos  Estatutos  Socais; 

b)  Fusão  ou  incorporação; 

c)  Mudança  de  objetivo; 

d)  Dissolução  voluntária  da  Coopertiva  e no- 
meação de  liquidantes; 
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§ 29  — São  necessários,  atendido  o que  dis- 
põe o artigo  27,  § 19  deste  Estatuto,  os  votos  de 
dois  têrços  (2/3)  dos  associados  presentes,  para 
tomar  válida  as  deliberações  de  que  se  trata  este 
artigo. 

§ 39  — A Sociedade  poderá  ser  dissolvida  vp- 
luntariamente,  por  deliberação  da  Assembléia 
Geral,  na  conformidade  do  item  I,  do  Artigo  63, 
da  Lei  n9  5.764,  de  6 de  dezembro  de  1971. 

VI  — DA  ADMINISTRAÇÃO 

Art.  31  — A Cooperativa,  será  administrada 
por  um  Conselho  de  Administração,  de  funções 
indelegáveis,  composto  de  (5)  cinco  membros,  to- 
dos associados,  Diretor-Presidente,  Diretor-Ge- 
rente, Diretor-Secretário  e dois  (2)  Conselheiros 
de  Turno,  eleitos  pela  Assembléia  Geral,  por 
maioria  de  votos. 

Art.  32  — Os  membros  do  Conselho  de  Admi- 
nistração não  podem  ter  entre  si  laços  de  pa- 
rentescos até  o 29  grau  em  linha  reta  ou  cola- 
teral. 

Art.  33  — Os  membros  do  Conselho  de  Admi- 
nistração têm  mandato  por  três  (3)  anos.  sendo 
obrigatória  a renovação  de,  no  mínimo  1/3  (um 
terço)  dos  seus  membros. 

Art.  34  — Vagando-se  um  cargo  no  Conselho 
de  Administração,  os  membros  remanescentes 
escolherão  um  conselheiro  fiscal  para  exercê-lo 
até  a próxima  Assembléia  Geral,  que  preenche- 
rá a vaga  mediante  eleição. 

5 19  — O membro  substituto  do  Conselho  de 
Administração  não  pode  completar  seu  mandato 
no  Conselho  Fiscal. 

§ 29  — Verificando-se  duas  ou  mais  vagas  no 
Conselho  de  Administração,  os  membros  rema- 
nescentes convocarão  a Assembléia  Geral,  para 
preenchimento  dos  cargos  vagos. 

§ 39  — Sendo  totais  as  vagas,  o Conselho  Fis- 
cal fará  a convocação. 

Art.  35  — Será  destituído  por  Assembléia 
Geral,  a qualquer  tempo,  o membro  do  Conse- 
lho de  Administração  que: 

a)  Tenha  sido  condenado  por  crime  inafian- 
çável; 

b)  Tenha  praticado  ato  julgado  desonroso  pe- 
la Assembléia  Geral; 

c)  Tenha  aceito  a direção  de  empresa  ou  so- 
ciedade comercial  ou  industrial  de  interes- 
se contrário  aos  da  cooperativa; 

d)  Tenha  deixado  de  comparecer,  sem  moti- 
vo justificado,  a (3)  três  reuniões  conse- 
cutivas do  Conselho  de  Administração. 

Art.  36  — Nos  limites  da  lei  e deste  Estatuto, 
fica  o Conselho  de  Administração  investido  de 
poderes  para: 

a)  Resolver  sobre  todos  os  atos  da  gestão  da 
sociedade; 

b)  Transigir,  contrair  obrigações  e emprésti- 
mos, hipotécas,  etc.; 

c)  Elaborar  instruções,  regulamentos  e regi- 
mentos internos  necessários  à boa  ordem 
dos  serviços; 


d)  Resolver  sobre  despesas  de  administraç&o;^[p 

e)  Estabelecer  as  taxas  e comissões  que  os  T 
associados  devem  pagar  pelos  serviços  so-  ‘ 
ciais; 

f)  Instituir  normas  para  a contabilidade  e 
para  o emprego  do  Fundo  de  Reserva  Le- 
gal; 

g)  Tomar  conhecimento  mensalmente  do  Ba- 
lancete respectivo  e verificar  o estado  eco- 
nômico da  Sociedade; 

h)  Resolver  acerca  da  convocação  extraor- 
dinária da  Assembléia  Geral; 

i)  Deliberar  quanto  à admissão,  demissão  e 
exclusão  do  associado; 

j)  Estatuir  regras  para  os  casos  omissos  ou  | 
duvidosos,  até  a próxima  Assembléia  Geral.  ; 

§ único  — Para  comprar,  vender  ou  de  qual- 
quer modo  alienar  ou  onerar  bens  imóveis,  pre- 
cisa o CTonselho  de  Administração  de  autorização  i 
prévia  da  Assembléia  Geral.  f 

Art.  37  — O Conselho  de  Administração  reu- 
nir-se-á  ordinariamente  uma  vez  por  mês  e ex-  í 
traordinariamente  tantas  vezes  quantas  neces-  ‘ 
sárias,  a juízo  de  qualquer  de  seus  membros,  e i 
suas  deliberações,  tomadas  por  maioria  de  votos,  i 
serão  exaradas  em  livro  próprio. 

Art.  38  — Compete  ao  Diretor-Presidente:  I 

a)  Representar  a sociedade  em  juízo  ou  fora  t 
dele; 

b)  Convocar  e presidir  Assembléias  Gerais  e 
reuniões  do  Conselho  de  Administração; 

c)  Assinar  os  Títulos  Nominativos  dos  asso- 
ciados e a admissão  e demissão  no  Livro 

de  Matrículas,  bem  como  a transcrição  de  | 
termo  de  exclusão  no  mesmo  livro; 

d)  Elaborar  o relatório  anual  que  deverá  ser 

apresentado  à Assembléia  Geral;  '| 

e)  Assinar  com  os  outros  diretores,  os  con-  | 

tratos,  escrituras  e.  documentos  que  possam  i 

onerar  a sociedade;  j 

f)  Assinar  com  os  outros  diretores,  os  termos  | 

de  exclusão  de  associados;  1 

g)  Assinar  com  o Diretor-Gerente,  chéques  e 1 

outros  títulos  que  importam  em  movimen-  a 

tação  de  fundos;  I 

h)  Verificar  mensaImente,~  'com  o Diretor-^;  I 
-Gerente,  a situação  do  saldo  em  caixa;  ^ I 

i)  Assinar  com  o Secretário  a correspondên-^  I 

cia  da  sociedade;  J 

j)  Fiscalizar,  em  geral,  todos  os  serviços  da  || 
sociedade. 

Art.  39  — Ao  Diretor-Gerente,  que  é o exe-  > 

cutor  das  resoluções  do  Conselho  Administrativo,  . I 
compete  principalmente;  I 

a)  Assinar  com  o Diretor-Presidente,  cheques 
e outros  títulos  que  importem  em  movi- 
mentação de  fundos; 

b)  Assinar  com  os  outros  diretores,  contratos, 
escrituras  e docmnentos  que  possam  one- 
rar a sociedade; 
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c)  Assinar  com  os  outros  dirétores,  os  termos 
de  exclusão  de  associados; 

d)  Superintender  em  geral,  todos  os  serviços 
e empregados  da  sociedade,  que  lhes  serão 
diretamente  subordinados; 

e)  Nomear  e demitir,  com  aprovação  do  Con- 
selho Administrativo,  os  empregados  da 
sociedade; 

f)  Arrecadar  a receita  e pagar  as  despesas 
da  sociedade,  devidamente  autorizadas,  e 
ter  sob  sua  guarda  e responsabilidade  o 
numerário  em  caixa  e os  titulos  e documen- 
tos relativos  aos  negócios  sociais; 

g)  Depositar  em  estabelecimento  de  crédito, 
indicado  pelo  Conselho  de  Administração,  o 
que  em  caixa  superar  a quantia  de  qui- 
nhentos cruzeiros  (Cr$  500,00). 

Art.  40  — Compete  ao  Diretor-Secretário: 

a)  Assinar  com  os  outros  diretores,  os  con- 
tratos, escrituras  e documentos  que  pos- 
sam onerar  a sociedade; 

b)  Assinar  com  o Presidente,  a correspon- 
dência da  sociedade; 

c)  Assinar  com  os  outros  diretores,  os  termos 
de  exclusão  de  associados; 

d)  Minutar  e redigir  as  atas  das  Assembléias 
Gerais  e das  reuniões  do  Conselho  de  Ad- 
ministração; 

e)  Zelar  pela  correspondência  da  sociedade. 

Art.  41  — Os  dois  Conselheiros  de  Turno  subs- 
tituirão, por  turno,  o Diretor-Presidente,  o Dire- 
tor-Gerente e 0 Diretor-Secretário,  nas  suas  fal- 
tas ou  impedimentos. 

Vn  — CONSELHO  FISCAL 

Art.  42  — O Conselho  Fiscal  é constituído  por 
3 (três)  membros  efetivos  e 3 (três)  suplentes, 
qualquer  destes  para  substituir  qualquer  daque- 
les, todos  associados,  eleitos  pela  Assembléia  Ge- 
ral para  um  mandato  de  um  ano,  sendo  permi- 
tida a reeleição,  para  o período  imediato,  de 
apenas  1/3  (um  terço)  dos  scvs  integran+cs. 

S Único  — Os  membros  do  Conselho  Fiscal 
não  poderão  ter  entre  si,  nem  com  membros  da 
Diretoria  ou  com  o Gerente,  laços  de  parentesco 
até  o 29  grau  em  linha  reta  ou  colateral. 

Art.  43  — O Conselho  Fiscal  reune-se  ordi- 
nariamente uma  vez  por  mês  e extraordinaria- 
mente sempre  que  necessário,  com  a participa- 
ção de  três  dos  seus  membros. 

§ 19  — Em  sua  primeira  reunião,  escolherá 
entre  os  seus  membros  efetivos,  um  coordenador, 
incumbido  de  convocar  as  reuniões  e dirigir  os 
trabalhos  destas,  e um  Secretário. 

§ 29  — As  reuniões  poderão  ser  convocadas, 
ainda,  por  qualquer  dos  seus  membros,  por  soli- 
citação da  Diretoria,  ou  da  Assembléia  Geral. 

§ 39  — Na  ausência  do  Coordenador,  ps  tra- 
balhos serão  dirigidos  por  substituto  escolhido 
na  ocasião. 

§ 49  — As  deliberações  serão  tomadas  por 
maioria  simples  de  votos,  proibida  a representa- 


ção, e constarão  de  ata  lavrada  em  livro  próprio, 
lida,  aprovada  e assinada  no  final  dos  traba- 
lhos de  cada  reunião,  pelos  três  fiscais  presen- 
tes. 

Art.  44  — Ocorrendo  três  ou  mais  vagas  no 
Conselho  Fiscal,  a Diretoria  convocará  a Assem- 
bléia Geral  para  o seu  preenchimento. 

Art.  .45  — Compete  ao  Conselho  Fiscal  exer- 
cer assídua  fiscalização  sobre  as  operações,  ati- 
vidades e serviços  da  Cooperativa,  cabendo-lhe, 
entre  outras,  as  seguintes  atribuições: 

a)  Conferir,  mensalmente,  o saldo  do  nume- 
rário exiátente  em  Caixa,  verificando,  tam- 
bém, se  o mesmo  está  dentro  dos  limites 
estabelecidos  pela  Diretoria; 

b)  Verificar  se  os  extratos  de  contas  bancá- 
rias conferem  com  a escrituração  da  Coo- 
perativa; 

c)  Examinar  se  os  montantes  das  despesas  e 
inversões  realizadas  estão  de  conformida- 
de com  os  planos  e decisões  da  Diretoria; 

d)  Verificar  se  as  operações  realizadas  e os 
serviços  prestados  correspondem  em  volu- 
me, qualidade  e valor  às  previsões  feitas  e 
as  conveniências  económico-financeiras  da 
Cooperativa; 

e)  Certificar-se  se  a Diretoria  vem  se  reunin- 
do regularmente  e se  existem  cargos  va- 
gos na  sua  composição; 

f)  Averiguar  se  existem  reclamações  dos  as- 
sociados quanto  aos  serviços  prestados; 

g)  Inteirar-se  se  o recebimento  dos  créditos 
é feito  com  regularidade  e se  Os  compro- 
missos são  atendidos  com  pontualidade; 

h)  Averiguar  se  existem  problemas  com  em- 
pregados; 

i)  Certificar-se  se  existem  exigências  ou  de- 
veres a cumprir  junto  a autoridades  fis- 
cais, trabalhistas  ou  administrativas,  bem 
assim  quanto  aos  órgãos  do  Cooperativis- 
mo; 

j)  Estudar  os  Balancetes  e outros  demonstra- 
tivos mensais,  o Balanço  e o relatório 
anual  da  Diretoria,  emitindo  parecer  so- 
bre estes  para  a Assembléia  Geral; 

1)  Informar  a Diretoria,  sobre  as  conclusões 
dos  seus  trabalhos,  denunciando  a esta,  à 
AssemÜéia  ou  autoridades  competentes,  as 
irregularidades  constatadas,  e convocar  a 
Assembléia  Geral,  se  ocorrem  motivos  gra- 
ves e urgentes. 

§ único  — Para  os  exames  e verificações  dos 
livros,  contas  e documentos  necessários  ao  cum- 
primento das  suas  atribuições,  poderá  o Conse- 
lho Fiscal  contratar  o assessoramento  de  técnico 
especializado,  e valer-se  dos  relatórios  e informa- 
ções dos  serviços  de  auditoria. 

VIII  — BALANÇO,  SOBRAS,  PERDAS 
E FUNDOS 

Art.  46  — O Balanço  Geral,  incluindo  o con- 
fronto de  receitas  e despesas,  será  levantado  no 
dia  31  de  dezembro  de  cada  ano. 

§ 1<?  — Os  resultados  serão  apurados  separa- 
damente, segundo  a natureza  das  operações  ou 
serviços. 
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§ 29  — Além  da  taxa  de  10%  das  Sobras, 
revertem  em  favor  do  Fundo  de  Reservas:  os 
saldos  não  aplicados  da  Jóia  de  Admissão;  os 
créditos  não  reclamados  pelos  associados,  decor- 
ridos cinco  anos,  o produto  da  taxa  cobrada  so- 
bre a transferência  de  quotas-partes;  os  auxilios 
e doações  sem  destinação  especial  e as  rendas 
eventuais  de  qualquer  natureza,  não  resultantes 
de  operações  com  os  associados. 

Art.  47  — Das  sobras  verificadas  em  cada 
setor  de  atividade  serão  deduzidas  as  seguintes 
taxas: 

a)  10%  (dez  por  cento)  para  o Fundo  de  Re- 
serva; 

b)  20%  (vinte  por  cento)  para  o Fundo  de 
Desenvolvimento ; 

c)  10%  (dez  por  cento)  para  o Fundo  de  As- 
sistência Técnica  e Social; 

d)  Montante  igual  à taxa  de  até  6%  (seis  por 
cento)  ao  ano,  calculado  sobre  o capital 
integralizado,  em  forma  de  juro. 

§ 19  — ^As  sobras  liquidas,  apuradas  na  for- 
ma deste  artigo,  serão  distribuidas  aos  associa- 
dos na  proporção  das  operações  que  houverem 
realizado  com  a Cooperativa,  após  a aprovação 
do  Balanço  pela  Assembléia  Geral  Ordinária,  sal- 
vo decisão  diversa  desta. 

§ 29  — As  perdas  verificadas,  que  não  te- 
nham cobertura  do  Fundo  de  Reserva,  serão  ra- 
teadas entre  os  associados  após  a aprovação  do 
Balanço  pela  Assembléia  Geral  Ordinária,  na 
proporção  das  operações  que  houverem  realiza- 
do com  a Cooperativa. 

Art.  48  — O Fundo  de  Reserva  destina-se  a 
reparar  eventuais  perdas  de  qualquer  natureza 
que  a Cooperativa  venha  a sofrer,  sendo  indivisí- 


vel entre  os  associados,  mesmo  no  caso  de  disso- 
lução e liquidação  da  Cooperativa,  hipótese  em 
que  será  recolhido  ao  Banco  Nacionual  de  Cré- 
dito Cooperativo,  juntamente  com  o saldo  rema- 
nescente não  comprometido. 

Art.  49  — O Fundo  de  Desenvolvimento  des- 
tina-se à ampliação  de  setores  operacionais  exis- 
tentes ou  à criação  de  novos,  podendo  ser  apli- 
cado em  despesas  ou  inversões. 

Art.  50  — O Fundo  de  Assistência  Técnica  e 
Social  destina-se  a atividades  de  sentido  técnico 
na  prestação  de  serviços  e a atividades  sociais 
que  ampare  os  operários  e empregados  da  Coope- 
rativa em  casos  de  doença  e em  caso  de  disso- 
lução da  sociedade  terá  a mesma  aplicação  que 
o Fundo  de  Reserva  Legal. 

Art.  51  — Não  têm  os  associados  demitidos 
ou  eliminados  qualquer  direito  sobre  os  Fundos 
de  Desenvolvimento  ou  Assistência  Técnica  e 
Social. 


Art.  52  — Os  mandatos  dos  ocupantes  de 
cargos  de  administração  ou  fiscais  perduram  até 
a data  da  realização  da  Assembléia  Geral  Ordi- 
nária que  corresponda  ao  ano  social  em  que  tais 
mandatos  se  findam.  1 

Art.  53  — Ofi  casos  omissos  ou  duvidosos  se- 
rão resolvidos  de  acordo  com  a lei  e os  princí- 
pios doutrinários,  ouvidos  os  órgãos  assistencials 
e de  fiscalização  do  Cooperativismo. 

Guariba,  11  de  maio  de  1973.  , 

(as.)  Dr.  Francisco  Carneiro  D’ Albuquerque,  Di-  » 
retor-Presidente;  José  Pacífico  Filho,  Diretoiv  , 
-Gerente;  Antonio  Reis,  Diretor-Secretário;  Dr. 

José  de  Laurentiz  Júnior,  Conselheiro  de  Turno; 
Vicente  Mastrogiácomo,  Conselheiro  de  Turno.  , 


IX  — DISPOSIÇÕES  GERAIS  E 
TRANSITÓRIAS 
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PLANALSUCAR  EM  NOTÍCIAS 

COMUNICADO  N9  30  OUTUBRO  - 1974 

— CONTROLE  BIOLÓGICO 
DA  BROCA-DA-CANA 
(Diatraea  spp)  — 

Assessor  de  NiveJ  Internacional 


Contratado  recentemente,  o Entomó- 
logo  peruano  Dr.  Saul  Risco,  possuidor 
de  larga  experiência  no  controle  biológi- 
co da  Diatraea  spp  em  vários  países  da 
América  Latina,  está  assessorando  os 
trabalhos  conduzidos  pelo  PLANALSU- 
CAR  na  “Campanha  de  Controle  Biológi- 
co” desta  praga. 
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Introdução  de  Novo  Parasito 

O parasito  de  Diatraea  spp,  Apanteles 
flavipes,  recentemente  introduzido  de  Tri- 
nidad  pela  Seção  de  Entomologia  da  Co- 
ordenadoria  Regional  Nordeste  do  PLA- 
NALSUCAR-AL,  pela  agressividade  que 
tem  demonstrado  em  condições  de  labo- 
ratório, apresenta-se  como  arma  em  po- 
tencial para  o controle  de  Diatraea  sac- 
charalis  e D.  flavipennella  nos  canaviais 
do  Brasil. 

Após  uma  liberação  de  4.800  adultos 
de  Apanteles  em  canaviais  de  Alagoas,  já 
foram  recuperados  parasitos  no  campo, 
demonstrando  sua  grande  efetividade  e 
poder  de  adaptação  na  Região,  esperan- 
do-se que  este  promissor  parasito  apre- 
sente a mesma  agressividade  em  outras 
regiões  do  Brasil. 


Casulos  de  Apanteles  recuperados  de 
D.  flavipennella,  em  canaviais  da  Usi- 
na Santo  Antonio  — Alagoas,  após  16 
dias  de  liberação. 

I 


Introdução  em  Novas  Regiões 

^ Além  de  Apanteles  flavipes,  a Seção 
de  Entomologia  do  PLANÁLSUCAR  em 
Alagoas  iniciou  as  remessas  de  Lixopha- 
ga  diatraeae,  outro  parasito  da  Diatraea 
spp,  para  várias  regiões  canavieiras  do 
Brasil. 

Por  intermédio  do  Entomólogo  Pietro 
Guagliumi,  cerca  de  500  pupários  deste 
parasito  foram  levados  para  canaviais  se- 
veramente atacados  pela  Diatraea  no  Va- 
le do  Jaíba,  em  Minas  Gerais. 

Outra  remessa  foi  realizada,  por  soli- 
citação da  Coordenadoria  Regional  Nor- 
te do  PLANALSUCAR,  sendo  os  adultos 
de  L.  diatraea  liberados  em  canaviais  do 
Rio  Grande  do  Norte. 


Tubos  de  ensaio  contendo  aduitos  de 
Lixophaga  para  serem  iiberados  nos 
canaviais. 

As  perspectivas  em  torno  do  controle 
biológico  da  Broca-da-Cana  são  bastan- 
te promissoras.  O PLANALSUCAR,  atra- 
vés de  suas.  Coordenadorias  Regionais 
dará  às  pesquisas  com  Diatraea  spp  um 
enfoque  nacional  visando  atenuar  os  pre- 
juízos causados  por  esta  praga  dos  ca- 
naviais. ' 


FLORAÇÃO  E " 
CRUZAMENTOS 
NA  «SERRA  DO  OURO» 

Com  o início  da  floração  das  varieda- 
des componentes  do  banco  de  germoplas- 
ma,  na  Sub-Estação  de  Floração  e Cru- 
zamentos “Serra  do  Ouro”  — Alagoas,  o 
período  de  cruzamentos  dirigidos  teve  co- 
meço no  dia  01/04/74,  — com  a coleta 
de  22  panículas.  Esta  jornada  encerrou 
no  dia  09/06/74,  com  a coleta  de  80 
(oitenta)  panículas.  O total  de  panículas 
colhidas  no  campo  atingiu  a 9.524  (nove 
mil,  quinhentos  e vinte  e quatro). 

Seguindo  a orientação  do  Assessor 
Técnico  Dr.  Rokuro  Urata,  foram  realiza- 
dos os  seguintes  cruzamentos:  Poli-cru-, 
zamento,  Bi-parental  e Específicos  para; 
resistência  à Podridão  Vermelha. 
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o RENDIMENTO  EM  Cr$  DA 
IRRIGAÇAO  NA 
ÇANA-DE-AÇÚCAR(*) 

Ultrapassando  as  expectativas,  a irri- 
gação de  cana-de-açúcar  provou  ser  de 
efeitos  econômicos  altamente  compensa- 
dores na  Estação  Central  Sul  do  PLANAL- 
SUCAR,  em  Araras,  SP. 

Em  parcelas  de  750  m^  (para  aproxi- 
mar-se do  plantio  comercial)  os  resulta- 
dos mostraram,  em  recente  trabalho  rea- 
lizado pela  Seção  de  Irrigação,  cerca  de 
42%  no  aumento  da  produtividade  em 
cana  de  18  meses.  Com  uma  precipita- 
ção pluviométrica  de  1918  mm  no  perío- 
do, foram  acrescentados  474  mm  de  irri- 
gação. 

A POL  não  mostrou  diferença  entre  a 
parcela  irrigada  (16,28)  e a testemunha 
(16,50),  acusando  um  aumento  de  7,45  to- 
neladas de  açúcar  por  hectare,  no  trata- 
mento irrigado. 

Em  rápidos  cálculos,  foi  verificado 
que  um  conjunto  de  irrigação  que  atinja 

78  ha,  de  custo  estimado  em  

Cr$  100.000,00  (cem  mil  cruzeiros)  pode, 
em  18.  meses,  proporcionar  3744  tonela- 
das de  cana-de-açúcar  a mais,  o que  re- 
presenta o valor  aproximado  de 

Cr$  190.000,00  (cento  e noventa  mil  cru- 
zeiros). 

As  provas  estão  aí  mesmo  para  con- 
vencer os  interessados  na  implantação  da 
técnica  de  irrigação  em  cana-de-açúcar. 

Maiores  detalhes,  com  análises  de 
crescimento  das  plantas  e fatores  climá- 


SEMEIO  E GERMINAÇÃO 

Teve  início  no  dia  21/05/74,  o semeio 
das  primeiras  sementes  oriundas  da  “Ser- 
ra do  Ouro”.  Os  resultados  de  germinação 
são  bastantes  animadores,  pois,  observa- 
-se  um  índice  bem  melhor  do  que  aquele 
obtido  no  ano  anterior.  A meta  prevista 
será  de  750.000  (setecentos  e cinqüenta 
mil)  plântulas  antes  da  estação  do  verão. 

No  momento,  têm-se  400.000  (qua- 
trocentos mil)  já  repicadas  e 150.000 
(cento  e cinqüenta  mil)  em  germinação. 
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ticos  ocorridos,  estão  sendo  processados 
para  publicação  posterior. 

(*)  (Do  projeto  AGM-SP  — 0174  — Via- 
bilidade Econômica  de  Irrigação  em  Ca- 
na-de-açúcar). 


Eis  o que  pode  uma  estiagem  fazer  à 
cana-de-açúcar  (foto  obtida  em  setem- 
bro de  1974,  em  São  Pauio). 


PLANTIO  EM  VIVEIRO 
DE  CAMPO 

Sub-Estação  Sinimbú 

No  dia  22/07/74,  foi  iniciada  a fase  de 
plantio  no  campo  dessa  Sub-Estação,  das 
primeiras  plântulas  componentes  de  um 
total  de  250.000  que  para  alí  serão  leva- 
das a fim  de  cumprirem  o 1.°  Estágio  de 
Seleção.  Deve-se  ressaltar  a total  e es- 
pontânea colaboração  que  vem  sendo 
prestada  pela  Diretoria  da  Usina  Cansan- 
ção do  Sinimbú,  em  cujas  terras  está 
montada  essa  Sub-Estação  do  PLANAL- 
SUCAR. 
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NOTÍCIAS 

ENTOMOLÓGICAS 

I — NOVA  ÁREA  DE  DISTRIBUIÇÃO 

DA  “BROCA  GIGANTE”  {Castnia 
licus  Drury) 

Uma  infestação  de  Castnia  licus  (fig. 
1)  foi  recentemente  descoberta  em  cana- 
viais do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte, 
na  Fazenda  São  Francisco,  município  de 
Timbau  do  Sul  (a  cerca  de  80  km  ao  sul 
de  Natal). 

Esta  nova  assinalação  da  presença  da 
“Broca  Gigante”  apresenta  mais  uma 
área  da  sua  distribuição  no  Nordeste  do 
País,  sendo  que  até  agora  ela  era  conhe- 
cida como  praga  dos  canaviais  nordesti- 
nos somente  desde  o sul  de  Alagoas  até 
o vale  do  Rio  Paraíba,  no  Estado  homô- 
nimo. 

II  — SITUAÇÃO  DAS  “BROCAS”  EM 

PERNAMBUCO 

O primeiro  levantamento  populacio- 
nal das  “Brocas”  {Castnia  licus  Drury, 
Diairaea  sacharalis  F,  e D.  flavipenneila 
Box)  (fig,  2),  efetuado  por  meio  de  con- 
tagens e amostragens  nos  pátios  das 
principais  Usinas  canavieiras  do  Estado 
de  Pernambuco,  durante  a safra  1973/74, 
evidenciou  o baixo  nível  de  infestação 
das  referidas  brocas,  o que  coloca  as 
áreas  canavieiras  pernambucanas  entre 
as  que  apresentam  atualmente  uma  mé- 
dia de  infestação  e de  intensidade  de 
grau  “baixo  e moderado”  (ver  quadro 
anexo).  As  amostragens  efetuadas  nos 
canaviais  das  Usinas  revelaram  que  a in- 
cidência de  Diatraea  flavipenneila  é maior 
que*  a de  D.  saccharalis  em  quase  todas 
as  zonas  canavieiras,  na  proporção  geral 
de  4 a 1. 
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FIGURA  1 


FIGURA  2 
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III  — PARASITISMO  E 

HIPERPARASITISMO 

A larga  série  de  amostragens  revelou 
também  que  o mais  comum  dentre  os  ini- 
migos naturais  da  Diatraea  é,  atualmente, 
a “mosca  indígena”  Paratheresia  claripal- 
pis  Wulp  (67%)  e que  a “mosca  amazô- 
nica” Metagonistylum  mihense  Tns.  é 
encontrada  em  menor  quantidade  (29%), 
sendo  que  o restante  (4%)  é representa- 
do pelos  himenópteros  Agathis,  Spilo- 
chalcis  e Ipobracon  e pela  mosca  taqui- 
nídea  Leskiopalpus  diadema.  O parasitis- 
mo  geral  efetuado  pelas  duas  moscas  so- 
bre 1.236  larvas  examinadas,  foi  de 
27,70%. 

No  que  se  refere  ao  hiperparasitismo 
que  afeta  as  duas  moscas  acima  citadas 
chamou  a atenção  o fato  de  que  somente 
seis  (6)  vezes  até  agora,  seus  puparios  fo- 
ram achados  parasitados  pelo  microhi- 
menóptero  Thysanus  zosterícus  Kerr,  (fig. 
3):  os  de  Paratheresia,  em  Goiana-PE 
(1967),  Parnamirim-RN  (1973)  e Carpina- 
PE  (1974);  os  de  Metagonistyium,  em  Ca- 
bo-PE  (1968)  e Carpina-PE  (1967  e 1974). 
Até  agora  não  foram  observados  os  ou- 
tros hiperparasitos  Trichopria  e Meiitto- 
bia  que  freqüentemente  acòmpanham  as 
populações  destes  taquinídeos  parasitas. 

Este  baixo  índice. quantitativo  e quali- 
tativo de  hiperparitismo  que  foi  consta- 
tada até  agora  nos  canaviais  pernambu- 
canos 6 que,  segundo  informações,  é to- 
talmente ausente  nos  alagoanos,  está  em 
evidente  contraste  com  a abundância  dos 
mesmos  na  maioria  das  áreas  canavieiras 
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do  Centro  e Sul  do  País,  onde  os  hiper- 
parasitos constituem  um  importante  fator 
negativo  no  controle  natural  das  “Brocas”, 
dizimando  as  populações  das  moscas  pa- 
rasitas já  existentes  na  região  e as  que 
são  criadas  nos  laboratórios  e liberadas 
nos  canaviais. 


LEVANTAMENTO  DE  BROCAS 
QUADRO  1 

Usinas  Contagens  N9  Enge-  Diatraea  Castnia 


nheiros 

% Inf. 

% Int. 

% Inf. 

% int. 

C.  Olho  d’Água 

694 

9 

35,20 

3,16 

2,01 

0,17 

Cruangi 

647 

18 

13,01 

0,96 

5,11 

0,31 

Aliança 

581 

16 

35,24 

3,72 

8,14 

0,62 

São  José 

693 

16 

28,72 

3,62 

17,71 

1,74 

União  Indústria 

740 

31 

34,53 

3,13 

3,33 

0,34 

Salgado 

800 

18 

20,80 

3,18 

1,09 

0,19 

Pumati 

631 

12 

46,01 

6,76 

9,77 

0,79 

Catende 

700 

60 

32,02 

3,22 

1,32 

0,13 

Barreiros 

840 

21 

25,03 

2,49 

2,20 

0,39 

Sta.  Terezinha 

944 

31 

39,29 

4,86 

2,85 

0,18 
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INSTALAÇAO  DE  POSTOS 
TERMO-PLUVIOMÉTRICOS 


Durante  os  meses  de  janeiro  e fevereiro  foram  enviados  às  Usinas 
da  Região  Centro  Sui,  sob  a supervisão  da  Coordenadoria  Regional  Sul 
do  PLANALSUCAR,  impressos  da  Seção  de  Agroclimatologia,  para  serem 
preenchidos  e devolvidos  mensaimente. 

Com  o surgimento  de  algumas  dúvidas,  no  tocante  à necessidade, 
forma  de  instalação  de  equipamentos  e sua  respectiva  leitura,  vimos,  atra- 
vés da  presente  nota,  transcrever  as  considerações  do  Prof.  Dr.  Jesus 
Marden  dos  Santos,  da  ESALQ  — USP,  que  esciarecem  devidamente  o as- 
sunto. 


A instalação  e manutenção  de  postos 
termo-pluviométricos  nas  propriedades 
agrícolas  é prática  que  deve  ser  aconse- 
lhada e incentivada  pelos  organismos 
responsáveis  pela  prestação  de  serviços 
à comunidade. 

Considerando  a importância  das 
obvervações  meteorológicas  na  prática  de 
uma  agricultura  mais  técnica  e melhor 


planejada,  devemos  raciocinar  da  seguin- 
te maneira:  “se  existem  agricultores  que, 
conscientemente  ou  não,  empregam  os 
métodos  e as  observações  meteorológicas 
em  suas  atividads  agrícolas,  conseguindo 
com  isso  melhorar  o seu  rendimento  e a 
produtividade  de  suas  culturas,  porque 
não  adotarmos,  pelo  menos,  o mínimo  es- 
sencial? 


VI 
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o QUE  É UM  POSTO 
TERMO-PLUVIOMÉTRICO 

O posto  termo-pluviométrico  é uma 
instalação  onde  são  observados  os  valo- 
res diários  de  temperatura  e precipitação. 

Para  o bom  desenvolvimento  da  cana- 
-de^açúcar,  é necessária  uma  precipita- 
ção bem  distribuída,  na  ordem  de 
1 . 000  mm,  no  período  chuvoso,  como 
também,  uma  temperatura  média  nesse 
período  da  ordem  de  22°C, 

O agricultor  ou  fazendeiro,  antes  de 
se  interessar  pela  instalação  de  um  pos- 
to termo-pluviométrico  faz  normalmente 
as  seguintes  perguntas: 

Qual  o seu  custo?  O posto-pluviomé- 
trico  que  sugeríamos  custaria  4 salários 
mínimos  (±  Cr$  1.500,00),  considerando 
o preço  dos  termômetros  (2),  pluviométri- 
co  e abrigo  termométrico  (preço  comerci- 
al em  maio  de  1974). 

Como  instalar?  A instalação  é sim- 
ples e pode  ser  executada  por  qualquer 
pessoa  com  uma  certa  habilidade  e inte- 
ressada na  obtenção  das  observações  e 
desenhos  em  anexo. 

Qual  o seu  custo  operacional?  O custo 
operacional  é quase  nulo,  pois  as  obser- 
vações poderiam  ser  feitas  como  obriga- 
ção de  qualquer  operário  da  propriedade 
rural  que  saiba  ler  e escrever,  sem  prejuí- 
zo dos  seus  afazeres  cotidianos.  A leitu- 
ra seria  feita  uma  única  vez  ao  dia,  no  ho- 
rário mais  conveniente  ao  encarregado 
das  observações. 


Para  que  serviriam  os  ciados?  São 
muitas  as  aplicações  das  observações 
obtidas  num  posto  termo-pluviométrico: 

a)  obtenção  de  temperatura  máximas 
e mínimas  diárias  e temperaturas  médias. 
A temperatura  média  seria  obtida  por  es- 
timativa: 


T - 

♦ 

2 

b)  conhecimento  da  distribuição  de 
chuvas  na  propriedade  rural; 

c)  a temperatura  média  e da  pluviosi- 
dade permitem  o cálculo  da  estimativa  de 
água  utilizada  pelas  plantas  (evapotrans- 
piração)  e do  balanço  hídrico,  para  o con- 
trole da  irrigação; 

d)  correlacionado  com  o desenvolvi- 
mento das  plantas,  pode-se  obter  a deter- 
minação das  unidades  biometeorológicas 
da  cultura,  para  sua  aplicação  no  plane- 
jamento do  plantio  e da  colheita; 
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e)  é possível  também  a determinação 
das  chuvas  que  são  catastróficas  e as 
temperaturas  mínimas  letais  (geadas). 

Como  conseguir  o equipamento?  O 
abrigo  termométrico  e o pluviômetro  po- 
derão ser  construídos  pelo  próprio  inte- 
ressado, desde  que  siga  as  instruções 
contidas  em  anexo. 

Os  termômetros  de  máxima  (hum)  e de 
mínima  (hum)  poderão  ser  adquiridos,  co- 
mo por  exemplo,  os  da  marca  alemã  R. 
FUESS.  Aconselhamos  a sua  compra, 
apesar  de  mais  dispendiosos,  pela  sua  al- 
ta qualidade  e elevada  precisão,  o que 
significa,  porém,  que  termômetros  de  ou- 
tros fabricantes  podem  ser  utilizados.  O 
PLANALSUCAR  pode  fornecer  listas  de 
representantes  desse  aparelho,  de  várias 
procedências,  inclusive  a preço  mais 
acessíveis. 

Instalação  O posto  termo-pluviométri- 
co  deverá  ser  instalado  em  local  repre- 
sentativo da  propriedade,  evitando-se  a 
proximidade  de  construções  ou  grandes 
árvores. 

Leituras  Deverão  ser  efetuadas  pela 
manhã  às  9 horas,  ou  em  horários  mais 
convenientes,  lembrando-se  sempre  de 
que  a leitura  do  termômetro  de  máxima  é 
relativa  ao  dia  anterior  e o de  mínima  ao 
dia  da  observação.  Também  as  chuvas 
medidas  no  pluviômetro  correspondem 
aos  valores  do  dia  anterior,  .sempre  que 
feitas  pela  manhã. 

Para  quaisquer  outras  informações  e 
detalhes  é favor  dirigir-se  à Estação  Cen- 
tral-Sul do  PLANALSUCAR,  em  Araras  — 
SP,  que  está  ao  inteiro  dispor  dos  inte- 
ressados. 
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EFEITO  DE  REGULADORES 
DE  CRESCIMENTO  NO 
ENRAIZAMENTO  E 
DESENVOLVIMENTO  INICIAL 
DA  CANA-DE-ACÚCAR 
VARIEDADE  Co  740  (i) 

GIL  EDUARDO  SERRA  <2) 

SÍLVIO  RUGAI  <8> 

JOSÉ  ORLANDO  FILHO  <3> 

JOSÉ  ALBERTO  GENTIL  COSTA  SOUSA 
VIRGÍLIO  FRANCO  NASCIMENTO  FILHO  <‘> 


I.  INTRODUÇÃO 

Pode-se  afirmar  que  a partir  de  1935 
é que  surgiram  trabalhos  mais  esclarece- 
dores sobre  o sistema  radicular  da  cana- 
-de-açúcar,  através  de  pesquisas  condu- 
zidas no  Havaí  por  CLEMENTS  (6)  e 
EVANS  (10) . Básico  também  é o trabalho 
de  DILLEWIJN  (9), 

Atualmente  ainda  faltam  informa- 
ções indispensáveis  ao  melhor  conheci- 
mento dos  fatores  que  afetam  ou  ativam 


(1)  Trabalho  apresentado  à Disciplina  de  Fi- 
siologia Vegetal  do  Curso  de  Pós-Gra- 
duação de  Solos  e Nutrição  de  Plantas. 

• ESALQ —USP  — junho/1974. 

(2)  Professor  Assistente  — Departamento  de 
Tecnologia.  Faculdade  de  'Ciências  Médi- 
cas e Biológicas  de  Botucatu. 

(3)  Engenheiros  Agrônomos  do  lAA  — PLA- 
NALSUCAR. 

(4)  Auxiliar  de  Ensino  do  Departamento  de 
; Fisica  e.  Meteorologia..  Escola  Superior  de 

Agricultura  “Luiz  de  de  Queiroz”,  , 


os  primórdios  das  raízes,  apesar  deste  fe- 
nômeno estar  relacionado  com  a germi- 
nação e ser  essencial  ao  desenvolvimento 
da  cana-de-açúcar. 

Por  outro  lado,  a cana  depende,  du- 
rante as  primeiras  fases  de  seu  desenvol- 
vimento, das  reservas  do  tolete  e do  su- 
primento de  água  e nutrientes  proveni- 
entes das  raízes  do  tolete.  O fornecimen- 
to de  água  e nutrientes  é realizado  pelas 
raízes  do  tolete  até  que  o sistema  r£^i- 
cular  do  broto  se  desenvolva.  Assim, 
quaisquer  fatores  que  afetem  o desenvol- 
vimento inicial  das  raízes,  também  influ- 
enciarão o desenvolvimento  da  cana-de- 
-açúcar. 

No  presente  trabalho  procurou-<se  es- 
tudar os  efeitos  de  três  substâncias  regu- 
ladoras de  crescimento  — ácido  naftale- 
no  acético  (ANA),  ácido  indol  butírico 
(AIB)  e um  produto  comercial  denomi- 
nado Exuberone  — sobre  a germinação 
da  can^,  desenvolvimento  das  raízes  do 
tolete  e da  parte  aérea,  e nos  teores  de 
nitrogênio,  fósforo  e potássio,  tanto  da 
raiz  como  da  pa^e  aérea.  ... 
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n.  REVISÃO  BIBLIOGRÁFICA 

Este  capítulo  foi  desenvolvido  com  o 
intuito  de  apresentar  considerações  a res- 
peito da  utilização  de  reguladores  de  cres- 
cimento para  estimular  o enraizamento, 
como  também  mostrar  determinadas  par- 
ticularidades do  sistema  radicular  da  ca- 
na-de-açúcar. 

1.  O sistema  radicular  da 
cana-de-açúcar 

É um  fato  bastante  conhecido  que 
toletes  de  cana-de-açúcar  plantados,  de- 
senvolvem um  sistema  radicular  tempo- 
rário, conhecido  geralmente  por  raízes  do 
tolete;  elas  originam-se  a partir  dos  pri- 
mórdios dé  raiz  do  tolete  e fornecem  ao 
broto  que  germinou,  água  e nutrientes 
até  que  estes  produzam  suas  próprias  raí- 
zes. As  raízes  do  tolete  perdem  sua  fun- 
ção e morrem  à medida  que  as  raízes  do 
broto  se  desenvolvem.  A emissão  das  no- 
vas e definitivas  raízes  ocorre  na  época 
em  que  se  dá  o início  do  perfilhamento. 

BAVER  et  alii  (2)  observaram  que 
um  índice  máximo  de  crescimento  das 
raízes  da  cana  é atingido  entre  40  a 60 
dias  de  idade;  a média  diária  de  elon- 
gação  chegou  a cerca  de  6,5  cm.  Citam 
ainda,  que  o fato  das  raízes  terem  pene- 
trado aproximadamente  145  cm  em  4 se- 
manas, segimdo  os  dados  por  eles  obti- 
dos, enfatiza  o significado  das  raízes  do 
tolete  na  sustentação  e absorção  de  água 
e nutrientes. 

ROCHECOUSTE  & MONGELARD 
(18)  verificaram  que  mais  de  70%  das 
raizes  do  tolete  desenvolveram-se  duran- 
te os  primeiros  30  dias  de  crescimento 
da  cana. 

Por  outro  lado,  CUTLER  & VLITOS 
(7)  citam  que  os  brotos  de  cana  mostra- 
ram um  crescimento  mais  rápido  entre 
0 e 36  dias  de  idade. 

2 . Os  reguladores  de  crescimento  e sua 
ação  no  enraizamento  e desenvolvi- 
mento inicial  das  plantas 

O regulador  de  crescimento  é um 
composto  orgânico  que,  em  pequenas 
quantidades,  promove,  inibe  ou  modifica 
qualitativamente  o crescimento  e o de- 
senvolvimento das  plantas  (CASTRO,  5), 


agindo  em  local  distinto  daquele  em  que 
é produzido  na  planta  (GARCIDÜERAS, 
12). 

No  enraizamento  de  estacas  os  re- 
guladores podem  ser  aplicados  visando 
acelerar  a formação  de  raízes  e alcançar 
melhores  rendimentos,  maturação  mais 
precoce,  etc. 

Os  reguladores  mais  conhecidos  per- 
tencem ao  grupo  das  auxinas;  entre  es- 
tes temos  o ácido  naftaleno  acético 
(ANA)  e o ácido  indol  butírico  (AIB); 
a auxina  principal  da  maioria  dos  teci- 
dos vegetais  é o ácido  indol  acético  (AIA) 
(GARCIDUENAS,  12). 

CUTLER  & VLITOS  (7)  mencionam 
que  0 regulador  de  crescimento  predomi- 
nantemente presente  em  raízes  e brotos 
de  cana-de-açúcar  é o ácido  indol  acético 
(AIA)  e que  concentrações  menores  des- 
se composto  foram  detectadas  nas  rai- 
zes de  plantas  que  haviam  sofrido  um 
grande  aumento  no  crescimento  dos  bro- 
tos. 

CASTRO  (5)  e GARCIDUENAS  (12) 
relatam  a obtenção  de  bons  resultados 
quando  a enraizamento,  com  a utiliza- 
ção do  ácido  naftaleno  acético  (ANA)  e 
do  ácido  indol  butírico  (AIB).  O produto 
comercial  denominado  Exuberone  tam- 
bém é citado  por  CASTRO  (5)  como  dan- 
do bons  resultados. 

GALSTON  & DAVIES  (11)  lembram 
que  comumente  os  reguladores  de  cres- 
cimento podem  tanto  estimular  alguns 
processos  como  deprimir  outros;  igual- 
mente, também  podem  ser  estimulantes 
a baixas  concentrações  e inibidores  a al- 
tas. 

Segundo  DEVLIN  (8),  á ação  da  au- 
xina é fimdamentalmente  distinta  nas 
raízes  em  comparação  com  os  brotos;  a 
maneira  de  agir  das  auxinas  nas  rate» 
assemelha-se  à sua  ação  nos  brotos,  mas 
com  a diferença  que  a concentração  es- 
timulante de  auxiná  pcura  o crescimento 
é inibidora  para  o crescimento  das  raí- 
zes. Ou  seja,  as  ratees  são  muito  mate- 
sensíveis  às  auxinas  do  que  os  brotos  e 
pode-se  obter  uma  autêntica  estimula- 
ção do  desenvolvimento  das  raizes,  se  fo- 
rem empregadas  concentrações  suficien- 
temente  baixas. 
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DEVLIN  (8)  cita,  ainda,  que  a apli- 
cação de  concentrações  relativamente  al- 
tas de  AIA,  não  só  retarda  o crescimento 
das  raízes,  como  também  provoca  um  au- 
mento notável  no  número  de  suas  rami- 
ficações. 

BURSTROM  (4)  observou  que  con- 
centrações elevadas  de  AIA  inibem  o cres- 
cimento das  raízes,  devido  principalmen- 
te à^redüção  ria  elongação  celular  e com 
pouca  influência  na  multiplicação  das 
células. 

BROWN  & BROADBENT  (3)  veri- 
ficaram que  no  processo  normal  de  cres- 
cimento das  raizes,  cerca  da  metade  da 
produção  de  matéria  seca  dá-se  durante 
a elongação  celular.  Wanner,  citado  por 
BURSTROM  (4),  mostrou  também  que 
o teor  de  nitrogênio  aumenta  rapida- 
mente com  a elongação  das  células  da 
raiz.  Todavia,  segundo  BURSTROM  (4), 
tais  observações  anteriores  não  implicam 
necessariamente  no  fato  de  que  o au- 
mento de  matéria  seca  seja  um  pré-re- 
quisito indispensável  à elongação  celular. 

BURSTROM  (4)  constatou  que  o 
comprimento  individual  das  células  po- 
de aumeri.tar  cerca  de  4 vezes,  sem  alte- 
ração no  teor  de  matéria  seca.  Kandler, 
citedo  por  BURSTROM  (4) , observou  que 
raízes  de  milho  podem  apresentar  uma 
considerável  elongação,  sem  que  haja 
uma  correspondente  produção  de  maté- 
ria seca.  Ainda  de  acordo  com  BURS- 
TROM (4) , a inibição  do  crescimento  de- 
vido ao  AIA,  pode  reduzir  a 1/5  o com- 
primento normal  das  raízes,  sem  uma 
correspondente  redução  na  produção  de 
matéria  seca. 

Os  trabalhos  de  LEVINE  (14,  15) 
mostram  a ação  diferencial  do  AIA  na 
iniciação  de  raízes  e brotos.  Um  callus 
desenvolvido  em  meio  artifical,  com  5 
ppm  de  AIA,  formou  uma  massa  amorfa 


Tratamento 

Testemunha  (T) 

ANA 

AIB 

E 
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de  células,  com  aparecimento  de  primór- 
dios de  raízes;  transferido  pará  uni  meio. 
sem  AIA,  há  desenvolvimento  normal  , da 
planta,  bem  como  de  seu  sistema  radl- 
cular.  A auxina  induz  a uma  retrogra- 
dação, a um  estágio  embrioriário,  inclu- 
indo a formação  de  primórdios  da  raiz. 
Por  outro  lado,  a formação  de  primór- 
dios de  brotos  só  aparece  em  baixas  con^ 
centrações  de  AIA  e o posterior  cresci- 
mento e desenvolvimento  das  raízes  são 
apenas  possíveis  na  ausência  de  AIA  no 
meio  externo.  Assim,  as  condições  para 
iniciação  de  raízes  e crescimento  daa 
mesmas,  são  bem  diversas. 

III.  MATERIAL  E MÉTODOS 

O presente  ensaió  foi  condiizidó  na 
Escola  Superior  de  Agricultura  “Luiz  de 
Queiroz”,  com  a variedade  Co  740  de  ca- 
na-de-açúcar, plantada  em  substrato 
(solo  areia)  colocado  em  sacos  plásti- 
cos, mantidos  sob  um  ripado  de  madeira. 

Os  toletes  usados  para  plantio  pos4 
suíam  uma  única  gema,  sendo  deixados 
5 cm  de  colmo  de  cada  lado  da  gema; 
portanto,  os  toletes  apresentavam  cer^ 
de  10  cm  de  comprimento.  Para  sua  ob- 
tenção utilizou-se  canas  com  doze  meses 
de  idade,  sem  ataque  de  pragas  ou 
enças  visíveis,  provenientes  da  ^ta^ 
Experimental  de  Cana-de-Açucar  do  .Insr 
tituto  do  Açúcar  e do  Álcool  (Arar^  -jr 
SP).  Procedeu-se  também  a uma  seleção 
de  toletes,  visando  eliminar  aqueles  com 
gemas  danificadas. 

Inicialmente  os  toletes  foram  mer» 
gulhados  por  um  minuto  em  solução  de 
Benlate  (Dupont)  a 0,06%  e deixados 
secar  ao  ar. 

A segiiir,  imergia-se,  por  24  horas, 
uma  extremidade  do  tolete  nas  seguintes 
soluções  que  se  constituíram  nos  trata- 
mentos deste  trabalho:  • 


Soluções 
Agua  destilada 

Acido  naftaleno  acético  (100  lipm)  ‘ 

Acido  indol  butírico  (100  ppm) 

Exuberone  (2%) 

Outubro— 1074— <S1 


Os  toletes,  retirados  das  soluções,  fo- 
ram lavados  com  água  e selecionados  de 
modo  a descartar-se  aqueles  com  gemas 
cúuiificadas,  visivelmente  inaptas  para 
germinação. 


Em  cada  saco  plástico,  com  cerca  de 
4 litros  de  substrato,  foram  plantados  2 
toletes,  ou  seja,  duas  gemas. 

O substrato  (soLo  -j-  areia)  utilizado 
apresentava  as  seguintes  características: 


— Análise  Granulométrica  — 


% ai^Ua 

% limo 

% areia  fina 

% areia  grossa 

8,5 

1,8 

11,1 

78,6 

— Análise  Química  — 


PM  • 

% carbono 

PO43 

K+ 

Ca2+  Mg2+  A13+ 

H+ 

6,80 

0,69 

2,05 

0,15 

3,20  — 

2,2 

O substrato,  no  transcorrer  do  en- 
saio, foi  mantido  na  capacidade  de  cam- 
po. 

O delineamento  estatístico  utilizado 
foi  o de  blocos  inteiramente  casualiza- 
dos,  com  14  repetições. 

Instalou-se  o ensaio  a 20  de  março 
de  1974,  sendo  encerrado  a 5 de  maio  do 
toesmo  ano,  portanto,  com  a planta  apre- 
sentando 45  dias  de  idade;  coletou-se  as 
raírós  e parte  aérea  (haste  + folhas)  pa- 
rá  postericu:  análise. 

» ■ I . 

As  determinações  e análises  realiza- 
das na  cana-de-açúcar,  foram  as  seguin- 
tes:'- 

. . * . 

a.  germinação; 

b.  altura  das  plantas; 

.. . c.  matéria  seca  das  raizes  e parte  aé- 
rea; e 

d.  nitrogênio,  fósforo  e potássio,  nas 
raizes  e parte  aérea. 

O nitrogénio  foi  determinado,  pelo 
método  do  micro-destilador  de  Kjeídahl, 
segundo  BAILEY  (1) ; o ftefprp,  pelo  mé- 
todo colorimétrico  do  moíibdato  vanada- 
to,  sçgim.jdp  et.  alii  (16) ; o potás- 

sio, por' fotometria  de  chama.  Rara  á de- 
ternUnajçãp- do  fósforo  e potássio  proce- 
deu-se à digestão  nítiica-perclórica,  se- 
gundo JOHNSON  & ULRICH  (13  ). 


As  médias  foram  analisadas  estatis- 
ticamente, comparando-se  através  do  tes- 
te “T”  (PIMENTEL  GOMES,  17). 

IV.  RESULTADOS  OBTIDOS 

Apresentamos  a seguir  os  resultados 
obtidos,  de  germinação,  altura  de  plan- 
tas e quantidades  de  matéria  seca,  nitro- 
gênio, fósforo  e potássio  nas  raízes  e par- 
te aérea. 


1 . Germinação 


Tratamentos 

% germinação 

T 

85,7 

■ ANA 

75,0 

AIB 

64,3  ^ 

E , . 

78,6 

2 . Altura  de  plantas  (cm) 

■ • 

Tratamentos 

altura  plantas-médias 

(cm) 

T 

17,2 

ANA 

17,2 

AIB 

17,0 

E 

17,7 

3.  Matéria  seca  (g),  nitrogênio  (%)» 
fósforo  (%)  e potássio  (%)  nas  rai- 
zes e pa^  aérea:  ; j 
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3.1.  Raizes 


Trats. 

MS  (g) 

N (%) 

p (%) 

K (%) 

T 

3,71«‘** 

(±0,51) 

1,36“** 

(±0,08) 

0,32a** 

(±0,05)b** 

c** 

1,72a** 

(±0,37)b** 

c** 

ANA 

3,36 

(±0,99) 

1,24»** 

(±0,05) 

0,24a** 
(±0,03)  d** 

1,17a** 

(±0,24) 

AIB 

2,72a** 

(±0,88) 

1,34 

(±0,12) 

0,22c** 

(±0,02)a** 

1,16b** 

(±0,15) 

3,57 

(±0,97) 

1,35 

(±0,17) 

0,28b** 
(±0,55)  d* 
e** 

1,21c** 

(±0,20) 

Letras  iguais  indicam  médias  estatisticamente  diferentes. 

* slgnificância  ao  nível  de  10%; 
**  slgnificância  ao  nível  de  5%. 

: 

3.2. 

Parte  aérea 

. * 

Trats. 

MS  (g) 

N (%) 

P (%) 

K (%) 

T 

361,2a* 

(±55,8)b** 

c* 

1,75a** 

(±0.15g) 

0,87a** 

(±0,16)b** 

3,51a** 

(±0,39)b** 

ANA 

446,4a* 

(±155,1) 

1,78b** 

(±0,11) 

1,08a** 

(±0,ll)c* 

3,33c* 
(±0,76)  d* 

AIB 

422,4b* 

(±68,2) 

1,92a** 

(±0,10)b** 

c** 

1,07b** 

(±0,14) 

4,16b** 
(±0,42)  d* 

E 

474,2c** 

(±132,6) 

1,77c* 

(±0,08) 

0,97c* 

(±0,09) 

3,94a* 

(±0,56)c* 

Letras  iguais  indicam  médias  estatisticamente  diferentes. 


* Eigzüficância  ao  nível  de  10%; 
**  jdgnificància  ao  nível  de  5%. 
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V.  DISCUSSÃO 

Com  relação  à germinação,  foi  ob- 
servado um  efeito  negativo  dos  regulado- 
res aplicados;  este  fato  pode  ser  atribuí- 
do à concentração  relativamente  eleva- 
da das  soluções  de  reguladores  utiliza- 
das, que  deve  ter  inibido  o desenvolvi- 
mento das  gemas. 

A testemunha  apresentou  uma  quan- 
tidade de  matéria  seca  na  parté  aérea, 
estatisticamente  inferior  à dos  demais 
tratamentos,  o que  mostra  a influência 
dos  reguladores  de  crescimento  aplicados, 
principalrtíènte  no  desenvolvimento  da 
parte  aérea  da  cana-de-açúcar.  Todavia, 
não  foi  observada  diferença  entre  as  al- 
turas das  plantas  da  testemunha  e dos 
outros  trataihentos;  entretanto,  isto  po- 
de ter  ocorrido  face  à pouca  sensibilida- 
de do  método  de  medida  das  plantas  e às 
variações  que  naturahnente  sucedem. 

Observando  os  dados  de  matéria  se- 
ca nas  raízes,  parece  haver  uma  tendên- 
cia dos  reguladores  provocarem  uma  di- 
minuição no  teor  da  mesma,  o que  con- 
cordaria com  as  observações  de  DEVLIN 
(8),  de  que  as  raízes  apresentam  maior 
sensibilidade  aos  reguladores,  sendo  ini- 
bidas por  concentrações  um  pouco  eleva- 
das. 

Nas  raízes,  a testemunha  mostrou 
*uma  concentração  de  fósforo  e potássio 
.•significativamente  mais  elevada  que  os 
demais  tratamentos,  o que  pode  ser  atri- 
buído a úm  maior  acúmulo  nas  raízes 
•devido  ao  menor  desenvolvimento  da  par- 
te aérea  e a um  maior  desenvolvimento 
>do  sistema  radicular. 

O teor  de  fósforo  parece  apresentar 
uma  boa/correlação  com  os  teores  de  ma- 
téria seca,  tanto  na  raiz  como  na  parte 
aérea.  > 

O tratameíito  AIB  resultou  em  uma 
^quantidade  de  matéria  seca  nas  raízes 
;fiàgnificativamente  menor  que  a testemu- 
nha e um  teor  de  nitrogênio  na  parte  aé- 
rea significativamente  maior  que  dos  de- 
mais tratamentos.  Tais  dados  parecem 
indicar  uma  forte  inibição  do  tratamento 
AIB,  no  desenvolvimento  da  planta  toda. 

Nos  tratamentos  em  que  se  empre- 
gou reguladores,  afigura-se  ter  havido 
uma  correlação  entre  matéria  seca  das 
raízes  e da  parte  aérea. 
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VI.  RESUMO  E CONCLUSÕES 

Este  trabalho  foi  desenvolvido  para 
estudar  os  efeitos  de  três  reguladores  de 
crescimento:  — ácido  naftaleno  acético 
(ANA),  ácido  indol  butírico  (AIB)  e um 
produto  comercial  denominado  Exubero- 
ne  — sobre  a germinação  da  cana,  de- 
senvolvimento das  raízes  do  tolete  e da 
parte  aérea,  e teores  de  nitrogênio,  fós- 
foro e potássio,  tanto  da  raiz  como  da 
parte  aérea. 

Foi  utilizada  a variedade  Co  740  de 
cana-de-açúcar  plantada  em  substrato 
(solo  -f  areia)  colocado  em  sacos  plásti- 
cos, mantidos  sob  um  ripado  de  madeira. 

Os  tratamentos  consistiram  na  imer- 
são de  uma  extremidade  dos  toletes  pre- 
parados para  o plantio  em  soluções  con- 
tendo os  reguladores  de  crescimento:  áci- 
do naftaleno  acético  (100  ppm),  ácido  in- 
dol butírico  (100  ppm)  e Exuberone 
(2%). 

Os  resultados  obtidas  foram  subme- 
tidos a análise  estatística  e discutidos, 
evidenciando-se  as  seguintes  conclusões: 

1 . Os  reguladores  de  crescimento  pro- 
vocaram uma  diminuição  na  por- 
centagem de  germinação  da  cana; 
o tratamento  AIB  foi  o que  mais 
prejudicou  a germinação;  e 

2.  Os  reguladores  de  crescimento  pos- 
sibilitaram um  melhor  desenvolvi- 
mento da  parte  aérea. 

3.  O desenvolvimento  das  raízes  do 
tolete  não  alcançou  resultados  sa- 
tisfatórios com  as  dosagens  apli- 
cadas; a utilização  dos  regulado- 
res de  crescimento  em  menores 
concentrações  deve  conduzir  a me- 
lhores resultados. 

VII.  SUMMARY 

This  research  was  developed  to  stu- 
dy  the  effects  of  three  growth  regula- 
tors:  naphthalene  acetic  acid  (NAA) , in- 
dol butiric  acid  (IBA)  and  a commercial 
product  Exuberone,  on  sugarcane  germi- 
nation,  development  of  sett  roots,  deve- 
lopment  of  the  aereal  part  and  nitrogen, 
phosphorus  and  potassium  content  of 
both  rooth  and  aereal  part. 

The  Co  740  sugarcane  variety  was 
planted  in  a substratum  (soil  4-  sand), 
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placed  in  plastic  bags  kept  imder  a gre- 
cnhouse. 

The  treatments  consisted  of  dipping 
one  end  of  the  cuttings  prepared  for 
planting  in  Solutions  containing  growth 
regulators;  naphthalene  acetic  acid  (100 
ppm)  indol  butiric  acid  (100  ppm)  and 
Exuberone  (2%). 

The  results  obtained  were  submitted 
to  statistical  analysis  and  discussed  and 
the  following  conclusions  were  drawn: 

1 . the  growth  regulator  caused  about 
a decrease  in  the  percentage  of 
sugarcane  germination;  t r e a t- 
ment  IBA  was  the  one  wich  ham- 
pered  germinatioi  most  of  all. 

2.  The  growth  regulators  brought 
about  better  development  of  the 
aereal  part. 

3 . The  growth  of  the  sett  roots  didn’t 
present  good  results  with  the 
applied  concentrations;  the  utili- 
zation  of  growth  regulators  in  lo- 
wer  concentrations,  will  probably 
give  better  results. 
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ECOLOGIA;  O MAIS  IMPORTANTE 
DOS  CAMINHOS  DO  HOMEM 
NO  RUMO  DA  SOBREVIVÊNCIA 

CLARIBALTE  PASSOS  (*) 


— "Se  as  cidades  forem  destruídas  e os  campos 
forem  conservados,  as  cidades  ressurgirão,  mas 
se  queimarem  os  campos  e conservarem  as  cidades, 
estas  não  sobreviverão/’ 

Benjamim  Franklin 


As  pesquisas  no  campo  da  ecoiogia 
mobilizam  as  atenções  dos  estudiosos, 
no  momento,  visando  através  de  métodos 
modernos  preservar  a sobrevivência  da 
Humanidade.  Não  foram  outros,  aliás,  os 
propósitos  de  oitocentos  cientistas  no  re- 
cente I CONGRESSO  INTERNACIONAL 
DE  ECOLOGIA,  realizado  em  Haia,  Holan- 
da. 

Na  oportunidade  do  transcurso  daquele 
conclave,  o seu  presidente.  Professor  Ar- 
tur  Hasler,  chamou  a atenção  dos  seus  par- 
ticipantes para  a urgente  necessidade  de 
uma  coordenação  entre  ecologistas,  agri- 
cultores e industriais:  “Para  observar  as 
práticas  danosas  dos  sistemas  criados  pe- 
lo homem  e desenvolver  técnicas  capazes 
de  corrigí-las,  caberá  aos  ecologistas  lide- 
rar o caminho  ao  organizar  grupos  de  tra- 
balho multi-institucionais  e multi-discipli- 
nares.” 

Foram  abordados,  neste  I Congresso 
Jnternacional  de  Ecologia  os  diferentes 
problemas  da  Terra,  da  energia,  dos  mares 
e dos  rios  além,  de  outros  concernentes 
às  popuiações  que  habitam  em  zonas  cli- 
máticas e de  altitude.  Um  simpósio  espe- 
cial foi  dedicado  às  conseqüências  bioió- 
gicas  do  desmatamento,  com  uma  expres- 
siva intervenção  do  brasileiro.  Professor 
Mário  Guimarães,  da  Universidade  de  São 
Paulo,  apresentando  um  informe  sobre  “as 
conseqüências  do  desmatamento  acelera- 
do em  certas  regiões  do  território  brasilei- 


ro.” E,  no  mesmo  sentido,  foram  discutidas 
providências  no  tocante  aos  vários  aspec- 
tos desse  problema  do  desmatamento  nas 
áreas  tropicais  do  mundo. 

Esta  é a primeira  vez,  aliás  que  ocor- 
re um  Congresso  desse  teor,  no  qual  são 
discutidos  e apresentados  de  maneira  a 
mais  ampla  os  fenômenos  da  Natureza, 
incursionando  pela  Botânica,  Zoologia 
Microbiologia  ou  Agricultura.  Abordamos 
este  tema,  anteriormente,  na  edição  agro- 
nômica de  outubro  de  1973,  de  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  focalizando  o desfioresta- 
mento  indiscriminado  em  diversas  regiões 
brasileiras. 

E agora,  no  mês  dedicado  ao  AGRÔ- 
NOMO, retornamos  ao  assunto  de  indis- 
cutível atualidade,  considerando  a impor- 
tância dos  estudos  atinentes  à ação  do 
próprio  homem  em  relação  com  o meio 
ambiente.  Neste  particular  esforços  e me- 
didas eficazes  vêm  sendo  empreendidas, 
no  País,  por  intermédio  dos  técnicos  res- 
ponsáveis do  INSTITUTO  BRASILEIRO 
DE  DESENVOLVIMENTO  FLORESTAL 
((IBDF). 

Os  estrategistas  dessa  nobilitante  ati- 
vidade — os  ecologistas  — figuravam,  até 
há  poucos  anos,  como  obscuros  cientistas. 
Todavia,  com  a evolução  dos  grandes  pro- 


(*)  Diretor  de  "BRASIL  AÇUCAREIRO”  e Chefe 
do  Serviço  de  Documentação  do  lAA.  — Da 
“Associação  Brasiieira  de  Relações  Públicas” 
(GB). 
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— “A  natureza  só  poderá  ser  salva  pelo  nosso  coração.  Só  será 
preservada  se  o homem  manifestar  por  ela  um  pouco  de  amor, 
simplesmente  porque  é bela  e porque  nós  precisamos  de  bele- 
za. . (Jean  Dorst). 


blemas  técnicos  mternacionais  no  célere 
transcorrer  dos  dias,  semanas  e meses, 
chegou-se  à conclusão  do  quanto  signifi- 
cavam as  pesquisas  desse  abnegado  gru- 
po de  estudiosos  como  a “última  espe- 
rança do  homem  moderno!” 

Não  poderíamos  deixar  de  ressaltar, 
aqui,  trabalhos  excepcionais  e objetivos 
elaborados  por  luminares  da  Ecologia,  tais 
como  os  professores  FRANK  FRASER 
DARLING,  RENÉ  DUBOS,  EMIL  HADAC, 
JEAN  DORST,que  foram  editados  após  es- 
tudos realizados  em  Universidades  e nos 
institutos  de  pesquisas  onde  militam  de 
longa  data.  E,  resultou  de  uma  íntima  cola- 
boração com  a talentosa  jornalista  ANNE 
CHISHOLM,  a publicação  dessa  notável  e 
atualíssima  obra  intitulada  “Philosophers 
of  the  Earth  — Conversations  with  Ecolo- 
gista”. 

No  desenrolar  de  suas  atraentes  pági- 
nas, Anne  Chisholm,  oferece-nos  os  depoi- 
mentos palpitantes  colhidos  pessoalmen- 
te junto  aos  cientistas  Lewis  Mumford, 
René  Dubos,  Kenneth  Boulding,  Frank 
Fraser  Darling,  Charles  Elton,  Emil  Hadac, 
Norman  Moore,  John  Milton  e muitos  ou- 
tros. Um  dos  capítulos  mais  cativantes  e 
de  grande  interesse,  nesse  I vro,  é aquele 
denominado  “Duas  Experiências  de  Cam- 
po”, no  qual  a talentosa  jornalista  men- 
ciona o fascínio  que  sentiu  ao  observar 
de  perto  o trabalho  de  todos  os  estudio- 
sos da  ecologia  em  pleno  campo. 

O CAMPO 

Viu,  com  os  seus  próprios  olhos  — e 
não  por  mera  informação  — os  prados 
que  já  haviam  passado  pela  aração  e tra- 
tados com  fertilizantes  e pulverizações 
químicas,  transformando  por  completo 
suas  condições  através  desses  processos 
técnicos  modernos.  Colaboradora  de  pres- 
tigiosos órgãos  da  Imprensa  inglêsa,  co- 
mo “The  Observer”,  “Private  Eye”,  “Te- 
legraph  Magazine”  e “Time”,  ANNE 
CHISHOLM,  analisou  a importância  da 
atividade  daqueles  técnicos  no  sentido  de 
beneficiar  aos  fazendeiros  ingleses  com 
boas  pastagens. 

Verificou,  também,  a ação  prejudicial 
dos  inseticidas  capazes  de  aniquilarem 
uma  boa  parte  das  melhores  variedades 
de  gramineas  e plantas  e desta  forma 
transfigurar  a paisagem  viçosa  dos  cam- 
pos imensos  a perder  de  vista.  Conven- 


ceu-se,  pois,  que  desde  o càpw  às  árvo- 
res de  grande  porte,  tudo  exigia  uma  ação 
preservadora  sem  desprezar-se,  porém,  a 
ajuda  da  moderna  tecnologia. 

A flora  e a fauna  — nos  mais  distan- 
tes recantos  deste  mundo  humano  — me- 
recem e precisam  ser  preservadas  no 
sentido  da  nossa  própria  sobrevivência. 
Que  isto,  entretanto,  não  fique  somente 
como  brados  de  alerta,  mas  surgindo  efi- 
cazes providências  por  parte  das  autori- 
dades responsáveis  em  todos  os  Conti- 
nentes. 

No  Brasil,  felizmente,  além  da  ativida- 
de agora  mais  dinâmica  do  IBDF  (Institu- 
to Brasileiro  de  Desenvolvimento  Flores- 
tal), há  igualmente,  uma  autêntica  “m!sr- 
são  nacional”  promovida  pela  “Fundação 
Brasileira  para  a Conservação  da  Natu- 
reza”, defendendo  os  nossos  recursos 
naturais,  atividade  esta  que  depende  da 
conduta  individual  ou  coletiva  de  todos 
nós  em  prol  de  melhor  qualidade  de  vida. 

A VIDA 

Com  muita  razão,  certa  ocasião,  de- 
clarou o Senador  norte-americano  Mus- 
kie:  “O  meio-ambiente  é o ar  que  respi- 
ramos, a água  que  bebemos,  o barulho 
que  ouvimos,  as  construções,  as  árvores, 
as  flores,  os  oceanos,  os  lagos,  os  rios  e 
os  espaços  livres  que  vemos  e nos  quais 
nos  movemos  e nos  quais  se  movem  os 
veículos  que  nos  conduzem.  Todas  as 
nossas  ações  afetam  o meio-ambiente  e, 
pela  nossa  capacidade  de  estender  a 
aplicação  de  energia  e de  manipular  o 
mundo  físico,  ampliamos  nossos  efeitos 
sobre  ele.” 

AS  FLORESTAS 

Data  de  1973,  a primeira  edição  bra- 
sileira de  outra  obra  digna  de  registro  — 
“Wilderness  and  Plenty”  — (SELVAS  E 
FARTURA,  do  original)  ou  (As  Florestas  e 
a Sobrevivência)  — da  autoria  do  Pro- 
fessor FRANK  FRASER  DARLING,  citado 
por  nós  num  tópico  anterior  deste  artigo- 
reportagem,  editado  nos  Estados  Unidos 
da  América,  em  1970.  Trata-se  de  um 
substancioso  estudo  em  torno  da  ecolo- 
gia das  selvas,  subdividido  pelo  autor, 
em  seis  capítulos:  “O  Home^m  e a Natu- 
reza” — “O  Impacto  do  Homem  Sobre 
seu  Meio  Ambiente”  — “O  Exponencial 
Tecnológico”  — “Mudanças  Globais: 
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Reais  e Possíveis”  — "A  Visão  Futura  da 
Conservação”  — e,  finalmente,  “Com 
Quem  Está  a Responsabilidade?” 

De  uma  forma  poética,  meditada  e 
objetiva,  diz  ele:  ‘‘Quando  eu  era  moço, 
os  homens  ainda  pensavam  em  se  meter 
nas  selvas  para  fundar  fazendas  ou  ran- 
chos, considerando  aquilo  como  coisa 
esplêndida,  embora  minhas  lembranças 
sejam  que  nossos  objetivos  não  eram  al- 
truístas para  conseguir  mais  alimentos 
para  os  novos  milhões  de  seres,  e sim 
que  tudo  aquilo  que  fosse  produz  do  ser- 
viria para  pagar  a boa  vida  que  havíamos 
escolhido. 

Isso  também  já  passou  para  o esque- 
cimento da  mesma  forma  que  a lembran- 
ça dos  impérios.  Agora,  quase  forçados 
pelo  desespero,  os  governos  e os  ó-gãos 
das  Nações  Unidas  estão  febrilmente  às 
voltas  com  o que  sobrou  das  selvas  da 
natureza  onde  quer  que  seja  provável  e 
possível  colher  mais  alimentos  ou  acumu- 
lar mais  água  para  os  crescentes  milhões 
de  seres  esfaimados. 

O Deserto  do  Saara  está  crescendo 
sempre,  não  mais  ago'a  com  as  mudan- 
ças climáticas  e sim  dev  do  às  práticas 
agrícolas  do  homem  que  são  influencia- 
das pelas  exigências  da  agricultura  sem 
rotatividade.  Com  tudo  isso  nós  continua- 
mos a fazer  o que  a história  nos  mostrou 
claramente  estar  errado,  como  seja  a 
atual  extensão  de  cultivo  nos  distritos 
montanhosos  e nos  solos  defcientes  da 
África,  América  do  Sul  e do  Sudeste  da 
Ásia.  O impacto  biológico  está  aumen- 
tando c as  consequências  ecológicas  já 
começam  a preocupar  um  número  cada 
vez  maior  de  pessoas  interessadas.” 

Cientista  notável,  autor  de  numerosos 
livros,  ta  s como  ‘‘West  Highiand  Survey”, 
"‘Pelican  in  The  Wilde  ness”  e de  parce- 
ria com  A.  Starker  Leopold,  ‘‘Wild  Life 
In  Alaska”,  o eminente  Professor  SIR 
FRANK  FRASER  DARLING,  é hoje  Vice- 
Presidente  da  ‘‘Conservation  Founda- 
1ion”,  em  Washington,  D.C.,  Estados  Uni- 
dos. 

O MEIO-AMBIENTE 

Através  das  vozes  responsáveis  de 
oitocentos  cientistas,  neste  I CONGRES- 
SO INTERNACIONAL  DE  ECOLOGIA,  fez- 
:se  um  chamamento  à razão  junto  aos  go- 


vernos no  sentido  das  rápidas  providên- 
cias em  favor  da  conservação  do  meio- 
ambiente,  magno  problema  que  deixou 
de  apenas  preocupar  só  aos  cientistas  e 
técnicos  para  sensibilizar  até  mesmo  ao 
simplório  homem  da  rua. 

Na  verdade,  o fenômeno  da  poiuição 

— não  é restrito  a determinadas  regiões 
do  mundo  — mas,  universalizou-se  na 
medida  em  que  o modo  de  vida  imposto 
através  da  sociedade  industrial  oferece 
características  semelhantes  nos  diferen- 
tes recantos  da  Terra,  consoante  a padro- 
nização dos  sistemas  produtivos  e meios 
de  transporte. 

O AR  E A AGUA 

Segundo  os  estudiosos  do  problema 
ecológico  a polvição  do  ar  nos  acompa- 
nha desde  a pré-história  quando  os  ho- 
mens primitivos  fizeram  a descoberta  do 
fogo.  Podemos  informar,  aliás,  que  o pri- 
meiro livro  escrito  e editado  sob"e  a po- 
luição atmosférica  surgiu  no  ano  de  1661, 
sendo  o seu  autor  um  modesto  tabeüão  I 
inglês,  John  Eveiyn,  o qual  inseria  em  [ 
suas  páginas  a primeira  lista  de  diferen-  i 
tes  soluções  científicas,  no  concernente  j 
ao  assunto.  A obra  intitulava-se,  "FUMI- 
FIGIUM”  )ou  ”A  Inconveniência  do  Ar"  e 
a ‘‘FUMAÇA  de  LONDRES  DISSIPADA”, 
juntamente  com  Alguns  Remédios  Humil- 
demente Propostos  pelo  Sr.  J.  E.),  livro 
como  se  vê,  de  estranho  título,  dedicado 
à Sua  Sacra  Majestade  e ao  Parlamento. 

No  momento,  sem  dúvida  alguma,  a 
poiuição  do  ar  passou  a constituir-se 
num  problema  de  amplitude  e interesse 
mundial.  Quanto  aos  agentes  polu  dores 
do  ar  podem  ser  cláss  f içados  em  sete  : 
(7)  categorias  gerais  no  sentido  de  um 
estudo  mais  completo  — segundo  Tho- 
mas  G.  Aylesworth,  na  sua  obra  original 
norte-americana,  intitulada  ‘‘This  Vital  Ar 

— This  Vital  Water”  — a saber:  peque- 
nas partículas,  dióxido  sulfuroso,  monó- 
xido de  carbono,  reatantes  de  nevoeiro, 
oxidantes  totais,  elementos  poiuidores 
radiotivos  e poiuidores  mistos. 

Por  outro  lado,  atingem-nos  igual- 
mente  partículas  oriundas  do  espaço  ex- 
terior, num  total  aproximado  de  mil  tone- 
ladas de  micrometeoritos,  que  caem  por 
ano  sobre  a Terra.  O eminente  pesquisa-  ^ 
dor,  Dr.  Vincent  Schaefer,  integrante  do 
Centro  de  Pesquisas  de  Ciências  Atmos- 
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féricas  da  Universidade  do  Estado  de 
Nova  iorque,  responsabiliza  o chumbo  no 
ar  como  causador  de  chuvas  extemporâ- 
neas. Todavia,  um  dos  agentes  poluido^es 
dos  mais  perigosos,  sobretudo  para  o ho- 
mem, é o dióxido  suiforoso.  A fonte  de 
onde  emana  esse  gás  e que  é a mais  co- 
mum é a combustão  do  petróleo  e do  car- 
vão. De  modo  particular,  as  plantas  so- 
frem a ação  prejudic'al  não  só  do  dióxi- 
do suifuroso,  como  também  através  do 
ácido  suífúrico.  Mencionaríamos  aqu’, 
dentre  outros  poluidores  maléficos,  o mo- 
nóxido de  carbono,  uma  mistura  de  car- 
bono e de  oxigênio.  Este  poluidor  gasoso 
rediiz  a capacidade  do  sangue  de 
conter  oxigênio.  Os  chamados  — rea- 
tantes  — surgem  geralmente  sob  a forma 
de  gases  tais  como  o h’drocarboneto 
(mistura  de  hidrogênio  e carvão)  e óxidos 
de  nitrogênio  (oxigênio  e nitrogênio).  Um 
desses  óxidos  de  nitrogênio  — o óxido 
nítrico  — também  reduz  a capac  dade 
do  sangue  de  transportar  o ox'gên;o.  Fi- 
nalmente, 0 último  t'po  de  poluidor  gaso- 
so — o oxidante  total  — o qual  oferece 
segundo  estudiosos  uma  definição  bem 
simples  do  que  venha  a ser  oxidação,  isto 
é:  a combinação  quimica  de  uma  subs- 
tância com  o oxigênio.  O gás  de  certa 
forma  complicado,  denominado  ozômo, 
constitui  o produto  mais  comum  de 
• uma  completa  oxidação  de  nossa  atmos- 
i fera. 

Agentes  os  mais  diversos,  de  idêntica 
forma,  têm  poluído  constantemente  as 
águas  do  mar.  Nos  portos  brasileiros,  nas 
vizinhanças  dos  rios,  as  nossas  autorida- 
des têm  envidado  esforços  no  senfdo  de 
evitar  essa  calamidade  destruidora  da 
flora  e da  fauna  marítima.  Os  navios  petro- 
leiros, no  caso,  são  os  maiores  responsá- 
veis por  essa  forma  de  poluição  da  água, 
afora  os  detritos  naturais,  esgotos,  as 
Imundícies  que  as  indústrias  a’iram  den- 
tro dos  rios,  tornando  a água  inadequada 
ao  uso  humano  e aos  peixes  as  cr  aturas 
aquáticas  que  são  as  maiores  vítimas 
desse  crime  permanente. 


Recentemente,  no  Brasil  e nas  proxi- 
midades da  cidade  de  Porto  Aleg'e,  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  uma  equipe 
de  engenheiros  suecos  entrou  em  ação,  a 
fim  de  tentar  eliminar  o mau  cheiro  exa- 
lado por  uma  fábrica  de  celulose.  Infor- 
ma-se que  a técnica  utilizada,  no  caso,  é 
a da  “involução  gradativa”,  mantida  em 
sigilo  pelos  aludidos  técnicos.  Ainda  em 
Pernambuco,  o rígido  combate  à poluição 
dá  importante  passo  com  o emprego  de 
urn  especfrofofômefro  importado  da  Aus- 
trália, 0 qual  através  de  irradáção  lumi- 
nosa, medirá  o grau  de  poluição  dos  rios 
e lagos,  consoante  a análise  de  matérias 
dissolvidas  ou  em  suspensão  na  água. 

Dia  22  de  setembro  último,  numa  ob- 
jetiva seção  especializada  do  órgão  da 
Imprensa  do  Rio  de  Janeiro,  "O  GLOBO”, 
a pa'sag'sta  Ceciiia  Beatriz,  comentou 
com  ex‘raordinária  propriedade: 

— “Na  verdade,  cada  vez  que  nasce 
uma  criança,  deveria  ser  plantada  uma 
árvore,  quem  sabe  até  para  assegu^^ar  a 
p:'ópria  dose  de  oxigênio  da  cMança  no 
ambiente  já  tão  poluído  em  que  vivemos. 
Plantar  uma  árvore  em  seu  terreno  ou  até 
na  calçada,  em  frente  à sua  casa  (com  a 
devida  licença  do  governo),  deveria  ser 
iniciativa  de  todos.  Princpalmente  no 
Brasil,  onde  a ecologia  das  reg  ões  tropi- 
cais permite  que  as  árvores  cresçam  mul- 
to mais  depressa  que  em  outros  países 
de  clima  frio.” 

Concluiremos  este  nosso  desp-eten- 
cioso  trabalho  com  esta  maravilhosa  sín- 
tese do  Professor  JEAN  DORST,  no  fnal 
da  sua  obra,  “Antes  Que  a Natureza  Mor- 
ra”, ouando  afirma:  "O  homem  tem  razões 
obietivas  suficientes  para  se  ded'car  à 
salvação  do  mundo  selvagem.  A natureza, 
porém,  só  poderá  mesmo  ser  saiva  pelò 
nosso  coração.  Só  será  preservada  se  o 
homem  manifestar  por  eia  um  pouco  de 
amor,  simplesmente  porque  é bela  e por- 
que nós  precisamos  de  beieza,  qualquer 
que  ceia  a forma  a que  sejamos  sensivsis, 
devido  a nossa  cultura  e a nossa  forma- 
ção intelectual,  isso  também  é parte  inte- 
grante da  alma  humana.” 
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PROBLEMAS  DO  LABORATÓRIO  j 
AÇUCAREIRO 

II  — ALGUMAS  OBSERVAÇÕES  SOBRE  A 
DETERMINAÇÃO  DA  SACAROSE  APARENTE  (POL) 
DOS  MÉIS  FINAIS  DAS  USINAS  DE  AÇÚCAR. 


JOSÉ  PAULO  STUPIELLO  * 
ENIO  ROQUE  DE  OLIVEIRA  * 


ABSTRACT 

PROBLEMS  IN  THE  SUGAR  LABORATORY.  II  — Some  investigations 
on  the  pol  determlnation  of  final  molasses.  By  José  Paulo  Stupiello 
and  Enio  Roque  de  Oliveira. 

Data  of  various  methods  of  pol  determlnation  of  final  molares 
were  compared  with  data  of  true  sucrose,  for  routine  purposes.  The 
Meade  method  was  the  most  suitable  and  most  representativo  of  the 
sucrose  resuits. 


INTRODUÇÃO 

O controle  químico  das  usinas  de  açú- 
car — desde  a moenda  até  o seu  produto 
final  — por  razões  de  ordem  prática,  é ba- 
seado em  duas  determinações  analíticas, 
brix  e pol.  Além  disso,  estas  determina- 
ções são  empregadas  em  cálculos  de 
enorme  significado,  como  por  exemplo,  da 
pureza  aparente.’ 

O melaço,  sendo  o subproduto  no  qual 
ocorrem  as  maiores  perdas  de  sacarose 
durante  o processamento,  deve  ser  anali- 
sado cuidadosamente,  dentro  da  maior 
precisão  que  os  métodos  de  rotina  pos- 
sam apresentar. 

Para  se  estimar  o teor  de  sacarose  dos 
diferentes  produtos  durante  a fabricação 
do  açúcar,  emprega-se  a polarização  di- 
reta ou  pol,  definida,  praticamente,  como 
a porcentagem  de  sacarose  aparente.  A 
pol  é o resultado  da  soma  algébrica  dos 
desvios  provocados  pelas  substâncias  oti-  ' 


y J 

camente  ativas,  presentes  no  material  em  ' 
análise,  e daí  ser  apenas  um  dado  aparen- 
te. Isto  decorre  do  grande  número  de 
substâncias  oticamente  ativas  presentes  ^ 
nos  produtos  açucarados,  além  da  saca- 
rose. Estas  substâncias  são,  espec'a!men- 
te,  a frutose  (levulose),  a glicose  (dextro-  J 
se)  e outras  substâncias  que  não  são  le*  ' - < 
vadas  em  consideração,  como  a dextrana.  fl 
Nestas  condições,  a pol  depende  da  pro- 
porção  em  que  estão  presentes  estas  [ 
substâncias  nos  produtos  a serem  analisa-  !• 
dos.  i 

Em  virtude  da  dificuldade  apresenta- 
da para  a determinação  da  sacarose  real, 
e da  mesma  maneira  pela  qual  se  determi-  i 

na  o Brix  em  lugar  dos  sólidos  tota's,  a ; 

pol  é empregada  em  controle  de  rotina,.,  i 
embora  não  seja  a forma  mais  correta.  ? 


* Departamento  de  Tecnologia  Rural  da  Escola 
Superior  de  Agricultura  “Luiz  de  Queiroz”  — 
USP. 
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o melaço  sendo  um  subproduto  visco- 
so e escuro,  necessita  sofrer  uma  diluição 
e uma  clarificação,  para  que  se  possa  efe- 
tuar as  leituras  polari métricas,  as  quais 
podem  ser  afetadas  por  vários  fatores. 

A temperatura  influi  sobre  as  leituras 
polari  métricas;  conseqüentemente,  estas 
somente  serão  corretas,  quando  efetuadas 
à te*mperatura  de  aferição  do  sacarímetro; 
para  tal,  necessitam  de  uma  sala  com  tem- 
peratura controlada  o que  não  é comum 
em  laboratórios  de  rotina.  Com  o aumento 
da  temperatura  a sacarose  tem  a sua  rota- 
ção específica  diminuída,  en>quanto  as  pla- 
cas de  quartzo  tem-na  aumentada  (MEA- 
DE®),  do  que  resulta  um  valor  final  menor 
que  aquele  observado  à temperatura  pa- 
drão {20°C).  Para  se  efetuar  a correção 
das  polarizações  em  função  da  variação 
da  temperatura,  são  utilizadas  fórmulas  de 
correção,  as  quais  têm  o seu  emprego  res- 
trito apenas  às  polarizações  de  açúcares. 
Com  relação  às  polarizações  dos  demais 
produtos,  como  o melaço,  não  se  aplica 
tal  correção. 

A clarificação  dos  melaços  diluídos  é 
realizada  pelo  emprego  de  agentes  clari- 
ficantes  à base  de  chumbo,  os  quais  pro- 
vocam alterações  nas  polarizações,  razão 
pela  qual,  os  pesquisadores  recomendam 
medidas  para  evitar  ou  pelo  menos  d mi- 
nuir  a sua  influência.  Assim,  a quantidade 
(Je  clarificante  empregada  tem  preocupa- 
do muitos  pesquisadores  (MEADE®, 
PLEWS^»,  PAYNE®  e PEDROSA  PUER- 
TAS®),  que  recomendam  seja  a menor  pos- 
sível, ou  melhor,  apenas  o suficiente  para 
se  obter  uma  boa  clarificação. 

Para  se  eliminar  o efeito  ocasionado 
pelo  chumbo,  várias  outras  providências 
têm  sido  aconselhadas  pelos  estudiosos 
. do  assunto.  O emprego  do  ácido  acético 
tem  sido  recomendado  para  decompor  o 
levulosato  de  chumbo  formado,  composto 
este  de  baixa  rotação  específica,  restau- 
rando assim  o poder  rotatório  da  levulose 
(MEADE«,  PEDROSA  PUERTAS»  e muitos 
outros). 

Quando  se  utiliza  o acetato  de  chum- 
bo, as  polarizações  apresentam  resulta- 
' dos  menores,  sendo  aconselhável  neste: 
: caso,  o emprego  de  uma  mistura  de  fosfa- . 
to  bissódico  e oxalato  de  potássiq,  para ; 
j eliminar  o excesso  de  chumbo  usado  ría  i 
í:  clarificação  e os  saís  de  cálcio  respecliva- 
' mente  (MEADE®).  ■ , ' 

i ■ - - 

[ JpRASn.  AÇÜCAREIRO  ■ I' 


Outro  fator  de  enorme  sign  ficado  é a 
diluição,  que  pode  provocar  variações  no- 
táveis das  polarizações,  dependendo  da 
proporção  em  que  foi  realizada,  devido  a 
contração  de  volume  da  solução  (BROW- 
NE  & ZERBAN2). 

O efeito  de  saís  de  sódio,  potássio  e de 
muitos  outros  também  é observado  nas 
polarizações.  No  caso  específico  do  me- 
laço de  cana,  por  exemplo,  é notada  a in- 
fluência depressiva  do  potássio,  na  rota- 
ção específica  da, sacarose,  elemento  este 
que  aparece  em  grande  proporção  nas 
suas  cinzas  (MEADE®). 

Algumas  práticas  também  são  empre- 
gadas para  melhorar  as  condições  de  lei- 
tura, evitando-se  assim,  que  erros  maio- 
res sejam  cometidos.  O emprego  de  zinco 
em  pó,  por  exemplo,  soluciona  o proble- 
ma ocasionado  pelas  soluções  escuras, 
tornando-as  mais  claras  (PEDROSA 
PUERTAS®).  O creme  de  alumínio  tem  si- 
do recomendado  para  diminuir  a intensi- 
dade de  coloração  dos  filtrados  como 
também  para  aumentar  a velociade  de  fil- 
tração (PLEWS^®). 

Outro  fator  que  provoca  variações  doa 
resultados  da  pol  é o grau  de  habilidade  e 
a sensibilidade  de  leituras  por  parte  do 
analista  (RANDABEL^®). 

Uma  consulta  à literatura  especializa- 
da no  assunto,  mostrou  uma  grande  diver- 
sidade de  recomendações.  A TABELA  I re- 
sume toda  a pesquisa  efetuada  em  torno 
do  assunto. 

O objetivo  deste  ensaio  foi  o de  pes- 
quisar, dentre  os  métodos  de  determina- 
ção da  pol  dos  melaços,  mais  empregados 
em  nossos  laboratórios  de  rotina,  aquele 
mais  simples  e rápido  e que  fornbce  os 
dados  mais  representativos  do  teor j de  sa- 
carose. 

MATERIAL  E MÉTODOS  ; 

As  amostras  de  melaço  utilizadas  no 
desenvolvimento  deste  ensaio,  foram  ob-* 
tidas  em  três  usinas.  Destas  amostras,  fo-- 
ram  retiradas  quatro  subamostràs,  as 
quais  foram  analisadas  em  dias  subse- 
qüentes.  i 

Os  métodos  de  , determinação  da  pol, 
que  çonstituem  os  Tratamentos  I,  II  e III, 
foram  selecionados,  dentre  aqueles  mais 
empregados' nos  laboratórios  açucareiros 
de  rotina,  segundo  recomendações  de  ma- 
nuais, servindo  a sacarose  real  (Tratamen- 
to, IV)  comp  referência.  ‘ 
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TjUUILA  I - Algumas  caracteristicas  dos  jirincipals  métodos  de  dosagem  da  pol 
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T/J3ELA  II  - Resultados  obtidos  para  Pol  (Tratamentos  I, 
e III)  e Sacarose  real  (Tratamento  IV), 


Tratamentos 

Amostras 

R S 

P S T I 

ç Ô E 3 

1 

O 

ímí 

3 

4 

.'.eciias 

A 

3D,83 

40,19 

10,21  ; 

40,19 

40,12 

I 

B 

41,73 

42,55 

42,36 

43,03 

42,42 

C 

44,30 

43,57 

43,34 

43,49 

43,70 

A 

39,  CO 

39,50 

40,24 

39,84 

39,65 

II 

B 

40,48 

40,19 

41,20 

40,36 

40, 5 G 

C 

41,50 

42,10 

42,66 

42,29 

42,14 

A 

40,17 

40,29 

40,45 

40,83 

40,43 

III 

B 

41,84 

42,13 

41,74 

42,22 

42,00 

.C 

43,15 

43,09 

43,31 

42,58 

43,03 

A 

42,28 

41,68 

42,57 

41,56 

42,02 

IV 

B 

43,65 

43,44. 

43 , 49 

43,48 

43,52 

C 

46,71 

46,03 

43,27 

46,22 

46,31 

TABELA  III  - Comparação ' das  nédias  dos  tratamentos  e das 
amostras. 


Componentes 

llcdias 

s (m) 

tX  • in  • O • 

A 

Amostras  n 

C 

40,55 

42,13 

43,79 

i 0,25 

1,14 

I 

II 

Tratamentos 

IV 

42,08 

40,70 

41,83 

43,93 

- 0,30 

1,49 

Brasil  Açucarzxbo 
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Tratamento  I — determinação  da  pol, 
segundo  MEADE®. 

Tratamento  il  — determinação  da  pol, 
segundo  a recomendação  de  LEME 
Jr.  & BORGES^ 

Tratamento  III  — determinação  da  pol, 
segundo  recomendação  de  PAY- 
NE». 

Tratamento  IV  — determinação  da  sa- 
carose real,  segundo  CLERGET  — 
modificação  IV  de  Jackson  & Gillis, 
conforme  citação  de  MEADE®. 

Os  resultados  foram  analisados  estatis- 
ticamente, segundo  o esquema  de  blocos, 
e a comparação  das  médias  foi  efetuada 
empregcindo-se  o teste  de  Tukey,  ao  nível 
de  5%  de  probabilidade. 

RESULTADOS  E DISCUSSÃO 

Os  resultados  obtidos  nas  determina- 
ções da  pol  e da  sacarose  real,  encon- 
tram-se na  TABELA  II. 

No  confronto  dos  resultados  da  pol 
(Tratamentos  I,  II  e III)  constata-se  que  os 
dados  do  Tratamento  I,  de  maneira  gerai, 
são  mais  elevados,  embora  sejam  pratlca- 
mente,  da  mesma  ordem  que  os  do  Trata- 
mento III.  Na  comparação  dos  dados  de 
pol  dos  diversos  tratamentos  e do  saca- 
rose real  verifica-se  que  o T ratamento  I é 
o que  mais  se  aproxima  do  Tratamento 
IV;  porisso,  pode  ser  considerado  como  o 
mais  representativo  do  teor  de  sacarose. 
Evidentemente,  os  diferentes  resultados 
obtidos  para  cada  tratamento,  são  conse- 
qüências  de  vários  fatores,  tais  como:  a 
qualidade  e a quantidade  do  clarificante, 
a proporção  da  diluição,  a facilidade  de 
efetuar  as  leituras  no  sacarímetro,  etc. 

A análise  da. variância  mostrou  haver 
unia  diferença  estatística  significativa  ao 
nível  de  0,1%  de  probabilidade,  tanto  pa- 
ra tratamentos  (F  = 18,77)  como  para 
amostras  (F  = 37,66).  Entretanto,  pela  ob- 
servação da  TABELA  III,  verifica-se  que  as 
médjas  dos  Tratamentos  I li  e III  (d.m.s.  = 
1,49rnão  diferem  entre  si,  o que  logica- 
mente não  ocorre  com  os  dados  de  sa- 
carose real  (Tratamento  IV)  em  relação 
aos  dados  de  pol.  Para  fins  práticos,  os 
tratamentos  I e l|l  são  equivalentes.  Com 
relação  às  médias  das  amostras  (d.m.s. 
= 1,14),  observa-se  que  todas  diferem 


Considerando-se  as  operações  de  pre- 
paro das  amostras  para  as  determinações 
analíticas,  especialmente  a diluição,  é im- 
portante ressaltar  que  esta  operação  deve 
ser  feita,  para  efeito  de  simplificação  do 
trabalho,  a fim  de  servir  as  duas  determi- 
nações básicas,  Brix  e pol.  É interessante 
mencionar  que  os  dados  do  Tratamento  I, 
considerados  como  os  mais  representati- 
vos para  a pol,  ocorreram  exatamente  na 
mesma  diluição  (1+1),  empregada  na  de- 
terminação de  Brix  areométrico  e que  for- 
neceu dados  que  mais  se  aproximaram 
dos  sólidos  totais,  de  acordo  com  as  con- 
clusões do  primeiro  trabalho  desta  série 
(OLIVEIRA  et  aliP).  Com  relação  ao  Trata- 
mento III  praticamente  igual  ao  Tratamen- 
to I,  a diluição  é feita  na  mesma  propor- 
ção da  determinação  do  brix  refratométri- 
co,  isto  é,  1+5.  Como  esta  determinação 
é ainda  pouco  comum  em  nossos  labora- 
tórios açucareiros,  a adoção  do  método 
constante  do  Tratamento  III  viria,  desta 
maneira,  aumentar  o volume  de  trabalho. 

CONCLUSÕES 

As  seguintes  principais  conclusões  po- 
dem ser  obtidas  deste  trabalho: 

— os  Tratamentos  I,  II  e III,  não  dife- 
rem estatisticamente  èrttre  si.  Toda- 
via, praticamente,  o Tratamento  II 
fornece  resultados  substancialmen- 
te menores  que  os  demais,  limitan- 
do por  isso,  0 seu  uso; 

— os  resultados  do  Tratamento  I são 
os  mais  aproximativos  do  Trata- 
mento IV  (sacarose  real),  tomado 
como  referência; 

— se  a dosagem  do  brix  for  feita  areo- 
metricamente  deve-se  utilizar  o mé- 
todo correspondente  ao  Tratamen- 
to I; 

quando  a dosagem  do  brix  for  feita 
através  do  refratometro,  deve-se 
empregar  o método  correspõndeh- 
te  ao  Tratamento  III. 
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INFLUÊNCIA  DO  CLIMA,  SOLO 
E IDADE  NA  RELAÇÃO 
CALDO -FIBRA  DE  DIFERENTES 
VARIEDADES  DE  CANA 


A.  A.  RODELU* 


INTRODUÇÃO 

O teor  de  fibra  da  cana-de-açúcar  constituí  um  índice  importante, 
pois  afeta  o processo  de  fabricação  do  açúcar  tanto  em  relação  ao  de- 
sempenho das  moendas  como  no  balanço  térmico  da  usina. 

Assim  sendo,  o teor  de  fibra  é uma  característica  a ser  observada  na 
obtenção  de  novas  variedades  durante  as  diversas  fases  da  seleção,  o 
que  exige  determinações  em  grande  número  de  ciones.  ÕTEVENSON  et 
alii  (1 .970)  apresentaram  um  processo  para  determinação  de  fibra  medin- 
do o volume  de  caldo  extraído  em  prensa  hidráulica.  Salientaram  os  auto- 
res que  o procedimento  está  sujeito  a variações  que  atribuíram  a fatores 
como  clima,  época  do  ano,  tipo  de  soio  e outros. 

O presente  trabalho  foi  desenvolvido  procurando  elucidar  as  varia- 
ções encontradas,  quando  as  correlaciona  a fibra  da  cana  com  a me- 
dida do  caldo  extraído  sob  condições  constantes. 

MATERiAL  E MÉTODOS 

O material  analisado  foi  obtido  em  um  experimento  tipo  “Curva  de 
Maturação”  instalado  em  sete  locais  do  Estado  de  São  Paulo,  utilizando- 
se  cana  em  2°  corte. 


Foram  estudadas  27  variedades  relacionadas  a seguir: 


CB  40-69 

CB  47-355 

CB  61-22 

lAC  52-179 

CB  40-77 

CB  49-260 

lAC  48-65 

lAC  52-326 

f 

CB  41-76 

CB  50-34 

lAC  50-134 

NA  56-62 

CB  45-155 

CB  52-41 

lAC  51-201 

CP  51-22 

CB  46-25 

CB  53-98 

lAC  51-204 

Co  413 

CB  46-47 

CB  56-171 

lAC  51-205 

Co  740 

CB  47-89 

CB  60-31 

lAC  52-150 

Ji 


* Engenheiro  Agrônomo  do  lAA-PLANALSUCAR,  Seção  de  Sacarimetría,  Coordenadoria 
Regional  Sul  Araras  SP. 
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TABELA  1;  Influencia  da  epoca,  idade  e local  na  percentagem  de  fibra 
de  "caldo  extraído  Z peso  fresco" 
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signiflcância  ao  nível  de  $0%  do  probabilidade 
signifieância  ao  nível  do  99,99^  de  probabilidade 


tso 


As  análises  foram  efetuadas  mensalmente,  de  maio  a dezembro  de 
1973,  em  amostras  de  20  colmos  para  cada  variedade,  após  desintegração 
em  desfibrador  ‘‘tipo  forrageira”. 

A determinação  de  fibra  foi  conduzida  pelo  ‘‘método  australiano”,  ci- 
tado por  MEADE  (1967)  em  amostra  de  100  g. 

O teor  de  ‘‘caldo  extraído  % peso  fresco”  foi  determinado  pela  pe- 
sagem do  caldo  extraído  em  moenda  de  3 rolos  (10”  x 14”),  sob  pressão 
manométrica  constante  e 150  kg/cm^  empregando-se  10  kg  de  amostra. 

RESULTADOS  OBTIDOS  E DISCUSSÃO 


Os  resultados  de  ‘‘fibra  % cana”  e ‘‘caldo  extraído  % cana“,  para 
dois  locais,  são  mostrados  no  quadro  1,  como  média  de  27  determina- 
ções. 

O quadro  1 mostra  um  aumento  linear  do  teor  de  fibra  com  á idade, 
o que  é confirmado  pelos  coeficientes  de  correlação  obtidos: 


r = 0,99‘ 
r = 0,96‘ 


para  Araras 
para  Porto  Feliz 


Não  foi  constatada  correlação  entre  as  médias  mensais  de  fibra  e 
“caldo  extraído  % cana”,  obtendo-se  coeficientes  de  correlação  baixos 
e não  significativos. 

Procurou-se  correlacionar  a quantidade  de  caldo  extraído  com  da- 
dos meteorológicos  registrados  pelo  posto  meteorológico  da  Estação 
Central-Sul  do  PLANALSUCAR  em  Araras.  Resultado  satisfatório  foi  obti- 
do quando  empregou-se  a medida  de  evaporação  potencial,  tomada  com 
total  de  milímetros  de  água  evaporados  nos  cinco  dias  anteriores  a co- 
lheita determinados  em  tanque  de  evaporação.  O coeficiente  de  correla- 
ção encontrado  foi  r = — 0,95***  e a figura  i ilustra  o.  comportamento 
dessas  variáveis  no  decorrer  do  experimento.  • 

Não  foi  possível  confirmar  essa  correlação  para  outros  locais,  por 
,não  se  djspor  de  medidas  de  evaporação  potencial  rçferentes  aos  mes- 
mos. 

' No  quadro  2 são  mostrados  os  coeficientes  de  correlaçãó  ehtre  % 
fibra  e “caldo  extraído  % Cana”  obtidos  para  as  27  variedades,;  dentro 
de  cada  jmês,  para  3 locais.  [ 

No  quadro  2 nota-se  que  a correlação  entre  “%  fibra”  e “caldo  ex- 
traído %fCana”  varia  conforme  a época  do  ano. 

Os  dados  permitem  supor  que  a influência  varietal  não  se  nianrfes- 
tou  siqnihcativamente,  pelo  menos  nos  meses  nos  quais  obteve-se  um 
coeficiente  de  correlação  elevado. 

No  experimento  instalado  na  Usina  São  Mártinho  pode-se  observar  o 
efeito  de=tipos  de  solo  diferentes  sob  o mesmo  regime  climático.  Os  coe- 
ficientes de  correlação  para  o “Latossol  Vermelho  Amarelo”  .foram  em  ge- 
ral mais  elevados  que  para  o “Latossol  Roxo”. 


CONCLUSÕES 


Embora  o presente  estudo  tenha  sido  efetuado  em  cana  de  2.°  corte, 
tudo  leva  a crer  que  as  variações  obtidas  quando  se  correlacionou  “% 
fibra”  e “caldo  extraído  % peso  fresco”  se  repetem  para  cana  de  1 P ou 
outros  cprtes. 

Assim,  os  resultados  encontrados  permitem  concluir  o seguinte: 

\ 

1 — O grau  de  correlação  entre  “porcentagem  de  fibra  da  cana”  e 
“caldo  extraído  porcento  de  peso  fresco”  varia  conforme  a época  do 
ano,  estando  provavelmente  na  dependência  de  fatorés  climáticos. 


N9  4 (PAo;  370) 


2 — A citada  correlação  é afetada  pelo  tipo  de  solo  e praticamente 
independe  da  influência  varietal. 

3 — O teor  médio  mensal  de  “caldo  extraído  porcento  de  peso  fres- 
co de  cana”  varia  em  razão  inversa  com  a evaporação  potencial  tomada 
como  total  de  milímetros  de  água  evaporados  em  tanque  de  evaporação, 
nos  cinco  dias  anteriores  a colheita. 

4 — O teor  de  fibra  aumentou  linearmente  com  a idade  da  cana  e 
não  se  observou  correlação  significativa  entre  a variável  em  questão  e o 
“caldo  extraído  porcento  de  peso  fresco”,  quando  se  consideraram  as 
médias  mensais  das  27  variedades  estudadas. 

5 — As  variações  endontradas  não  recomendam  o emprego  da  me- 
dida de  caldo  extraído,  sob  as  condições  do  presente  estudo,  na  estima- 
tiva do  teor  de  fibra  da  cana. 

SUMMARY 

Correlations  between  “fibre  % fresh  weight  concentration”  and  "ex- 
pressed  juice  % cane”  wer  emade,  using  the  monthly  mean  of  27  varie- 
ties  of  sugar  cane  in  a Ist  ratoon  crop. 

The  correlation  coefficient  was  affeted  by  time  of  the  year  and  soil 
conditions.  No  varietal  influence  was  stated. 

A good  correlation  between  “expressed  juice  % cane”  and  total  eva- 
poration  in  five  days  before  harvest,  was  found. 

LITERATURA  CITADA 

MEADE,  G.  P.,  1967  — Manual  dei  Azucar  de  Cana  Montaner  y Sl- 
mon,  S.  A.,  Barcelona  940  pp. 

STEVENSON,  N.  D.,  J.  DANIELS,  D.  R.  HORSLEY  & A.  S.  ~ MASI- 
LÀCA,  1970  — Screening  methods  for  large  clonal  populatlons  of  sugar 
cane.  1 . The  use  of  a hidraulic  press  to  estimate  fibre  % fresh  weight 
concentration  Intern  Sug  J.  72  (855)  : 70  — 75. 


Qiusn.  AçDCABXiao 


OUTUBHO— 1974 — 61 


EFEITOS  DA  ADUBACÃO 
FOSFATADA  SOBRE  O TEOR 
DE  FÓSFORO  DO  CALDO  DE 
CANA-DE-ACÚCAR 


GIL  EDUARDO  SERRA *  * 

JOSÉ  PAULO  STUPIELLO  ** 
SHEILA  ZAMBELLO  DE  PINHO  *** 


ABSTRACT 

The  effect  of  phosphate  fertilization  on  the  total,  inorganic 
and  organic  phosphorvs  content  in  sugar  cane  juice  was  studied  In 
a field  experiment,  using  simple  superphosphate  as  fertHIzer.  The 
experiment  was  carried  out  in  three  different  Great  Soil  Groups:  Red 
Yellow  Podzolic  Piracicaba  variation  (Uitisoi  — Orthoxic  Tropedult), 
Latosol  Roxo  (Oxisol  — Typic  Hapiortox)  and  Terra  Roxa  Estrutura» 
da  (Alfisol  — Ultic  Ultustalf),  all  representative  of  the  Piracicaba 
Region  (State  of  São  Paulo,  Brasil).  Samples  were  taken  monthiy 
during  the  maturation  cycle,  from  may  to  october,  when  sugar  cane 
was  14  to  19  months.  An  increase  of  inorganic  and  total  phosphorus 
in  the  iuice  was  found  to  foiiow  the  phosphate  dosages  apptied  in 
the  experimenta  conduçted  on  Red  Yellow  Podzolic  — Piracicaba 
variation  and  Terra  Roxa  Estruturada  soils.  No  effect  was  found  in 
the  experiment  conducted  on  Latosol  Roxo  soil.  Organic  phosphorás 
content  in  the  iuice  was  not  affected  by  the  treatments  in  any  of  the 
expreiments.  The  increase  of  inorganic  phosphorub  in  the  juice  ocur» 
red  prior  to  the  maturation  cycle. 


INTRODUÇÃO 

O crescente  desenvolvimento  da  in- 
dústria açucareira  no  Brasil,  numa  época 
em  que  a mesma  vem  ganhando  merca- 


*  — ; Departamento  de  Tecnologia  dos  Produtos 

Agropecuários.  Faculdades  de  Ciências 
Médicas  e Biológicas  de  Botucatu. 

* — Departamento  de  Tecnologia  Rural.  Esco- 

la Superior  de  Agricultura  “Luiz  de  Quei- 
roz". 

'*  — Departamento  do  Matemática.  Faculdade 
de  Ciências  Médicas  e Biológicas  de  Bo- 
tucatu. 


dos  consumidores  externos  que  exigem 
produtos  dentro  de  padrões  mais  rigore> 
sos,  necessários  se  fazem  maiores  conhe- 
cimentos sobre  os  fatores  responsáveis 
ou  límitantes  à obtenção  de  melhores  re- 
sultados na  fabricação  do  açúcar. 

Entre  os  componentes  do  caldo  que 
apresentam  importância  em  relação  à 
operação  de  purificação  do  caldo,  a lite- 
ratura é pródiga  em  destacar  o papel  de- 
sempenhado pelo  fósforo.  Esse  fato,  alia- 
do ao  de  que  nossas  indústrias  processam 
caldos,  relativamente  com  baixo  teor  de 
fósforo,  é a principal  motivação  do  pre- 
sente trabalho. 
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REVISÃO  BIBLIOGRÁFICA 
A fertilização  fosfatada 

a)  Fatores  que  influenciam  a resposta  da 
adubação  fosfatada  na  cana-de-açú- 
car 

A resposta  a qualquer  adubação  fosfa- 
tada depende  da  concentração  de  fósforo 
original  no  solo,  entre  outros  fatores  (RE- 
GE & SANNABHADTI  e SCHROO  e»  ”), 
como  também  da  obtenção  e manutenção 
de  um  nível  suficientemente  alto  de  fósfo- 
ro, na  zona  das  raízes 

Compa-ando-se  os  efeitos  da  coloca- 
I ção  de  adubo  fosfatado  disperso  num  vo- 
[ lume  de  solo  e a colocação  concentrada, 
verificou-se  que  esta  última  foi  menos  efe- 
tiva, contudo,  a eficiência  de  pequenas 
doses  diminui,  quanto  maior  o volume  de 
solo  em  que  forem  dispersas 
(SCHROO 

A aplicação  de  formas  solúveis  de  fós- 
foro é recomendada  para  atender  às  ne- 
cessidades imediatas  da  cana,  e a utiliza- 
ção de  formas  mais  vagarosamente  solú- 
veis (de  menor  custo),  para  atender  às  ne- 
cessidades futuras  (AYRES  *).  Estudos  so- 
bre a efetividade  dos  fosfatos  naturais  em 
solos  ácidos,  indicaram  que  estas  formas 
mais  baratas  devem  ser  usadas  onde  são 
requeridas  grandes  quantidades  (HUM- 
. BERT^*).  Em  experimentos  de  cana  com 
doses  crescentes  de  vários  adubos  fosfa- 
tados, o superfosfato  foi  o que  melhor  se 
comportou  e apresentou  maior  índ  ce  de 
absorção  de  fósforo  pela  cana,  juntamen- 
te com  o fosfato  diácido  de  sódio  (GUPTA 
& SEN  Em  outro  experimento,  a forma 
que  apresentou  maior  disponibilidade  às 
plantas,  foi  também  o superfosfato,  segui- 
do do  fosfato  tricálcico  (TOIT  et  alii 

b)  Fixação  do  fósforo  no  solo 

É bem  conhecido  o fato  de  que  fosfa- 
tos solúveis  adicionados  ao  solo,  tendem 
a ser  não  disponíveis  às  plantas  em  vá- 
rios graus;  além  disso,  há  um  acúmulo 
gradual  dessas  formas  não  disponíveis 
no  solo  (TOIT  et  alii  Contudo,  a fixa- 
ção do  fósforo  parece  não  diminuir  total- 
I mente  a sua  disponibilidade  às  plantas 
1 (SCHROO 

CATANI  considera  a fixação  do  fós- 
foro no  solo  como  uma  característica  po- 


sitiva, e a baixa  capacidade  de  troca 
aniônica  dos  solos  do  Estado  de  São  Pau- 
lo, como  uma  característica  negativa;  afir- 
ma também  que  a fixação  do  fósforo  não 
impede  que  as  plantas  o aproveitem  pa- 
ra sua  al;mentação  e que  tal  fixação  sig- 
nifica apenas  obstáculo  à lavagem. 

KUPPER  et  alii  “ trabalhando  com  II- 
símetros  monolíticos  em  cond  ções  natu- 
rais, não  observaram  lixiviação  do  fósfo- 
ro, mas  sim  uma  forte  insolub  lização  e, 
praticamente,  todo  o fósforo  aplicado  per- 
maneceu nos  primeiros  15  cm.  Todavia, 
KAO  & BLANCHAR  acharam  que  o fós- 
foro aplicado  durante  mais  de  80  anos, 
acumulou-se  nos  horizontes  B e C (86  — 
137  cm),  em  um  solo  limoso-barrento. 

Em  solos  onde  o fosfato  de  alumínio  e 
o de  ferro  predominam  sobre  o de  cálcio, 
foi  observado  que  o fosfato  de  alumínio  é 
relativamente  disponível  à planta  e que  a 
sua  disponibilidade  foi  maior,  particular- 
mente em  locais  onde  os  níveis  de  apli- 
cação de  fertilizantes  fosfatados  foram 
baixos;  porém,  o fosfato  férrico  e a apa- 
tita  foram  apenas  ligeiramente  disponí- 
veis (TOIT  et  alii  ^®).  Taylor,  citado  por 
CHEONG  & PARISH  afirma  que  a gibb- 
sita  é o agente  mais  ativo  em  fixar  fos- 
fatos. 

Uma  grande  parte  dos  solos  das  re- 
giões tropicais  e subtropicais,  apresentam 
uma  tendência  de  se  constituir  em  siste- 
mas ricos  em  sesquióxidos  de  alumínio  e 
de  ferro  (como  acontece  no  Estado  de 
São  Paulo)  e,  como  conseqüência,  uma 
fração  considerável  do  íon  fosfato  pode 
ligar-se  ao  alumínio  e ao  ferro,  forman- 
do a variscita  AI(0H)2H2P04  — e a stren- 
gita  — Fe(0H)2H2P04  ou  produtos  dq 
composição  intermediária;  outra  parte  do 
fósforo  liga-se  ao  cálcio,  formando  diver- 
sos tipos  de  fosfatos  de  cálcio,  desde  os 
mais  simples  até  os  mais  complexos,  co- 
mo: o fosfato  octocálcico,  a hidroxiapa- 
tita,  a fluorapatita  e outros  (CATANI  & 
BATAGLIA  i«). 

CHEONG  & PARISH  21  atribuem  o al- 
to poder  dos  solos  latossólicos  e latosso- 
los  em  fixar  fosfatos,  à presença  de  gran- 
de quantidade  de  sesquióxidos  nesses  so- 
los. Segundo  GUPTA  & SEN  SEN  & 
Gupta  verificaram  que  45-50%  do  super- 
fosfato  simples  aplicado  em  solos  tropi- 
cais, são  fixados  7 dias  após  sua  apllca- 
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çãOi  e mais  de  90%  são  fixados  em  2 me- 
ses. TOIT  et  alii  confirmaram  que  uma 
grande  parte  do  superfosfato  aplicado  é 
fixado  em  poucos  dias. 

Em  solos  com  alta  capacidade  de  fixa- 
ção de  fósforo,  maiores  quantidades  de 
fosfatos  devem  ser  adicionadas,  com  o 
objetivo  de  procurar  saturar  as  forças  fi- 
xadoras do  solo  e alterar  o equilíbrio  fi- 
nal para  maiores  concentrações  de  íon 
fosfato  na  água  do  solo  (SCHROO®^).  A 
aplicação  de  fosfatos  em  solos  com  ca-: 
pacidade  fixadora  é mais  efetiva  quando 
não  aplicados  em  uma  área  restrita,  onde 
permaneceriam  em  contato  apenas  tem- 
porário com  as  raízes  que  estão  “passan- 
do” nessa  faixa  (SCHROO «»  ”). 

O fósforo  é um  elemento  extremamen- 
te imóvel  em  solos  fixadores,  onde  não 
ocorre  a sua  perda  (PARISH  & FEILLA- 
FE*®  e SCHROO®®).  Muitas  áreas  cana- 
vieiras  compreendidas  por  “Low  Humic 
Latosois”  e “Mumic  Ferruginous  Lato- 
sols”,  não  respondem  mais  à adubação 
fosfatada  devido  a pesadas  aplicações  já 
feitas  anteriormente®®.* 

c)  Efeito  sobre  a concentração  de  fós- 
foro no  caldo  de  cana-de-açúcar 

WALKER"^®  mostrou  que  no  Havaí,  as 
terras  que  normal  mente  produzem  canas 
cujos  caldos  contêm  baixo  teor  de  P2O6, 
de  um  modo  geral,  reagiram  favoravel- 
mente à aplicação  de  fertilizantes  fosfa-- 
tados.  A adição  de  fósforo  assimiláveis 
ao  solo,  em  quantidade  suficientes,  deve 
ser  realizada  para  que  a cana  o absorva 
durante  seu  crescimento,  é apresente 
caldo  com  uma  porcentagem  adequada 
de  P2OB,  que  facilitará  a clarificação  do 
caldo  na  fabricação  dó  açúcar  (SALI- 
NAS®’!. Solos  ricos  em  fosfatos  disponí- 
veis podem  ser  considerados  promisso- 
res, com  relação  à obtenção  de  canas 
que  apresentem  caldo  de  boa  clarificação 
(BÜSS®). 


* — Segundo  a COMISSÃO  DE  SOLOS®  3,  os  so: 
los  descritos  como  "Low  Humic  Latosol”i 
pof  Bramão  & Dudal,  Cline  e Sherman  & 
Alexander,  são  bastante  semelhantes  à Ter* 
. ra  Roxa  Estruturada;  ainda,  segunda  aque- 
la Comisão,  0 solo  descrito  como  “Humic 
Ferruginous  Latosol"  por  Cline,  no  Havaf, 
apresenta  semelhanças  com  o Latossoí 
Roxa 


Embora  o fator  mais  importante  que 
afeta  a porcentagem  de  fósforo  na  cana 
seja  o suprimento  de  fósforo  solúvel  no 
solo,  ela  também  é afetada  pelas  con- 
centrações de  potássio,  cálcio,  magnésio 
e nitrogênio  disponível  no  solo 
(HARTT®’),  Estudos  de  absorção  de  fós- 
foro pela  cana,  revelam  que  83%  da  va- 
riação do  teor  desse  elemento  na  planta, 
são  devidos  à variação  de  concentração 
do  mesmo  no  solo  (HARTT®’).  Como  re- 
gra geral,  pode-se  dizer  que  o teor  de 
fósforo  no  caldo  de  cana  depende  da 
quantidade  do  mesmo  no  solo,  manifes- 
tando uma  correlação  positiva 
(HONIG^’). 

Segundo  AYRES  \ 0 fósforo  é absorvi- 
do pela  cana,  num  índice  constante,  após 
os  três  meses  iniciais  do  seu  desenvolvi- 
mento e mais  da  metade  do  fósforo  absor- 
vido está  presente  no  colmo,  após  os  7 
meses  de  idade  da  cana. 

Em  experimento  com  cana,  os  trata- 
mentos que  receberam  adubação  fosfata- 
da suficiente,  forneceram  caldos  que 
apresentaram  boa  clarificação 
(SCHROO 

Em  Barbados,  estudos  de  absorção  de 
fósforo  pela  cana,  não  revelaram  nenhum 
efeito  da  aplicação  de  adubos  fosfatados, 
no  teor  de  P2O5  do  caldo  de  cana 
(SAINT®®).  Todavia,  estudos  posteriores 
(GUPTA  & PRASAD®!,  SCHROO”  e 
SCHROO  & SCHMIDT”),  mostraram  que 
a aplicação  de  adubos  fosfatados  acarre- 
tava um  aumento  no  teor  de  P2O5  do  caldo 
de  cana.  HOSING  et  alil  ^ relataram  que 
o caldo  processado,  em  uma  fábrica  na 
índia,  apresentava  teores  maiores  do  que 
300  mg  de  P2O5  por  litro  de  caldo;  mas, 
com  0 cultivo  intensivo  dos  solos,  esses 
teores  caíram  a 200-250  mg/1. 

Estudos  com  fósforo  radiotivo,  mos- 
traram que  85%  do  fósforo  contido  num 
tolete  (muda)  foram  absorvidos  pela  not 
va  planta;  o fósforo  radioativo  absorvido 
da  imuda  já  estava  distribuído  na  planta 
três  meses  após  a germinaçãó 
(HARTT  ®«). 

Em  experimentos  de  adubação  fosfa- 
tada onde  somente  á cana-planta  rece- 
beu aplicação  da  mesma,  o caldo  da  ca- 
na-soca  apresentou  maior  teor  de  P2OB  do 
que  aquele  da  cana-planta  (BORDEN  & 
DENISON»®).  CESAR”  também  obtevé 
maior  teor  de  P2O5  no  caldo  de  cana-soca 
da  variedade  CB  41-76,  cultivada  num  sot 
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k)  Latossol  Roxo,  no  Brasil.  CHEONG 
concluiu  que  a cana-soca  deve  ter  um 
melhor  sistema  radicular,  provavelmente 
mais  extenso  que  a cana-planta,  absor- 
vendo mais  facilmente  o fósforo  do  solo. 

Uma  deficiência  marcante  de  fósforo 
conduz  a uma  redução  do  nível  de  açú- 
car na  cana;  mas,  os  níveis  de  fósforo 
na  planta  que  mostraram  esse  efeito,  são 
muito  mais  baixos  que  quaisquer  outros 
observados  em  experimentos  de  campo 
(CLEMENTS  & KUBOTA 

O fósforo  no  caldo  de  cana-de-açúcar 

a)  Papel  do  fósforo  no  caldo  de  cana- 

-de-açúcar 

A importância  do  teor  de  P2O5  do  cal- 
do de  cana  é evidenciada  na  literatura 
açucareira,  com  vistas  à fabricação  de 
açúcar,  mais  especificamente  na  fase  de 
clarificação  do  caldo  de  cana,  por  vários 
autores  BLISS"-«-^  BOND GILLETT**, 
HONIG  39-41-^3  © MEADE 

Inúmeros  autores,  em  vários  países, 
citam  como  sendo  de  300  ou  300-350  mg 
de  P20s  por  litro  de  caldo,  a quantidade 
mínima  que  deve  estar  presente  num  cal- 
do natural,  para  obtenção  de  uma  boa 
clarificação  (BAIKOW»,  DAVIS  24,  GUPTA 
& RAMAIAH  33,  GUPTA  et  alii  «4,  HONIG  «, 
MACRITCHIE  & MORRIS « MEADE®®, 
PAYNE«4,  SALINAS  e SYMES’^). 
BLISS  3 situa  esse  teor  mínimo  entre  250 
a 450  mg  de  P2O6 , inorgânico)  por  litro  de 
caldo.  SCHROO  & SCHMIDT^^  observa- 
ram que  um  teor  mínimo  de  200  mg/1  era 
suficiente. 

Segundo  IViN4»,  a quantidade  de  fós- 
foro inorgânico  necessária  para  a clarifi- 
cação executada  por  processos  moder- 
nos, geralmente  é maior  do  que  200  mg 
de  P2O6  por  litro  de  caldo. 

Todavia,  Bomonti  & McAllep  citados 
por  PAYNE®4,  dizem  que  alguns  caldos 
dão  uma  boa  clarificação  com  menor  teor 
de  P2O6  e,  por  outro  lado,  a presença  de 
300  mg  de  P2O6  (inorgânico)  por  litro  de 
caldo,  muitas  vezes  não  assegura  uma 
clarificação  adequada.  GONZALEZ 
,MAIZ3o  achou  um  teor  médio  de  P2O5  ao 
redor  de  480  mg  por  litro,  em  caldos  re- 
fratários, e GUPTA  & RAMAIAH  ®3  afirma- 
ram que  alguns  caldos,  embora  com  aito 
teor  de  P2O6,  nem  sempre  clarificam  bem. 

HONIG  ^3  diz  que  0 teor  de  P2O6  inor- 
gânico no  caldo  deve  estar  entre  300- 


-600  mg/1;  com  concentrações  menores, 
especialmente  em  caldos  de  pureza  Infe- 
rior a 80,  a clarificação  pode  ser  insatia* 
fatória. 

Por  outro  lado,  caldos  com  alto  teor 
de  P2O5  (da  ordem  de  600  a 800  mg  de 
P2O5  por  litro  de  caldo,  segundo  PAYNE 
tendem  a formar  flocos  leves  que  assen- 
tam muito  lentamente  na  decantação  dó 
caldo,  originando  maiores  volumes  de 
borra  (KULKARNIsi,  PAYNE  e 
SCHROO  '^^),  além  de  requerer  um  con- 
sumo bem  maior  cie  cal  (MEADE  ss). 

PAYNE  et  alii  encontraram  valores 
de  P2O6  no  caldo,  de  105  a 238  mg/1; 
SAINT®5,  em  Barbados,  observou  teores 
de  P2O5  no  caldo  de  três  variedades  de 
cana,  em  dois  anos  consecutivos,  de  38Q 
a 454  mg/1;  HOLMES38,  na  Louisiana, 
achou  variações  de  308  a 430  mg/1; 
ENT  26  relata  que  em  Java,  os  caldos  apre- 
sentam de  80  a 800  mg/1;  BORDEN  9,  no 
Havaí,  cita  valores  médios  de  300  a 
1.000  mg/1;  na  índia,  PRAMANIK«2  cita 
variações  de  470  a 630  mg/1;  KULKARNI 
& PATIL32  citam  valores  de  30  a 
125  mg/1  e RAO  et  alii33  acharam  396  a 
432  mg/1;  ainda  na  índia,  GUPTA  et  alii 
dizem  que,  em  geral,  o teor  de  P2O6  nos 
caldos  norte-indianos  é de  300  a 
400  mg/1,  enquanto  que  nos  caldos  da 
região  de  Deccan  é da  ordem  de  100  a 
150  mg/1.  HONIG  & MIGUEL  44  verifica- 
ram que  o teor  médio  de  P2O5  do  caldo 
processado  em  uma  fábrica  de  Cuba  foii 
de  200-250  mg/1;  MEADE®®  cita  que,  em 
uma  outra,  foi  de  180  a 200  mg/1.  GIL- 
LETT23,  de  uma  maneira  geral,  afirma 
que  nos  caldos  o teor  de  P2O6  atinge  a ci- 
fra de  200  a 1 .000  mg  por  litro  de  caldo. 
HONIG  com  a relação  ao  teor  de  P2Ò5 
no  caldo  de  cana,  cita  como  sendo  "bai- 
xos” aqueles  menore*3  que  150  mg/1; 
“normais”  entre  150  e 500  mg/1  e “altos*’ 
os  maiores  que  500  mg/1. 

Na  índia,  a análise  do  caldo  de  oito 
variedades  de  cana  mostrou  que,  a ten- 
dência geral  era  apresentar  menor  por- 
centagem de  fósforo  durante  a matura- 
ção da  cana  (PRAMANIK  «2),  Todavia,  no 
Havaí,  BORDEN  & DENISON  4»  verifica- 
ram que  0 teor  de  fósforo  na  cana  aumen- 
ta durante  a maturação  da  mesma. 

No  Brasil,  a variedade  de  cana  CB 
41-76,  cultivada  em  solo  pertencente  ao 
Grande  Grupo  Terra  Roxa  Estruturada, 
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em  Piracicaba  no  Estado  de  Sâo  Paulo, 
teve  seu  caldo  analisado  durante  o ciclo 
de  maturação,  e apresentou  teor  de  fós- 
foro total  no  caldo,  com  tendência  cres- 
cente até  no  mês  de  setembro  (quando  a 
cana  apresentou  também  o seu  ponto  má- 
ximo de  maturação)  e decrescente  daí  em 
diante,  com  resultados  variando  de  77  a 
164  mg  de  P2O5  por  l.tro  de  caldo;  outras 
duas  variedades,  crescendo  sob  as  mes- 
mas condições  anteriores,  apresentaram 
comportamento  semelhante  à CB  41-76 
com  relação  ao  teor  de  fósforo  e à matu- 
ração, com  resultados  que  variaram  de 
67  a 142  mg/1  e 82  a 151  mg/1,  para  ca- 
da variedade  (SERRA  et  alii  ”).  A varie- 
dade CB  41-76,  cultivada  em  solos  perten- 
centes aos  grandes  grupos  Latossol  Ver- 
melho Escuro  e Terra  Roxa  Estruturada, 
revelou,  durante  a sua  maturação,  teores 
aproximados  de  P2O5  (total)  no  caldo,  res- 
pectivamente, de  110  a 160  mg/1  e de  80 
a 150  mg/1  (CESAR  & MA2ZARI  i«);  o 
teor  de  fósforo  no  caldo  aumentou  com 
a maturação  da  cana  (CESAR  et  alii  e 
SERRA  et  alii 

Dentre  as  diversas  variedades  normal- 
mente cultivadas  em  São  Paulo,  a CB 
41-76  foi  uma  das  que  apresentou  caldos 
com  os  teores  mais  elevados  de  fósforo 
total  (CESAR  & MAZZARI  i»,  CESAR  et 
alii « e SERRA  et  alii  ^3). 

É bastante  enfatizado  o fato  que  cal- 
dos pobres  em  fósforo,  geralmente  dão 
menores  quantidades  de  precipitados  e 
caldos  clarificados  mais  turvos  (HONIG 
& KHAINOVSKY  «). 

PAYNE  verificou  um  aumento  na  eli- 
minação de  colóldes  do  caldo,  ao  lado  de 
um  maior  teor  de  fósforo  no  caldo  origi- 
nal. A eliminação  e SÍO2  e Fe20s  foi  posi- 
tivamente correlacionada  com  a quanti- 
dade de  fosfato-  de  cálcio  precipitada 
(ENT  26).  BLISS  resume  toda  a impor- 
tância do  fósforo  na  clarificação  do  cal- 
do de  cana,  ao  afirmar  que  para  a efici- 
ência daquela  operação,  o controle  do 
teor  de  fósforo  no  caldo  é condição  es- 
sencial. A análise  das  cinzas  de  açúcar 
revelou  a presença  de  fósforo  (TU  & 
ONNA  ”). 

Uma  quantidade  adequada  de  fósforo 
no  caldo  de  cana  assegura,  em  gerai,  uma 
boa  floculação  doã  não  açúcares  precita- 
dos,  com  satisfatório  índice  de  assenta- 
mento e um  caldo  clarificado  de  mínima 


turbidez  (GILLETTE»,  HONIG «,  Mi 
GUEL6«  Q PAYNE  61).  HONIG  ^1  afirma, 
como  regra,  que  o comportamento  do 
caldo  de  cana,  com  vistas  à clarificação, 
pode  ser  avaliado  pela  relação  P20e/ 
/SÍO2  + R203)- 

A separação  do  ácido  silicico  e da 
mistura  cal-material ceroso,  é mais  efeti- 
va se  no  caldo  original  o teor  de  fósforo 
for  alto  (HONIG  «). 

Um  caldo  de  cana  com  baixo  teor  de 
fósforo  ou  com  maior  teor  de  não-açúca- 
res, além  de  poder  causar  má  clarificação, 
pode  provocar  a produção  de  açúcar  de 
muito  ba'xa  fiitrabilidade,  uma  vez  que 
esta  depende,  numa  base  de  95%,  da  efi- 
ciência da  clarificação  do  caldo  (SAU- 
NAS «^). 

Foi  observado  que  a um  baiXo  conteú- 
do de  fósforo  no  caldo  de  cana,  corres- 
ponde um  alto  conteúdo  de  sílica  (HUM- 
BERTO» e SAITO  & KENJO»»),  um  menor 
teor  de  potássio  ^os)  e um  maior  teor  de 
ferro  Clements,  citado  por  BURR  et 
alii  1»,  não  detectou  nenhum  efeito  regu- 
lar do  teor  de  fósforo  no  caldo  sobre  os 
teores  de  potássio,  cálcio  e nitrogênio. 

A menor  porcentagem  de  açúcares  re- 
dutores em  canas  deficientes  em  fósforo 
é,  talvez,  devida  ao  extraordinário  retar- 
damento do  crescimento  e não  ao  efeito 
primário  do  fósforo  em  si  (SAITO  & 
KENJO  ««). 

b)  Formas  de  ocorrência  do  fósforo  no 

caldo  de  cana-de-açúcar 

Uma  parte  do  fósforo  presente  no  cal- 
do está  numa  forma  inorgânica  e outra, 
numa  forma  orgânica  (GíLLETT^»,,  HO- 
NIG«  e PAYNE «).  No  “consumo  de  lu- 
xo” de  fósforo,  é a forma  inorgânica  que 
se  acumula  (HARTT»’). 

Na  clarificação  do  caldb  é o fósforo 
inorgânico  que  reage  com  a cal  adiciona- 
da, para  formar  o fosfato  de  cálcio 
(BLISS  ♦ GONZALEZ  MAIZ »»,  HONIG  « e 
IVIN  ^6). 

Do  fósforo  contido  no  colmo  da  cana, 
95%  apresentam-se  como  solúvel,  0 a 
quantidade  de  fósforo  no  bagaço  é pro- 
porcional à do  açúcar  não  extraído;  esse 
fato  é válido  para  o fósforo  inorgânico  e 
total,  podendo-se  restringir  a análise  do 
fósforo  somente  ao  caldo  extraído  numa 
moenda  de  laboratório  (HONiG*»). 
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A forma  orgânica  ocorre  numa  quan- 
tidade de  cerca  de  10%  do  fósforo  total 
(PAYNE*^).  À medida  que  a cana  ama- 
durece, diminui  o teor  de  fósforo  orgâni- 
co (GONZALEZ  MAIZ3").  q nível  de  fós- 
foro orgânico  no  caldo  é,  primaríamente, 
uma  função  do  grau  de  maturação  da  ca- 
na, ou  seja  quando  a cana  está  em  es- 
tágio de  crescimento  fisiológico  o teor 
de  fósforo  orgânico  é mais  alto;  canas  em 
estágio  ótimo  de  maturação  apresentam 
caldos  com  um  teor  de  fósforo  o gânico 
representado  por  25  a 45  mg  de  P2O6  por 
litro  de  caldo  e,  estágio  de  crescimento 
vigoroso,  apresentam  de  60  a 70  mg/1, 
outrossim,  a quantidade  de  fósforo  orgâ- 
nico no  caldo  ou  na  cana  de  diferentes 
locais  ou  variedades,  é mais  uniforme 
que  a de  fósforo  inorgânico  (HONIG 

HONIG^^  diz  que  somente  sob  cir- 
cunstâncias excepcionais,  o teor  de  fós- 
fo'0  orgânico  no  caldo  chega  a 40  mg  de 
PA  por  litro;  em  Java,  o teor  médio  é de 
20  a 25  mg  de  P2O6  por  ütro  e,  numa  fá- 
brica de  Cuba,  0 teor  médio  durante  a sa- 
fra, foi  de  35  mg  de  P2O5  por  litro  de  cal- 
do, na  forma  orgânica. 

Entre  os  compostos  orgânicos  fosfata- 
dos destaca-se  o papel  da  lecitina,  que  é 
uma  substância  de  natureza  lipoidal  e de 
reconhecido  efeito  emulsificante 
HONIG "»). 

Os  fosfatos  orgânicos  têm  uma  ten- 
dência de  não  separarem  das  soluções 
Industriais  de  açúcar  e de  passarem  ao 
largo  da  operação  de  purificação  do  cal- 
do, podendo  ainda  serem  detectados  nos 
açúcares  refinados  (HONIG 

Verificou-se  uma  correlação  mais  es- 
treita entre  o fósforo  do  solo  com  o fós- 
foro inorgânico  da  planta  do  que  com  o 
fósforo  total  ou  orgânico  (HARTT^t).  To- 
davia, através  dos  coeficientes  de  varia- 
ção, observou-se  que  o fósforo  Inorgâni- 
co varia  bem  mais  que  o total;  assim,  por 
esta  razão  e devido  à maior  precisão  do 
método  de  análise  para  fósforo  total,  es- 
te último  foi  escolhido  para  avaliar  o teor 
de  fósforo  na  cana  (HARTT 

Adição  de  agentes  químicos,  especial- 
mente fosfatos,  na  clarificação  do  caldo 
de  cana-de-açúcar 

Inúmeros  autores  recomendam  a adi- 
ção de  fósforo  ao  caldo  de  cana,  no  ca- 
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so  dos  mesmos  apresentarem  baixo  teor 
desse  elemento,  com  a finalidade  de 
obter  melhores  resultados  na  sua  clarifi- 
cação (BAIKOW  ®,  BLISS  « ^ BURGESS  et 
aliii2,  GILLETT28,  GUPTA  et  a\\\^\  HO- 
NIG«,  IVIN«  e SALINAS  «^-«8). 

A adição  de  fósforo  ao  caldo  de  cana 
é praticada  em  muitos  países  ou  regiões 
açucareiras:  Maurício  (Park,  ctado  por 
DEKER  25),  Cuba  (MEADE  ®®),  Argentina 
(BLISS  T)  e índia  (BOSE  et  alii ",  GUPTA 
& RAMAIAH  83  e GUPTA  et  alii 

Em  caldos  de  cana  que  contêm  quaiv 
tidades  de  fósforo  bem  abaixo  do  I mite 
ideal  para  uma  boa  clarificação,  parece 
não  ser  econômico  a adição  de  mais  de 
90  mg  de  P2O5  por  litro  de  caldo  (DA- 
VIS 24).  MEADE  8®  recomenda  que  a adi- 
ção de  fósforo  deve  ser  suficiente  para 
elevar  o teor  de  P2O5  do  caldo  natu’'al  a 
300  ou  400  mg/1,  enquanto  que  HONIG" 
estabelece  o iimite  de  300  mg/1. 

Em  muitas  regiões  açucareiras  tem-se 
apresentado  duas  soluções  pa*'a  reso'ver 
0 problema  de  refratariedade  dos  caldos 
de  cana:  aumentar  a capacidade  dos 
equipamentos  clarificadores  (aumentando- 
-se  os  riscos  de  perdas  por  inversão  de 
sacarose)  e a adição  de  agentes  que  me- 
lhoram a decantação.  (MIGUEL®®).  As 
opiniões  que  se  registram  na  1'teratura  a 
respeito  de  aumentar  a capacidade  dos 
clarificadores,  são  de  que  se  deve  modi- 
ficar tal  critério  e considerar  com  mais 
atenção  0 fator  químico-defecante  (SA- 
LINAS®'^), e a de  que  tais  recu^-sos  mecâ- 
nicos são  me’'OS  paliativos  de  momento 
e de  modo  algum  constituem-se  na  eLml- 
nação  radical  da  dificuldade  ÍBLISS®^). 
A respeito  da  adição  de  agentes  químicos 
para  melhorar  a decantação  do  caldo  de 
cana,  MIGUEL  ®»  refere-se  ao  fato  como 
um  s'stema  aue  apenas  trata  de  sup>erar 
um  mal,  e SALINAS®*,  analsando  o pro- 
blema econômico,  faz  uma  advertência 
enfá'ica  para  o fato  de  que,  onde  a apli- 
cação de  fosfatos  produz  maiores  divi- 
dendos, é no  solo,  no  primeiro  período 
de  crescimento  da  cana. 

Segundo  BLISS  ®,  o Comitê  de  Clari- 
ficação e Filtração,  da  South  Afr.can  Su- 
gar Technologists  Associafon,  é de  opi- 
nião que  uma  clarificação  ma's  fácM  e me- 
nos custosa  deve  ser  buscada  primeira 
através  de  melhores  métodos  de  cu'fvo  e 
novas  variedades  de  cana;  ass  m.  se  uma 
fábrica,  mediante  métodos  custosos,  ai>- 
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mentasse  o rendimento  em  1 ou  2%,  é 
bastante  provável  que  se  obtivesse  5 ou 
6 no  campo,  enfocando  a atenção  na  se- 
leção de  variedades  e no  uso  de  adubos, 
com  0 fim  imediato  de  obter  caldo  de  cla- 
rificação mais  fácil. 


O presente  experimento  foi  instalado 
em  três  tipos  de  solos  distintos,  classifi- 
cados a nível  de  Grande  Grupo,  segundo 
critério  da  COMISSÃO  DE  SOLOS  2»: 


GRANDE  GRUPO  7.a  APROXIMAÇÃO  CONVENÇÃO 


Podzóiico  Vermelho  Amarelo 

Ultisol 

PV, 

variação  Piracicaba 

(Orthoxic  Tropuduit) 

Latossol  Roxo 

Oxisol 

LR 

(Typic  Haplortox) 

Terra  Roxa  Estruturada 

Alfisol 

TE 

(Ultic  Uitustalf) 

Foi  utilizada  a variedade  CB  41-76, 
sendo  coletadas  amostras  de  cana-plan- 
ta  no  decorrer  do  ciclo  de  maturação  da 


cana,  em  6 meses  distintos  e subsequen- 
tes, relacionados  abaixo  com  as  respec- 
tivas idades  da  cultura: 


MÊS 

IDADE  DA  PLANTA 
(meses) 

CONVENÇÃO 

(Épocas) 

Maio 

14 

El 

Junho 

15 

Ez 

Julho 

16 

Es 

Agosto 

17 

E4 

Setembro 

18 

Es 

Outubro 

19 

Ee 

solos  utilizados 

situam-se  no 

pio  de  Piracicaba,  idênticos  ao 

Paulo),  distanciando-se  uns  dos  outros  de 
um  raio  máximo  de  três  quilômetros.  Os 
resultados  das  análises  dos  solos  nos  lo- 
cais do  experimento,  acham-se  no  QUA- 
DRO 1. 

A composição  mineraiógica  da  fração 
argila,  determinada  em  solos  do  Municí- 


no  presente  trabalho,  mostraram  que  os 
mesmos  são  bem  distintos  neste  partl- 
cuiar. 

Assim,  segundo  .ESCOBAR^t  (PVp  e 
LR)  e MEDEIROS  (TE),  a tabela  abaixo 
apresenta  a composição  mineraiógica  da 
fração  argila  dos  solos  utilizados,  em  nú- 
meros aproximados: 


M 
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QUADRO  1 “ Principais  características  físicas  e químicas  do  PodzÕlico  Vermelho  Amarelo  •“  var»  Pi 
racicaba,  Latossol  Roxo  e Terra  Roxa  Estruturada. 
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QUAIIRO  2 - Besultados  obtidos  para  a análise  da  variância  (teste  ?) 
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LR 


TE 


PV 


50%  cauliníta 


12%  material  amorfo 
10%  mica  i 

10%  vermiculita 


70%  caulinita 
15%  gibbsita 
15%  material  amorfo 


50%  caulinita 


20%  material  amorfo 
6%  mica 
10%  vermiculita 
7%  montmorilonita 


Erp  cada  solo  foi  instalado  um  ensaio 
delineado  em  blocos  ao  acaso  com  par- 
celas subdividas,  constituindo-se  cada  so- 
lo um  ensaio  isolado. 

Os  tratamentos  diferenciaram-se  pela 
aplicação,  no  plantio,  de  5 diferentes  do- 
ses de  superfosfato  simples,  a saber: 

TRATAMENTOS  CONVEN- 

ÇÃO 


0 kg  de  PA  por  hectare  To 

50  kg  de  P2O6  por  hectare  Ti 

100  kg  de  P2O5  por  hectare  T2 

150  kg  de  P2O5  por  hectare  T3 

200  kg  de  P2O5  por  hectare  T4 


Foram  usadas  5 repetições  para  ca- 
da tratamento.  Cada  parcela  foi  consti- 
tuída por  7 linhas  de  cana  de  10  metros 
de  comprimento,  perfazendo  uma  área 
do  cerca  de  100  m^. 

Todas  as  parcelas  receberam  uma 
mesma  adubação  de  nitrogênio  e potás- 
sio, equivalente  a 90  kg  de  N/ha  e 
120  kg  de  K2/ha,  na  forma  de  sulfato  de 
amónio  e cloreto  de  potássio,  respect!va- 
mente;  a dose  de  nitrogênio  foi  parcela- 
da, aplicando-se  1/3  no  plantio  e 2/3  após 
5 1/2  meses. 

A adubação  no  plantio  foi  feita,  mstu- 
rando-se  os  diferentes  adubos  e aplican- 
do-os manualmente,  nas  laterais  do  sulco 
aberto.  Os  solos  haviam  sido  anterior- 
mente corrigidos  com  aplicação  de  calcá- 
rio, sendo  o cálculo  das  necessidades  do 
mesmo  eietuado  de  acordo  com  o méto- 
do de  porcentagem  de  saturação  de  ba- 
ses, descrito  por  CATANI  & GALLO^*. 

Para  a análise  do  teor  de  fósforo  t(> 
tal  e inorgânico  no  caldo  de  cana,  foi  uti- 
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lizado  o método  colorimétrico  do  molib- 
dato  de  amónio,  segundo  GOMORI  O 
fósforo  orgânico  foi  determinado  por  di- 
ferença. 

Os  dados  ou  as  médias  foram  analisa- 
dos estatisticamente  através  da  análise  da 
variância,  teste  de  Tukey  e análise  da  re- 
gressão (teores  de  fósforo  X doses  apli- 
cados de  P2O5). 

RESULTADOS  E DISCUSSÃO 

Fósforo  total  e inorgânico 

Os  dados  obtidos  para  fósforo  total  e 
inorgânico  no  caldo  de  cana,  submetido 
à análise  da  variância  (QUADRO  2),  mos- 
traram não  haver  diferenças  significativas 
para  Tratamentcs,  em  todos  os  t pos  de 
solo.  Entretanto,  através  da  análise  da 
regressão  (QUADRO  3)  entre  os  teores  de 
fósforo  e as  doses  aplicadas  de  P2OB,  ve- 
rificou-se que  o PVp  e o TE  apresentaram 
uma  regressão  linear  positiva  e significa- 
tiva, mostrando  que  apenas  esses  solos 
responderam  aos  Taratamentos  aplicados. 

A observação  das  médias  (QUADRO  4 
e das  FIGURAS  1 e 2),  permite  notar  a 
tendência  do  aumento  do  teor  de  fósforo 
total  e inorgânico  dev.do  ao  aumento  das 
doses  de  P2O5  aplicadas,  no  PVp  e TE. 

Tais  resultados  podem  ser  atribuídos 
a um  menor  poder  de  fixação  de  fósforo 
ou  uma  maior  capacidade  de  troca  anlô- 
nica  do  PVp  e TE,  em  relação  ao  LR,  taí 
como  se  pode  inferir  da  composição  mi- 
neralógica da  fração  argila,  teor  de  cá- 
tions  trocáveis,  capacidade  de  troca  de 
cátions,  porcentagem  de  saturação  de 
bases,  teor  de  carbono  e teor  de  sesquió- 
xidos  totais. 

Resultados  semelhantes  foram  obtidos 
por  GUPTA  & PRASAD31,  SCHROO”; 
SCHROO  & SCHMIDT  ^2  e WALKER  do  . 
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FIGURA  1 - Fósforo  total  no  caldo,  expresso  em  mg  de  ^2^5  P®**  litro 
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FIGURA  2 - Fósforo  inorgânico  no  caldo,  expresso  em  mg  de  P^O-  por  litro 
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mesmo  modo  HARTT^t  e HONIG  ^^'con- 
sideram de  grande  Importância  a concen- 
tração de  fósforo  do  solo  na  variação  do 
teor  do  mesmo  no  caldo  de  cana.  Por  ou- 
tro lado,  SAINT®“  não  obteve  aumento  do 
teor  de  fósforo  do  caldo  de  cana,  em  fun- 
ção da  aplicação  de  adubo  fosfatado. 

A Interação  Tratamentos  X Épocas 
(QUADRO  2)  não  foi  significativa  para  ne- 
nhum tipo  de  solo  estudado,  mostrando 
que  os  tratamentos  não  diferiram  estatis- 
ticamente dentro  das  Épocas. 

O efeito  de  Épocas  foi  altamente  sig- 
nificativo (QUADRO  2)  e,  pela  observa- 
ção das  médias  (QUADRO  4)  constata-se 
que  o teor  de  fósfato  total  e inorgânico, 
foi  crescente  durante  a maturação,  con- 
cordando com  resultados  obtidos  por  CÉ- 
SAR” e SERRA  et  alii  PRAMANIK®^ 
observou  uma  tendência  geral  do  teor  de 
fósforo  diminuir  com  a maturação  da 
cana. 

Pelo  exame  das  médias  (QUADRO  4) 
constata-se  que  os  três  solos  apresenta- 
ram um  teor  máximo  de  fósforo  total  e 
inorgânico  no  mês  de  setembro  (Es),  co- 
incidindo com  resultados  anteriormente 
obtidos  por  SERRA  et  alii 

Por  outro  lado,  o fato  do  teor  de  fós- 
foro .aumentar  com  a matüração  da  cana, 
mostra  que  embora  fixado  o fósforo  é ou 
torna-se  disponível  à cana,  de  acordo 
também  com  resultados  de  SCHROO*®-” 
0 TOIT  et  alIP®. 

No  PVp  e TE,  os  tratamentos  que  me- 
lhor responderam,  já  mostraram  desde  a 
primeira  Época,  teores  de  fósforo  no  sal- 
do superiores  aos  demais,  ind  cando  que 
essa  absorção  diferencial  de  fósforo  ocor- 
reu em  épocas  anteriores  às  estudadas. 
Segundo  obse:vações  de  HUMBERT”  e 
SCHROO  & SCHMIDT  a adubação  fos- 
fatada apresenta  melhores  resultados  nos 
primeiros  estágios  de  desenvolvimento 
da  cana. 

Assim,  o fato  da  cana  apresentar  res- 
posta nos  primeiros  estágios  de  cresci- 
mento pode  ser  atribuída  ao  fato  de,  nes- 
sa fase,  haver  ainda  maior  teor  de  fósfo- 
ro disponível  proveniente  da  adubação, 
pois  logo  esse  fósforo  é fixado,  sendo  li- 
berado num  índice  mais  ou  menos  cons- 
tante. 

No  LR  o fato  do  teor  de  fósforo  no 
caldo  da  Testemunha  (To)  haver  aumen- 
tado no  decorrer  da  maturação  da  cana, 
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numa  mesma  proporção  que  nos  demais 
Tratamentos,  pode  ser  atribuído  a um  teor 
relativamente  elevado  de  fósforo  original; 
porém,  a ausência  de  resposta  aos  Trata- 
mentos aplicados  seria  devida  a uma  in- 
tensa fixação  do  fósforo  aplicado,  isto  é, 
uma  fixação  em  um  espaço  de  tempo  re- 
lativamente reduzido. 

Também  pode-se  apontar  a utilização 
de  adubos  fosfatados  prontamente  solú- 
veis, como  um  fator  de  grande  importân- 
cia para  que  a-,  cana  apresente  caldos 
com  maior  teor  de  fósforo,  em  determi- 
nados solos.  Tal  observação  é apo  ada 
por  AYRES  ^ que  recomenda  a apl. cação 
de  formas  solúveis  de  fósforo  para  aten- 
der às  necessidades  imediatas  da  cana, 
e por  resultados  obtidos  por  GUPTA  & 
SEN 32  e TOIT”  em  que  o superfosfato 
simples  foi  o adubo  que  apresentou  me- 
lhor índice  de  absorção  pela  cana. 

Tanto  no  PVp  como  no  TE,  o alcance 
de  um  teor  médio  de  fósforo  total  e Inor- 
gânico de  cerca  de  235  e 220  mg  de  P2OS 
por  litro  de  caldo,  respectivamente,  refle- 
tiu um  máximo  que  se  obteve  para  a va- 
riedade CB  41-76  neste  trabalho.  No  LR 
aqueles  teores  médios  são  de  cerca  de 
205  e 195  mg  de  P2O6  por  litro  de  caldo. 

A aplicação  de  150  e 200  kg  de  P2O6 
por  hectare  no  PVp  e TE,  respectivamen- 
te, possibilitaram  que  fosse  atingido  um 
nível  mais  elevado  de  fósforo  no  caldo 
de  cana,  nas  várias  Épocas,  na  generali- 
dade dos  casos.  Nas  condições  do  LR, 
uma  adubação  fosfatada  de  restituição, 
parece  se:  suficiente,  uma  vez  que  este 
solo  demonstrou  condições  de  não  res- 
ponder à adubação  fosfatada. 

Os  aumentos  para  fósforo  (total  ou 
Inorgânico)  no  caldo  de  cana,  obtidos  pe- 
la aplicação  de  150  kg/ ha  de  P2O5  no  PVp, 
foram  em  média  ao  redor  de  25  a 30  mg 
de  P206/litro  de  caldo.  No  TE,  essa  au- 
mento, devido  à aplicação  de  200  kg/ha 
de  P2O5,  atingiu  valores  de  60  a 70  mg  de 
P206/litro  de  caldo. 

Com  relação  ao  aumento  do  teor  de 
fósforo  inorgânico  no  caldo,  conseguido 
através  da  aplicação  das  doses  acima  re- 
fev  idas  de  adubo  fosfatado,  pode-se  dizer 
que,  do  ponto  de  vista  prático,  os  mes- 
mos apresentam  interesse,  a julgar  pelas 
quantidades  de  fósforo  com  que  são  com- 
plementados os  caldos  nas  usinas  do  Es- 
tado de  São  Paulo,  que  variam  ao  redor 
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d©  15  mg  de  P2O5/ litro,  de  acordo  com 
consultas  realizadas  a várias  usinas  e 
técnicos  da  Cooperativa  dos  Produtores 
de  Açúcar  e-  Álcool  do  Estado  de  São 
Paulo. 

Por  outro  lado,  como  o fósforo  adicio- 
nado ao  solo  não  se  perde  (PARISH  & 
FEILLAFE ««,  SCHROO e TOIT  et  alii  ^«), 
pode-se  crer  que  tais  adubações  contri- 
buirão para  elevar  o nível  de  fósforo  dos 
solos,  com  vantagens  nos  anos  subse- 
qüentes,  considerando-se  que  o teor  de 
fósforo  no  caldo  é função  da  concentra- 
ção do  mesmo  no  solo.  Assim,  em  vista 
do  que  já  se  discutiu,  é provável  que  após 
repetidas  aplicações  de  doses  elevadas 
de  adubp  fosfatado,  os  solos  não  apre- 
sentem resposta  para  esse  elemento;  tais 
casos  são  relatados  por  PARISH  & FEIL- 
LAFE em  solos  que,  segundo  a COMIS- 
SÃO DE  SOLOS  -®,  podem  ser  considera- 
dos correspondentes  ao  Latossol  Roxo  e 
Terra  Roxa  Estruturada.  Poder-se-ia,  en- 
tão, diminuir  a aplicação  de  adubo  fosfa- 
tado, sendo  também  possível  que  nessas 
condições  a aplicação  de  fosfatos  em  for- 
mas menos  solúveis  e de  menor  custo, 
seja  igualmente  eficiente,  tal  como  indi- 
cam AYRES  2 e HUMBERT 

Fósforo  orgânico 

O teor  de  fósforo  orgânico  no  caldo  de 
cana  não  sofreu  a influência  da  adubação 
fosfatada,  conforme  resultados  apresenta- 
dos nos  QUADROS  2,  3 e 4,  demonstran- 
do ser  a forma  inorgânica  aquele  que  se 
acumula,  e vem  de  acordo  com  as  obser- 
vações de  HARTT^t. 

O teor  de  fósforo  orgânico  apresentou 
freqüentes  flutuações  (FIGURA  3)  no  de- 
correr do  ciclo  de  maturação,  mantendo 
todavia,  um  nível  médio  mais  ou  menos 
constante.  As  médias,  nos  três  solos  — 
PVp,  LR  e TE  — apresentaram  valores  de 
semelhantes  magnitude,  variando  entre 
10  a 30  mg  de  P2O5  por  litro  de  caldo.  Tais 
resultados  concordam  com  as  observa- 
ções de  HONIG  de  que  a quantidade 
de  fósforo  orgânico  no  caldo  de  cana  de 
diferentes  variedades  e locais  é relativa- 
mente uniforme;  as  variações  no  teor  de 
fósforo  orgânico  também  aproximam-se 
daquela  observada  por  HONIG  que  foi 
de  25  a 45  mg  de  P2O5/ litro. 


RESUMO  E CONCLUSÕES 

O presente  trabalho  teve  como  finali- 
dade estudar  o efeito  da  adubação  fosfa- 
tada sobre  o teor  de  fósforo  total,  inor- 
gânico e orgânico,  do  caldo  de  cana-de- 
-açúcar  da  variedade  CB  41-76  (cana- 
-planta). 

O experimento  foi  instaladò  em  três  ti- 
pos de  solo  Podzóiico  Vermeiho  Amarelo 
— variações  Piracicaba  (Ultisol  — Ortho- 
xic  Tropudult),  Latossol  Roxo  (Oxisol  — 
Typic  Haplortox)  e Terra  Roxa  Estrutura- 
da (Alfisol  — Ultic  Ultustalf)  — situados 
no  Município  de  Piracicaba  (Estado  de 
São  Paulo). 

Os  tratamentos  constituíram-se  em  do- 
ses crescentes  de  superfosfato  simples 
de  0,  50,  100,  150  e 200  kg  de  P2O5  por 
hectare,  aplicados  no  plantio.  A adubação 
nitrogenada  e potássica  foi  realizada  com 
a aplicação  de  90  kg  de  N/ha  e de  120  kg 
de  K20/ha,  na  forma  de  sulfato  de  amónio 
e de  cloreto  de  potássio. 

O caldo  foi  analisado  mensalmente 
durante  0 ciclo  de  maturação  da  cana,  de 
maio  a outubro,  com  a cana  apresentando 
de  14  a 19  meses  de  idade. 

Os  dados  obtidos  foram  analisados  es- 
tatisticamente © discutidos,  permitindo  as 
seguintes  conclusões: 

a)  No  Podzóiico  Vermelho  Amarelo  — 
Var.  Piracicaba  e no  Terra  Roxa  Es- 
truturada houve  aumento  dos  teores 
de  fósforo  inorgânico  e total  no  caldo 
de  cana,  devido  às  doses  de  superfos- 
fato simples  aplicadas.  O Latossol 
Roxo  não  apresentou  resposta; 

b)  O teor  de  fósforo  orgânico  no  caldo 
de  cana  não  foi  influenciado,  pelas 
doses  de  superfosfato  simples  aplica- 
cadas,  nos  três  tipos  de  solo; 

c)  A adubação  fosfatada  produziu  seus 
efeitos  na  cana,  quanto  à elevação  do 
teor  de  fósforo  inorgânico  do  caldo, 
em  época  anterior  ao  ciclo  de  matu- 
ração; 

d)  A aplicação  de  adubos  fosfatados 
prontamente  solúveis  parece  ser  a 
forma  que  apresenta  condições  de 
produzir  os  melhores  r e s u 1 1 a d 0 s, 
quanto  à elevação  do  teor  de  fósforo 
Inorgânico  no  caldo  de  cana,  com  vis- 
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tas  a uma  resposta  imediata  na  cana- 
-planta. 
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1 — APRESENTAÇAO 

O presente  trabalho,  desenvolvido  no 
Centro  de  Estudos  Especiais  do  PLANAL- 
SUCAR,  pelos  técnicos  cursando  pós-gra- 
duação na  Escola  Superior  de  Agricultu- 
ra “Luiz  de  Queiroz”,  constitui  uma  revi- 
são dos  conceitos  sobre  maturação  da  ca- 
na-de-açúcar. 

Este  estudo  encontra-se  dividido  em 
dois  capítulos.  O primeiro  trata  da  matu- 
ração natural,  enfocando  os  itens  referen- 
tes à teoria  de  maturação,  mecanismo  de 
armazenamento  do  açúcar  no  colmo  e os 
fatores  que  afetam  a maturação.  O segun- 
do capítulo,  aborda  os  trabalhos  desen- 
volvidos sobre  a maturação  artificial, 
atualmente  despertando  grande  interesse, 
tendo  em  vista  as  exigências  cada  vez 
maiores  da  indústria  açucareira  em  pro- 
cessar matéria-prima  de  alta  qualidade. 
São  abordados  os  trabalhos  desenvolvi- 
dos no  exterior  e as  pesquisas  em  exe- 
cução no  Brasil. 

II  — MATURAÇÃO  NATURAL 
1 . Introdução 

Durante  os  primeiros  meses  de  cres- 
cimento e desenvolvimento  da  cana,  o 


* Trabalho  apresentado  à disciplina  Fisiologia 
Vegetal  — Curso  de  Pós-Graduação  — 
ESALQ-USP  Junho  de  1974. 

• •*  Engenheiro  Agrónomo-Planejador  Geral  do 
PLANALSUCAR. 

;**•  Engenheiro  Agrónomo-Coordenador  Regional 
Sul  do  PLANALSUCAR  e Chefe  da  Estação 
Experimental  de  Cana-de-Açúcar  — Araras  — 
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armazenamento  do  açúcar  se  processa 
paulatinamente  nos  internódios  completa- 
mente desenvolvidos  da  base  do  colmo. 

É concenso  geral  que  a acumulação 
máxima  de  sacarose  não  se  verifica  até 
que  a planta  encontre  condições  restriti- 
vas ao  seu  crescimento.  O processo  de 
acumulação  total  de  açúcar  é comumen- 
te  descrito  como  amadurecimento. 

A cana-de-açúcar  poderá  estar  coro 
alto  teor  de  açúcar  com  apenas  alguns 
meses  de  idade,  bastando  para  isso  au- 
sência de  água,  nutrientes  e outros  fato- 
res necessários  ao  seu  desenvolvimento, 
mas  isto  não  significa  que  ela  estará  fisio- 
logicamente  madura,  isto  é,  em  ponto  de 
colheita.  Dessa  forma,  apenas  idade  adui- 
ta  não  significa  maturação  total. 

Em  geral,  a maioria  das  modernas  va- 
riedades comerciais  tende  a amadurecer 
e alcançar  o máximo  de  maturação  em 
apenas  2 a 4 meses  após  o início  da  sa- 
fra, isto  explica  parte  do  interesse  gene- 
ralizado em  aplicar  agentes  amadurece- 
dores,  controladores  de  crescimento  e vá- 
rias práticas  culturais,  como  corte  do  to- 
po (desponte),  regulagem  dágua,  progra- 
ma de  fertilização,  visando  favorecer  um 
amadurecimento  antecipado  ou  melhor  do 
que  na  situação  normal. 

Muitos  produtores  no  esforço  de  ma- 
ximizar a produção  inadivertidamente,  re- 
tardam o amadurecimento  com  o uso  ir>- 
discriminado  de  fertilizantes. 

NICKELL  e TANINOTO,  citados  por  A. 
G.  Alexander  (1),  verificaram  que  o exces- 
so de  nitrogênio  disponível  na  colheita  é 
a primeira  causa  do  baixo  conteúdo  de 
sacarose.  Outros  autores  encontraram 
efeitos  semelhantes  dos  fertilizantes,  em 
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especial  nitrogênio.  O clima  também  é 
outro  fator  que  afeta  grandemente  a ma^ 
turidade.  Regra  geral,  cada  variedade  ten- 
de a aproximar-se  da  maturação  máxima, 
após  o que  o seu  conteúdo  de  sacarose 
declinará  se  a mesma  não  for  colhida. 

2.  Teoria  da  maturação 

CLEMENTS  (6),  descreveu  o amadu- 
recimento da  cana  como  uma  fase  fisio- 
lógica senescente  entre  o crescimento  rá- 
pido e a morte  final  da  planta. 

Concordantemente,  VAN  DILLEWiJN 
(19)  afirma  que  somente  os  Internódios 
imaturos  das  folhas  verdes  e os  internó- 
dios superamadurecidos  da  base  (com 
alto  conteúdo  de  fibra)  não  retém  apreciá- 
vel quantidade  de  açúcar.  Cada  internó- 
dio  acumula  seu  próprio  açúcar.  Os  valo- 
res de  sacarose  são  mais  elevados  na  di- 
reção do  centro  do  colmo  e declinam  no 
sentido  das  pontas. 

Essas  diferenças  se  acentuam  mais 
nos  entrenós  mais  jovens,  refletindo  pro- 
vavelmente uma  distribuição  diferente  de 
invertase,  onde  o meristema  Intercalar 
(anel  de  crescimento)  contém  muito  mais 
invertase  do  que  os  tecidos  centrais  do 
internódio. 

A maturidade  da  cana-de-açúcar,  tem 
diferentes  significados  para  ,as  pessoas, 
sendo  o mais  correto  o botânico.  Segun- 
do CLEMENTS,  maturidade  é a última  fa- 
se dos  processos  fisiológicos  da  planta. 
A primeira  fase  desses  processoè  termina 
na  ocasião  em  que  ocorre  a queda  da  fo- 
lha; a segunda,  inclui  todos  os  eventos 
relacionados  com  a acumulação  de  açú- 
car nos  internódios  expandidos.  Entretan- 
to, em  nenhuma  ocasião  o processo  de 
maturação  fica  divorciado  dos  fatores  va- 
rietais,  culturais  e ecológicos  que  influen- 
ciam os  primeiros  períodos  de  vida  da 
planta. 

Análises  de  tecidos,  durante  as  pri- 
meiras semanas  e meses  de  idade  da  ca* 
na,  revelaram  conteúdo  acentuado  de  N 
e H2O,  níveis  elevados  de  enzima,  auxinas 
endógemas  no  meristema  do  tecido  de 
armazenamento  Imaturo,  muito  açúcar  In- 
vertido e numerosos  compostos  interme- 
diários da  fotossíntese  e respiração.  A 
atividade  respiratória  é alta,  há  rápida 


absorção  e transpiração  de  H2O,  com  ab- 
sorção paralela  e circulação  contínua  de 
nutrientes.  A sacarose  é rapidamente  sin- 
tetizada e estocada  e,  com  igual  rapidez, 
é retirada  do  armazenamento  para  ser  me- 
tabolizada  ou  para  compor  irreversivel- 
mente a estrutura  dos  tecidos  novos  da 
planta.  As  células  parenquimatosas  de  ar- 
mazenamento, nesse  período,  são  grandes 
com  paredes  delgadas  e hidratadas. 

Cada  sucessivo  internódio  completa 
seu  próprio  ciclo  vegetativo,  que  inclui:  0 
engrossamento  e elongação  das  células 
da  parede,  aumento  sensível  da  matéria 
seca,  gradual  desidratação,  aumento  e re- 
tenção de  sacarose  acumulada  e diminui- 
ção do  grau  de  elongação.  Eventualmente, 
os  internódios  cessam  o elongamento  e 
suas  folhas  se  desprendem  do  colmo  e 
caem.  O primeiro  estágio  foi  então  alcan- 
çado. 

A segunda  fase  de  maturação  é regu- 
lada grandemente  por  variedades,  solos  e 
aspectos  ecológicos.  Entretanto,  os  plan- 
tadores podem  manipular  o nitrogênio  e 
a umidade  em  condições  de  irrigação,  vi- 
sando melhorar  esse  período  da  matura- 
ção. Em  regiões  úmidas,  não  irrigadas, 
havendo  abundante  precipitação,  o pro- 
dutor deve  dedicar  sua  maior  atenção  ao 
uso  de  fertilizantes  e amadurecedores 
químicos. 

Certas  normas  necessitam  ser  segui- 
das para  se  obter  altas  produções  de  ca- 
na e elevado  grau  de  maturação.  Os  ín- 
dices climáticos  e análise  de  tecidos  tem 
sido  desenvolvidos  com  esse  propósito  e 
incorporados  aos  programas  de  cultura 
da  cana.  Quando  combinados  e habilmen- 
te interpretados,  aliados  a dados  acumu- 
lados e experiência,  Inforrnam  exatamen- 
te o “status”  atual  da  cultura.  Nesse  sen- 
tido, a cana-de-açúcar  tem  se  revelado 
como  uma  das  culturas  de  alta  sensibili- 
dade, com  possibilidade  de  integração 
potencial  dos  fatores  ecológicos,  fisioló- 
gicos e bioquímicos. 

Idade  não  é necessariamente  sinôni- 
mo de  maturidade.  Após  a planta  ultra- 
passar certo  número  de  meses,  tenderá 
a exaurir  a maior  parte  de  seu  nitrogênio 
disponível  e a água  diminuirá  em  regiões 
secas.  Todavia,  se  água  e nitrogênio  per- 
manecerem abundantes  a planta  não  ama- 
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durecerá,  no  sentido  usual  da  palavra,  ín- 
dependentemente  de  sua  idade.  A exaus- 
tão planejada  do  suprimento  de  água  e 
de  nitrogênio  tem  se  tornado  importante 
meio  de  promover  a maturação,  enquan- 
to que  a idade,  por  si  mesma,  não  alcan- 
çará efeito  semelhante  no  momento  opor- 
tuno. 

4.  Fatores  que  afetam  o amadurecimen- 
to da  cana-de-açúcar 

4.1.  Umidade 

Estima-se  que  a água  constitua  mais 
que  70%  do  peso  fresco  do  colmo  de  ca- 
na-de-açúcar. Se  a matéria  seca  aproxl- 
ma-se  de  30%-,  a relação  água/matéria 
seca  está  perto  de  2,5  : 1.  VAN  DILLWJIN 
(19),  estabelece  que  a absorção  de  água  é 
da  ordem  de  250  partes  para  cada  parte 
de  matéria  seca  produzida  pela  planta. 
Somente  cerca  de  1%  da  água  absorvida 
é retirada  devido  às  perdas  por  transpira- 
ção. 

MONGELARD  (14)  observou  diferentes 
respostas  à suscetibilidade  e resistência 
de  variedades  para  um  dado  potencial  de 
água  no  solo.  Sugere  o autor  que  maior 
atenção  deva  ser  dada  ao  potencial  água 
da  planta  e sua  relação  com  o crescimen- 
to. Em  termos  gerais,  o regime  de  água 
mais  eficiente  em  promover  o amadureci- 
mento da  cana  é aquele  que  apresenta 
maior  restrição  ao  crescimento,  embora 
mantendo  um  suprimento  líquido  suficien- 
te para  síntese,  transporte  e armazena- 
mento do  açúcar.  Estudos  antigos  (1934), 
mostraram  que  a fotossíntese  não  era  in- 
terrompida em  folhas  murchas,  embora 
se  realizasse  em  nível  inferior  àquele  de 
folhas  com  suprimento  de  água  adequado. 

Trabalhos  conduzidos  por  HARTT  (11), 
no  Havaí,  incluindo  análise  de  enzimas, 
num  dos  primeiros  esforços  para  definir  o 
mecanismo  de  controle  da  água  sobre  o 
nível  de  carbohidratados,  mostraram  que 
plantas  com  adequado  nVel  de  água  e ilu- 
minadas, continham  mais  sacarose  nas 
folhas  e menos  sacarose  armazenada  no 
colmo,  do  que  aquelas  cultivadas  em  de- 
ficiência hídrica. 

Colmos  obtidos  de  folhas  verdes  e fo- 
lhas secas  possuiam  maior  conteúdo  de 
sacarose  em  condições  de  baixo  supri- 


mento de  água;  contudo,  com  baixo  nível 
de  água  a extração  do  caldo  na  moagem 
era  prejudicada.  O mesmo  autor  concluiu 
que  a cana  de  folha  seca  tinha  sido  for^ 
mada  antes  das  variações  de  água  terem 
se  iniciado  e o aumento  de  sacarose  foi 
devido  ao  transporte  e acúmulo  da  saca- 
rose que  não  foi  utilizada  para  o cresci- 
mento e respiração. 

Estudos  realizados  em  sequeiras  da 
variedade  H 109  mostraram  que  água 
abundante  é essencial  para  a formação  de 
sacarose  nas  folhas,  para  a translocação 
de  sacarose  no  colmo  e para  ótima  extra- 
ção de  caldo  durante  a moagem.  A fotos- 
síntese persistiu  em  nível  reduzido  em 
plantas  colocadas  em  ponto  crítico  de 
umidade  (ponto  de  murchamento).  Embo- 
ra menos  açúcar  tenha  sido  produzido, 
maior  quantidade  de  sacarose  foi  acumu- 
lada no  colmo  em  virtude  de  sua  menor 
utilização,  neste  caso,  o aumento  de  açú- 
car não  foi  considerado  de  importância 
econômica  devido  à diminuição  da  extra- 
ção e presumivelmente  pela  redução  da 
tonelagem  da  cana  em  virtude  do  menor 
crescimento. 

4.2.  Nitrogênio  e Potássio 
4.2,1.  Nitrogênio 

A cada  12  meses  o efeito  prejudicial 
do  nitrogênio  no  amadurecimento  pode 
ocorrer,  quando  houver: 

a)  estímulo  do  crescimento  pelo  nitro- 
gênio, em  função  de  irrigação  tardia; 

b)  aplicação  de  nitrogênio,  quer  pesada 
òu  bastante  atrazadas  em  relação  à 
estação  de  crescimento;  e, 

c)  período  chuvoso  desfavorável,  impe- 
dindo a utilização  do  nitrogênio  cedo, 
ou  atrazando  a sua  utilização  pela 
planta. 

BONNET  (4),  em  Porto  Rico,  concluiu 
que  a maturação  é aumentada  pela  apli- 
cação de  todo  nitrogênio  no  plantio,  ou 
em  cana-soca,  tão  cedo  quanto  possível, 
após  a colheita.  Somente  em  solos  areno- 
sos, sujeitos  a lixiviações  severas,  fo[ con- 
siderado como  justificável  a aplicação  de 
nitrogênio  parceladamente. 

4.2.2.  Potássio 

SAMUELS  e LANDRAU  (15),  mostra- 
ram que  a omissão  de  potássio  conduziu 


Brasil  Açucareiro 


Outubro — 1974—75 


a uma  redução  no  conteúdo  de  sacarose 
na  cana. 

No  Havaí,  ARNON  (2),  observou  uma 
redução  da  taxa  de  fotossíntese  em  plan- 
tas deficientes  em  K. 

HARTT  (12),  descreveu  as  influências 
direta  e indireta  do  potássio  sobre  o trans- 
porte de  sacarose  na  cana-de-açúcar.  In- 
diretamente,  a deficiência  de  potássio  po- 
de afetar  o movimento  da  sacarose,  devi- 
do sua  infiuência  no  crescimento,  fotos- 
síntese  ou  conteúdo  de  umidade.  O movi- 
mento da  sacarose  da  folha  para  o colmo 
foi  marcadamente  diminuído  peia  defi- 
ciência do  elemento.  Este  efeito  foi  detec- 
tado em  folhas  ainda  não  mostrando  sin- 
tomas visíveis  de  deficiências  ou  de  tro- 
cas na  atividade  fotossintética.  Uma  seve- 
ra deficiência  de  potássio  produziu  au- 
mento na  respiração  foliar,  diminuições  da 
fotossíntese  e da  conversão  intermediária 
de  açúcares  em  sacarose,  em  detrimen- 
to do  transporte.  Concluindo,  HARTT 
mostrou  que  o efeito  do  baixo  suprimen- 
to de  potássio  afetou  primeiramente  o 
transporte  de  sacarose. 

4.3.  Fotoperíodo,  temperatura  do  dia  e 
temperatura  sazonal 

GLASZIOU,  citado  por  A.  G.  Alexan- 
der  (1),  estudou  os  efeitos  da  interação  da 
temperatura  durante  24  horas,  duração  do 
fotoperiodismo  e termoperiodicidade  da 
cana-de-açúcar,  apresentou  as  seguintes 
considerações: 

a)  efeitos  adicionais  da  temperatura 
diurna  e noturna  foram  obtidos  du- 
rante 3 meses,  com  interações  com- 
plexas evidentes  aos  6 meses  de  ida- 
de da  cana; 

b)  a máxima  produção  de  matéria-seca, 
máxima  produção  de  açúcar  por  plan- 
ta, concentração  de  açúcar  no  colmo, 
foram  obtidas  sempre  a 30°C; 

c)  baixa  produção  reiativa  de  açúcar 
(acima  de  12%  do  peso  verde)  foi 
constatada  quando  a temperatura 
permaneceu  constante  ou  só  variou 
do  dia;  níveis  altos  de  açúcar  (acima 
de  17%  do  peso  verde)  foram  regis- 
trados quando  a temperatura  variou 
com  a mudança  das  plantas  de  locais 
de  temperaturas  altas  para  baixas; 


d)  perdas  de  açúcar  ocorreram  quando 
as  plantas  foram  movidas  de  baixas 
para  altas  temperaturas. 

As  conclusões  desse  autor  foram  as 
seguintes: 

I.  sob  fotoperiodismo  natural  a cana- 
de-açúcar  evidenciou  melhor  cresci- 
mento em  regime  de  temperatura 
constante  do  .que  sob  mudança  de 
temperatura  entre  o dia  e a noite; 

II.  nos  primeiros  estágios  da  fase  adul- 
ta da  cana,  o índice  de  desenvolvi- 
mento do  colmo  se  aproxima  de  um 
vaior  constante,  independente  da 
temiperatura,  mas  durante  a matura- 
ção, ou  nos  últimos  períodos  da  fase 
adulta,  o índice  de  desenvoivimento 
do  coimo  declina; 

• 

III.  sob  condições  de  temperatura  cons- 
tante e regimes  de  fotoperiodismo, 
durante  o período  de  crescimento, 
condições  ambientais  acarretaram 
maior  produção  de  matéria  seca,  pro- 
duzindo igualmente  grande  quantida- 
de de  açúcar  por  planta  e maior  con- 
teúdo de  açúcar  com  base  no  peso 
seco. 

Observou-se  que  o conteúdo  máximo 
de  sacarose  não  excedia  a 12%  do  peso 
fresco  a uma  temperatura  constante  de 
30°C,  ou  sob  temperatura*  mais  baixa 
mantida  constante,  ou  ainda,  com  a com- 
binação de  altas  teínperaturas  diárias  e 
baixas  temperaturas  noturnas.  Todavia, 
piantas  crescidas  no  campo  e removidas 
para  ambientes  controlados  a 17°C,  au- 
mentaram seu  conteúdo  em  açúcar,  de 
10%  para  17%  de  seu  peso  verde;  esse 
aumento  requereu  cerca  de  90  dias.  A mu- 
dança de  aigumas  plantas  para  o ambien- 
te de  30°C  constante,  conduziu  a perdas 
de  açúcar  após  um  período  de  35  dias; 
isto  ocorreu  paraielamente  a uma  rápida 
reativação  do  crescimento  do  colmo.  Co- 
locou-se novamente  as  plantas  a 17°C, 
seu  crescimento  paralizou  e a acumula- 
ção de  açúcar  Iniciou-se  novamente. 

SHAW  (18),  interpreta  o conteúdo  de 
sacarose  como  uma  função  da  latitude  e 
insiste  que  os  valores  mais  elevados  de 
sacarose  serão  encontrados  entre  18° 
Norte  e 18°  Sul  de  latitude;  sob  esse  pon- 
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to  de  vista  o fotoperiodismo  é mais  im- 
portante do  que  a temperatura. 

SAMUELS  (16)  descreve  baixas  tem- 
peraturas como  principal  fator  no  amadu- 
recimento da  cana. 

BRODIE  e outros  (5),  também  relata- 
ram 0 efeito  positivo  de  baixas  tempera- 
turas, com  ocorrências  de  concentrações 
elevadas  de  sacarose,  mais  evidentes  a 
16°C  do  que  a 22°C  de  temperatura  cons- 
tante. Fatores  varietais  podem  também 
afetar  respostas  da  cana  e temperaturas 
constantes. 

HARTT  e KORSCHAK  (13),  no  Havaí, 
realizaram  uma  série  de  estudos  referen- 
tes ao  transtporte,  acumulação  de  açúcar 
no  colmo  e aos  fatores  que  exercem  in- 
fluência, chegando  às  seguintes  conclu- 
sões: 

a)  sacarose  é o componente  pirncipal 
translocado  na  cana-de-açúcar; 

b)  sacarose  fabricada  na  folha  é rapida- 
mente transportada  da  folha  para  a 
bainha  e colmo,  principalmente  pe- 
los vasos  centrais; 

c)  uma  parte  da  sacarose  atinge  as  raí- 
zes e sobe  para  os  “brotos  ladrões”, 
mas  a maior  parte  é armazenada  na 
cana  de  moagem; 

d)  0 movimento  descendente  da  sacaro- 
se geralmente  varia  de  1 a 2 cm  por 
minuto; 

e)  o movimento  da  sacarose  e o seu 
transporte  total  são  diminuídos  con- 
sideravelmente quando  ocorrem  defi- 
ciências de  nitrogênio,  fósforo  e po- 
tássio; 

f)  a elevação  de  temperatura  do  ar  e 
das  raízes  aumenta  a quantidade  de 
sacarose  existente  e transportada; 

g)  o decréscimo  na  umidade  diminui  a 
transiccação  nos  nós  superiores; 

h)  a energia  para  translocação  da  saca- 
rose em  folhas  presas  ao  colmo  é 
proveniente  da  luz  solar. 


Como  conclusão,  em  termos  práticos, 
o rendimento  da  cultura  da  cana  pode  ser 
orientado  pelo  uso  de  variedade,  umida- 
de adequada  do  solo,  alternativas  nutri- 
cionais, estas  últimas  influindo  ainda  mais 
do  que  os  fatores  ecológicos. 

II  — MATURAÇÃO  ARTIFICIAL 

1 . Introdução 

Reconhecendo  que  a redução  do  cres- 
cimento foi  geralmente  seguida  pelo  au- 
mento de  sacarose,  os  primeiros  pesqui- 
sadores tentaram  provocar  a maturação 
artificial  pela  restrição  do  crescimento, 
por  vários  métodos. 

ECKART,  citado  por  A.  G.  Alexander 
(1),  no  princípio  do  século,  buscou  au- 
mentar a maturação,  pelo  cultivo  entre  as 
linhas  de  canas  que  iniciavam  o amadu- 
recimento, com  o objetivo  de  reduzir  o 
crescimento  pela  destruição  das  raízes, 
mas  os  resultados  foram  negativos. 

2 . Pesquisas  desenvolvidas 

No  início  dos  trabalhos  com  amadure- 
cedores,  foi  tentado  o uso  de  melaço, 
aplicado  na  forma  de  solução  de  10%  na 
folhagem  da  cana. 

SEN  (17),  concluindo  os  diferentes 
trabalhos  realizados,  mostrou  que  a apli- 
cação parcelada  de  melaço,  durante  a fa- 
se de  crescimento  da  cana,  produziu  um 
aumento  significante  na  qualidade  do  cal- 
do. 

YATES  e BATES  (20),  EVANS  e BA- 
TES (8),  em  estudos  recentes,  não  encon- 
traram respostas  significativas  à aplica- 
ção de  melaço,  como  indutor  de  matura- 
ção. 

COLEMAN  e HEBERT  (7),  em  estudos 
com  2,4— D,  usando  1 a 3 kg  por  hectare, 
obtiveram  um  aumento  significante  em 
açúcar,  após  8 dias  do  tratamento. 

A tabela  a seguir  resume  alguns  dos 
experimentos  efetuados  com  2,  4-D. 


> 
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TABELA  I — Mudanças  dos  constituintes  da  folha  imatura 
após  a aplicação  foliar  de  2,4-D. 


Açúcar  Trat.  Dias  após  a aplicação 


Açúcar  (mg/  peso  seco) 

1 3 9 27  m . 


Sacarose 

test. 

14,0 

11,3 

15,9 

15,8 

14,3 

2,4-D 

10,7 

15,0 

29,1 

11,6 

16,6 

Glucose 

test. 

8,2 

1,3 

1.7 

4,1 

3,8 

2,4-D 

6,3 

4,5 

1.8 

3,1 

3,9 

Frutose 

test. 

2,6 

4,3 

10,2 

0,8 

4,5 

2,4-D 

3,7 

2,3 

10,0 

2,4 

4,6 

Uma  série  enorme  de  produtos  quími- 
cos foi  testada,  como  a Hidrazina  nucléi- 
ca,  Sucrol  (Esso  59-G)  TBA  (Trysben), 
Pesco  1815,  Kuron,  Boro  e Fosfato  mo- 
nopotássico,  no  Havaí,  Trinidad,  Porto  Ri- 
co, Guiana  Inglêsa,  mas  não  apresenta- 
ram incrementos  na  maturação,  a não  ser 
ligeiramente  em  casos  particulares,  não 
podendo,  desta  forma,  ser  generalizado  o 
uso  desses  produtos. 

Trabalhos  recentes  de  SAMUELS  e ou- 
tros, citado  por  A.  G.  Alexander  (1),  com 
o produto  CP  41845,  evidenciaram  ser 
altamente  promissor  o seu  emprego,  tan- 
to em  regiões  úmidas  como  em  secas. 
Aplicado  na  variedade  PR  980,  sob  condi- 
ções chuvosas,  esse  composto  evitou  o 
declínio  normal  de  sacarose  e pureza. 


quando  utilizado  na  razão  2 kg/ha.  Expe- 
rimentos em  casa  de  vegetação,  com  esse 
produto,  utilizando-se  a mesma  variedade 
em  condições  imaturas,  em  pulverização 
foliar  à concentração  de  0,3%,  produzi- 
ram aumento  significanle  de  Brix,  Polari- 
zação e Pureza  dentro  de  11  dias,  e au- 
mento ainda  maior  dentro  de  33  dias.  O 
rendimento  de  sacarose  foi  triplicado  aos 
1 1 dias  e quase  quatro  vezes  aos  33  dias. 
Todavia,  esse  produto  afetou  severamen- 
te o crescimento  dos  perfilhos  secundá- 
rios da  touceira. 

A tabela  a seguir,  permite  visualizar  o 
efeito  do  produto  CP  41845  (Polaris),  , 
quando  aplicado  na  variedade  PR  980,  nas 
condições  de  Porto  Rico. 


TABELA  II  — Efeitos  do  CP  41845  sobre  a variedade  PR  980,  sob  condições 
de  Porto  Rico 


Trat. 

Sacarose 
(mg/g) 
fias.  armaz. 

Brix 

Pol 

Pure- 

za 

Peso 

colmo 

(gr) 

Peso 

touc. 

Inver- 

tase 

Test. 

57 

168 

9,8 

24 

62 

175 

21,2 

14,1 

CP  41845 

93 

361 

15,4 

53 

84 

104 

6,3 

0,8 
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o ácido  giberélico  foi  também  inves- 
tigado relativamente  ao  seu  efeito  na  ma- 
turação da  cana. 

Numerosos  estudos  na  Austrália,  Ha- 
vaí, Porto  Rico,  Guiana  Britânica,  não 
acusaram  resultados  satisfatórios  nesse 
sentido,  a não  ser  os  seus  efeitos  já  co- 
nhecidos, como  estimulador  de  cresci- 
mento, elongação  e aumento  de  peso  dos 
coimos. 

EVANS  e BATES  (9),  realizaram  uma 
série  de  experimentos  com  amadurecedo- 
res  químicos  na  Guiana  Inglêsa,  em  apli- 
cações aéreas  e aplicações  no  sulco, 
usando  também  dissecantes.  Esses  auto- 
res não  encontraram  efeitos  favoráveis  na 
maturação  para  a maioria  dos  produtos; 
alguns  dos  produtos  provocaram  rápida 
deterioração  da  cana.  A utilização  do  Pa- 
raquat,  comercialmente  conhecido  como 
Gramoxone,  foi  efetiva  na  redução  das  fO‘- 
lhas  verdes,  todavia  não  houve  efeito  be- 
néfico na  qualidade  do  caldo. 

3.  Pesquisas  no  Brasil 

Alguns  trabalhos  a respeito  de  ama- 
durecedores  químicos  foram  realizados 
no  Brasil.  A utilização  desses  produtos 
em  condições  brasileiras  tem  despertado 
interesse  pelas  suas  possibilidades  de 
emprego  nos  seguintes  casos: 

a)  em  relação  ao  comportamento  das 
variedades  que  geneticamente  pos- 
suem alto  potencial  de  produção 
agrícola  (tonelagem  de  cana)  e nor- 
malmente baixo  potencial  de  produ- 
ção industrial  (teor  de  açúcar  na  ca- 
na); 

b)  forçar  a formação  de  sacarose  em 
plantas  submetidas  a crescimento 
intensivo,  no  caso  de: 

b.1.  uso  de  adubações  pesadas,  es- 
pecialmente nitrogenadas,  que 
favorecem  o desenvolvimento 
vegetativo; 

b.2.  canaviais  onde  foram  aplicadas 
grandes  quantidades  de  vinha- 
ça  (restilo),  torta  de  filtro  ou 
outros  adubos  orgânicos,  que 
dificultam  a maturação; 

b.3.  em  solos  virgens  ou  muito  ri- 
cos em  matéria  orgânica  e nu- 
trientes; 
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b.4,  em  canaviais  Irrigados; 

b.5.  quando  não  se  dispõem  de  va- 
riedades realmente  precoces; 

b.6.  quando  a estação  chuvosa 
adianta-se  no  tempo,  prejudi- 
cando a safra. 

c)  finalmente,  nas  regiões  onde  as  con- 
dições climáticas  não  são  completa- 
mente favoráveis  à maturação,  tais 
como  nas  regiões  do  Vale  do  Para- 
napanema  e no  Estado  de  Santa  Ca- 
tarina. 

AZZI  e FERNANDES  (3),  técnicos  do 
lAA-PLANALSUCAR,  estudaram,  em  1973, 
a influência  de  amadurecedores  químicos 
na  cana-de-açúcar.  Utilizando-se  do  pro- 
duto “Polaris”,  da  firma  Monsanto,  em  do- 
sagens de  2,6-3,9  e 5,3  kg/ha,  em  aplica- 
ções aéreas  em  5 variedades  de  cana-de- 
açúcar,  CB  36-24,  CB  36-24,  CB  40-69, 
CB  41-76,  CB  49-260  e lAC  48-65,  na  re- 
gião de  Araras;  enquanto  que,  na  região 
de  Ribeirão  Preto,  foram  estudadas  as  va- 
riedades, CB  46-47,  CB  40-13,  CB  41-76, 
CB  49-260,  CB  56-155. 

Em  resumo,  as  conciusões  obtidas  em 
1973,  podem  ser  agrupadas  em  duas  ca- 
tegorias, ou  seja,  as  referentes  à qualida- 
de da  matéria-prima  e as  que  tratam  dos 
aspectos  vegetativos. 

Em  relação  à qualidade  da  matéria- 
prima,  observou-se  o seguinte: 

1)  as  variedades  reagiram  diferentemen- 
te, tanto  nas  manifestações  externas 
còmo  no  conteúdo  de  açúcar.  Algu- 
mas mostraram  um  aumento  acentua- 
do de  Pol,  enquanto  outras  foram  in- 
diferentes. A CB  41-76,  a mais  culti- 
vada no  Estado  de  São  Paulo,  repre- 
sentando 41,36%  da  área  com  cana- 
de-açúcar,  não  reagiu  ao  produto.  A 
CB  49-260  e a CB  36-24  foram  as  que 
melhor  resultado  apresentaram.  Esta 
última  é uma  variedade  pobre  em  açú- 
car, de  elevada  produção  agrícola  e 
maturação  tardia. 

2)  Todos  os  dados  mostraram  que  o pro- 
duto se  contrapõe  aos  efeitos  negati- 
vos dos  períodos  chuvosos,  mantendo 
ou  aumentando  o Pol  das  canss  tra- 
tadas, caindo  nas  canas  não  tratadas. 

3)  Quanto  à época  de  aplicação,  o con- 
junto dos  testes  feitos  mostrou  que 
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as  aplicações  no  5.°  mês  de  vegeta- 
ção produziram  os  efeitos  mais  dura- 
douros, A pureza  inicial  era  de  42%  e 
ao  fim  de  26  semanas  alcançou  93,6%. 
Aos  140  dias  após  a aplicação,  quan- 
do o canavial  deveria  ser  colhido,  o 
Pol  médio  das  parcelas  tratadas  era 
de  20,2%,  enquanto  que  o das  parce- 
las não  tratadas  era  de  14,2%. 

4)  Quanto  mais  adversas  as  condições 
para  a maturação  e mais  favoráveis  ao 
desenvolvimento  vegetativo,  os  resul- 
tados positivos  do  produto  são  mais 
evidentes.  Esse  foi  o caso  da  varieda- 


de CB  49-260  tratada  com  vinhaça  na 
Usina  Santa  Elisa  no  ano  anterior  à 
aplicação,  onde  acusou  um  ganho  de 
22,5%  de  açúcar  em  relação  à teste- 
munha. 

5)  Os  resultados  de  aplicações  aéreas 
em  canaviais  extensivos  revelaram 
que,  a despeito  da  redução  do  desen- 
volvimento dos  ponteiros,  o peso  mé- 
dio por  colmo  foi  maior  na  área  trata- 
da do  que  na  testemunha. 

O quadro  abaixo  permite  visualizar  os 
resultados  obtidos  em  1973,  na  região  de 
Ribeirão  Preto. 


' TABELA  III  — Resultados  obtidos  com  aplicação  de  “Polaris” 
na  região  de  Ribeirão  Preto. 


Locais 

Variedades 

Tratamentos 

Peso/ 

% sobre 

1 

fcana  (kg) 

a test. 

Usina  Sta. 

test. 

1,417 

100,00 

Lydia 

CB  46-47 

aplic. 

1,536 

108,00 

CB  49-260 

test. 

1,007 

100,00 

aplic. 

1,111 

110,32 

Usina  São 

test. 

1,435 

100,00 

Martinho 

CB  41-76 

aplic. 

1,604 

111,78 

CB  56-155 

test. 

2,084 

100,00 

aplic. 

2,542 

..  121,98 

Usina  Sta. 

test. 

1,522 

. 100,00 

Elisa 

CB  40-13 

aplic. 

1,443 

94,81 

CB  49-260 

test. 

1,198 

100,00 

(irrigada) 

aplic. 

1,303 

• 108;76 

Pelos  resultados  constantes  do  qua- 
dro, pode-se  observar  que,  a despeito  da 
inibição  verificada  pelo  produto,  reduzin- 
do o desenvolvimento  de  alguns  internó- 
díos,  os  colmos  das  áreas  aplicadas  mos- 
traram maior  peso  que  os  das  testemu- 
nhas respectivas,  exceto  a variedade 
CB  40-13,  na  Usina  Santa  Elisa. 

Relativamente  aos  aspectos  vegetativos 
as  observações  de  campo  foram  as  se-, 
guintes: 


1 , Tombamento:  quando  o canavial  es- 

tava maduro  teve-se  a impressão 
que  o produto  contribuiu  para  o 
tombamento.  O colmo  tornou-se 
menos  rijo  na  base.  Não  houve  ver- 
gamento  do  palmito. 

2.  Florescimento:  somente  a lAC  48-65 

floresceu.  Quando  a panícula  já  es- 
tava formada  não  se  registrou  mo- 
dificação morfológica  decorrente 
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da  aplicação  de  “Polaris”;  quando 
a panícula  estava  em  formação, 
houve  morte  da  mesma  e brotação 
das  gemas  laterais  superiores. 

3.  Crestamento:  a variedade  que  menos 

sofreu  crestamento,  em  decorrên- 
cia da  aplicação  do  produto,  foi  a 
CB  49-260.  Nela,  o efeito  foi  quase 
imperceptível,  com  exceção  da 
área  irrigada  com  vinhaça.  A CB 
49-260  afigura-se  ser  a mais  resis- 
tente a dosagens  elevadas  de  “Po- 
laris”, entre  as  variedades  experi- 
mentadas. A variedade  CB  46-47  foi 
a mais  sensível. 

4.  Inibição  do  crescimento:  todas  as  va- 

riedades sofreram  redução  no  de- 
senvolvimento e apresentaram  uma 
superbrotação  de  folhas  próximo  à 
gema  terminal.  No  caso  da  CB 
46-47  esse  processo  foi  mais  acen- 
tuado. Dentro  do  “cartucho”  algu- 
mas folhas  pareceram  crestadas. 
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ESTUDOS  SOBRE  O COZIMENTO 
NA  FABRICACAO  DE  ACÚCAR 
DE  CANA(-) 

DR  JOHANN  GOTTEFRIED  THIEME 


— Capítulo  VIII  — 

Instrumentos  de  Controle  do  Cozin>ento 
na  Prática 


39.  A Diferença  Entre  Pureza  Real  e 
Aparente 


Antes  de  poder  aplicar  as  tabelas  de 
cozimento  na  prática,  é necessário  levar 
em  conta  que  elas  se  baseiam  em  maté- 
ria seca  e em  pureza  real,  isto  é: 


Sacarose 
Mat.  Seca 


•)  X 100 


Poder-se-ía  exigir,  como  conditio  sine 
qua  non,  a determinação  analítica  dos  va- 
lores reais  para  aplicação  dos  instrumen- 
tos de  controie,  porém  isto  tornaria  impos- 
sível seu  uso  na  maioria  das  usinas  de 
Java  (2) 


Desde  algum  tempo  que  se  têm  feito 
ensaios  no  sentido  de  basear  o controle 
quírnico  da  usina  em  análises  com  valo- 
res “reais”,  porém  infelizmente  sem  êxito. 
A deteminação  exata  da  matéria  seca  e 
da  sacarose  toma  demasiado  tempo,  e se 
for  realizada  de  modo  superficial,  oferece 
resultados  suficientemente  inexatos  para 
merecerem  confiança. * (*) 


(2)  N.  do  T.  De  Java  e também  dos  demais 
produtores. 

(*)  Tradução  especialmente  para  Brasil  Açurareifo 
pelo  nosso  colaborador  Eng?-Agr9  Cunha 
Bayma 


Daí  a preferência,  como  na  indústria 
açucareira  da  beterraba,  pelos  “reais  valo- 
res aparentes,  aos  aparentemente  reais”. 

Para  soluções  de  elevada  pureza  e de 
pouca  concentração,  aquela  diferença  de 
valores  é muito  pequena.  Para  julgar  os 
caldos  crús,  os  filtrados  e xaropes,  as 
determinações  correntes  são  de  todo  su- 
ficientes. 

Por  outro  lado,  em  o controle  das  mas- 
sas cozidas  muito  concentradas,  daquelas 
de  baixo  produto  e do  melaço,  a diferen- 
ça se  apresenta  tão  apreciável,  que  os 
valores  aparentes  já  não  têm  senão  rota- 
tiva significação.  Permitem  comparar  o 
trabalho  de  uma  mesma  usina  em  dias  e 
semanas  consecutivas.  Mas  para  fazer 
comparações  com  outras  usinas,  já  são 
menos  indicados  e,  para  cálculos  exatos, 
são  de  todo  não  recomendados. 

O estudo  destas  diferenças  e de  suas 
causas  data  do  princípio  da  fabricação 
científica. 

Uma  boa  súmula  se  encontra  na  Parte 
III  do  “Hand  Boock  voor  de  Java”,  de  Prin- 
sen  Geerligs  que  demonstra  ser  principal- 
mente o conteúdo  de  sais  o responsável 
pelo  fato  de  que  a matéria  seca  determina- 
da por  acrômetros  dá  va'ores  mais  altos 
do  que  a determinada  por  dissecação. 

É até  possível  calcular  aproximada- 
mente a diferença  à base  do  conteúdo  de 
cinzas. 

Por  outro  lado,  explica-se  o fato  de  que 
a polarização  corrente  de  valores  infe- 
riores aos  da  determinação  da  sacarose 
pelo  método  da  inversão,  é devida  ao 
conteúdo  de  açúcar  invertido  nos  produ- 
tos de  cana  e à purificação  incompleta 
que  produz  o acetato  de  chumbo. 
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No  decorrer  dos  anos  não  têm  faltado 
tentativas  no  sentido  da  obtenção  de  va- 
lores reais,  dos  aparentes,  por  meio  de 
cálculo.  Este  cálculo  tem  sido  efetuado 
mediante  algum  coeficiente  ou  constante. 
Em  seguida,  mencionaremos  apenas  algu- 
mas destas  propostas  formas  de  calcular. 

Uma  das  mais  antigas  é a de  Breyman 
que  calculou  a matéria  seca  partindo  de 
Brix,  empregando  o dado  do  conteúdo 
não-açúcar,  que  se  ôbtem  por  análise 
então  corrente.  Este  não-açúcar  é multi- 
plicado por  um  fator  que  representa  a re- 
lação entre  o peso  específico  do  não- 
-açúcar  e do  açúcar  respectivamente. 

Então  a matéria  seca  verdadeira  é a 
soma  do  conteúdo  em  sacarose  e o con- 
teúdo verdadeiro  do  não-açúcar  calcula- 
do. O fator  (mais  ou  menos  0,9)  tem  que 
ser  determinado  por  cada  usina. 

De  forma  semelhante  Sachs  e Weis- 
berg  utilizam  determinados  coeficientes 
para  calcular  a pureza  real,  partindo  da 
pureza  aparente,  enquanto  Claassen  faz 
sérias  restrições  a respeito  de  tais  cál- 
culos. 

Subentende-se  a conveniência  ou  ne- 
cessidade mesmo  de  usar  aqueles  coefi- 
cientes de  cálculos  com  bastante  critério, 
esclarecido  que  de  modo  algum  devem 
eles  ser  considerados  como  de  aplicação 
geral. 

Müller  calcula  o conteúdo  de  matéria 
seca  do  melaço  por  meio  da  constante; 

_ Brix-Sacarose 
Mat.  seca-Sacarose 

e Parr  adota  o coeficiente: 


40.  Fórmula  Para  Calcular  os  Valo- 
Valores  Reais  à Base  dos  Aparentes 

Seja: 

S = Conteúdo  em  sacarose 

P — Polarização  (depois  de  defecar 
com  sub-acetato  de  chumbo  di- 
luido  de  1:10) 

B = Brix)  matéria  seca  por  aerôme- 
tro) 

J = Matéria  seca 

F = Brix  ótico  (matéria  seca/refratô- 
metro) 


R = Pureza  real  = 100 

J 


r = Pureza  aparente  = 100 

B 

Então: 


(1) 


M 


BJ 

J.S 


N = 


SP 

J.S 


e,  respectivamente: 

(2)  B = J + M (J  — S) 
P = S — N (J  — S)  . 


ou  seja: 


B = J (1  -f  M 


100-R 

100 


e 


P = S (1 


K.  100-R 
N 

.100 


De  maneira  semelhante,  chega-se  à 
fórmula  para  calcular  valores  reais,  par- 
tindo dos  aparentes: 


Mat.  Seca  1 — R 

R = Pureza  real 

A forma  de  calcular  de  um  e de  outro 
é idêntica  em  princípio. 

Baseia-se  na  hipótese  de  que  a dife- 
rença entre  matéria  seca  real  e aparente 
(de  forma  semelhante  à diferença  entre 
polarização  real  e conteúdo  em  sacarose) 
é constante  por  unidade  de  “não-açúcar”. 
Esta  hipótese  é por  si  mesma  muito  frutí- 
fera e sua  aplicação  prática  foi  experimen- 
tada em  Java. 


(3)  = J 

(M  + 1)  - MR/100 


(N  + 1)  - NR/100 


Para  cálculo  direto  da  pureza  real  à 
base  da  aparente,  teremos,  conbinando,  a 
fórmula  seguinte: 


(4)  R = 100  ( 


100N  -f  MR  -f  R 
100N  4-  MR  -f  100 
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- Quadro  XVII  - 

Diferenças  Entre  Os  Valores  Reais  E Aparentes 
em  As  Análises  Dos  Melaços  De  Java 


Usina 

B 

P 

P 

S 

“1 

"1 

Sacarose 

Sradas 

96,0 

86,75 

26,3 

30,39 

0,164 

0,073 

96,4 

87,53 

26,6 

30,60 

0,156 

0,070 

95,1 

86,31 

25,3 

29,30 

0,154 

0,070 

95,8 

86,74 

25,0 

29,40 

0,158 

0,077 

95,2 

86,48 

26,9 

31,04 

0,157 

0,075 

93,7 

86,06 

26,0 

31,46 

0,140 

0,101 

Soemberdadi 

TeROwangi 

93,1 

85,84 

29,4 

34,45 

0,141 

0,098 

92,7 

85,08 

31,2 

35,19 

0,153 

0,080 

94,5 

85,42 

29,8 

34,24 

0,177 

0,087 

94,6 

87,31 

28,0 

32,59 

0,133 

0,083 

94,2 

85,65 

26,5 

30,73 

0,156 

0,078 

95,1 

86,68 

27,0 

30,73 

0,151 

0,068 

95,8 

87,12 

30,7 

33,97 

0,149 

0,062 

92,7 

84,35 

28,1 

31,21 

0,157 

0,059 

94,8 

86,55 

25,8 

33,17 

0,155 

0,063 

93,8 

86,55 

25,8 

29,06 

0,126 

0,057 

Kawarasòn 

95,0 

86,62 

26,5 

29,40 

0,151 

0,050 

95,1 

87,63 

26,7 

29,88 

0,129 

0,055 

96,9 

86,83 

26,5 

30,82 

0,126 

0,078 

93,3 

86,30 

25,8 

29,10 

0,122 

0,057 

93,6 

86,85 

26,3 

31,21 

0,121 

0,089 

93,5 

96,38 

0^ 

00 

C\J 

32,15 

0,131 

0,067 

93,3 

86,41 

25,9 

30,47 

0,123 

0,082 

92,8 

85,84 

27,0 

30,05 

0,125 

0,055 

93,7 

86,66 

25,0 

29,06 

0,123 

0,081 

Íl_ 


- Quadro  XVII  - 

Diferenças  Entre  Os  Valores  Reais  E Aparentes  em  As  Análises 
Dos  Melaços  De  Java 


Usina 

B 

P 

P 

S 

% 

% 

BlinMnfí 

93,3 

85,61 

29,2 

31,05 

0,141 

0,034 

Kent.ionff 

N^adired.io 

Mn^fíiran 

Menariff 

92,5 

85,07 

25,0 

27,23 

0,129 

0,039 

90,9 

83,97 

27,2 

29,67 

0,128 

0,045 

91,9 

86,00 

28,4 

30,27 

0,106 

0,034 

93,4 

85,76 

29,4 

33,07 

0,145 

0,070 

93,0 

85,20 

24,8 

29,17 

0,139 

0,078 

93,7 

85,97 

24,7 

29,18 

0,136 

0,079 

22,6 

84,58 

23,7 

28,07 

0,142 

0,077 

94,0 

86,20 

25,2 

29,61 

0,138 

0,078 

95,5 

87,29 

28,7 

33,57 

0,116 

0,091 

93,4 

87,40 

29,1 

33,30 

0,111 

0,098 

93,6 

87,02 

28,2 

32,70 

0,121 

0,083 

95,8 

86,57 

26,9 

32,10 

0,135 

0,096 

95,0 

87,66 

26,0 

31,22 

0,130 

0,093 

94,3 

86,93 

26,4 

29,22 

0,128 

0,049 

94,1 

86,47 

26,9 

30,06 

0,135 

0,056 

94,0 

86,34 

25,0 

28,97 

0,137 

0,054 

95,0 

87,76 

25,6 

28,70 

0,136 

0,056 

94,6 

87,45 

,27,9 

38,14 

0,129 

0,077 

94,1 

81,41 

27,5 

32,64 

0,122 

0,094 

95,1 

88,00 

26,6 

32,17 

0,130 

0,082 

94,7 

87,62 

27,5 

32,49 

0,128 

0,091 

94»6 

87,52 

28,0 

32,56 

0,129 

0,078 

95,4 

88,37 

28,0 

32,89 

0,127 

0,088 

(CONTINUAÇÃO) 


Usina 

B 

P 

P 

S 

% 

U.i  atiro  to  I 
Uj atiro to  II 

91,9 

84,17 

26,8 

31,26 

0,146 

0,084 

95,8 

88,00 

27,6 

32,17 

0,130 

0,082 

94,7 

87,62 

27,5 

32,49 

0,128 

0,091 

94,0 

87,52 

28,3 

32,50 

0,129 

0,078 

i 95,4 

88,37 

28,0 

32,80 

0,127 

0,088 

! 91,9 

84,17 

26,8 

31,26 

0,146 

0,084 

Garoem 

! 92,4 

84,17 

27,8 

32,09 

0,158 

0,082 

89,5 

82,24 

29,5 

33,26 

0,148 

0,077 

92,1 

84,22 

26,00 

30,58 

0,147 

0,085 

92,5 

84,61 

26,10 

30,65 

0,147 

0,086 

90,9 

83,95 

26,50 

31,13 

0,132 

0,088 

91,3 

83,62 

23,8 

28,12 

0,140 

0,078 

91,1 

82,74 

25,2. 

29,03 

0,154 

0,071 

92,2 

83,80 

25,8 

29,84 

0,156 

0,075 

93,2 

83,63 

26,3 

29,97 

0,178 

0,068 

90,7 

83,19 

29,5 

32,47 

0,148 

0,059 
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M e N são  determinados  por  meio  da 
fórmula  (1).  O cálculo  tem  valor  prático 
apenas  quando  M N pouco  oscilam,  de 
tal  modo  que  se  possa  usar  poi  algum 
tempo,  o mesmo  valor  uma  vez  determi- 
nado. Para  poder  julgar  rapidamente  se 
M e N oscilam  muito,  pode-se  determinar 
a matéria  seca  refratometria  e calcular 
a diferença  entre  o Brix  aerométrico  e o 
ótico; 


F.S  F.S 

Como  se  sabe,  a matéria  seca  refra- 
tométrica  difere  pouco  da  real.  E a dife- 
rença entre  Brix  e aerômetro  é também 
uma  média  para  a oscilação  da  diferença 
entre  matéria  seca  aparente  e real. 

41 . Determinação  dos  Fatores  de  Cál- 
culo 

Em  determinada  safra  analisamos  cer- 
to número  de  melaços  de  cada  uma  de 
treze  usinas  diferentes,  dos  quais  deterr 
minamos  B,  F,  S e P e calculamos  M e N. 
No  quadro  XVII  são  encontrados  os  re- 
sultados alcançados. 

Há  notáveis  diferenças  entre  as  diver- 
sas usinas,  que  chegam  até  2%  em  maté- 
ria seca.  Para  a matéria  seca  real,  as  di- 


ferenças seriam,  de  resto,  maiores  do  que 
para  a matéria  ótica.  Ressalta  a impor- 
tância que  êstes  cálculos  teriam  para  o 
controle  mútuo  das  fábricas  (underlings 
controle). 

Em  uma  mesma  usina,  as  oscilações 
nos  fatores,  de  modo  geral,  foram  peque- 
nas durante  os  cinco  ou  seis  dias  que  du- 
raram os  ensaios. 

Na  usina  de  Ngadiredjo  têm  sido  de- 
terminadas também  as  diferenças  com  a 
matéria  seca  verdadeira. 

No  quadro  XVIII  são  encontrados  êstes 
fatores  para  um  período  de  quatro  dias, 
no  qual  foram  analisados  diariamente  os 
méis  O,  A,  B,  e os  melaços. 

Mencionamos  que  a exatidão  da  deter* 
minação  é tanto  maior,  quanto  mais  baixa 
for  a pureza.  Para  o mel  O,  que  tem  a 
pureza  mais  elevada,  a possibilidade  de 
erros  é maior  e por  isto  as  oscilações 
mais  violentas.  Parece  que  os  fatores  de 
cálculo  do  Brix  se  reduzem  à medida  que 
a fabricação  avança.  Provavelmente  a ra- 
zão disto  estaria  nos  métodos  de  análise 
cujas  determinações  aerométricas  são  fei- 
tas em  diluição  de  1:10. 

Para  usar  os  fatores  na  prática  terá  de 
ser  exigido,  pois  qué  se  determinem 
estes  fatores  naqueles  produtos  aos  quais 
se  aplicarão  os  cálculos. 


Quadro  XVIII 


Fatores  Para  o Cálculo  dos  Valores  Verdadeiros  de  Análises,  Partindo  dos  aparen- 
tes, de  Diferentes  Méis  da  Usina  de  Ngadiredjo. 


Mel 

O 

Mel 

A 

Mel 

B 

Melaço 

Data 

M. 

— 

M 

N 

M 

N 

M 

N 

Julho  13 

0,348 

— 

0,280 

lü  Ir 

0,075 

0,260 

0,078 

0,244 

0,376 

— 

0,432 

0,088 

0,299 

0,096 

0,258 

0,089 

0,413 

— 

0,315 

0,086 

0,257 

0,088 

0,238 

0,115 

0,286 

— 

0,296 

0,070 

0,242 

0,058 

— 

0,085 

Média 

0,356 

— 

0,331 

0,070 

0,080 

0,264 

0,080 

0w096 
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4.2.  Aplicação  do  Método  de  Cálculo  na 
Fabricação 

Estes  métodos  de  cálculo  podem  re- 
sultar em  um  meio  útil  e prático  para  se 
terem  informações  sobre  a concentração  e 
a pureza  real  das  massas-cozidas  e dos 
méis,  sem  proceder  a demoradas  determi- 
nações de  sacarose  e de  matéria  seca 

Para  tanto,  não  é necessário  mais  do 
que  fazer,  de  vez  em  quando,  uma  análise 
completa  do  produto  de  fabricação  que 
interessa  (por  exemplo,  do  conjunto  de 
várias  amostras  individuais)  e calcular,  à 
base  dos  resultados,  os  fatores  M e N. 

Por  meio  deies,  é possívei  caicular, 
então,  todas  as  análises  correntes  para  a 
determinação  de  seus  valores  reais  (de 
certo  que  o cálcuio  mesmo  pode  ser  fa- 
ciiitado  com  o uso  das  tabelas). 

Quanto  mais  exatos  devam  ser  os  re- 
sultados, tanto  mais  a miude  devem  ser 
determinados  M e N. 

Cozinhando  com  ajuda  de  aparelhos  de 
controle,  há  uma  margem  ampla  na  exa- 
tidão das  purezas.  Daí  resulta  que,  para 
poder  usar  as  tabelas  de  cozimento  com 
êxito,  não  é necessário  déterminar  os  fa- 
tores M e N senão  com  iongos  intervaios. 

A respeito  da  freqüência  com  que  de- 
vem ser  feitas  estas  determinações,  não 
se  pode  dar  uma  regra  geral.  Uma  usina 
pequena  que,  durante  a safra,  moa  uma 
só  variedade  de  cana,  basta  proceder  a 
tais  determinações  apenas  uma  vez,  no 
princípio  da  moagem. 

Uma  usina  grande,  que  moa  muitas 
variedades  e procedentes  de  diferentes  so- 
los, terá  que  determinar,  ao  acaso,  novos 
fatores  cada  três  ou  quatro  dias. 

43.  Ensaios  Sobre  a Adaptabilidade  de 
Bramoscópio  na  Prática  de  Java. 

Para  efetuar  o cozimento  em  escala 
industrial  com  aparelhos  de  controle,  es- 
colheu-se o Bramoscópio  de  Brende,  uma 
vez  que  âs  tabelas  de  cozimento  relativas 
à este  aparelho  estão  em  forma  de  pe- 
quenas plantiihas,  dotadas  de  linhas  de 
modo  a não  haver  leitura  de  números. 
Parecia  duvidoso  que  os  cozinhadores 
javaneses  e chineses  se  acostumassem 
ao  uso  de  números  e tabelas. 


Ensaiamos  a utilidade  do  aparelho  nas 
usinas  Sroenie,  Soemberdali  e Djatirota. 

Os  ensaios  iniciais  na  primeira  daque- 
las fábricas  foram  efetuados  com  vistas  à 
possibilidade  de  empregar  o aparelho  na 
formação  do  grânulo.  Aqui  o Bramoscópio 
indicou  com  muito  precisão  a elevação  do 
ponto  de  ebulição  e,  com  este,  a super- 
satu  ração. 

A massa  ao  gramar,  é,  todavia,  fluída, 
e qualquer  pequena  a'teração  de  tempe- 
ratura transmite-se  imediatamente  ao  ter- 
mômetro cuja  extremidade  está  submersa 
em  mercúrio.  Para  a formação  do  grânu- 
lo pelo  método  de  “engrossar  o grânulo”, 
o aparelho  de  controle  é supérfluo. 

Por  outro  lado,  deixa-se  regular  per- 
feitamente, com  0 Bramoscópio,  a forma- 
ção do  grânulo  com  modificação  do 
vácuo.  Concentra-se,  por  exemplo,  até 
que  a massa  esteja  saturada  ou  fraca- 
mente super-saturada  (menos  de  1,2),  e 
logo  regula-se  o vácuo  de  tal  maneira  que, 
com  saturação  e pureza  iguais,  a super- 
saturação  chegue  a mais  de  1,5. 

Os  cálculos  correspondentes  são  fei- 
tos facilmente  com  auxílio  das  tabelas 
encontradas  nos  capítulos  anteriores.  Te- 
rá de  ser  determinada  a me!hor  supersa- 
turação  por  meio  de  ensaios,  de  acordo 
com  0 número  de  núcleos  que  se  deseja 
obter. 

Uma  dificuldade  está  na  circunstância 
de  que,  devido  ao  costume  em  Java,  de 
acompanhar  cozimento  com  méis,  se  tem 
de  gramar  muito  baixo.  Se  se  deseja  co- 
locar o Bramoscópio  de  tal  forma  que 
seja  coberto  pelo  xarope  na  oportunidade 
deste  granar,  o aparelho  vem  a ficar  entre 
“médio  ios  sepentinos  de  abajo”. 

Se  mais  tarde,  ao  continuar  o cozi- 
mento, se  admite  vapor  em  todas  as  ser- 
pentinas, então  0 termômetro  marca  tem- 
peraturas demasiadamente  elevadas  devi- 
do ao  superaquecimento  local.  Haveria 
de  se  colocarem,  pois,  dois  aparelhos  de 
controle,  em  diferentes  alturas  do  tacho. 

No  caso  de  um  só  aparelho,  convém 
dar  freqüência  ao  controle  de  seguir  o 
cozimento. 

Nesta  etapa,  iustamente  por  parecer  a 
mesma  difícil,  são  cometidos  os  maiores 
erros  e é quando  os  aparelhos  de  con- 
trolo são  de  mais  utilidade. 
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S&  so  usa  0 Bramoscópío  ao  continuar 
e ao  encerrar  o cozimento,  apresenta-se 
a qjGslão  de  saber  se  o termômetro  indi- 
ca, ccm  rapidez  suficiente,  as  oscilações 
do  ponto  de  ebulição,  pois,  sabido  que  a 
massa  é muito  densa  nas  últimas  etapas 
do  cozimento,  podem  persistir  super-aque- 
cimentos  locais  por  longo  tempo.  É por 
isto  que  sempre  se  recomenda  colocar 
absixo  do  termômetro  uma  serpentina 
aberta,  de  vapor,  que,  por  meio  de  inje- 
ções, tem  o objetivo  de  remover  a massa 
e de  igualar,  assim,  as  diferenças  de 
temperatura  nesta,  antes  de  ser  feita  a 
leitura. 

Em  Java,  porém,  de  modo  geral,  cos-. 
tuma-se  evitar  tais  serpentinas,  para  não 
expô-las  ao  uso  indevido  oor  parte  dos 
cozinhadores  orientais.  Por  conseguinte, 
aprovamos  usar  o Bramoscópio  nas  usi- 
nas de  Sroenie  o de  Soembardadi  sem  o 
referido  acessório. 

Isto  é possível  pelo  fato  de  que  os 
produtos  de  cana  são  menos  concentra- 
dos do  que  aquelas  de  beterraba,  em 
Igualdade  de  saturação,  e também  porque 
não  ocorre  nos  primeiros  a parada  da 
fervura,  como  se  observa  nos  últimos.  As 
massas-cozindas  de  açúcar  de  cana  são, 
por  si  mesmas,  mais  movediças, 

Na  realidade,  pois,  o Bramoscópio  in- 
dica muito  bem  as  oscilações  da  concen- 


tração, assim  como  de  modo  gerai,  pode- 
se  prescindir  daquela  serpentina.  De  res- 
to, há  casos  em  que  as  indicações  do 
termômetro  não  dão  o ponto  exato  de 
ebulição,  mas  sim  valores  mais  elevados. 

O erro  causado  pela  posição  aciden- 
tal do  termômetro  com  respeito  ao  corpo 
de  calefação  é,  sem  dúvida,  mais  ou  me- 
nos constante,  tanto  assim  que  basta  uma 
correção  nas  tabelas  de  cozimento  para 
compensá-lo. 

Tem  sido  ensaiado  especialmente  se 
o Bramoscópio  pode  substituir  compieta- 
mente  a habilidade  do  cozinhador  ao  jul- 
gar a concentração  na  oportunidade  em 
que  ele  encerra  o cozimento. 

Como  é sabido,  o cozinhador  determi- 
na 0 ponto  de  largar  o cozimento  ao  ob- 
servar, entre  os  dedos,  uma  amostra  es- 
friada em  água. 

Aqueles  de  tirocínio  sabem  julgar  per- 
feitamente a concentração  por  este  meio. 

Em  algumas  massas  cozidas  de  baixo 
produto,  determinou-se  a elevação  do 
ponto  dé  ebulição,  ao  terminar  o encer- 
ramento o cozimento,  por  meio  de  Bra- 
moscópio e a concentração  por  meios 
analíticos.  Os  resultados  estão  pormeno- 
rizados no  Quadro  XIX.  A elevação  do 
ponto  de  ebulição  varia  paralelamente 
com  a concentração,  de  forma  satisfatória. 


Quadro  XIX 

Concentração  de  Massas-Cozidas  de  Baixo  Produto  e 
Elevação  do  Ponto  de  Edulição 


Número  da 

Massa-Co- 

zída 

Massa-Cozida 

Elevação  do 
Ponto  de  Ebu- 
lição 

Pureza 

Brix 

35 

59,7 

96,6 

18,3 

2 

56,7 

94,4 

19,6 

3 

57,7 

99,7 

19,9 

1 

56,8 

99,8 

20,9 

6 

55,8 

99,9 

21,0 

7 

56,3 

99,9 

21,4 

4 

57,3 

100,0 

21,9 

90 


N9  4 (PÁO.  410) 


Ao  fechar  um  cozimento  de  baixo 
produto,  a concentração  é mais  alta  e, 
por  conseguinte,  a concentração  da  mas- 
sa é a pior  que  se  possa  imaginar.  Fica 
comprovado,  pois,  que  as  indicações  do 
Bramoscópio  são  suficiente  sensíveis 
também  sem  serpentina  aberta. 

O último  receio  que  se  opunha  à intro- 
dução do  controle  do  cozimento  era  o 
de  que  como  o cozinhador  oriental  acer- 
taria o aparelho,  para  resolver  este  deta- 
lhe, colocou-se,  ao  findar  a safra,  um 
Bramoscópio  em  um  tacho  de  baixo  pro- 
duto na  usina  de  Djatiroto,  — provido  de 
plantilha,  depois  de  nos  convencermos  de 


que,  com  auxílio  destas,  se  podia  cozinhar 
e encerrar  muito  bem  os  cozimentos.  Des- 
de logo  o aparelho  foi  deixado  em  poder 
dos  cozinhadores  chineses. 

Pudemos  comprovar  com  satisfação 
que  0 Bramoscópio  teve  rápida  aceitação, 
uma  vez  que  o pessoal  compreendeu  suas 
finalidades. 

Depois  do  resultado  favorável  deste 
primeiro  ensaio,  o Bramoscópio  foi  posto 
em  uso,  na  safrâ  seguinte,  em  todos  os 
tachos  de  vácuo  da  usina  de  Ngadiredjo 
cujos  cozimentos  passaram  a ser  por  este 
meio  controlados. 
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LEIS  E DECRETOS  AÇUCAREIROS 
DO  BRASIL,  1940-1949  (II) 


BRASIL.  Leis  Decretos  etc.  — Decreto- 
-Lei  n.  1 .981,  de  26  de  janeiro  de  1940. 
Dispõe  sobre  a obrigatoriedade  de 
contadores-automáticos  nas  fábricas 
de  aguardente  e de  álcool  e dá  outras 

providências.  In:  Legislaçlo 

Açucareira  e Alcooleira,  Rio  de  Janeiro 
lAA,  1955. 

Decreto-Lei  n.  2.214,  de  21  de 

maio  de  1940.  Altera,  sem  aumento  de 
despesa,  o orçamento  do  Conselho  do 
Petróleo.  In:  Legislação  Açucareira  e 
Alcooleira,  Rio  de  Janeiro,  lAA,  1955. 

Decreto  n.  5.739,  de  29  de 

maio  de  1940.  Aprova  o regulamento  da 
padronização  dos  produtos  agrícolas  e 
pecuários  e das  matérias-primas,  seus 
sub-produtos  e resíduos  de  valor  eco- 
nômico. In:  Legislação  Açuca- 

reira e Alcooleira,  Rio  de  Janeiro,  lAA, 
1953. 

Decreto-Lei  n.  2.311,  de  14 

junho  de  1940.  Autoriza  o Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  a regulamentar  a 
arrecadação  das  taxas  de  defesa  e es- 
tatística e dá  outras  providências.  In: 
Legislação  Açucareira  e Alcooleira,  Rio 
de  Janeiro,  I.A.A.  1955. 

Decreto  n.  6.246,  de  6 de  se- 
tembro de  1940.  Aprova  o regulamento 
para  a fiscalização  da  exportação  dos 
produtos  agrícolas,  pecuários  e das  ma- 
térias-primas do  País,  seus  sub-produ- 


tos e resíduos  de  valor  econômico,  não 

padronizados.  In:  Legislação 

Açucareira  e Alcooleira,  Rio  de  Janeiro, 
lAA,  1955. 

Decreto-lei  n.  3 . 855,  de  21  de  no- 
vembro de  1941.  Estatuto  da  lavoura 
canavieira.  In: JUNGMANN,  Fer- 
nando   O direito  a agroindústria 

açucareira.  São  Paulo’.  Revista  dos  Tri- 
bunais, 1971. 

Decreto-Lei  n.  4.079  de  2 de  fe- 
vereiro de  1942.  Dispõe  sobre  a desig- 
nação dos  membros  das  delegações  de 
controle  entidades  autárquicas  e dá 
outras  providências.  In:  Legislação 

Açucareira  e Alcooleira,  Rio  de  Janei- 
ro, lAA,  1955. 

Decreto-Lei  n.  4.081,  de  3 de  fe- 
vereiro de  1942.  Reorganiza  o registro 
obrigatório  dos  estabelecimentos  in- 
dustriais existentes  no  território  nacio- 
nal e dá  outras  providências.  In: 

JUNGMANN,  Fernando O direi- 

to da  agroindústria  açucareira.  São 
Paulo,  Revista  dos  Tribunais,  1971. 

Decreto-lei  n.  4.112,  de  18  de  fe- 
vereiro de  1942.  Fixa  nova  data  a partir 
da  qual  todas  as  fábricas  de  aguarden- 
te e álcool  ficam  obrigadas  ao  uso  de 
medidores  automáticos  e dá  outras 

providências.  In:  JUNGMANN, 

Fernando O direito  da  agroindús- 

tria açucareira.  São  Paulo,  Revista  dos 
Tribunais,  1971. 
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Decreto-Lei  n.  4.189,  de  17  de 

março  de  1942.  Autoriza  o lnstitu:o  do 
Açúcar  e do  Álcool  a fixar,  em  todo  ter- 
ritório nacional,  o preço  do  açúcar  cris- 
tal para  refinação.  In:  JUNG- 

MANN,  Fernando  O direito  da 

agroindústria  açucareira.  São  Paulo, 
Revista  dos  Tribunais,  1971. 

Decreto-Lei  n.  4.274,  de  17  de 

abril  de  1942.  Dispõe  sobre  o imposto 
do  selo.  In: JUNGMANN,  Fer- 

nando — O direito  da  agroindústria 
açucareira.  São  Paulo,  Revista  dos  Tri- 
bunais, 1971. 

Decreio-Lei  n.  4.292,  de  7 de 

maio  de  1942.  Dispõe  sobre  o abasteci- 
mento e o racionamento  do  consumo 

do  petróleo  e seus  derivados.  In: 

JUNGMANN,  Fernando  — O direito  da 
agroindústria  açucareira.  São  Paulo, 
Revista  dos  Tribunais,  1971. 

Decreío-LeI  n.  4.301,  de  15  de 

maio  de  1942.  Prorroga  o mandato  dos 
representantes,  na  Com  ssão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
de  usineiros,  banguezeiros  e fornece- 
dores de  cana.  In: JUNGMANN, 

Feróando  — O directo  da  agroindústria 
açucareira.  São  Paulo,  Revista  dos  tri- 
bunas, 1971. 

Decreto-Lei  n.  4.382,  de  15  de 

junho  de  1942.  Autoriza  o Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  a fixar  a quota  de 
álcool  destinado  a carburante  de  mo- 
tores de  explosão.  In:  JUNG- 

MANN, Fernando  — O direito  da  agro- 
indústria açucareira.  São  Paulo,  Revis- 
ta dos  Tribunais,  1971. 

Decreto-Lei  n.  4.461,  de  10  de 

julho  de  1942.  D spõe  sobre  a venda  e 

distribuição  de  álcool.  In:  Le- 

gisiação  açucareira  e alcooleira,  Rio  d© 
Janeiro,  lAA,  1955. 

Decreto-Lei  n.  4.722,  de  22  de  se- 
tembro de  1942.  Declara  a indústria  al- 
cooleira de  interesse  nacional  e esta- 
belece garantias  de  preço  para  o álcool 
e para  a matéria-prima  destinada  à sua 
fabricação.  In: JUNGMANN,  Fer- 

nando — O direito  da  agroindústria 
açucareira  e aicoolsira.  São  Paulo,  Re- 
vista dos  Tribunais,  1971. 


Decreto-Lei  n.  4.733,  de  23  de  se- 
tembro de  1942.  Regula  a o.^-gan  zação 
d©  novas  tabelas  de  preços  de  cana  In: 
JUNGMANN,  Fernando  — O di- 
reito da  agroindústria  açucareira.  São 
Paulo,  Revista  dos  Tribunais,  1971. 

Decreto-Lei  n.  4.736,  de  23  de  se- 
tembro de  1942.  Dispõe  sobre  a esta- 
tística econômica,  e dá  outras  p”ovi- 
dências.  In:  JUNGMANN,  Fer- 

nando — O direito  da  agroindústria 
açucareira.  São  Paulo,  Revista  dos  TrI 
bunais,  1971. 

Decreto-Lei  n.  4.822,  de  9 de  ou- 
tubro de  1942.  Dispõe  quanto  ao  des- 
na.uramento  do  álcool  que  se  dest.nar 

ao  uso  como  carburante.  In:  

Legisiação  açucareira  e aicooleira.  Rio 
de  Janeiro,  lAA,  1955. 

Decreto-Lei  n.  4.825,  de  12  de  ou- 
tubro de  1942.  Autoriza  a assina. ura  de 
contrato  com  o Banco  do  Brasil,  para 
f.nanciamento,  amparo  e defesa  do 
açúcar.  In: Leg  slação  açucarei- 

ra e aicooieira.  Rio  de  Janeiro,  lAA, 
1955. 

Decreto-Lei  n.  4.878,  de  27  d©  ou- 

bro  de  1942.  Dispõe  a respeito  da  inci- 
dência do  imposto  de  consumo  sobre 
açúcar,  reduz  as  taxas  do  mesmo  im- 
posto sobre  aguardente  e álcool,  e dá 
outras  providências.  In:  JUNG- 

MANN, Fernando  — O direito  da  agro- 
indústria açucareira.  São  Paulo,  Revis- 
ta dos  Tribunais,  197i. 

Decreto-lei  n.  5.068,  de  11  de  de- 
zembro de  1942.  Dispõe  sob  e a p.odu- 
ção  de  álcool  de  origem  amilácea  e d© 
óleos  leves  derivados  do  petró'eo  na- 
tural. In:  JUNGMANN,  Fernan- 

do — O direito  da  agroindústria  açu- 
careira. São  Paulo,  1971. 

Decreto-Lei  n.  6.309,  de  3 d© 

março  de  1944.  Autoriza  o Ministério  da 
Agricultura  a promover  acordos  com 
as  entidades  que  menciona,  pa  a de- 
senvolvimento da  lavoura  canav:ei’'a,  e 

dá  outras  providências.  In:  

JUNGMANN,  Fernando  — O direito  da 
agroindústria  canavieira.  São  Paulo, 
Revista  dos  Tribunais,  1971. 
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Decreto-Lei  n.  6.357,  de  21  dé 

março  de  1944.  Dispõe  sobre  a obten- 
ção de  iicenças  e prioridades  para  a 
importação  de  matériais  destinadas  às 
repartições  civis  federais,  autárquicas 

e entidades  paraestatais.  In:  

JUNGMANN,  Fernando  — O direito  da 
agroindústria  açucareira.  São  Paulo, 
1971. 


Decreto-Lei  n.  6.389,  de  30  de 

março  de  1944.  Declara  isenta  de  limi- 
tação a produção  de  rapaduras  e dá 
outras  providências.  In:  Legis- 

lação açucareira  e aicooleira.  Rio  de 
Janeiro,  iAA,  1955. 

‘Decreto-Lei  n.°  6.739  de  26  de  ju- 
lho de  1944.  Dispõe  sobre  a locação  de 
imóveis,  In:  — Legislação  açucareira  e 
aicooleira,  Rio  de  Janeiro,  I.A.A.  1955. 

Decreto-Lei  n.  6.969,  de  19  de 

outubro  de  1944.  Dispõe  sobre  os  for- 
necedores de  cana  que  lavram  terra 
alheia  e dá  outras  providências.  In: 
JUNGMANN,  Fernando  — Ò di- 
reito da  agroindústria  açucareira.  São 
Paulo,  Revista  dos  Tribunais,  1971. 

Decreto-lei  n.  7.342,  de  26  de  fe- 
vereiro de  1945.  Autoriza  a alteração 
do  contrato  assinado  com  o Banco  do 
Brasil  para  financiamento,  amparo  e 

defesa  do  açúcar.  In:  JUNG- 

MAN,  Fernando  — O direito  da  agro- 
indústria açucareira.  São  Paulo,  Revis- 
ta dos  Tribunais,  1971. 

Decreto-Lei  n.  7.404,  de  23  de 

março  de  1945.  Dispõe  sobre  o imposto 

de  consumo.  In:  JUNGMANN, 

Fernando  — O direito  da  agroindústria 
açucareira.  São  Paulo,  Revista  dos  Tri- 
bunas, 1971. 

Decreto-Lei  n.  7.476,  de  22  de 

maio  de  1945.  Autoriza  a cobrança,  sem 
multa,  de  dívida  fiscal  em  atraso,  e dá 
outras  providências.  In:  Legis- 

lação açucareira  e aicooleira,  Rio  de 
Janeiro,  IAA,  1955. 

Decreto-Lei  n.  687,  do  28  de  ju- 
nho de  1945.  Prorroga  até  31  de  agosto 
de  1945,  o prazo  fixado  no  art.  1.°  do 
decreto-lei  n.  7.576,  de  22  de  maio  de 
1945.  In: JUNGMANN,  Fernando 


— O direito  da  agroindústria  açucarei- 
ra. São  Paulo,  Revista  dos  Tribunais, 


1971. 


Decreto-Lei  n.  8.400,  de  19  de  de- 
zembro de  1945.  Extingue  a coordena- 
ção da  mobilização  econômica  e dá  ou- 
tras providências.  In:  JUNG- 

MANN, Fernando  — O direito  da  agro- 
indústria açucareira.  São  Paulo,  Revis- 
ta dos  Tribunais,  1971. 


Decreto-Lei  n.  9.010,  de  21  de  fe- 
vereiro de  1946.  Revoga  o decreto-lei 
n.  8.010,  de  10  de  janeiro  de  1946.  In: 
JUNGMANN,  Fernando  — O di- 
reito da  agroindústria  açucareira.  São 
Paulo,  Revista  dos  Tribunais.  1971. 


Decreto-lei  n.  9.125,  de  4 de  abril 

de  1946.  Dispõe  sobre  o controle  de 
preços  e cria  órgãos  destinados  a im- 
pedir o encarecimento  de  vida. 

JUNGMANN,  Fernando  — O direito  a i 
agroindústria  açucareira.  São  Paulo, 
Revista  dos  Tribunais,  1971. 


Decreto  n.  20.977,  de  13  de  abril 

de  1946.  Institui  comissão  para  estudar 
a situação  dos  órgãos  autônomos  da 
administração  federal.  In:  Le- 

gislação açucareira  e aicooleira.  Rio 
de  Janeiro,  IAA,  1955. 

Decreto-Lei  n.  9.647  de  22  de 

agosto  de  1946.  Proibe  a exportação  de 
gêneros  de  primeira  necessidade,  cou- 
ros e madeiras,  °é  dá  outras  providên- 
cias. In:  — JUNGMANN,  Fernando  — 
O direito  da  agroindústria  açucarara. 
São  Paulo,  Revista  dos  Tribunais  1971. 


Decreto-Lei  n.  9.652,  de  23  de 

agosto  de  1946.  Concede  isenção  de 
direitos  e demais,  até  o fim  de  1946,  às 
ferramentas  agrícolas,  máquinas  para 

lavoura  e outros  materiais.  In:  — 

JUNGMANN,  Fernando  — O direito  da 
agroindústria  açucareira.  São  Paulo, 
Revista  dos  Tribunais,  1971. 


Decreto-Lei  n.  9.827,  de  10  de  se- 
tembro de  1946.  Dispõe  sobre  a produ- 
ção açucareira  e dá  outras  providên- 
cias. In: JUNGMANN,  Fernando 

— O direito  da  agroindústria  açucara- 
ra. São  Paulo,  Revista  dos  Tribunais, 
1971. 


Lei  n.  283,  de  24  de  maio  de  1948. 

Assegura  licença  especial  aos  funcio- 
nários, civis  e militares.  In:  

JUNGMANN,  Fernando  — O direito  da 
agroindústria  açucareira.  São  Paulo, 
Revista  dos  Tribunais,  1971. 

Decreto  n.  25.174-A,  de  3 de  ju- 
lho de  1948.  Adota  medidas  de  estímu- 
lo à produção  alcooleira  do  País,  para 

fins  carburantes.  In: Legislação 

açucareira  e alcooleira.  Rio  de  Janeiro, 
lAA,  1955. 

Decreto  n.  25.267,  de  28  de  ju- 
lho de  1948.  Regulamenta  a concessão 
de  licença  especial,  prevista  na  lei  n. 

283  de  24  de  maio  de  1948.  In; 

Legislação  açucareira  e alcooleira,  Rio 
de  Janeiro,  lAA,  1955. 

Lei  n.  488,  de  15  de  novembro  de 

1948.  Dispõe  sobre  os  vencimentos  do 
pessoal  civil  e militar  da  União.  In: 
Legislação  açucareira  e alco- 
oleira, Rio  de  Janeiro,  lAA,  1955. 

^ — Lei  n.  605,  de  5 de  janeiro  de 

1949.  Dispõe  sobre  o repouso  semanal 
remunerado  e o pagamento  de  salário 
nos  dias  feriados  civis  e religiosos.  In: 
— ■ — Legislação  açucareira  e alco- 
oleira, Rio  de  Janeiro,  lAA,  1955. 

— Decreto  n.  26.355,  de  14  de  fe- 
vereiro de  1949.  Fixa  vencimentos  e 
salários  dos  dirigentes  e servidores  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  e dá  ou- 

: tras  providências.  In:  Legisla- 

ção açucareira  e alcooleira.  Rio  de  Ja- 
neiro, lAA.  1955. 

Lei  n.  964  de  8 de  dezembro  de 

1949.  Autoriza  a abertura,  pelo  Ministé- 
rio da  Agricultura,  do  crédito  especial 
de  Cr$  50.000.000,00  para  auxiliar  o 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool.  In: 
Legislação  açucareira  e alco- 
oleira. Rio  de  Janeiro,  lAA,  1955. 


blo  é |irâ  você, 
industria  ajçucareira. 


Antes  de  apresentar  suas  máquinas  elétricas, 
a BBE  pede  licença  para  informar:  , 

a.  Ampliamos  nossa  capacidade  de  fabricação 
e as  dimensões  de  nossas  máquinas  elétricas  (até  2,5m  dè  0). 
b.  Nos  colocamos  à disposição 
para  colaborar  com  os  clientes  na  solução  dos  problemas 
da  parte  elétrica  de  seus  projetos. 


Motores  de  corrente 
alternada 


* Até  5.000  kW.  em  baixa, 
e alta  tensão 

(até  6.600  V).  Construção 
protegida  ou  totalmente 
fechada.  Com  rotor  em 
curto  circuito  ou  bobinâdo. 
Freios  em  corrente  alternada 
para  serviços  pesados. 


Altemadores  é motores 
síncronos 


• Até  5.000  kVA  em  baixa 
e alta  tensão 
(até  6.000  V).  Brush-less; 
regulagem  por  tyristores. 

'^Fabricados  sob  assistêm^  téanca 
da  Umlec-Alsthont 
As  máqiúnas  elétricas  BBE 
(perecem  isolação  classeFouH. 


t.; 


Bardella  Borríello 
Eletromecânica  S.A. 

Av.  Proí.  Celestino  Bourroul,  276 
Tels.:  266-2745  ‘ 266-0682 266-3540 
End.  Telegráfico:  Borriello  - S4o  Paulo. 
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LIVROS  E FOLHETOS 

AULETE,  Caldas.  Dicionário  contemporâ- 
neo da  lingua  portuguesa.  3,  ed.  ... 
Rio  de  Janeiro,  Delta,  1974.  5 v.  íl. 
Terceira  edição  brasileira  revista,  atua- 
lizada e aumentada,  com  estudos  sobre 
a origem  e evolução  da  língua  portugue- 
sa, sua  expansão  no  Brasil  e uma  expo- 
sição de  pronúncia  normal  brasileira 
por  Antenor  Nascente. 

CONCEIRO,  Geraldo  Meira  F.  Taxa  infla- 
cionária, fator  condicionante  do  custo 
do  trabalho  mecan  zado.  Belém,  MEC 
Escola  de  Agronomia  da  Amazônia, 
1971.  82  p,  il.  (Boletim  3) 

The  writer  analizes  the  influence  of  in- 
fluence  of  iníiation,  over  the  cost  of 
mechanized  work,  emphasizing  the  ne- 
cessity  and  convenience  of  proceeding 
yearly,  to  the  evaluation  of  the  curren- 
cy  of  the  initial  capital  invested  to  pur- 
chase  the  mentioned  cost. 

Through  analitic  essay,  he  pretends 
to  have  arrived  at  a empirical  formula 
of  easy  understanding  and  use,  which 
enables  such  periodical  evaluation,  wi- 
thout  need  of  convulting  or  searching 
prices  in  the  market. 

He  establishes  a list  an  dan  abucusto 
detrmine  the  factor  of  correlation  of  the 
formula  found  for  the  various  taxes  of 
mediun  inflation  and  many  periods  of 
years,  related  to  the  usable  life  of  the 
machines. 

He  analizes,  further,  the  various  Items 
which  compose  the  cost  of  the  work  of 
each  one  of  the  machines  and  tries  to 


relate,  a good  deal  of  such  items,  wich 
value  of  aequisition  of  the  equ  pment, 
duly  corrected  in  function  of  the  inflat- 
loned  Index. 

At,  last  he  proposes  a general  ex- 
pression  destined  to  the  calculation  of 
the  cost  of  unitary  work  (CTU)  adjus- 
ted  to  the  conditions  of  the  Brazilian 
economy. 

FALESI,  ítalo  Cláudio.  Solos  da  rodovia 
Transamazônica.  Belém,  IPEAN,  1972. 
196  p.  (Boletim  técnico,  55) 

A rodovia  Transamazônica;  áreas  atra- 
vessadas pela  rodovia.  Atribuição  do 
IPEAM  em  relação  a rodovia.  Estudos 
do  IPEAN  (do  solo)  metodologia  de  tra- 
balho do  solo  com  225  amostras.  O cli- 
ma, a vegetação  o as  rochas. 

LIMA,  Rubens  Rodrigues.  A conquista  da 
Amazônia;  reflexo  na  segurança  nacio- 
nal. Belém,  MEC.  Faculdade  de  Ciên- 
cias Agrárias  do  Pará,  1973.  56  p.  II  (Bo- 
letim 6).  A conquista  da  Amazôn  a Bra- 
sileira e seus  reflexos  na  Segurança  Na- 
cional. Inicialmente  um  resumo  históri- 
co dos  principais  acontecimentos  rela- 
cionados com  essa  conquista,  desde  os 
seus  primórdios,  no  século  XVII,  até  a 
primeira  metade  do  século  XX.  Examina 
os  fatores  que  vêm  contribuindo  para 
acelerar  o desenvolvimento  reg  onal  e 
ressalta  as  linhas  de  ação  do  governo. 
Considerações  de  ordem  técnica,  edu- 
cacional e econômica  que  entravaram 
as  tentativas  de  colonização,  com  algu- 
mas indicações  agronômicas  que  pode^ 
rão  concorrer  pa*^a  o êx  to  do  esforço 
de  colonização  desenvolvido  na  atuali- 
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dade,  expondo  conceitos  modernos  de 
Segurança  Nacional  e exam.nando  os 
principais  reflexos  da  ocupação  da 
Amazônia  na  segurança  do  País. 

MENDONÇA  FILHO,  Artur  F.  Pragas  da 
cana-de-açúcar  em  Alagoas  (Brasil) 
Maceió,  Estação  Experimental  de  Ca- 
na-de-Açúcar  de  Alagoas,  1971.  9 f. 
dact.  (Contribuição,  11). 

Ocorrência  de  surto  de  gafanhotos  nos 
engenhos  Primavera  e Santo  Amaro  em 
Setuba,  Alagoas,  Brasil.  Danos  ocasio- 
nados, área  afetada  e sistema  de  com- 
bate com  polvilhamento  de  BHC.  Iden- 
tificação das  espécies,  histórico  biblio- 
gráfico e notas  bio-ecológicas. 

PESSENDA,  Carlos  Edmur  & MATUA,  To- 
momassa.  Campanha  de  combate  ao 
carvão;  diagnóstico  da  situação,  medi- 
das corretivas.  Campinas,  CATI,  Depar- 
tamento de  Orientação  Técnica,  1971, 
12  p.  il. 

Histórico  do  carvão  de  cana-de-açúcar. 
Descrição  da  situação  atual  nacional  e 
Internacional.  O carvão  no  Estado  de 
São  Paulo.  Inconvenientes  e métodos 
para  controlar  sua  infestação.  Mapa 
dos  municípios  onde  ocorre  o carvão 
de  cana-de-açúcar,  variedades  ataca- 
das e variedades  suscetíveis  no  Esta- 
do de  São  Paulo.  O Serviço  de  Contro- 
le ao  carvão  e medidas  corretivas  com 
equipe  de  Campo. 


ARTIGOS  ESPECIALIZADOS 

CANA-DE-AÇÚCAR 

ALBERTY,  Rafei  & REDMAN,  F.  H.  Efecto 
de  la  fertilización  con  NPK  en  la  pro- 
ducción  de  la  variedad  PR  1048  en  sue- 
lo  de  la  serie  Guanuma.  Azucar  y diver- 
sificación,  Santo  Domingo,  3 (22):  12-4; 
7G,  ago.  1974. 

A adubação  e fertilização  em  Guanuma 
desde  1951.  Experiências  com  diferen- 
tes fertilizantes,  resultados  e discur- 
sões.  Efeito  dos  fertilizantes  nas  varie- 
dades de  cana-de-açúcar. 

FRERS,  H.  Partículastablas  de  bagazo. 
Azucar  y diversificación,  Santo  Domin- 
go, 3 (22):  52-6,  ago.  1974. 

Brasil  Açucareiro 


A utilização  do  bagaço  da  cana-de*-açú- 
car  como  matéria-prima  na  indústsia  de 
polpa  e papel.  Sua  utilização  na  pro- 
dução de  tábuas.  O mercado  do  bagaço 
de  cana,  disponíbil.dade  dos  bagaços 
nas  usinas.  Impregnação  contra  fungos 
e mofos.  Armazenamento  do  bagaço. 

GLOSARIO  de  algunas  expreslones  usa- 
das em  la  fabricación  de  azúcar  y en  el 
análise  de  la  cana  de  azúcar.  Azucar  y 
diversificación,  'Santo  Domingo,  3 (22): 
27-8,  ago.  1974. 

Vocabulário  de  palavras  açucareira;  de- 
finições de  caldo,  água  de  embebição, 
caldo  diluído,  caldeiras  e caldo  normal. 

INFLUENCIA  dei  factor  variedad  de  Ia 
cana  en  la  elaboración  de  tableros  de 
fibra  dura  por  el  método  humedo-seco. 
Azucar  y diversificación.  Santo  Domirt- 
go,  3 (22):  46-50,  ago.  1974. 

Efecto  de  las  distintas  variables  de  ma- 
téria prima  en  la  Tecnologia  de  Table- 
ros de  Fibras  por  el  método  Mamado 
Humedo-Seco,  se  ha  llevado  cabo  este 
estúdio  de  enfoque  tecnológico  sobre 
variedades  de  cana. 

SE  selecionaron  variedades  más  difun- 
didas na  Republica  Dominicana  o en 
proceso  de  implantación. 

Se  observan  diferencias  significativas 
en  las  propriedades  de  módulo  de  rup- 
tura y elasticidad  de  los  tableros,  obte- 
nidos  de  las  distintas  variedades,  sien- 
do  la  B-42-231  la  presenta  las  proprie- 
dades más  bajas.  Estas  diferenciais  en 
propriedades  físico-mecánicas  parecen 
estar  más  relacionadas  con  la  longitud 
de  fibra  y coeficiente  de  esbeltez,  que 
con  la  composición  química. 

Se  observan  mayores  rendimientos  en 
pulpa  total  para  las  variedades  J-60-5, 
B-42-231  y Mezclada,  que  pueden  estar 
relacionadas  con  las  características 
ante  la  molida  de  éstas. 

Se  concluye  que,  este  trabajo  no  puede 
brindar  critérios  absolutos,  só  podemos 
decir  que  existen  diferencias  signif.ca- 
tivas  en  las  propriedades  de  los  taWe- 
ros  obtenidos  de  la  matéria  prima  ba- 
gazc, 

KALRA,  A.  N.  Integrated  control  of  moth 
borers  of  sugarcane.  Sugar  news,  Bom- 
bay,  5 (8):  17-20,  dec.  1973. 
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.The  mpth  borers  in  India.  Extent  of  loss, 
'control  measures.  Sead  selection  and 
desinfeçtation.  Shoot  stage.  Cane-stage 
and  harvest-stage. 

MANZANO,  Airton.  Efeito  da  mistura  me- 
laço-uréia  e de  sal  mineralizado  sobre 
novilhas  mestiças.  Arquivos,  Rio  de  Ja- 
,neiirp,  2 (2):  23-7,  1972. 

/ duinze  novilhas  holando-zebu,  com  Ida- 
de e peso  médio  de  14  meses  e 145  kg 
'respectivamente,  foram  submefdas  a 
Três  diferentes  sistemas  de  suplemen- 
tação  de  pastagem,  em  regime  de  pas- 
tejo  contínuo;  além  do  pasto,  um  terço 
* dos  animais  recebeu  ad  Ubitum,  uma 
mistura  de  melaço-uréia  (9:1)  e sal  mi- 
ne^arzado;  um  terço  sal  mineralizado  e 
outro  terço  o sal  comum. 

As  novilhas  que  receberam  o primeiro 
suplemento  tiveram  ganho  médio  de 
0,49  kg  por  dia,  superior  (P  < 0,05)  ao 
dps  outros  dois  lotes,  que  ganharam 
em  média  0,446  e 0,411  kg  por  dia,  res- 
' pectivaménte.  Não  houve  diferença  es- 
tatística entre  os  dois  últimos  lotes. 

As  idades,  quando  do  aparecimento  do 
primeiro  cio,  foram  762,  882,  792,  dias 
respectivamente,  para  o tratamento  me- 
laço-úreia  e sal  mineralizado,  sal  mi- 
neralizado, e sal  comum,  não  sendo  en- 
tretanto significativas  as  diferenças: 

MEJÍA  BRAGGI,  & MARTORELL,  Luiz  F. 
Fernando.  Observaciones  sobre  los  in- 
sectos dei  suelo  que  atacan  la  cana  de 
azúcar  en  la  Republica  Dominicana. 
i Azucar  y diversificación,  Santo  Domln- 
, ,go,  3 (22):  70-5,  ago.  1974. 

í Las  plagas  dei  suelo  existen  en  los 
campos  de  cana  en  la  Republica  Domi- 
nicana y supuestamente  hacen  el  mis- 
mo  danp  que  ■ en  otras  áreas  caneras 
dei  mundo.  Escarabajos  de  los  géneros: 
Phviophaga,  Cyclocephaha,  Pathynus, 
Pelidnota,  Discynetus  y Straegus  y cur- 
culiómidos  de  los  géneros:  Exophthal- 
mus,  Diaprepres  y Metamisius,  repre- 
sentan  las  especies  de  valor  econô- 
mico. 

Un  reciente  catastro  de  plagas  dei  sue- 
lo efectuado  el  12  Ingenios  de  La  Repu- 
blica Dominicana  demonstró  que  exis- 
ten grandes  poblaciones  de  plagas  dei 
.suelo  en  los  Ingenios  Ozama,  Monte 
Liano,  Esperanza  y en  División  Duque- 
sa del  Ingenio  Rio  Haina.  En  términos 
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generales,  el  76%  de  la  fauna  insectil 
estuvo  representada  por  larvas  de  esca- 
rabajos, el  15%  por  larvas  de  Exoph- 
thalmus  y el  9%  por  larvas  de  Afeía- 
masius. 

Las  recomendaciones  para  el  contrpl 
están  basadas  em  el  uso  del  insectici- 
das  Heptachior  granulado  al  10%,  a ra- 
zón  de  2 a 3 libras  del  producto  activo 
por  acre,  aplicado  en  uma  banda  de  12 
a 18  pulgadas  de  ancio  en  ei  fondo  dei 
surco,  al  tiempo  de  sembrar  la  caãa  y 
antes  de  taparia  con  la  tierra.  Los  cam- 
pos que  tengan  más  de  5 a 6,000  gusa- 
nos por  acre  deben  tratarse  antes  de 
hacer  nuevas  siembras,  como  tambíen 
aquellos  en  que  se  enucuenta  más  dei 
30%  de  las  cepas  infestadas  por  come- 
jenes  o terrnites. 

PAULO,  Maria  Eugênia.  Notícia  preliminar 
sobre  uma  fusariose  da  cana-de-açú- 
car. Agronomia  moçambicana,  Louren- 
ço  Marques,  3 (4):  187-91,  out./dec. 
1969. 

Registrou-se  pela  primeira  vez  em  Mo- 
çambique o aparecime*nto  de  uma  do- 
ença da  cana-de-açúcar  designada 
“Pokkan  boeng”,  isolando-se  o agente 
patogênico  — Fusarium  moniliforme, 
Sheld.  — em  material  vegetativo  impor- 
tado e submetido  a quarente*na. 
Incluem-se  fotografias  com  a simtoma- 
tologia  das  canas  afectadas. 

SIDDIQUI,  Z.  A.  Controiling  shoot-boresr 
in  sugarcane  crop.  Cane  grower’s  buh 
letin,  New  Delhi,  1 (2):  6-10,  jan./mar. 
1973. 

The  attack  of  a few  species  of  môth 
borers,  Caterpillar  borers  and  root 
borer.  Economic  importance.  Mechani- 
cal  and  cultural  control.  Chemical  con- 
trol; foliar  spray  and  soil  appiication. 
Doses  technique  and  còst. 

SINGH,  Kishan.  Integrated  control  of  su- 
barcane  pests  and  disease.  Cane 
grower’s  bulietin,  New  Delhi,  1 (2):  11- 
-31,  jan./mar.  1973. 

Cultural,  mechanicaf,  Chemical  and  or 
biological  method  control  of  sugarcane 
pests  and  diseases.  Tables  of  the  con- 
trol measures,  pest  controlled.  Integ- 
rated  control. 

THE  WEST  Indies  Central  Sugar  Cane 
Breeding  Statiòn.  Annual  report  of  the 

N9  4 (PAo.  418) 


Weste  Indies  Sugar  Association,  1972, 
p.  33-8. 

Histórica!  and  organisational.  Variety 
position  in  the  West  Indies.  Long  term 
research.  Important  dates  in  cane 
breeding  in  Barbados. 

AÇÚCAR 

ACCORSI,  MANTOVANI,  G.  & VACCARI, 
G.  C.  A.  Density  and  refractive  index  of 
Solutions  of  sucrose  and  glycine,  The 
international  Sugar  Journal,  London,  76 
(906):  163-66,  June,  1974. 

Basado  en  dados  obtenido  para  sacaro- 
sa-sales  inorgánicos-agua,  se  ha  estu- 
diado  las  sistemas  agua-glícina-sacaro- 
sa,  agua-sacarosa  y agua-glicina.  Se 
presentan  detalles  de  los  precedimien- 
tos  que  se  han  emieado  usando  medi- 
ción  de  densidad  y indice  de  refrac- 
ción.  Se  proponen  sugerencias  para 
variaciones  en  los  aviores  obtenido  dei 
volumen  parcial  molal  y refracción  es- 
pecífica de  sacarosa. 

CHATTERJEE,  Anil  C.  & KALASWAD,  S. 
R.  Study  of  sugar  colou r.  Sugar  news, 
Bombay,  5 (8):  6-12,  dec.  1973. 
Importance  of  colour  in  sugar  industry. 
Coloured  non-sugars  originally  exis- 
ting  in  sugar  cane.  Non-sugars  in  cane 
which  may  develop  colour  Colored  non- 
-sugars  from  sugar  decomposition 
Products.  Terminology  and  types  of 
colour  System  and  colorimeter. 

ESTÉVES,  Roberto  & ALMAZÁN,  Oscar. 
Influencia  de  la  concentración  de  azu- 
cares  sobre  la  producción  de  la  leva- 
dura  Torula.  Azucar  y diversificación. 
Santo  Domingo,  3 (22):  65-8,  ago.  1974. 
Se  presentan  en  este  trabajo  los  resul- 
tados obtenidos  en  el  proceso  fermen- 
tivo  dei  microorganismo  Torulopsis  uti- 
lis,  cultivados  en  do  fuentes  distintas 
suministradoras  de  carbohidratos:  Ju- 
gos de  Cana  y Mieles  Finales. 

Las  condiciones  experimentales  para 
ambos  casos  fueron  las  mismas  Igua- 
les suministros  de  oxigeno,  de  fosforo  y 
de  nitrogéno,  al  Igual  que  valores  eme- 
jantes  en  la  velocidade  de  dilucíón. 

Se  comparan  los  valores  de  rendimientos 
obtenidos  para  ambos  casos  en  funcfón 
de  la  concentración  de  los  azúcares  su- 


ministrados,  al  igual  que  la  afectsción 
de  aquellos  con  la  velocidad  de  diluclón 
para  el  caso  de  los  jugos  de  Cana. 

LATORRE,  Eduardo.  El  futuro  dei  mérca- 
do  azucarero.  Azucar  y diversificación. 
Santo  Domingo,  3 (22):  6-10,  ago.  1974. 
O futuro  do  mercado  açucareiro,  a de- 
manda do  açúcar,  prognóstico.  A posi- 
ção do  Dr.  Albelto  Viton  e o consumo 
do  açúcar,  preços  e safras. 

LAURIE,  K.  The  separation  process  and 
the  future  of  the  sugar  industry.  Annual 
report  of  The  Weste  Indies  Sugar  Asoc- 
iation,  Bridgetown,  1973.  p.  36-9. 

The  development  of  this  new  process 
offers  the  sugar  cane  prower  two  things 
the  never  had  be-fore. 

Firsty,  by  Processing  his  cane  In  the 
sugar  factory  he  may  ne  abie  to  prod- 
uce  a direct  comsumption  sugar  rather 
than  raws  and  a valuable  fibre  by- 
-product  for  further  procsessing  into 
unique  products  for  the  construction  in- 
dustry. 

Secondiy,  it  offers  him  a choice  of 
whether  he  wili  produce  sugar  or  livest- 
ock  products,  this  choice  shoudi  make 
his  position  in  the  world  markefng  of 
both  commodities  very  much  stronger. 

THIELE,  H.  & LANGEN,  A.  Viscosity  and 
supersaturation  of  sugar  Solutions; 
Rheological  properties  during  the  cour- 
se  of  a strike.  The  international  Sugar 
Journal,  London,  76  (906):  169-73,  June 
1974 

Control  de  coccion  por  medio  de  la  sis- 
tema reométrica,  describido  en  parte  l> 
se  demuestra  por  una  carta  en  que  se 
traza  el  progreso  de  una  templa  virgen 
de  azúcar  blanca.  El  valor  reométrico 
se  indica  en  9 puntos  que  se  correspon- 
den  a etapas  de  la  templa  que  se  des- 
criben.  Se  reproducen  diagramas  que 
ilustran  los  câmbios  de  viscosidad  y so- 
bresaturación  que  ocurren  durante  una 
templa  de  azúcar  refinado.  La  diagrama 
de  viscosidad  puede  usar-se  para  de- 
terminar y ajustar  las  condiciones  do 
cristalizaclón  en  cada  templa. 

WILLIAMS,  Jacks  F.  China’s  quest  for 
self-sufficiency  in  sugar.  The  Internao- 
nonal  Sugar  Journal,  London,  76  (906); 
166-9,  June  1974. 
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Con  referencia  a información  sobre  da- 
dos de  producción,  obtenido  de  var.as 
fuentes,  el  autore  expone*  la  situación 
general  en  China  son  respecto  a la  pro- 
ducción de  azúcar  de  remoiacha  y de 
cana  y indica  desarrollos  posibles  dei 
futuro  &n  las  necessidades  domésticos 
de  azúcar  en  este  país  y su  posición  en 
el  comercio  mundial  dei  azúcar. 

2INGAN,  Iara  Chand.  Problems  encoun- 
tered  in  the  conversión  of  sulphitation 
sugar  factories  into  double  carbonata- 
tion  sugar  factories.  Sugar  news,  Bom- 
bay,  5 (8):  13-G,  Dec.  1973. 

The  authors  recounts  the  difficuties  en- 
countered  in  the  conversion  from  sul- 
philation  to  carbonation  in  the  factories 
where  he  wohked  and  approximate 
present  cost  of  conversion  and  detail  of 
machonery  required  is  given:  — 

Attach  the  carbonation  process  is  cost 
for  machinery,  labour  and  store  cons- 
umption  but  due  to  higher  recovery  and 
better  sugar  it  is  profitable  especially 
when  a higher  percentage  of  sugar  is 
reserved  for  free  sale. 

ARTIGOS  DIVERSOS 

ASCENSO,  J.  Crespo.  & MILHEIRO,  A. 
Vaz.  Técnica  de  enxertia.  1.  Borbulhia. 
Agronomia  moçambicana,  Lourenço 
Marques,  7 (4):  185-94,  Oct./dez.  1973. 
Apresenta-se  a descrição  ilustrada  com 
esquemas  das  principais  técnicas  de 
multiplicação  das  plantas  por  borbu- 
lhia: T.  rectangular,  elíptica  e triangu- 
lar, fazendo-se  breve  referência  a uma 
ou  outra  variante  de  cada  uma  delas. 
Finalmente,  indicam-se  as  principais 
culturas  arbóreas  e arbustivas  em  que 
podem  ser  utilizadas. 

RODRIGUES,  Maria  da  Conceição.  Acari- 
na  de  Moçambique.  Catálogo  das  espé- 
cies relacionadas  com  a agricultura. 
Agronomia  moçambicana,  Lourenço 
Marques,  2 (4):  215-55,  out./dez.  1968. 
O trabalho  divide-se  em  duas  partes: 
catálogo  das  espécies  de  ácaros  e ca- 
tálogo das  plantas  hospederias  de  áca- 
ros. 

No  catálogo  dos  ácaros  faz-se  o inven- 
tário das  espécies  assinaladas  e indi- 
cam-se os  seus  hospedeiros  e distribui- 
ção geográfica  em  Moçambique.  Estão 


representadas  12  famílias  e 26  gêneros, 
num  total  de  53  espécies,  das  quais  15 
são  tipos. 

Dão-se  novos  locais  e hospederios  de 
espécies  já  assinaladas;  e assinalam- 
-se  pela  primeira  vez  em  Moçambique 
14  espécies:  Petrobia  harti.  Oligony- 
Chus  grypus;  O.  sacchari;  Panonychus 
citri;  Tetranychus  telarius;  Vasateslyco- 
p>ers:ci.  Hemitarsonemus  peregrinas; 
Tarsonenmus  setifer;  Pronematus  sen- 
sillaris;  Tackreíie  ornata;  Cheletogenes 
ornatus;  Amblyseius  largoensis;  A.  pa- 
payana;  Phytossius  amba. 

No  catálogo  das  plantas  hospeiras  de 
ácaros  agrupam-se  as  espécies  de  áca- 
ros por  plantas,  indicando-se  os  locais 
de  colheita  e a parte  da  planta  onde  fo- 
ram colectadas  os  ácaros.  Incluem-se 
plantas  cultivadas,  expontâneas  e su- 
bespontâneas,  o que  permite  estabele- 
cer relações  com  interesse  no  campo 
da  luta  biológica. 

O católogo  baseia-se  na  coleção  de 
ácaros  do  Instituto  de  Investigação 
Agronômica  de  Moçambique.  Na  intro- 
dução informa-se  sobre  o critério  que 
presidiu  à criação  da  coleção  e ainda 
a maneira  como  está  organizada.  Re- 
ferem-se só  os  ácaros  identificados  já 
até  à espécie. 

VANDEWIJER,  R.  & DEGEEST,  J.  & JAC- 
QUES,  J.  Progrés  récents  dans  le  des- 
sucrage  des  méiasses  par  le  procédé 
de  sucraterie  continue  R.  T.  La  sucre- 
rie  Belge,  Bruxelles,  93  (4):  163-5,  abr. 
1974.  •: 

Le  procédpes  de  réduction  de  la  quan- 
tité  de  sucre  méiasse  se  differencient 
entre  eux,  d’une  part  par  le  coOt  du  su- 
cre blanc  récupéré  et  d’autre  par  par 
Tampleuh  que  pose  le  problème  des 
eaux  résiduaires  produites. 

Les  dernières  améliorations  ápportées 
au  procédé  de  sucraterie  continue  R.  T. 
offren  une  solution  élégante  et  avanta- 
geuse  au  problème  de  la  lutte  contre  la 
poilution. 

En  effet,  1’utilication  de  CaCb  permet 
de  mettre  en  oeuvre  une  méiasse  nette- 
ment  plus  concentrée  et  donc  de  rédui- 
re  considérablement  le  besoin  en  eau 
fraiche. 

II  en  résulte  une  augmentation  de  la  te- 
neur  en  matières  sèches  et  une  réduc- 
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tíon  du  volume  des  eaux  résíduaires 
quittant  le  processus,  ce  quí  rend  plus 
économique  sa  concentration  par  éva- 
poration. 

Enoutre,  1’addition  de  CaCl2  enrichit  le 
filtrat  en  ions  Cl  — et  permet  ainsi  une 
dépotassification  plus  poussée  par 
crstailisation  de  KCI  lors  de  1’evapora- 
tion. 

Ces  eaux  concentrée  riches  en  protéi- 
nes  et  partieüement  dépotassifiées, 
peuvent  être  valorísées  comme  aliment 
du  bétail. 

VICINI,  Felipe  A.  Importaclón  de  brace- 
ros.  Azúcar  y diversificación,  Santo 
Domingo,  3 (22):  36-7,  ago.  1974. 
Importância  da  mão-de-obra  nas  em- 
presas açucareiras  da  República  Domi- 
nicana. Censo  de  população  desde 
1920  revelando  em  sua  totalidade  per- 
tencente a classe  agrícola. 

DIVERSOS 

BRASIL:  — Agricultura  em  São  Paulo, 
Informações  Econômicas,  n.°  4/74;  ASCB, 
ano  1,  n.o  1;  O Agricultor,  n.°  69;  Bole- 
tim do  Instituto  de  Tecnologia  de  Alimen- 
tos, n-.o  37;  Boletim  Informativo  do  Setor 
de  Documentação,  Ministério  da  Fazenda, 
vol.  2,  n.°  5;  Correio  Agropecuário,  ns. 
250/57;  DNEF,  ns.  29/30;  Extensão  Rural, 
ns.  97/8;  Folha  Florestal,  n.°  38;  Indús- 


tria e Produtividade,  ns.  72/73;  Informa- 
tivo IPASE,  ns.  52/53;  Informativo  CFQ, 
n.o  4;  Jornal  do  Funcinàrlo,  n.°  69;  O Lin- 
gote, n.o  235;  Revista  de  Quimica  Indus- 
trial, ns.  505/7;  Revista  da  Propriedade 
Industrial,  n.°  189;  Revista  do  IRB,  n.°  201; 
Rodovia,  n.°  309;  Rhodia  Atualidades, 
ns.  117/8;  Recursos  Humanos,  vol.  6. 
n.o  2. 

ESTRANGEIRO:  — The  Australian  Su- 
gar Journal,  vol,  65,  n.°  4;  Banco  Central 
de  la  Republica  Argentina,  Beletin  Esta- 
distico,  ns.  11/12,  Memória  Anual  1972; 
Crônica  da  Holanda,  n.°  54;  Cane  Gro- 
wer's  Bulletin,  vol.  1,  n.°  3;  Gazetilha 
Agricola  dos  Paises  Baixos,  n.°  3/74; 
Hautes  Etudes  Betteravières  et  Agricoles, 
n.°  2;  Informations  sur  le  Marché  du  Su- 
cre,  n.o  36;  The  International  Sugar  Jour- 
nal, ns.  905/6;  La  Industria  Azucarera,  n.o 
938, ISRF  Bulletin,  vol.  5,  n.°  3;  Infoletter, 
n.o  18;  Lamborn  Sugar-Market  Report,  ns. 
22/37;  Livros  de  Portugal,  n.o  53;  LIsty 
Cukrovarnické,  ns.  4/6;  Organización  In- 
ternacional dei  Azúcar,  Informe  Anual  pa- 
ra el  ano  1972;  Prace  Geograficzne,  ns. 
99/103;  Revista  de  la  Camara  de  Comer- 
cio Argentino-Brasilena,  ns.  700/103;  Su- 
gar News,  vol.  5,  ns.  7/8;  Sugar  Reports, 
ns.  263/66;  Sugar  Journal,  vol.  36,  ns.  11/ 
/12,  vol.  37,  n.o  1;  Sugarland,  vol.  10,  n.o 
10;  La  Sucrerie  Belge,  vol.  93,  ns.  3,  5,  6; 
Sugar,  vol.  69,  ns.  5/7;  Taiwan  Sugar,  ns. 

2/3;  West  Indies  Sugar  Association 
(Inc.),  Annual  Report  1973. 
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NOTAS  SOBRE  O TRICHOGRAMMATOIDEA 
NANA  (Zhnt.),  PARASITA  DE  OVOS  DAS 
BROCAS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 

Q,  T.Lim  e Y.  C.  Pan 
' ' ' Sugarcane  Experiment  Station 

Gula  Perak  Berhad 
Pantai  Remis,  Perak, 

^ Malásia  Ocidental 

iO  parasita  de  ovos  Trichogrammatoidea 
nana  é importante  inimigo  natural  das  bro- 
cas de  caule  da  cana  Eucosma  isogranuna  e 
Proceras  sacchariphagus.  Uma  geração  foi 
completada  no  espaço  de  sete  dias  à tempe- 
ratura ambiente  média  de  28,5°C.  e umidade 
relativa  de  58,2%.  A porcentagem  de  parasi- 
tação  e o surgimento  sobre  o Corcyra  oepha- 
loniica  apresentaram  médias  de  65,77  e 93.27, 
enquanto  no  E.  isogranuna  a porcentagem  de 
aparecimento  foi  de  79,6.  A proporção  se- 
xual foi  de  1/1,9  e 1/2,5  nos  ovos  de  C.  cepha- 
lonica  e E.  isogranuna  respectivamente.  O 
número  de  parasitas  apresentou  médias  de 
1,7  e 1,6  por  ovo  de  E.  isogranima  e C.  cepha- 
lonica.  A parasitação  de  ovos  de  P.  saccha- 
riphagus  pelo  T.  nana  atingiu  elevados  ín- 
dices em  março,  julho  e setembro  até  de- 
zembro, e os  ovos  de  E.  isogranima  parasi- 
tados por  esta  espécie  apareceram  em  setem- 
bro e dezembro  durante  1970.  Em  1971  os 
ápices  de  parasitação  pelo  T.  nana  em  ovos 
de  E.  isogramma  ocorreram  em  julho,  setem- 
bro e novembro,  e nos  de  P.  sacchariphagus 
em  fevereiro,  junho  e outubro. 

IMUNIDADE  NATURAL  DO  DIATRAEA  CEN- 
TRELLA  AO  PARATHERESIA  CLARIPALPIS 
E AO  METAGONISTYLUM  MINENSE 

M.  N.  Beg  e 
E.  D.  Bennett 

Commonwealth  Institute  of  Biolo- 
gical  Control  Gordon  Street,  Cure- 
pe,  Trinidad 

O Diatraea  centrella  é uma  praga  das 
mais  sérias  em  vários  países  do  Novo  Mundo. 
O nível  extremamente  baixo  de  parasitismo 
levado  a cabo  com  êxito,  tanto  em  larvas  co- 
letadas no  campo  como  naquelas  artificial- 
mente  parasitadas,  tem  levado  vários  estudio- 
sos a considerar  que  esta  broca  é imune  ao 
ataque  por  parte  da  maioria  dos  parasitas 


taquinideos.  Em  Trinidad  o Paratheresia  cla- 
ripalpis  é importante  parasita  do  Diatraea 
saccharalis  e do  D.  impersotella,  mas  rara- 
mente se  desenvolve  no  D<  centrella,  que  in- 
festa a cana-de-açúcar.  Foram  realizados  es- 
tudos baseados  em  dissecções  de  larvas  cole- 
tadas no  campo  dentre  as  canas,  durante  um 
período  de  28  meses,  bem  como  em  inocula- 
ções, em  pequena  escala  no  laboratório.  Picou 
patenteado  que  as  fêmeas  do  P.  claripalpis  não 
escolhem  entre  hospedeiros  adequados  e ina- 
dequados no  campo,  e as  larvas  de  D.  cen- 
trella são  sistematicamente  atacadas.  Entre- 
tanto, as  larvas  do  parasita  deixam  de  se 
desenvolver  em  virtude  da  encapsulação  de- 
corrente da  reação  dos  hemócitos  do  hospe- 
deiro. Consequentemente,  ao  se  instalarem 
em  hospedeiros  inadequados,  é desperdiçada 
uma  porcentagem  variável  do  potencial  re-; 
produtivo  do  parasita.  Quadro  semelhante  se 
verifica  na  Guiana,  e provavelmente  na  Ve- 
nezuela, onde  as  larvas  do  Metagonistylum 
minense  são  encapsuladas  pelo  D.  centrella. 
Este  processo  milita  contra  a implantação 
destes  parasitas  em  áreas  onde  simultanea- 
mente ocorrem  populações  de  hóspedes  ade- 
quados e inadequados. 

PREDADORES,  PARAStTÕIDES  E AGENTES 
PATOGÊNICOS  DO  INSETO  INOPUS  RUBRI- 
CEPS  (MACQUART) 

Andrew  W.  Osbom 

CSR  Research  Laboratories 

PO  Box  39,  Roseville, 

New  South  Wales,  2069,  Austrália 

São  focalizados  os  organismos  benéficos 
que  atacam  o Inopus  rubriceps  (Macquart). 
Perto  de  Harward,  NSW,  os  mais  importan  es 
predadores  do  I.  rubriceps  adultos  são  a ando- 
rinha Hirundo  neoxena  Gould  e a falcoeira 
Potamalosa  richmondia  (Macleay).  Tem-se 
conhecimento  de  duas  espécies  de  parasitóides 
surgidos  das  pupas  de  I.  rubriceps  coletadas 
na  mesma  região.  Ambos  os  parasitóides  são 
vespas  do  gênero  Neurogalesus:  N.  militls 
Qrborh,  Porteath  e Holloway  e N.  inopodas 
Holloway  e Osbom.  Perto  de  Bundaberg  e 
Innisfail,  em  Queensland,  o mais  eficiente 
agente  patogênico  observado  em  condições 
de  campo  até  hoje  é o fungo  verde  muscardí- 
nico  Metarrhizium  anisopliae  (Metschnikoff). 
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FD7nK>S  ENTOM6GENOS  EM  PRAGAS  DA 
. CANA-DE-AÇÜCAR  EM  TAIWAN 

Z.  N.  Wang  e L.  S.  Len 
Taiwan  Sugar  Research  Institute 

Hospedeiros  de  3 fungos  entomógenos, 
Isaria  sinclairii  (Berk)  Lloyd,  Metarrhizium 
anisopliae  (Metsch)  Sorokin,  e BeauTeria  bas- 
siana  (Bals)  Vuill,  abrigaram  ninfas  de  2 es- 
pécies de  cigarras  de  capim,  Mogannia  hebes 
Walker  e M.  kashotoensis  Kato.  Um  tipo  re- 
centemente isolado  de  fungo  verde  muscar- 
dinico,  M.  anisopliae,  oriundo  de  Melanotns 
t$unsuyensis  naturalmente  parasitado,  conse- 
guiu parasitar  e exterminar  9 outras  espécies 
de  pragas;  o verme  branco  Alissonotum  im- 
pressicolle  Arrow  nas  fases  adulta,  pupal  e 
larval;  3 espécies  do  verme  da  cana-de-açú- 
car,  Melanotus  tamsuyensis  Bates  (larvas,  pu- 
pas  e adultos),  Lacon  musculus  Candize  e 
Platynchus  formosanus  Matsumura  (larvas); 
estágios  larvais  de  2 espécies  de  gorgulho  da 
cana-de-açúcar,  Episomoides  albinus  Matsu- 
hiura  e Phytoscaphus  formosanus  Matsumu- 
ra; estágios  larvais  do  besouro  da  cana-de- 
-açúcar  Dorysthenes  hydropicus  Pascoe;  o ga- 
fanhoto Patanga  succinta  L.;  e a mariposa 
Leucophlebia  lineata  Walker.  O B.  bassiana 
conseguiu  parasitar  e exterminar  larvas  da  ci- 
tada. mariposa,  do  gafanhoto  e da  mariposa 
Anticyra  combusta  Walker. 

Em  testes  de  vaso,  todas  as  ninfas  de 
M.  hebes  e larvas  de  A.  impressicolle  foram 
parasitadas  3 meses  após  inoculação  com 
L sinclairii  e M.  anisopliae  cultivados.  Em  tes- 
tes de  campo,  quando  o teor  de  umidade  foi 
mantido  elevado,  71  a 82,5%  das  ninfas  de 
M.  hebes  foram  parasitadas  com  a aplicação 
de  200  ou  300  frascos/ha  (frascos  de  250  ml) 
de  culturas  mistas  dos  dois  mencionados  fun- 
gos no  canavial  de  touceiras  entre  fevereiro 
e abril.  Em  outro  teste  de  campo,  a mortali- 
dade das  ninfas  de  M.  kashotoensis  induzidas 
por  I.  sinclairii  foi  de  15%,  enquanto  M.  anio- 
pUae  resultou  no  extermínio  de  35%  e 25% 
das  larvas  de  M.  tamsuyensis  e A.  impressi- 
colle, respectivamente.  A mortalidade  das  nin- 
fas de  M.  hebes  induzidas  pelo  B.  bassiana  foi 
de  10%.  O tratamento  de  156  ha  com  100  fras- 
cos de  cultura  mista  de  I.  sinclairii  e M.  ani- 
sopliae por  hectare  resultou  numa  mortali- 
dade de  17,9,  22.  18,9,  18,8  e 8,8%  das  ninfas 
de  Mogannia  hebes  3,  6,  9,  12  e 24  meses  após 
a aplicação.  A mortalidade  foi  maior  no  ca- 
navial de  touceiras  e conservou  índice  eleva- 
do, mesmo  1 a 2 anos  após  a aplicação  dos 
fimgos. 

EFEITOS  BENÉFICOS  DE  MUDAS  AFETADAS 
PELA  DOENÇA  DE  FOLHA  BRANCA  SOBRE 
O GAFANHOTO  MATSUMURATETTIX  HIRO- 
GLYPHICUS  MATSUMURA 

Chen,  Chu-Te, 

Lee,  Ching-Shlou  e Lee,  Sin  Min 
Taiwan  Sugar  Research  Institute, 
Tainan,  Taiwan,  República  da 
China 

, Foram  estudados  os  efeitos  de  mudas  de 
cana-de-açúcar  e capim  Bermuda,  Cynodon 
dactyloh  Pers,  sadias  e afetadas  pela  doença 


de  folha  branca,  sobre  o desenvolvimento  do 
Matsumuratcttix  hiroglyphicus  Matsumura, 
um  vector  do  mal  da  folha  branca. 

Os  gafanhotos  conseguiram  sobreviver  e 
completar  seu  ciclo  de  vida  sobre  o capim 
Bermuda  infetado,  enquanto  aqueles  que  se 
alimentaram  do  capim  sadio  morreram  den- 
tro de  mna  semana.  Os  gafanhotos  que,  du- 
rante 5 semanas,  foram  alimentados  com 
cana  atacada  pela  doença  de  folha  branca 
sobreviveram  sobre  o capim  Bermuda  expres- 
sivamente por  mais  tempo  do  que  aqueles 
originariamente  alimentados  com  mudas  sa- 
dias de  cana  e capim  infetado.  Estes  resulta- 
dos indicam  os  efeitos  benéficos  de  mudas 
infetadas  no  desenvolvimento  do  M.  hirogly- 
phicus. 

OBSERVAÇÕES  LABORATORIAIS  SOBRE  A 
BIOLOGIA  DO  ELDANA  SACCHARINA  WAL- 
KER, PRAGA  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  NA 
REGIÃO  NORTE  DA  TANZANIA 

James  N.  Waiyaki 
Tropical  Pesticides  Research  Ins- 
titute, Arusha,  Tanzânia 

O Eldana  saccharina  é uma  das  maiores 
pragas  da  cana-de-açúcar  em  muitas  partes 
da  África.  Esta  espécie  atingiu  a posição  de 
praga  em  Ariisha-chini,  Moshi.  Tanzânia,  em 
1966.  Uma  procriação  foi  réalizada  no  labo- 
ratório às  temperaturas  constantes  de  22PC, 
28°C,  e a uma  temperatura  ambiente  de 
25  ± 2°C.  Foram  observados  seis  instares  lar- 
vais e medida  a duração  de  cada  estádio.  Foi 
observada  breve  fase  prepupal  e determinada 
a longetividade  das  mariposas  adultas,  con- 
servadas em  mudas  de  vaso. 

PRODUÇÃO  DE  OVOS  E DESENVOLVIMENTO 
NINFAL  DO  SAOCHAROSYDNE  SACCHARI- 
VORA  (HOMOPTERA:  DELPHACIDAEí  SO- 
BRE  A CANA-DE-AÇÚCAR  E TRÊS  OUTRAS 
GRAMINEAS 

D.  W.  Fewkes,  K.  Hague 
e M.  R.  Demidecki-Demidowicz 
Philip  Lyle  Memorial  Research 
Laboratory,  PO  Box  68,  Reading, 
Berks 

Os  comprimentos  das  listras  ceráceas 
que  recobrem  os  ovipositores  da  praga  Sac- 
charosydne  saccharivora  acham-se  correlacio- 
nados com  o número  de  ovos  existentes  no 
ovipositor.  Estimativas  razoavelmente  válid^ 
da  produção  de  ovos  podem  ser  feitas  através 
de  medições  das  listas  ceráceas  usando-se  tim 
fator  de  2,2  ovos/mm  de  listra  cerácea. 

Na  cana-de-açúcar  a produção  de  ovos  de 
S.  saccharivora  declina  com  a idade  após  um 
período  de  pré-postura  de  4 a 6 dias.  Nos  in- 
setos criados  em  mudas  jovens  de  cana-de- 
-açúcar  a 20-35°C  (média  de  25°C)  a longeti- 
vidade dos  machos  e fêmeas  apresentou  luna 
média  de  aproximadamente  6 semanas  e a 
fecundidade  média  de  uma  fêmea  com  vida 
de  6 semanas  foi  de  1-71  ovos.  A taxa  de  pro- 
dução de  ovos  diminuiu  de  7,0  ovos/fêmea/ma 
durante  a primeira  semana  para  3,5/ovos/fe- 
mea/dla  durante  a quinta  semana  de  postura. 

A mortalidade  de  fêmeas  grávidM  foi 
maior  e a produção  de  ovos  durante  4 a 9 dias 
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foi  inferior  no  Panicum  fasciculatum,  no  An- 
dropogron  selloanus  e no  sorgo  do  que  na 
cana-de-açúcar.  Ninfas  criadas  no  P.  fasci- 
culatum  não  sobreviveram  além  do  terceiro 
instar.  As  ninfas  foram  incubadas  e comple- 
taram seu  desenvolvimento  no  A.  selloanus  e 
no  sorgo,  porém  houve  muito  mais  mortes  do 
que  na  cana-de-açúcar.  No  A.  selloanus  o de- 
senvolvimento ninfal  apresentou  a tendência 
de  prolongar-se  e os  pesos  dos  adultos  foram 
menores  que  no  sorgo  ou  na  cana-de-açúcar. 

AMARELECIMENTO  DAS  FOLHAS  DA  CANA- 
-DE-AÇÜCAR  CAÜSADO  PELO  PHAENACAN- 
THA  SACCHARICIDA  KARSCH  (HEMIPTERA 
LYGAEmAE) 

S.  W.  Tan  * 

e C.  A.  Johnson + 

♦Plant  Protection  Division, 

Perlis  Plantations, 

Malásia  Ocidental 

+ Consultor, 

Tate  & Lyle  Technical  Services 

Em  1970,  um  amarelecimento  anormal  das 
folhas  da  cana  foi  observado  em  duas  varie- 
dades comerciais,  NCo  310  e P 134.  Os  sin- 
tomas se  assemelhavam  aos  de  deficiência  de 
potassa,  porém  a lavoura  deixou  de  reagir  às 
aplicações  de  K adicional,  tanto  no  solo  como 
nas  folhas. 

Enquanto  a cana  era  cortada  em  toletes 
para  futuro  plantio,  as  janelas  dos  veículos 
estacionados  por  perto  ficaram  cobertas  de 
insetos.  O bicho  sugador  de  mudas  Phaena- 
cantha  saccharicida  Karsch  foi  identificado 
em  1971. 

Em  1972,  uma  análise  das  folhas,  tanto 
sadias  como  descoradas,  deixou  de  acusar 
qualquer  diferença  de  vulto  nos  níveis  dos 
principais  nutrientes  ou  de  elementos  de 
traço. 

Constatou-se  que  o amarelecimento  e ul- 
terior necrose  das  folhas  da  cana  eram  resul- 
tado direto  de  grandes  números  de  ninfas  e 
adultos  do  P.  saccharicida  que  se  alimenta- 
vam das  folhas  parcialmente  abertas  do  bro- 
to central,  tanto  na  cana  de  muda  como  na 
de  touceira.  Uma  intensa  infestação  causava 
não  só  luna  redução  do  tecido  ativo  fotosin- 
tético,  mas  também  uma  limitação  no  cres- 
cimento da  planta. 

No  presente  estágio  não  se  sabe  se  o 
P.  saccharicida  é o vector  de  qualquer  infec- 
ção decorrente  de  vírus. 

A ECOLOGIA  DO  ELDANA  SACCHARINA 
WALKER,  E PERDA  CORRELATA  DE  REN- 
DIMENTO DA  CANA  EM  ARUSHA-CHINI, 
MOSHI,  TANZANIA 

James  N.  Waiyaki 

Tropical  Pesticides  Research  Ins- 
titute,  Arusha,  Tanzânia 

Consideráveis  prejuízos,  tanto  nas  canas 
de  mudas  como  nas  de  touçeiras,  entre  1966  e 
1969,  causados  pelo  Eldana  saccharina,  reque- 
reram urh  completo  estudo  ecológico  da  pra- 


ga. Os  resultados  acusaram  que  se  trata  de 
uma  broca  de  chão  e que  a mesma  causa  mais 
dano  às  canas  de  muda  que  às  de  touceira. 
Populações  larvais  mantidas  em  socas  após 
a colheita  atacaram  a lavoura  seguinte.  C^a 
infestação  de  1%  causou  um  decréscimo  de 
0 332%  no  valor  Brix.  Um  estudo  das  flutua- 
ções sazonais  revelou  que  os  adultos  apresen- 
tavam dois  ápices  de  atividade  pouco  antes 
das  chuvas.  Observou-se  que  o inseto  era  bom 
nadador  e que  talvez  se  tivesse  propagado  no 
interior  da  África  Oriental  através  dos  rios. 
O tratamento  com  água  quente  do  material 
de  plantio,  usando-se  cloreto  mercúrio  meto- 
xietil  (6%)  e dieldrin  (50%)  a uma  tempera- 
tura de  52‘’C  durante  20  minutos,  resultou  efi- 
caz. Uonstatou-se  que  métodos  aperfeiçoados 
de  colheita  reduzem  as  populações  das  bro- 
cas. A falta  de  parasitas  toma  o Eldana  um 
problema  potencial  para  a cana-de-açúcar  em 
muitas  partes  da  África. 

A DINAMICA  POPULACIONAL  DO  GAFA- 
NHOTO PERKINSIELLA  SACCHARICIDA 

kirelAldy  da  cana-de-açúcar 

AUSTRALIANA 

Andrew  W.  Osborn 
CSR  Research  Laboratories, 

PO  Box  39,  Roseville, 

New  South  Wales,  2069,  Austrália 

Perto  de  Condong,  NSW,  populações  de 
Perkinsiella  saccharicida  Kirkaldy  flutuam 
entre  0 a 500  gafanhotos  adultos  por  acre, 
na  fase  máxima,  no  final  do  verão.  O parâ- 
metro ambiental  que  se  correlaciona  bem  com 
essas  flutuações  é a temperatura  mínima 
média  experimentada  durante  o mês  anterior 
às  contagens.  Observou-se  que  as  ninfas  da 
população  hibernal  se  desenvolviam  em  reben- 
tos de  cana-de-açúcar  que  estavam  protegi- 
dos por  bainhas  de  folhas. 

DINÂMICA  POPULACIONAL  DE  UMA  CI- 
GARRA DA  CANA-DE-AÇÚCAR,  MOGANNIA 
IWASAKH  MATSUMURA.  NA  ILHA  DE 
OKINAWA 

Yosiaki  Ito 
e Masaaki  Nagamine 
Okinawa  Prefectural  Agricultmal 
Experiment  Station, 

Naha,  903  Japão 

Desde  1965  uma  cigarra,  a Mogannia  iwa- 
sakii  Matsumura,  vem  marcando  sua  abim- 
dante  presença  em  algumas  partes  de  Okina- 
wa. O padrão  de  distribuição  dessa  espécie  na 
ilha  de  Okinawa  é inusitado,  ou  seja,  existe 
uma  área  densamente  infestada,  onde  a den- 
sidade populacional  vem  sendo  enormemente 
elavada  nos  últimos  anos,  cercada  por  uma 
área  virgem  com  estreita  zona  transiente,  com 
menos  de  1 km  de  largura.  A situação  sugere 
o fato  de  a cigarra  ter  escapado  a uma  forte 
predação  na  área  infestada.  Tabelas  prelimi- 
nares de  vida  mostram  que  mais  de  90%  dos 
ovos  postos  se  perderam  entre  a incubação 
e o término  do  primeiro  inyemo.  Na  maioria, 
as  mortes  parece  ocorrerem  no  breve  espaço 
de  tempo  entre  a incubação  e a instalação  de 
ninfas  na  rede  de  raizes  da  cana  por  causa. 
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pelo  menos  em  parte,  da  predação  pelas  for- 
migas. 

UM  ESTUDO  SOBRE  POPULAÇÕES  DE  DIA- 
TRAEA  SACCHARALIS  (F)  QUE  SOBREVI- 
VEM AO  INVERNO.  EM  LOUISIANA 

L.  D.  Kirst  e S.  D.  Hensley 
Louisiana  State  University 
Baton  Rouge,  LA,  U.S.A. 

A sobrevivência  de  populações  larvais  de 
Diatraea  saccharalis  (F.)  que  sobrevivem  ao 
inverno  foi  maior  subterraneamente  em  socas 
e toletes  de  cana-de-açúcar  do  que  em  resí- 
duos de  lavoura  deixados  na  superfície  do  solo 
após  a colheita. 

Constatou-se  que  os  topos  e rebentos  de 
cana  exterminados  pela  geada  apodreciam 
rapidamente  no  campo  e que,  conseqüente- 
mente,  tornavam-se  inadequados  como  habi- 
tats  de  além-invemo  para  as  larvas  de  D.  sac- 
charalis. A temperatura  baixa  desempenhava 
importante  papel  na  redução  da  sobrevivên- 
cia das  larvas  que  sobreviviam  ao  inverno; 
entretanto,  nas  condições  deste  estudo,  os 
efeitos  da  baixa  temperatura  pareceu  estarem 
mais  intimamente  correlacionadas  com  o nú- 
mero de  dias  com  temperatura  abaixo  de  0®C 
do  que  com  breves  períodos  de  temperatura 
inferior  a 6°C.  Não  se  evidenciaram  quaisquer 
correlações  entre  os  registros  de  chuvas  se- 
manais e flutuações  na  mortalidade  de  lar- 
vas de  além-inverno. 

Q número  de  larvas  D.  saccharalis  de 
além-lnvemo,  que  sobreviveram  ao  inverno  de 
1965-66  em  todos  os  habitats  de  lavoura  num 
canavial  da  Westover  Plantation,  WBR  Pa- 
rish,  LA,  foi  calculado  em  303  por  hectare. 
Não  foi  constatado  qualquer  efeito  varietal 
sobre  as  populações  de  D.  saccharalis  de  além- 
-invemo  quando  os  habitats  larvais  da  NCO 
310  (resistente)  foram  comparados  a habitats 
comparáveis  da  CP  44-101  (susceptível)  num 
experimento  de  vaso  pequeno  com  infestação 
artificial. 

UM  LEVANTAMENTO  DOS  DANOS  CAUSA- 
DOS PELO  ETASMOPALPUS  LIGNOSELLUS 
(ZELLER)  (LEPIDOPTERA  PHYCITIDAE)  À 
CANA-DE-AÇÚCAR  NA  JAMAICA 

A.  C.  Schaaf 

Sugar  Industry  Research  Institu- 
te  Mande ville,  Jamaica,  índias 
Ocidentais 

Um  levantamento  na  Jamaica  durante  a 
safra  de  1973  revelou  que  o maior  índice  de 
danos  à cana-de-açúcar  causados  pela  broca 
puladora  Elasmopalpus  lignosellus  (Zeller)  se 
encontrava  nas  áreas  Irrigadas.  Os  danos 
também  foram  consideráveis  em  partes  da 
área  molhada  oriental,  mas  no  resto  da  Ja- 
maica eles  variavam  de  baixos  para  modera- 
dos. A distribuição  sazonal  se  caracterizava 
por  um  ataque  inicial  fraco  seguido  por  sú- 
bito aumento  em  determinado  temPo  após 
meados  de  março.  Não  parecia  haver  qualquer 


ligação  entre  as  diferentes  variedades  ou  po- 
pulações de  rebentos  e a infestação. 

A umidade  do  solo,  produzida  por  chuvas 
e/ou  irrigação,  mostrou-se  inversamente  cor- 
relacionada com  o ataque  da  broca  puladora, 
a alta  umidade  do  solo  estando  ligada  ao  fraco 
ataque.  A sugestão  oferecida  é que  a redução 
dos  danos  poderá  ser  conseguida  pela  ime- 
diata irrigação  após  a colheita,  nas  proprie- 
dades irrigadas,  e pela  manutenção  de  boas 
populações  de  rebentos  em  todas  as  fazendas. 

VERMES  BRANCOS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 
(SCARABAEOIDEA)  E SEU  CONTROLE  NA 
ÁFRICA  DO  SUL 

A.  J.  M.  Carnegie 
South  African  Sugar  Association 
Experiment  Station 
Moimt  Edgecombe 

São  mencionadas  várias  ScarabaeoUTa 
que  vêm  causando  danos  à cana-de-açúcar 
na  África  meridional.  Segue-se  uma  demons- 
tração das  flutuações  populacionais  dos  Melo- 
lonthids  Hypopholis  sommeri  Burm.  e Schizo- 
nycha  afíinis  Boh.,  que  foram  calculados  de 
amostras  mensais  de  solo  obtidas  de  canaviais 
e de  taquarais  adjacentes,  no  interior  de 
Natal.  Os  ciclos  de  vida  em  condições  de 
campo  são  abordados  com  comentários  sobre 
biologia  e hábitos  alimentares.  Um  relato  é 
feito  das  experiências  de  inseticidas  envol- 
vendo os  seguintes  produtos  auímicos:  1)  Diel- 
drin;  2)  BHC;  3)  DDT:  4)  Chlorfen’ info':;  5) 
Chlordane:  6)  O-Ethyl-S-phenyl-ethylphos- 
phonodithioate  (Dyfonate):  7)  Piriminhos- 
-ethyl:  e 8)  m — (1-methvbutyl)  phenyl  me- 
thylcabamate  em  — (1-ethylpropyl)  phenyl 
methylcarbamate  (Bux) . 

Controle  mais  satisfatório  e duradouro 
foi  proporcionado  pelo  dieldrin  quando  apli- 
cado no  plantio.  Efeitos  fitotóxicos  transientes 
foram  registrados  com  BHC,  e em  menor  grau 
com  0 dieldrin. 

RESISTÊNCIA  RELATIVA  DOS  CLONES  DE 
SACCHARUM  S^ONTANETIM  À BROCA  DE 
CANA-DE-AÇÚCAR 

R.  D.  Jackson 
e P.  H.  Dunckelman 

Departamento  de  Agricultura  dos 
Estados  Unidos,  Houma.  Louisiana, 
70360,  U.S.A. 

Trinta  e um  clones  de  Saccharum  spon- 
taneum  L.  foram  selecionados  com  vistas  à 
resistência  à broca  da  cana-de-açúcar  Dia- 
traea saccharalis  (P.).  Ovos  em  massa  de  ma- 
riposas criadas  em  laboratório  foram  fixados 
em  mudas  numa  estufa  (mudas  plan‘adas  em 
vasos  de  barro  de  25  cm)  e ao  ar  livre  (mudas 
plantadas  em  baldes  de  20 cm).  O número  de 
larvas  sobreviventes  ou  o número  de  túneis 
de  broca  foram  registrados.  Somente  dois  clo- 
nes Tainan  2n  = 96  e US  56-8-2,  não  sí^re- 
ram  danos  em  qualquer  dos  testes.  Nenhum 
dos  clones  testados  ao  ar  livre  apre:entou 
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tantos  túneis  de  larva  como  as  duas  varieda- 
des de  prova,  NCo  310  e CP  52-68. 

CONTROLE  DA  BROCA  DAS  PARTES  SUPE- 
RIORES SCIRPOPHAGA  NIVELLA  (F.),  POR 
MEIO  DE  INSETICIDAS  SISTÊMICOS 

J.  S.  Sandhu,  G.  M.  Tripathi 
e M.  S.  Duhra 


Um  experimento  foi  realizado  na  Estação 
Experimental  Canavieira,  em  JuUundur,  du- 
rante 1972-73  e 1973-74  sobre  o controle  quí- 
mico da  broca  das  partes  superiores  da  cana 
por  meio  de  inseticidas  sistêmicos.  De  quatro 
inseticidas  testados,  o phorate  e o carbofuran 
numa  quantidade  de  3 kg  de  ingrediente  ativo 
por  hectare,  aplicados  na  primeira  semana  de 
julho,  proporcionaram  excelente  controle  da 
terceira  prole  da  broca  de  cume,  que  é a mais 
destruidora  e que  aparece  no  começo  de  ju- 
lho. A incidência  dessa  prole  como  resultado 
da  aplicação  do  phorate  e do  carbofuran  du- 
rante 1972-73  foi  de  2,3  e 3.2%  comparada 
com  39,6%  no  controle.  Durante  1973-74  a In- 
cidência foi  de  6,8  e 7,5%  comparada  com 
44,5%  no  controle.  A aplicação  dos  dois  inse- 
ticidas proporcionou  rendimentos  de  cana  ex- 
pressivamente mais  elevados  de  102,4  e 104,8 
toneladas  métricas  por  hectare,  respectiva- 
mente, contra  66,2  toneladas  métricas  por 
hectare,  nos  controles. 


QUAL  O GRAU  DE  APROVEITAMENTO  DAS 
ASPERSÕES  PREVENTIVAS  NOS  BAIXOS 
NÍVEIS  DE  INFESTAÇÃO? 

Donald  P.  Gorving* 

S.  Hajrasuliha  + 
e N.  Baniabbassi  + 

* Hawaiian  Agronomics  Co., 
Honolulu,  Havai 

e +Haft  Tappeh  Cane  Sugar 
Dlvision,  ( 

KWPA,  Haft  T^peh,  Irã 

A broca  do  sorgo  (Sesamia  cretíca  Led.) 
é mna  praga  da  cana-de-açúcar  ao  sul  do  Irã. 
Infestações  na  primavera  não  apresentavam 
boa  correlação  com  danos  por  ocasião  da  co- 
lheita, após  verões  com  temperatxiras  de  até 
50®C.  Programas  de  aspersão  na  primavera 
empreendidos  contra  i^tenciais  de  200  a 30.000 
larvas  por  hectare  (média  de  aproximadamen- 
te 3.300)  não  conseguiram  evitar  2%  de  nós 
brocados  por  ocasião  da  colheita,  e podem 
ter  interferido  nos  predadores  naturais.  O tra- 
tamento de  sementeiras  por  ocasião  do  surgi- 
mento das  touceiras,  para  proteção  das  mes- 
mas e para  evitar  a reinfestação  das  touceiras 
posteriores  da  safra  comercial,  parece  práti- 
co. Entretanto,  a confiança  nos  mecanismos 
de  controle  natural  para  a broca  nas  vanta- 
gens climáticas  e em  práticas  cultiurais  regu- 
lares, tais  como  a queima  antes  da  colheita 
e a remoção  dos  refugos  na  época  das  toucei- 
ras, parece  ser  preferível  ã continuação  de 


aspersões  preventivas  de  eficácia  duvidosa  em 
escala  de  plantação. 

COMPARAÇAO  ENTRE  O BACILLUS  THU- 
RINGIENSIS  BERLINER  E O AZINPHOSME- 
THYL  PARA  CONTROLE  DA  BROCA  DA 
CANA-DE-AÇÚCAR  DIATRAEA  SACCHARA- 
LIS  (F.) 


M.  S.  Al  Badry 

e S.  D.  Hensley 

Loiiisiana  State  University 

Baton  Rouge,  LA,  Estados  Unidos 

Duas  formulações  comerciais  da  bactéria 
mitomológena  Bacillus  thuringiensis  Berliner 
foram  comparadas  com  o azinphosmethyl  em 
testes  de  campo  para  controle  da  broca  dá 
cana-de-açúcar  Diatraea  saccharalis  (F.).  O 
thuricida  deixou  de  proporcionar  controle  efi- 
caz. O dipel  (tipo  HD-1)  só  ofereceu  controle 
eficaz  quando  aplicado  em  intervalos  frequen- 
tes e em  altos  níveis  de  dosagem.  O controle 
obtido  com  o azinphosmethyl  mostrou  ser 
muito  mais  eficaz  e econômico  do  que  o obti- 
do com  as  formulações  de  B.  thuri^eiisis. 

GERAÇAO  DE  MUDAS 

INVESTIGAÇÕES  SOBRE  A FLORAÇAO  DA 
SACCHARUM  D.  NÚMERO  DE  FOLHAS  DO 
BROTO  CENTRAL  E DATA  DE  INDUÇÃO 

Paul  H.  Moore 

Departamento  de  Agricultura  dos 

Estados  Unidos, 

Estação  Experimental 

Hawaiian  Sugar  Planters’ 
Association, 

Honolulu,  Havai,  UB.  A. 

O número  de  folhas  jovens  contidas  no 
conjimto  do  broto  central  foi  determinado 
para  cinco  grupamentos  de  cana-de-açúcar: 
quatro  espécies  de  Saccharum,  mais  híbridos 
comerciais  interespecificos.  O número  de  fo- 
lhas diferiram  entre  e dentro  dos  grupamen- 
tos e aparentemente  teve  relação  com  o diâ- 
metro do  caule.  Clones  de  S.  spontanenm 
apresentaram  uma  média  de  menos  de  cdto 
folhas  de  broto  central,  enquanto  os  de 
S.  oíficinarum  apresentaram  aproximadamen- 
te onze.  Os  grupos  restantes  apresentaram 
números  intermediários. 

A data  de  indução  floral  foi  determinada 
atribuindo-se  a cada  folha  a data  em  que 
apareceu  como  folha  de  broto  central  e o nú- 
mero previamente  determinado  de  folhas  ju- 
venis contidas  no  conjunto  do  broto  central. 
Diferenças  de  data  de  indução  a flor  foram 
apenas  parcialmente  responsáveis  por  dife- 
renças de  data  de  floração.  Constatou-se  que 
a data  de  floração  dependia  de  três  fatores: 
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data  de  indução,  número  de  folhas  do  broto 
central  e taxa  de  desenvolvimento  foliar. 


PROGRAMA  DE  CRIAÇAO  DE  MUDAS  DE 
CANA  NAS  FILIPINAS:  FILOSOFIA  E 
ESTRATÉGIAS 


L.  Togonon  Empig 
Philippine  Sugar  Institute 
Diliman,  Quezon,  Filipinas 

A freqüente  ocorrência  de  ciclones  tropi- 
cais proporciona  às  variedades  de  amadureci- 
mento precoce  grande  vantagem  para  o culti- 
vo comercial  nas  Filipinas.  Em  tais  varieda- 
des o rendimento  é aumentado  quando  os  es- 
tágios de  crescimento  são  bem  proporciona- 
dos de  modo  que  a sobrevivência  dos  rebentos 
se  torna  elevada.  Dos  dois  enfoques  aplicados 
para  influenciar  os  estágios  de  crescimento  e 
porcentagem  de  sobrevivência  de  rebentos,  a 
distância  de  plantio  parece  ser  o mais  pro- 
missor. 

Os  procedimentos  de  seleção  adotados  na 
Fase  1 (nobilização  e desenvolvimento  do  ma- 
terial parental)  dp  programa  de  geração  im- 
plicam na  adoção  de  seleção  periódica  para 
melhoria  de  intrapopulação  oú  intraespécles 
anteriormente  à nobilização.  e na  aplicação 
de  linhas  altamente  produtivas  para  o desen- 
volvimento de  materiais  parentais. 

O programa  de  geração  híbrida  comercial 
(Fase  2)  se  caracteriza  pelo  emprego  de  linhas 
altamente  selecionadas  como  genitores  e altas 
taxas  de  seleção. 

PROCESSAMENTO  POR  COMPUTADOR  DO 
RENDIMENTO.  GERAÇAO  E REGISTROS  DE 
SELEÇÃO  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 


H.  K.  Meyer,  D.  J.  Heinz, 

Edith  Lawrence,  N.  Kimura  e 
S.  L.  Ladd 

Hawaiian  Sugar  Planters’  Associa- 
tion  (HSPA) 

Honolulu,  Havaí 


Desde  1961,  a Estação  Experimental  da 
Associação  dos  Plantadores  de  Cana  do  Ha- 
vaí vem  analisando  experiências  sobre  rendi- 
mento através  de  programas  de  computador. 
Em  1965  começamos  a colher  todas  as  infor- 
mações pertinentes  ao  rendimento,  qualidade 
do  suco,  características  econômicas  e resis- 
tências a moléstias  para  os  clones,  em  testes 
de  campo,  na  coleção  de  geração,  e nos  está- 
gios de  seleção. 

Os  dados  são  perfurados  em  cartões,  che- 
cados, e em  seguida  transferidos  para  o disco 
ou  fita.  Todo  o processamento  ulterior  é rea- 
lizado por  programas  de  computador  para  a 
produção  de  várias  listas,  relatórios  e análi- 
ses estatísticas.  Focalizados  neste  trabalho 
acham-se  programas  destinados  a processar 
informações  sobre  rendimento,  geração  e tes- 
te de  carvão. 


CONTROLE  DA  DOENÇA  DO  CARVAO  (US- 
TILAGO  SCITAMINEA)  DA  CANA-DE-AÇÚ- 
CAR (SACCHARUM  SP)  ATRAVÉS  DA  GE- 
RAÇAO E SELEÇÃO  DE  CLONES  RESIS- 
TENTES 


S.  L.  Ladd,  D.  J.  Heinz 
H.  K.  Meyer 
Experiment  Station 
Hawaiian  Sugar  Planters’  Asso- 
ciation 

Honolulu,  Havaí,  U.S.A. 

A doença  do  carvão  (Ustilago  scitaminea) 
da  cana-de-açúcar  (Saccharum  sp.)  só  foi 
oficialmente  anunciada  nos  Estados  Unidos 
em  1971  quando  descoberta  na  ilha  de  Oahu, 
Havaí.  Desde  então  cerca  de  4.009  clones  co- 
merciais, potencialmente  comerciais  e de  cria- 
ção, e aproximadamente  35.000  novos  híbridos 
foram  testados  com  vistas  à reação  ao  car- 
vão. Três  técnicas  de  inoculação  artificial  fo- 
ram estudadas,  e uma  (o  método  por  imer- 
são) foi  escolhida  como  indicativa  da  infec- 
ção natural.  Foram  realizados  testes  de  con- 
centração de  espólios  em  suspensão,  mas  os 
resultados  variaram.  Os  dois  maiores  clones 
comerciais,  responsáveis  por  50%  da  área 
canavieira  do  Estado,  são  tolerantes  ao  car- 
vão. porém  mais  de  60%  dos  clones  de  cria- 
ção’e  comerciais  mostraram-se  susceptíveis, 
inclusive  16  dos  20  clones  mais  plantados. 
O “pool”  de  germe-plasma  está  no  momento 
sendo  reativado  para  dar  maior  ênfase  à 
resistência  ao  carvão,  e intensos  esforços  es- 
tão sendo  envidados  no  sentido  de  repor  os 
mídtos  e promissores  clones  eliminados  do 
programa  de  seleção. 


FLORAÇAO  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  EM 
LOUISIANA  RELACIONADA  COM 
HIBRIDIZAÇAO  INTERESPECIFICA 

Elias  D.  Paliatseas 


Louisiana  Agricultural 
Experiment  Station 

Dez  clones  comerciais  da  cana-de-açúcar 
foram  induzidos  a florescer  por  meio  de  uma 
combinação  de  tratamentos  fotoperiódicos  de 
inverno  e primavera.  As  datas  de  florescência 
variaram  entre  princípios  de  junho  e princí- 
pios de  setembro.  Três  clones  de  Saccharum 
spontaneum  floresceram  naturalmente  no  ve- 
rão de  1973.  As  datas  de  floração  desses  clo- 
nes se  situaram  entre  a primeira  semana  de 
julho  e a primeira  semana  de  outubro.  Esta 
florescência  concomitante  dos  clones  comer- 
ciais e dos  clones  de  Saccharum  spontaneum 
permitiu  a realização  dos  primeiros  cruza- 
mentos. 

Num  segimdo  experimento  de  indução  de 
florescimento  da  cana-de-açúcar,  três  trata- 
mentos fotoperiódicos  foram  dispensados  de 
15  de  maio  a 15  de  setembro  de  1973.  Cte  tra- 
tamentos foram  adotados  para  indução  de 
florescência  em  clones  comerciais  da  cana-de- 
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-açúcax,  em  clones  de  Sacchanuu  spontaneum 
e em  clones  de  espécies  híbridas  de  Saccha- 
rum  Fj,  BCj  e BCg.  Os  tratamentos  incluíram 
fotoperíodos  constantes  e diminuentes  e uma 
combinação  de  fotoperíodos  constantes.  To- 
dos os  tratamentos  resultaram  em  floresci- 
mento. As  escalas  nas  datas  de  florescência 
foram  coincidentes  ou  traspassantes.  Peque- 
nas diferenças  no  tempo  de  florescência  fo- 
ram observadas  entre  os  diferentes  clones. 
Por  exemplo,  um  clone  S.  spontaneum  flores- 
ceu mais  cedo  que  qualquer  outro  clone;  hí- 
bridos Fj  e BC,  floresceram  cerca  de  duas 
semanas  mais  cedo  que  os  clones  comerciais, 
e alguns  clones  BCg  floresceram  um  pouco 
mais  tarde  que  os  clones  comerciais.  Num  ter- 
ceiro experimento  as  datas  de  florescência  de 
dez  clones  comerciais  e quatro  F^  de  híbridos 
da  espécie  Saccharum  foram  aceleradas  em 
28  e 19  dias  respectivamente. 

INDUÇÃO  ARTIFICIAL  DE  FLORESCÊNCIA 
EM  NATAL 


P.  G.  C.  Brett  e 
R.  L.  Harding 

South  African  Sugar  Association 
EbqDeriment  Station 

O emprego  de  ocasos  naturais  (com  cre- 
púsculos) e alvoradas  artificiais  para  apre- 
sentar a duração  do  dia  declinando  progre  si- 
vamente  meio-minuto  por  dia,  em  combina- 
ção com  outros  tratamentos,  como  tempera- 
turas noturnas  controladas,  remoção  periódica 
das  folhas  mais  velhas  e abundante  supri- 
mento de  água,  induziu  florescência  em,  quase 
todos  os  clones  que  foram  testados  no  mais 
recente  dos  experimentos  aqui  abordados.  En- 
tre esses  clones  foram  incluídos  alguns  de 
origem  nobre. 

O emnrego  de  estufa  aquecida  e alvora- 
das artificiais  constantes  vem  igualmente 
apresentando  bons  resultados  na  indução  de 
inflorescência  em  muitos  clones,  inclusive  al- 
guns nobres,  que  não  apresentam  inflorescên- 
cia em  condições  naturais  em  Na^al. 

Alvoradas  artificiais  constantes  também 
têm  sido  adotadas  para  retardar  a inflores- 
cência  em  clones  de  Saccharum  spontaneum 
e gêneros  correlatos. 

AVALIAÇAO  DE  PLANOS  DE 
GERAÇAO  DE  CANA 

Basilio  A.  Rojas 

New  México  State  University 
Las  Cruces,  NM,  U.S.A.,  88003 

Um  plano  de  geração  é especificado  pelo 
número  de  mudas  jovens  (seediings)  produ- 
zidas. qualidades  desses  seedlings,  estágios  de 
seleção,  intensidades  de  seleção  e técnicas 
experimentais  usadas  durante  o processo  de 
seleção.  O cultivador  escolhe  um  dentre  mui- 
tos planos  possíveis,  esperando  amnliar.  tan- 
to quanto  possível,  suas  oportunidades  de 


obter  mna  boa  variedade.  £ apresentada  \una 
série  de  regras  destinadas  a orientar  o cvdti- 
vador  na  escolha  de  um  plano. 

O presente  trabalho  inclui  um  modelo  de 
probabilidades  e uma  função  de  custos  como 
características  intrínsecas  de  um  plano  de 
geração.  São  definidas  probabilidades  de  fra- 
casso e probabilidades  de  sucesso,  das  quais 
se  segue  o cálcxxlo  do  aproveitamento  estira- 
do. É adotado  um  enfoque  minimax  de  deci- 
são a fim  de  se  determinar  o ideal  dentre  um 
conjunto  de  planos  de  geração. 

Os  processos  elaborados  são  ilustrados 
pela  comparação  de  117  planos  de  geração 
em  que  o número  de  seedlings  varia  de  100.000 
a 1 milhão.  O número  de  está^os  foi  aumen- 
tado de  três  para  seis,  intensidades  iguais  e 
diferenciais  de  seleção  foram  estudadas  sen- 
do empregados  três  graus  de  precisão  experi- 
mental. 

O PAPEL  DA  NCO  310  NA  GERAÇAO  DE 
CANA-DE-AÇÜCAR  EM  TAIWAN 

S.  C.  Shih  e P.  Y.  Juang 

Taiwan  Sugar  Research  Instltute 

Tainan,  Taiwan,  República  da 
China 

Introduzida  em  1947,  proveniente  da  África 
do  Sul,  a variedade  NCo  310  não  só  aliviou 
xuna  crise  na  indústria  açucareira  de  Taiwan, 
ao  substituir  a degenerada  POJ  e algumas 
variedades  da  série  F cultivadas  durante 
aquela  época,  mas  também  serviu  de  impor- 
tante fonte  de  germe  plasma  para  a geração 
de  novas  variedades  após  sua  própria  degene- 
ração depois  de  monopolizar  por  vários  anos 
a produção  açucareira  de  Taiwan.  As  novas 
variedades,  provenientes  de  cruzamentos  que 
utilizaram  a NCo  310  como  genitora,  de  modo 
geral  exibiram  características  desejáveis  tais 
como  alta  capacidade  dê  rendimento,  alto  teor 
sacarino,  alta  capacidade  para  produzir  tou- 
ceiras,  maturidade  precoce,  tolerância  à estia- 
gem. ao  frio  e aos  ventos  fortes,  adaptabili- 
dade ao  solo  árido  e resistência  a muitas 
enfermidades,  inclusive  o míldio  felpudo.  Um 
total  de  nove  novas  variedades  selecionad^ 
dentre  os  híbridos  de  sua  pfimeira  geração 
e treze  da  segunda  foram  comercialmente 
plantadas  nesta  ilha.  Delas,  as  quatro  varie- 
dades F 146,  F 160,  F 164  e F 167,  caracteri- 
zadas por  sua  grande  adaptabilidade,  no  mo- 
mento ocupam  a maior  parte  da  área  cana- 
vieira. 

O EFEITO  DOS  AMBIENTES  NA  EFICACIA 
DA  SELEÇÃO  DE  CLONES  DA  CANA-DB- 
-AÇÚCAR 

Jorge  A.  Mariotti 

Uma  série  de  experimentos,  realizados  em 
três  áreas  canavieiras  da  Argentina,  teve  por 
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finalidade  estudar  o efeito  de  diferentes  am- 
bientes sobre  a eficácia  do  processo  de  seleção 
de  clones  na  cana-de-açúcar.  Cem  clones 
oriundos  de  progênitos  não  selecionados  fo- 
ram plantados  em  experimentos  duplicados. 
Foram  examinados  em  quadras  de  clones  de 
mudas  (1  leira  x 5m  de  comprimento)  com 
vistas  a vários  componentes  de  rendimento  e 
qualidades  de  suco.  Através  de  análise  de  va- 
riação e co-variação,  diversos  parâmetros  fe- 
notípicos  e genotípicos  foram  investigados 
para  cada  localidade  de  seleção. 

As  localidades  variaram  em  característi- 
cas climáticas  e de  solo,  e as  diversas  con- 
dições de  cultivo  afetaram  as  médias,  as  va- 
riâncias e os  graus  de  determinação  genética 
da  maioria  dos  traços  incluídos  no  estudo. 
A expressão  de  traços  sob  diferentes  ambien- 
tes parece  ser  determinada  por  mecanismos 
genéticos  variantes.  O diâmetro  e o peso  dos 
caules  parecem  ser  bastante  estáveis  com  re- 
lação à ação  dos  genes  envolvida  em  suas 
expressões.  , 

Se  a seleção  de  novas  variedades  de  cana- 
-de-açúcar  é circunscrita  em  áreas  limitadas, 
um  declínio  da  eficácia  do  processo  é previs- 
to; se  é elevada,  um  grau  de  adaptabilidade 
dessas  variedades  é esperado.  Esta  situação 
é claramente  exposta  pelos  resultados  de 
experimentos  seletivos  em  diferentes  locali- 
dades. 

HEREDITARIEDADE,  CORRELAÇÕES  GENÉ- 
TICAS E RESPOSTA  À SELEÇÃO  DE  AL- 
GUNS CARACTERES  NA  CANA-DE-AÇÚCAR 

R.  Cesnik*  e 


R.  Vencovsky  + 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool* 
Planalsucar 
Estação  Experimental 
Araras,  SP,  Brasil 

Escola  Superior  de  Agriculutra 
“Luiz  de  Queiroz”  + 
Universidade  de  São  Paulo, 
Piracicaba.  SP,  Brasil 

Este  trabalho  foi  realizado  com  o fim  de 
avaliar  a esperada  resposta  à seleção,  here- 
ditariedade, correlações  genéticas  e resposta 
correlata  à seleção  de  vários  caracteres  da 
cana-de-açúcar. 

Seedlings  foram  obtidos  das  seguintes 
variedades  matrizes:  POJ  2878,  Co  290,  Co  331. 
CB  38-22  e CB  40-69.  Esses  seedlings,  que  fo- 
ram obtidos  através  da  polinização  aberta  dos 
genitores,  foram  testados  em  duas  localidades 
diferentes,  Piracicaba  e Serrana. 

A maior  parte  da  variação  genética  se 
deveu  à segregação  e recombinação  produzi- 
das por  cruzamentos.  As  hereditariedades  fo- 
ram de  modo  geral  altas,  indicando  a possibi- 
lidade de  rápido  progresso  rumo  aos  Objetivos 
perseguidos  pela  criação  de  mudas.  Ficou 


constatado  que  as  correlações  genéticas  e as 
respostas  correlatas  à seleção,  com  nignm^g 
exceções,  eram  favoráveis  a uma  melhoria 
genética  geral  do  material  em  estudo. 

ESTUDOS  DE  SELEÇÃO  EM  CANA-DE-AÇÚ- 
CAR (HÍBRIDOS  DE  SACCHARUM  SP)  1.  RE- 
PETÊNCIA ENTRE  ESTÁGIOS  DE  SELEÇÃO 


S.  L.  Ladd,  D.  J.  Heinz, 

H.  K.  Meyer  e B.  K.  Nishimoto 

Experlment  Station, 

Hawaiián  Sugar  Planters’  Associa- 
tion, 

Honolulu.  Havaí,  U.S.A. 

Para  o estudo  da  repetência  dos  princi- 
pais componentes  de  rendimento  na  cana-de- 
-açúcar  (número  de  caules,  comprimento  do 
caule,  diâmetro  do  caule  e sólidos  refractomé- 
tricos),  medições  foram  efetuadas  em  cinco 
populações  de  seedlings  de  policruzamento  e 
dezessete  blparentais  em  três  estágios  conse- 
cutivos de  seleção  em  duas  localidades.  O vo- 
lume de  cana  foi  calculado  de  acordo  com 
medições  individuais  dos  caules,  e o peso  por 
quadra  foi  tomado  nos  dois  estágios  clonais. 
Todos  os  seis  caracteres  se  repetiram,  sendo 
que  o diâmetro  do  caule  foi  o que  mais  se 
repetiu  e o volume  de  cana  o que  menos  o 
fez.  O ambiente  e o tipo  de  cruzamento  tive- 
ram pouco  efeito  no  grau  de  repetição. 

UMA  AVALIAÇAO  DE  MÉTODOS  DE  VASO 
PARA  SELEÇÃO  CLONAL  NA 
CANA-DE-AÇÚCAR 


N.  D.  Stenvenson  * 
J.  K.  Galuinadi* 
e D.  G.  Pederson  + 


Agricultmal  Experiment  Station,  * 
Fiji  Sugar  Corporation  Ltd.  Fiji  e 
Faculty  of  Agriculture, + 
Unlversity  of  Sidney 

As  variedades  da  cana-de-açúcar  podem 
ser  selecionadas,  com  êxito,  em  pequenos  va- 
sos, com  vistas  a características  bioquímicas  e 
alguns  atributos  agronômicos.  A base  que  me- 
lhor oferece  para  vasos  de  cultivo  é a grama 
cortada  ao  invés  de  uma  camada  de  concreto 
Julgada  necessária  no  passado.  Experimento 
simulado  de  vaso  o teste  de  cuidado  inten- 
sivo (intensive  care  trial-ICT)  é pelo  menos 
tão  eficaz  quanto  o método  de  vaso  sobre 
grama.  Com  o ICT  a cana  é cultivada  no 
campo,  mas  limitada  a um  caule  por  planto, 
e os  caules  são  mantidos  eretos  por  meio  de 
arames.  O ICT  apresenta  vantagens  em  faci- 
lidade de  operação.  As  correlações  entre  r^ 
posta  no  campo  e seleção  nos  vasos  ou 
são  de  tal  ordem  que  quando  o aumento  de 
60%  em  velocidade  e a seleção  para  um  maior 
número  de  caracteres  são  levados  em  conto, 
toma-se  vantajoso  conduzir  o estágio  InlclW 
da  seleção  da  cana  por  meio  de  uma  combi- 
nação dos  métodos  ICJT  e de  vaso. 
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INFLUÊNCIA  DO  TAMANHO  DO  GRUPA- 
MENTO SOBRE  A EFICIÊNCIA  DA  SELEÇÃO 
DE  SEEDLINGS  DE  CANA-DE-AÇÚCAR 


R.  A.  Burgess 
e M.  E.  Â.  Shaw 


Sugar  Industry  Research 
Institute,  Jamaica 

Um  experimento  foi  realizado  na  Jamaica 
com  a finalidade  de  determinar  a eficiência 
da  seleção  de  seedlings  oriundos  de  diferentes 
tamanhos  de  grupamento.  Quantidades  iguais 
de  seedlings  oriundos  de  cada  uma  de  duas 
famílias  de  policruzamento  foram  plantadas 
em  vasos,  em  grupos  de  2,  4 e 8.  bem  como 
individualmente.  Os  seedlings  dos  vasos  foram 
posteriormente  plantados  numa  propriedade 
irrigada.  Aos  11  meses  foram  registrados  o 
diâmetro  e a altura  do  caule,  número  de  re- 
bentos por  clone  e Brix, 

Significativamente  menos  clones  de  diâ- 
metro de  caule  aceitável  foram  selecionados 
de  grupos  de  4 e 8 do  que  de  plantas  indi- 
viduais ou  grupos  de  2.  Grupos  de  4 e 8 de- 
monstraram ser  relativamente  ineíicientes  na 
seleção  de  clones  desejáveis  e poderiam  inclu- 
sive diminuir  sua  possibilidade  de  sobrevivên- 
cia. Grupos  de  2 foram  tão  eficientes  quanto 
as  plantas  simples  e apresentaram  considerá- 
vel economia  em  facilidades  físicas. 

ESTUDOS  HISTOLÓGICOS  SOBRE  A ORI- 
GEM E PROCESSO  DE  DIFERENCIAÇÃO  DE 
PLANTICULAS  NA  MASSA  DE  CALO  DA 
CANA-DE-AÇÚCAR 


Ming-Chin  Liu  e 
Wen-Huei  Chen 


Taiwan  Sugar  Research  Institute, 
Tainan,  Taiwan,  República  da 
China 


Foi  realizado  lun  estudo  histológico  da 
.organogenesia  no  calo  de  cana-de-açúcar 
cultivado  em  duas  espécies  de  meios..  Um  foi 
o de  Murashige-Skoog..  contendo  3 ppm.  2,4-D 
e designado  meio  não  formador  de  órgãos; 
q outro  foi  o meámo,  sem  2,4-D  mas  com  ki- 
netin.  N.M.,  e hidrolisato  de  caseína  para  di- 
ferenciação de  olhaduras.  A organogenesia 
geralmente  não  se  verificou  em  condições  de 
não  formação  de  órgãos,  exceto  quando  o calo 
se  encontrava  nos  estágios  iniciais.  Proem- 
brlóides  caracterizados  por  células  menores, 
iaodiamétricas,  com  núcleos  densamente  co- 
rantes, puderam  ser  formados  no  pouco  prazo 
de  oito  dias  após  uma  subcultura  em  condi- 
ções de  formação  de  rebentos.  Posteriormente 
desenvolveram  uma  estrutura  de  ápice  de  re- 
bento, que  foi  ontogeneticamente  comparável 
a um  embrião  de  semente  derivado  de  um 
zigoto,  porém  estruturalmente  mais  análogo 
a um  ápice  vegetativo  de  rebento  tal  como 
encontrado  na  ponta  dá  cana.  Poliembrionias 
não  foram  incomuns.  As  células  na  parte  do 
calo,  não  longe  da  áxea  que  apresentava  ápi- 


ces de  rebentos,  dlferenciaram-se  em  elemen- 
tos de  protoxiíema.  Foram  observados  dois 
padrões  de  diferenciação  no  calo.  Bm  um 
deles  os  rebentos  apareceram  primeiro  e as 
raizes  surgiram  depois.  No  outro  somente  se 
formaram  as  raízes  havendo  uma  completa 
perda  de  totipotência.  O meio  Schenk-Hilde- 
brandt  mostrou-se  muito  eficaz  em  promover 
diferenciação  de  raízes  in  vitro.  Acreditou-se 
que  um  embriólde  era  de  origem  unicelular 
como  demonstrado  por  nossa  observação,  bem 
como  por  importantes  trabalhos  publicados. 

SUB-CLONES  DE  SACCHARUM  OFFICINA- 
RUM  VAR.  PINDAR.  DE  CULTURAS  DE  TE- 
CmOS,  RESISTENTES  À DOENÇA  DE  FUI 


M.  Krishnamurthi  e 
J.  Tlaskal 


Fiji  Sugar  Corporation  Ltd. 
Lautoka,  Fiji  e 
CSR  Research  Laboratories. 
Sydney,  Austrália 

Descrevemos  uma  técnica  de  cultura  de 
tecido  que  foi  adotada  para  isolar  38  sub- 
-clones  da  variedade  Pindar.  Em  pelo  menos 
dois  ou  sub-clones,  as  contagens  de  cromosso- 
mos revelaram  claras  mudanças  em  números 
de  cromossomos.  Quatro  dos  sub-clones.  estáo 
demonstrando  serem  altamente  resistentes  à 
doença  de  Fiji.  É focalizada  a acorrência  de 
mosaicos  de  cromossomos-  na  cana-de-açúcar. 

í 

EFEITOS  QUANTITATIVOS  DA  MUTAÇAO 
INDUZIDA  POR  RADIAÇAO  NA  CANA-DE- 
-AÇÚCAR 


B.  T.  Roach 

CSR  Ltd,  I^cknade,  Queensland 

Toletes  dos  clones  TRITON  e APOLLO  fo- 
ram tratados  com  doses  de  3.000r  e S.OOOr  de 
raios  gama  de  uma  fonte  de  Co«o  .Após  três 
propagações,  durante  as  quais  foi  feita  uma 
seleção  para  não-florescência,  uma  quanti- 
dade de  sub-clories  TRITON  aparentemente 
estáveis  foram  recuperados,  os  quais  apresen- 
taram pouca  ou  nenhuma  florescência. 

Testes  com  21  sub-clones  TRITON.  num 
experimento  duplicado  de  campo,  indicaram 
diminuição  geral  de  rendimento.  Enquanto  ps 
rendimentos  médios  de  alguns  sub-clonfls 
excederam  aos  do  TRITON,  nenhum  desseS 
rendimentos  assumiu  maior  relevância.  No 
tocánte  ao  teor  sacarino  e fibroso,  não  houve 
sinal  de  qualquer  mudança  importante  fora 
dos  níveis  em  IRITON.  Foram  encontrados 
sub-clones  com  os  atributos  economicamente 
desejáveis  de  teor  sacarino  expressivamente 
mais  elevado  e teor  fibroso  expressivsunentie  ' 
mais  baixo. 

A conclusão  é a de  que  a geração  muta- 
tória  pode  ter  algum  valor  na  melhoria  dás  i 
variedades  existentes.  Tal  como  nos  progra- 
mas de  geração  sexual,  òs  ganhos  talvez  pos- 
sam ser  mais  facilmente  conseguidos  no  to- 
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cante  a caracteres  que  são  prontamente  re- 
gistrados e apresentam  elevado  índice  de 
repetência. 

ISOENZIMAS  ;8-A]VnLASE  COMO  MARCA- 
DORES GENÉTICOS  EM  SACCHARUM  E 
GÊNEROS  CORRELATOS 


J.  C.  Waldron  e 

K.  T.  Glaszlou 

David  North  Plant  Research 
Centre, 

CSR  Research  Laboratories  Ltd, 

Brisbane,  Austrália 

J.  Daniels 

CSR  Research  Laboratories, 

Sydney,  Austrália 

C.  O.  Grassl 

United  States  Department  of 
Agriculture 

Sugar  Cane  Pield  Station, 

Canal  Point,  Flórida.  U.S.A. 

Foi  realizado  um  estudo  de  padrões  de 
Isoenzima  /8-amilase  em  99  clones  de  cinco 
espécies  Saccharum  e dos  gêneros  correlatos 
Erianthus,  Ripidium,  Miscanthus,  Sclerosta- 
chya  e Eriochrysis.  Destes  clones  deduziu-se 
que  havia  vinte  faixas  básicas  de  isoenzima 
;3-amilase.  Duas  ou  mais  faixas  básicas  pu- 
deram ser  atribuídas  a cada  clone,  e estas 
apresentaram  relações  genéticas  entre  os 
grupos. 

S.  officinarum,  S.  robustum  e S.  edule 
apresentaram  padrões  ;8-amilase  semelhan- 
tes, mas  se  distinguiram  dos  padrões  de 
S.  spontaneum  originados  fora  da  Nova  Gui- 
né. Os  padrões  de  isoenzima  dos  clones  de 
S.  spontaneum  da  Nova  Guiné  se  assemelha- 
ram aos  padrões  de  S.  officinarum  e S.  ro- 
bustum.  Na  maioria,  os  clones  de  S.  sinense 
se  apresentaram  indistinguíveis  dos  de  S. 
spontaneum  fora  da  Nova  Guiné,  mas  alguns 
possuíam  faixas  características  dos  clones  de 
. Ripidium  e Sclerostachya,  indicando  uma  ori- 
gem diferente  para  o S.  sinense. 

Os  clones  de  “Erianthus  maximus”  conti- 
nham faixas  comuns  ao  S.  officinarum  e ao 
Miscanthus.  A espécie  Erianthus  do  Novo 
Mundo  não  pode  ser  distinguida  da  espécie 
do  Velho  Mundo,  denominado  Ripidium  aqui 
neste  estudo. 

DUREZA  DA  CASCA  E TEOR  FIBROSO 

J.  C.  Sklnner 

Bureau  of  Sugar  Experiment 
Stations, 

Gordonvale.  Queensland, 

Austrália, 

Foram  realizados  cinco  experimentos,  re- 
sultando no  desenvolvimento  de  uma  eficiente 
ténica  de  rotina  para  medir  a dureza  da  cas- 
ca. Um  penetrômetro  portátil  provido  de  6 
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barras  de  face  plana,  de  Imm  de  diâihetfo 
cada,  é empregado  para  medir  a dureza  da 
casca  da  cana  no  campo.  Um  ponto  de  amos- 
tragem a meio-caminho  superior  da  cana  em 
estado  de  moagem  mostrou-se  mais  eliciente 
do  que  pontos  de  amostragem  na  parte  infe- 
rior. O tamanho  ideal  de  amostra  foi  de  12 
caules  por  quadra  de  3 leiras  para  medições 
de  dureza  da  casca  e 6 caules  por  quadra  para 
medições  de  fibra  em  saco.  Não  é necessário 
tomar  amostras  de  caules  sagitados  e não- 
-sagitados  isoladamente  com  relação  à du- 
reza da  casca,  embora  a amostragem  separada 
proporcione  resultados  ligeiramente  mais  pre- 
cisos. A uma  unidade  de  fibra  foi  atribuído 
o valor  tentativo  de  0,25  na  escala  0-21  usada 
para  graduar  variedades  para  seleção,  sendo 
estimada  a dureza  da  casca  igual  a 1 unidade 
de  fibra  medindo-se  algumas  variedades  com 
relação  à fibra,  bem  como  à dureza,  em  cada 
teste. 

A seleção  indireta  baseada  na  dureza  da 
casca  mudou  o teor  de  fibra  numa  proporção 
que  se  revelou  73  a 99%  tão  grande  quanto  a 
mudança  conseguida  pela  seleção  direta  com 
vistas  ao  teor  de  fibra.  Correlações  entre  a 
dureza  da  casca  e o teor  de  fibra  variaram 
de  0,72  a 0,91. 

UM  MÉTODO  OBJETIVO  PARA  A CONTA- 
GEM DE  CROMOSSOMOS  NOS  MERISTEMAS 

DAS  RAÍZES  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 

J.  Tlaskal  e 
P.  B.  Hutchinson 

CSR  Research  Laboratories, 
Sydney.  Austrália 

É focalizada  uma  técnica  de  esmagamen- 
to de  ponta  de  raiz  para  o estudo  dos  cromos- 
somos da  cana-de-açúcar.  Envolve  a germi- 
nação dos  toletes  de  cana  numa  atmosfera 
úmida  e o cultivo  de  raízes  em  solução  nu- 
triente em  condições  controladas  numa  câ- 
mara especial  de  cultivo.  Raízes  selecionadas 
são  previamente  tratadas  numa  solução  aquo- 
sa de  cicloheximida  e 8-hidroxiquinoleína,  fi- 
xadas em  fixador  Farmer,  tratadas  com  pec- 
tinase  e solução  corante  Feulgen  e esmaga- 
das, usando-se  uma  prensa  especial,  em 
ferro-aceto-hematoxilina.  É descrito  um  pre- 
ciso e objetivo  método  de  contagem  de  cro- 
mossomos. 

A INFLUÊNCIA  DA  DENSIDADE  DE  CAULES 
NO  RENDIMENTO  DA  CANA 

J.  D.  Miller  e N.  I.  James 
U.S,  Department  of  Agriculture, 
Agricultural  Research  Service, 
Canal  Point,  Flórida,  33438 

i 

A densidade  média  de  caules  de  uma  po- 
pulação de  52  clones  de  cana-de-açúcar  foi 
calculada,  de  um  volume  obtido  por  desloca- 
mento de  água,  como  1,06  g/cc.  e de  lun  vo- 
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lume  obtido  da  fórmula  V = ^ ( — )L2,  em  que 
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D foi  o diâmetro  no  ponto  médio  do  caule 
e L foi  o comprimento  do  caule,  como  1.16 
g/cc.  Grandes  erros  em  densidade  foram 
obtidos  pelo  emprego  da  fórmula,  multo  em- 
bora 89%  da  variação  em  volume  se  deves- 
sem ao  diâmetro  e ao  comprimento  do  caule. 
Análises  indicaram  que  a densidade  de  caule 
tinha  uma  influência  positiva,  embora  peque- 
na, no  peso  do  caule  quando  o volume  era 
determinado  por  deslocamento  de  água  ou 
pela  fórmula.  A densidade  do  caule  era  lun 
componente  secundário  do  rendimento  da 
cana  quando  o rendimento  era  determinado 
por  pesagem  e quando  o rendimento  era  esti- 
mado como  produto  do  peso  e número  de  cau- 
les. O número  de  caules  foi  mais  importante 
que  o diâmetro  na  determinação  do  rendi- 
mento da  cana.  A relativa  influência  do  nú- 
mero de  caules  variou  com  o método  de 
obtenção  de  rendimento  e mostrou  ser  de  1,5 
a 3 vezes  tão  importante  quanto  o compri- 
mento. Nos  programas  de  desenvolvimento  de 
variedades  de  cana,  em  que  o aumento  de 
rendimento  da  cana  é o objetivo  fundamen- 
tal, ênfase  deve  ser  dada  à seleção  com  vis- 
tas aos  principais  componentes  de  rendi- 
mento, número,  diâmetro  e comprimento  dos 
caules. 

PATOLOGIA  DE  MUDAS 

inibição  de  germinação  e crescimen- 
to DE  BROTOS  DE  TOLETES  DE  CANA 
MERGULHADOS  EM  SUCO  DE  CANA  PROVE- 
NIENTE DE  CAULES  SADIOS  E AFETADOS 
PELO  RAQUITISMO  DE  TOUCEIRA 

Natale  Zummo 

U.S.  Department  of  Agriculture, 

Meridlan,  Mississipi 

A imersão  de  toletes  de  cana,  providos  de 
um  broto,  em  suco  de  caules  de  cana  aparen- 
temente sadios  reduziu  de  modo  geral  a ger- 
minação e o crescimento.  A presença  do  vhus 
do  raquitismo  de  touceira  não  teve  qualquer 
efeito  aparente  na  redução  da  germinação  e 
do  crescimento.  O aquecimento  do  suco  até 
100®C  por  10  minutos  antes  da  imersão  des- 
truiu o fator  inibitivo.  A mortalidade  dos  re- 
bentos e a supressão  do  crescimento  que  re- 
sultaram da  imersão  de  toletes  no  suco  nem 
sempre  se  evidenciavam  de  Imediato.  Algims 
toletes  imersos  produziram  rebentos  mas  ne- 
nhuma raiz;  as  raizes  morriam  quando  a re- 
serva alimentar  no  tolete  se  esgotava.  Os 
rebentos  dos  toletes  imersos  que  cresceram  e 
continuaram  crescendo  alcançaram  a altura 
normal  ou  dela  se  aproximaram. 

SELEÇÃO  DE  VARIEDADES  COM  VISTAS  A 
RESISTÊNCIA  A PODRIDÃO  VERMELHA 

Kirti  Kar,  S.  C.  Gupta  e 

D.  C.  Kureel 

Sugarcane  Research  Station, 

Shahjahpmr,  UP,  índia 

São  focalizados  os  métodos  desenvolvidos 
para  expor  as  variedades  de  cana-de-açúcar 
aos  tipos  virulentos  do  parasita  da  podridão 
vermelha  para  se  avaliar  a resisténcia  das 
mesuias.  Nos  estágios  iniciais,  quando  grande 
número  de  seleções  tem  de  ser  feito  com 


material  limitado,  espessa  suspensão  de  espõ- 
rios  de  podridão  vermelha  é espalhada  sobre 
a população  de  teste.  O objetivo  é proporcio- 
nar condições  favoráveis  para  infecção  nodal 
que  possa  estar  relacionada  com  aquelas  ocor- 
ridas na  natureza.  A resistência  das  varieda- 
des é julgada  na  base  do  espalhamento  das 
lesões  nos  tecidos  das  regiões  nodais  e inter- 
nodiais.  As  variedades  que  dão  indicações  de 
resistência  por  este  método  são  submetidas  a 
ulterior  teste  pelo  método  de  inoculação  por 
tamponamento.  A resistência  das  variedades 
assim  determinadas  oferece  indicação  correta 
da  resistência  protoplasmáticas  aos  tipos  de 
parasitas  usados  nos  testes.  Em  face  da  pos- 
sibilidade da  ocorrência  de  diferentes  tipos, 
constatou-se  que  levantamentos  regulares  dâ 
lavoura  de  cana  nas  áreas  afetadas  se  fazem 
necessários  a fim  de  garantir  o emprego  de 
inoculante  representando  a flora  de  podridão 
vermelha  predominante.  As  variedades  libera- 
das após  os  testes  pelo  método  em  foco  mos- 
traram grande  longetividade,  sendo  evitadas 
grandes  epifitias  que  afetam  grandes  áreas. 
Em  Uttar  Pradesh  a enfermidade  deixou  de 
ser  mn  flagelo  ou  fator  limitador  no  cultivo 
da  cana,  porém  mister  se  torna  uma  contínua 
vigilância  em  torno  do  desempenho  das  va- 
riedades de  cana. 

PROCEDIMENTOS  DE  QUARENTENA  PARA 
A CANA-DE-AÇÜCAR  EM  BELTSVILLE, 
MARYLAND 

A.  G.  Gillespie,  Jr..  e 

C.  C.  McKnew 

U.S.  Department  of  Agriculture, 

Agrlcultural  Research  Center- 
-West, 

Beltsville,  Maryland,  20705 

São  focalizados  os  atuais  procedimentos 
e facilidades  para  quarentena  da  cana-de- 
-açúcar  do  Departamento  de  Agricultiura  dos 
Estados  Unidos  em  Beltsville.  O material  im- 
portado de  cana-de-açúcár  é Inspecionado, 
tratado  com  vistas  a contaminantes  de  inse- 
tos, e expedidos  do  posto  de  inspeção  para  a 
estação  de  quarentena.  O material  é em  se- 
guida germinado  e cultivado  sob  rígida  ins- 
peção. Quando  maduro,  seus  toletes  são  tra- 
tados com  vistas  ao  controle  de  insetos  e 
remetidos  para  a estação  de  quarentena  se- 
cundária. As  mudas  maduras  oriundas  de 
caules  ou  raízes  recebem  tratamento  térmico 
e são  re-cultivadas  antes  dè  serem  mandadas 
à quarentena  secundária  ou  outras  instala- 
ções de  quarentena. 

O PLANO  DE  SEMENTES  LIMPAS  DE 
BUNDABERG 

B.  T.  Egan 

Bmreau  of  Sugar  Experiment 
Stations. 

Brisbane,  Queensland,  Austrália 

Este  plano  para  o fornecimento  de  ma- 
terial sadio  para  plantio  é o mais  recente 
de  uma  linha  de  tais  planos,  em  vários  paí- 
ses produtores  de  cana.  alguns  dos  quais  da- 
tam de  mais  de  50  anos. 
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Destina-se  ao  controle  da  doença  de  Fiji 
no  distrito  de  Bundaberg,  ao  sul  de  Queens- 
land.  sendo  sua  principal  finalidade  prevenir 
perdas  em  larga  escala  resultantes  da  enfer- 
midade na  conhecidissima  e moderadamente 
susceptível  NCo  310,  até  que  se  tomem  dis- 
poníveis variedades  adequadas  e mais  resis- 
tentes. Um  plantio  inicial  de  5,5  ha  em  iso- 
lamento rendeu  980  toneladas.  Esta  cana  foi 
utiõlzada  para  plantar  as  8 quadras  de  au- 
mento secundário  compreendendo  um  total 
de  240  ha,  que  serão  utilizados  como  fontes 
de  mudas  comerciais.  A cooperação  entre  to- 
das as  unidades  da  indústria  açucareira  do 
distrito  tem  sido  excelente,  e existem  todos 
os  motivos  para  se  acreditar  que  o plano  será 
um  sucesso. 

MAIO^  EVIDÊNCIA  DA  MUDANÇA  POPULA- 
CIONAL DO  AGENTE  PATOGÊNICO  DA 
GOMA  EM  MAURITIUS 

•C.  Ricaud  e S.  Sullivan 
Mauritius  Sugar  Industry 
Research  Institute 
Reduit,  Mauritius 

Após  uma  epidemia  da  enfermidade  da 
goma  em  Mauritius  em  1964,  em  virtude  do 


aparecimento  de  um  novo  tipo  de  bactéria, 
várias  novas  variedades  que  haviam  sido  tes- 
tadas e verificadas  resistentes,  foram  cultiva- 
das para  substituir  aquelas  altamente  suscep- 
tíveis que  haviam  sido  marcadas  para  erradi- 
cação. Algumas  das  primeiramente  menciona- 
das mostraram  depois  alta  susceptibilidade  e 
isso  foi  atribuído  a ulteriores  alterações  na 
população  bacteriana. 

Diferenças  em  patogenicidade  entre  o ve- 
lho tipo,  presente  em  canas  nobres,  e o novo 
tipo,  responsável  pela  epidemia,  foram  con- 
firmadas experimentâlmente  em  três  tipos  de 
variedades.  Além  do  mais,  foi  constatada  uma 
interação  tipo  x variedade,  indicando  dife- 
renças em  virulência  entre  os  dois  tipos  e a 
existência  de  resistência  vertical  ao  tipo  an- 
tigo na  variedade  M 147/44.  Tais  diferenças 
não  foram  encontradas  entre  isolados  de  va- 
riedades recentemente  afetadas  pela  doença, 
inclusive  aquelas  obtidas  de  M 147/44  infe- 
tada. São  abordados  o problema  de  mudança 
de  população  no  agente  patogênico  em  termos 
de  recentes  conceitos  e as  implicações  no  pro- 
grama de  seleção  de  variedades. 


Bkasil  Açucareiro 
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ATO  N?  51/74  — DE  2 DE  OUTUBRO  DE  1974 


Reajusta  os  preços  do  álcool  anidro  car- 
burante e dá  outras  providências. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei, 


RESOLVE: 


Art.  1?  — Na  forma  do  disposto  no  art.  1?  do  Decreto  n?  59  190,  de 
8 de  setembro  de  1966,  e de  acordo  com  o ofício  n9  4 169,  de  4 de 
setembro  de  1974,  dos  Conselho  Nacional  do  Petróleo,  os  preços  de  venda 
do  álcool,  entregue  pe!o  lAA  e destinado  à rriistura  carburante,  serão  os 
seguintes,  a partir  das  respectivas  datas  de  vigência: 


Data  de  vigência 

1/09/1973 

1/01/1974 

31/03/1974 


Preço  por  Litro 

Cr$  0,65.65 
Cr$  0,75.50 
Cr$  0,98.15 


§ 19  — Por  conta  dos  preços  acima,  os  distribuidores  de  gasoiina 
pagarão  diretamente  ao  lAA  vaior  idêntico  ao  preço  da  gasoiina  posto-de- 
pósitos  respectivos  em  cada  região  recebedora  de  álcool,  fixado  peio 
Conselho  Nacional  do  Petróleo. 


§ 29  — As  diferenças  para  menor,  entre  os  preços  do  álcool  fixados 
neste  artigo  e o vaior  de  seu  faturamento  aos  distribuidores  de  gaso- 
lina, verificada  em  aiguns  centros  de  mistura,  serão  compensadas  com 
as  diferenças  para  maior  verificadas  noutros  centros  de  mistura. 

§ 39  — As  diferenças  para  maior,  entre  os  preços  mencionados  no 
parágrafo  anterior,  serão  creditadas  ao  Conselho  Nacional  do  Petróleo 
para  posterior  encontro  de  contas. 

Art.  29  — Dos  preços  de  venda  fixados  no  artigo  anterior,  serão 
deduzidas  as  despesas  operacionais  relativas  ao  custo  do  transporte  do 
álcooi  anidro  das  destilarias  para  os  centros  de  mistura,  inciusive  seguro, 
e despesas  de  sua  distribuição. 

Art.  39  — O l/W\  assegurará  ao  produtor  os  preços  finais  abaixo 
indicados,  inclusive  iPI,  por  litro  de  áicool  anidro  entregue  para  mistura 
carburante: 
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Unidade  da  Federação  e 
períodos  de  vigência 

Preço  ao 
produtor  (in- 
clusive IPI) 
Cr$ 

Valor  das 
despesas 
operacio- 
nais Cr$ 

Preço  final 
(lAA  - CNP) 
Cr$ 

De  1/09/73  até  31/12/73 

São  Paulo  

0,63.30 

0,02.35 

0,65.65 

Rio  de  Janeiro  

0 61 .90 

0,03.75 

0.65.65 

Minas  Gerais 

0,60.90 

0,04.75 

0,65.65 

Região  Norte-Nordeste 

0,62.50 

0,03.15 

0,65 . 65 

De  1/01/74  até  30/03/74 

São  Paulo 

0,73.05 

0,02.45 

0,75.50 

De  31/03/74  até  31/07/74 

São  Paulo 

0,95.65 

0,02.50 

0,98.15 

A partir  de  1/08/74 

São  Paulo 

0,94.95 

0 03.20 

0,98.15 

Pernambuco  

0,94.15 

0,04.00 

0,98.15 

§ 19  — Os  pagamentos  das  diferenças  de  preço,  sobre  as  entregas 
de  álcool  verificadas  até  31  de  julho  de  1974,  deverão  ser  feitos  no  prazo 
máximo  de  trinta  (30)  dias,  a partir  da  data  do  presente  Ato. 

§ 29  — Os  pagamentos  dos  preços  referentes  às  entregas  de  álcool 
após  19  de  agosto  de  1974,  serão  feitos  no  prazo  máximo  de  quarenta 
e cinco  (45)  dias  contados  da  entrega  do  álcool. 

§ 39  — Os  produtores  emitirão  Notas  Fiscais,  correspondentes  ao 
álcool  anidro  entregue  ao  lAA,  fazendo  constar  das  mesmas  o preço  do 
álcool,  o valor  do  IPI  e,  em  destaque,  o valor  das  despesas  operacionais 
cobradas  pelo  lAA,  relativas  à diferença  para  o preço  final  lAA/CNP. 

§ 49  — Na  hipótese  de  verificar-se  Saldo  na  apücação  da  receita 
provida  pelo  Conselho  Nacional  do  Petróleo,  para  pagamento  aos  pro- 
dutores, o I.A.A.  providenciarrá  a redistribuição  do  saldo  entre  os  pro- 
dutores, na  proporção  dos  contingentes  de  álcool  fornecidos. 

Art.  49  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  dois 
dias  do  mês  de  outubro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e quatro. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


Açttcai^o 
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ATO  N9  52/74  — DE  3 DE  OUTUBRO  DE  1974 


Regulamenta  o pagamento  da  indenização 
do  custo-quiiômetro  aos  funcionários  que 
utilizam  carro  próprio  em  serviço. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri* 
buições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  a recente  orien* 
tação  do  Governo  Federai,  objetivando  a contenção  de  despesas, 

RESOLVE: 


Art.  19  — O valor  da.  indenização  do  custo-quilômetro,  atualmente 
paga  aos  servidores  do  iAA  que  utilizam  carro  próprio  em  objeto  de 
serviço,  é fixado  em  Cr$  1,00  (um  cruzeiro,  a partir  de  19  de  novembro 
de  1974. 

Art.  29  — À Divisão  Administrativa  compete  reajustar  essa  indeni- 
zação no  primeiro  dia  dos  meses  de  janeiro  e julho  de  cada  ano,  atuali- 
zando os  fatores  componenciais  de  custo  utiiizados  no  expediente  n9 
GP-2  161/74. 

Art.  39  — Este  Ato  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  assinatura,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
três  dias  do  mês  de  outubro  do  ano  de  mii  novecentos  e setenta  e quatro. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N?  53/74  — DE  3 DE  OUTUBRO  DE  1974 

Disciplina  a concessão  de  diárias  a fun- 
cionários do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e considerando  o que  dispõe  o 
Decreto  n9  68  807,  de  25  de  junho  de  1971, 


RESOLVE 

Art.  19  — Ao  servidor  do  lAA  que  se  deslocar,  em  objeto  de  serviço, 
da  localidade  onde  tem  exercício,  concerder-se-á  diária  para  indeniza- 
ção de  despesas  de  alimentação  e pousada. 

Parágrafo  único  — Para  efeito  do  disposto  neste  artigo,  c(msidera-se 
localidade  de  exercício: 

a)  a cidade  em  que  o servidor  exerce,  em  caráter  permanente,  suas 
funções; 

b)  o setor  de  trabalho  em  que  os  Municípios  que  o compõem  se 
situem  dentro  de  um  raio  de  cem  quilômetros  de  distância  da 
cidade-sede  do  servidor. 

Art.  29  — Ao  servidor  lotado  em  setor  cujo  raio  de  ação  seja  supe-  . 
rior  a cem  quilômetros  de  sua  cidade-sede,  conceder-se-à  diária: 

a)  de  valor  equivalente  à metade  da  maior  diária  permitida  pelo 
lAA  para  o seu  cargo,  quando  os  serviços  forem  realizados  em 
prazo  superior  a quarenta  e oito  (48)  horas  e a uma  distância 
de/até  trezentos  (300)  quilômetros  da  cidade-sede; 

b)  de  valor  máximo  permitido  pelo  lAA  para  o seu  cargo,  quando 
os  trabalhos  realizados  exigirem  permanência  fora  da  cidade- 
sede  por  prazo  superior  a quarenta  e oito  (48)  horas  e distância 
superior  a trezentos  (300)  quilômetros. 

Art.  39  — Quando  o servidor  referido  no  art.  29  se  deslocar  em 
serviço  para  local  diverso  do  da  jurisdição  do  órgão  Regional  a que 
esteja  imediatamente  vinculado,  fará  jus  a diária  do  valor  máximo  permi- 
tido para  o seu  cargo  ou  função,  independente  da  distância  que  tenha 
percorrido  ou  dp  tempo  dispendido. 

Art.  49  — Compete  à Divisão  Administrativa,  ouvida  a Presidência  e 
considerando  as  disponibilidades  orçamentárias,  fixar  em  cada  Exercício 
o valor  das  diárias  de  cada  cargo  ou  função,  observando  as  disposições 
legais  em  vigor. 

Art.  59  — O presente  Ato  vigora  nesta  data,  produzindo  os  seus 
efeitos  a partir  de  19  de  novembro  de  1974,  revogadas  as  disposições 
em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  três 
dias  do  mês  de  outubro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e quatro. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


Brasil  Açúcareiro 
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ATO  N?  54/74  — DE  18  DE  OUTUBRO  DE  1974 


Dispõe  sobre  a produção  de  açúcar  para 
exportação,  a cargo  de  usinas  do  Estado 
de  São  Paulo,  na  safra  de  1974/75. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei,  tendo  em  vista  o disposto  no  art. 
5?  do  Ato  n?  22/74,  de  9 de  maio  de  1974,  e considerando  que  as  usinas 
Santa  Lídia  e São  Bento  renunciaram  à produção  de  parcelas  de  açú- 
car cristal  especial  que  lhes  foram  atribuídas  na  safra  de  1974/75, 


RESOLVE: 


Art.  1?  — O contingente  de  20,0  mühões  de  sacos  de  60  (sessenta) 
quilos  de  açúcar  para  exportação,  a ser  produzido  por  usinas  do  Estado 
de  São  Paulo  na  safra  de  1974/75,  atribuído  pelo  art.  1?  do  Ato  n? 
22/74,  de  9 de  maio  de  1974,  passa  a ter  a seguinte  distribuição 


Usinas 

Tipos  de  açúcar 

Demerara 

Especial 

Total 

COOPERADAS 

13  670  549 

4 748  909 

18  419  458 

NAO  COOPERADAS 

1 329  451 

251  091 

1 580  542 

Ester  

418147 

— 

418147 

Itaiquara  

162111 

— 

162111 

Maluf  

89  837 

— 

89  837 

Maracaí  

91  369 

■- — 

91  369 

Nova  América  

240  447 

— 

240  447 

Santa  Elisa 

327  540 

— 

327  540 

Santa  Lídia 

— 

54191 

54191 

Vale  do  Rosário  

— 

196  900 

196  900 

TOTAL  DO  ESTADO 

15  000  000 

5 000,000 

20  000  000 

Art.  29  — Em  face  do  disposto  no  artigo  anterior,  ficam  alteradas  | 
as  cotas  de  mensais  de  comercialização  de  açúcar  cristal  no  mercado  . 
livre  atribuídas  às  usinas  paulistas  não  cooperadas  e à Cooperativa 
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Central  de  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo,  na 
forma  dos  anexos  a este  Ato,  com  vigência  a partir  do  2?  trimestre  da 
safra  de  1974/75  (setembro/novembro  de  1974). 

Art.  3?  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
dezoito  dias  do  mês  de  outubro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e 
quatro. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


I . 
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ATO  N 0 55/74  — DE  23  DE  OUTUBRO  DE  1974 


Designa  o tipo  de  açúcar  a ser  produzi- 
do segundo  o disposto  no  art.  5.°  da  Re- 
solução n.o  2 082,  de  31  de  maio  de  1974. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribui- 
ções que  lhe  são  conferidas  por  lei. 


RESOLVE:' 

Art.  1.°  — As  usinas  localizadas  na  Região  Centro-Sul,  que,  ao  atin- 
girem os  contingentes  de  produção  de  açúcar  que  lhes  foram  atribuídos 
pelo  Ato  n.°  4/74,  de  30  de  abril  de  1974,  ainda  dispuserem  de  matéria-pri- 
ma, poderão  continuar  no  tipo  cristal  a fabricação  de  excedentes  prevista 
no  art.  5.°  da  Resolução  n.°  2 082,  de  31  de  maio  de  1974. 

Parágrafo  único  — Os  fornecedores  de  cana  vinculados  à usina  pro- 
dutora de  excedentes,  participarão  do  seu  abastecimento  de  matéria-pri- 
ma, obedecido  o disposto  no  parágrafo  único  do  art.  5.°  da  Resolução 
n.o  2 082,  de  31  de  maio  de  1974. 

Art.  2.0  — As  quantidades  de  açúcar  cristal,  produzidas  na  confor- 
midade deste  Ato,  serão  incorporadas  às  disponibilidades  da  safra,  po- 
rém, permanecerão  fora  de  comercialização,  retidas  em  poder  da  respec- 
tiva usina,  nos  seus  armazéns  ou  em  depósitos  fechados  situados  noutro 
local,  escolhidos  de  comum  acordo  com  a Fiscalização  do  lAA. 

Art.  3.0  — Após  o encerramento  da  safra  de  1974/75,  ou  antes,  se 
o abastecimento  dos  centros  de  consumo  da  região  assim  o exigir,  o lAA 
poderá  autorizar  a comercialização  dos  excedentes,  com  observância  das 
normas  estabelecidas  no  inciso  li  do  art.  28  da  Resolução  n.o  2 082,  de 
31  de  maio  de  1974. 

Art.  4.0  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disiposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do, Álcool,  aos  vin-  • 
te  e três  dias  do  mês  de  outubro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e ^ 
quatro. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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THE  INTERNATIONAL 
JÜGAR  JOURNAL 

é o veiculo  ideal  para  que  V.  Sf  conheça  o 
progresso  em  curso  nas  indústrias  açucareiras  do 
mundo. 

Com  seus  artigos  Informativos  e que  convidam 
à reflexão,  dentro  do  mais  alto  nivel  técnico,  e 
seu  levantamento  completo  da  literatura  açucareira 
mundial,  tem  sido  e preferido  dos  tecnólogos  pro- 
gressistas há  mais  de  um  século. 

Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrar 
tão  rapidamente  a informação  disponível  sobre 
um  dado  assunto  açucareiro  quanto  em  nossos  ín- 
dices anuais,  publicados  em  todos  os  números  de 
dezembro  e compreendendo  mais  de  5.000  entradas. 

O custo  é de  apenas  US$  10,00  por  doze  edições 
rhensais  porte  pago;  V,  S?  permite-se  não  assinar? 

A partir  de  Janeiro  próximo,  a assinatura  anual 
passará  a ser  de  US$  15,00,  quando  se  proporá 
também  um  plano  de  assinatura  por  três  anos  a 
US$  36,00. 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD 
Inglaterra 

Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  amostra,  tabela 
de  preços  de  anúncios  e folhetos  explicativos, 
23-A  Easton  Street,  Hlgh  Wycombe,  Buck. 


Na  área  industrial,  0 know-lMW 
eng0nharia  da  água  da  Paterson  Candy 
indica  todas  as  soluções. 


Com  a experiência  acumulada  em  diversos 
tipos  de  indústrias  de  vários  países,  a Paterson 
Candy  oferece  todas  as  respostas  para  problemas 
de  água  potável  e tratamento  de  água  e efluentes 
industriais.  Integrante  do  mesmo  grupo  do  qual 
faz  parte  a Zerolit,  pode  indicar  e instalar  os  equi- 
pamentos para  desmineralização  de  água  para 
caldeiras,  bem  como  projetar  os  sistemas  de  recu- 
peração de  água  industrial. 

Consulte-nos.  Sua  indústria  terá  a solução  mais 
racional  em  engenharia  da  água. 


irâtamento  completo  dé  água  para  produção  de  cerveja. 


BPaterson  Candy 

En^haria  Sanitária  Ltda. 

R.  Araújo  Porto  Alegre, 70-  s/901  e902-GB-Tel.:242-9649 

Peça,  sem  compromisso,  o questionário  pare 
levantamento  de  suas  necessidades  em  tratamento  de  água,  esgotos  e efluentes^ 


DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  LA. A. 


RIO  GRANDE  DO  NORTE:  DELEGADO  — Maria  Alzir  Diógenes 
Av.  Duque  de  Caxias,  n.®  158  — Ribeira  — Natal  — Fone:  22796. 

PARAÍBA:  DELEGADO  — Amobio  Angelo  Mariz 
Rua  General  Osório  — Edifício  Banco  da  Lavoura  — 5^  andar  — João 
Pessoa  — Fone:  1427. 

PERNAMBUCO:  DELEGADO  — Antônio  A.  Souza  Leão 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 8.9  andar  — Recife  — Fone:  24-1899. 

ALAGOAS:  DELEGADO  — Cláudio  Regis 

Rua  do  Comércio,  ns.  115/121  - 89  e 99  andares  — Edifício  do  Banco 
da  Produção  — Maceió  — Fones:  33077/32574. 

SERGIPE:  DELEGADO  — Lúcio  Simões  da  Mota 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju  — Fone:  2846. 

BAHIA:  DELEGADO  — Maria  Luiza  Baleeiro 

Av.  Estados  Unidos,  340  - 109  andar  - Ed,  Cidade  de  Salvador  - Salvador 
— Fone:  2-3055. 

MINAS  GERAIS:  DELEGADO  — Zacarias  Ribeiro  de  Souza. 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 99  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  24-7444. 

ESTADO  DO  RIO:  DELEGADO  — Cleanto  Denys  Santiago 

Rua  7 de  Setembro,  517  — Caixa  Postal  119  — Campos  — Fone:  2732. 

SÃO  PAULO:  DELEGADO  — Nilo  Arêa  Leão 
R.  Formosa,  367  — 219  __  sao  Paulo  — Fone:  32-4779. 

PARANÁ:  DELEGADO  — Aidê  Sicupira  Arzua 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  - 209  andar  - C.  Postal,  1344  - Curitiba 
— Fone:  22-8408. 

DESTILARIAS  DO  I.A.A. 

PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 

MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  Agosto,  2.223  — RECIFE  — PE. 
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Das  Usinas  Nacionais 
com  toda  doçura. 


Desde  os  tempos  do  saco  azul  e cinta  encarnada,  as 
Usinas  Nacionais  levam  muito  a sério  o seu  trabalho. 
Afinal,  é uma  tremenda  responsabilidade  participar  da 
vida  de  milhões  de  donas  de  casa. 

Por  isso,  as  Usinas  Nacionais  procuram  sempre  melhorar, 
aperfeiçoar  e atualizar,  para  fabricar  um  açúcar  cada 
vez  melhor.  E as  Usinas  Nacionais  fazem  isso  com  todo 
carinho  q com  toda  doçura. 

CIA.  USINAS  NACIONAIS 

Rua  Pedro  Alves,  319,  Rio.  Telegramas:  "USINAS 
Telefone:  243-4830. 

REFINARIAS:  Rio  de  Janeiro,  Santos,  Campinas,  Belo  Horizonte, 
Niterói,  Duque  de  Caxias  (RJ). 
REPRESENTAÇÕES:  Três  Rios  e Sâg  Paulo. 
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